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Discutir a inovação pedagógica no ensino superior 
implica reconhecer que a universidade vive um momen-
to de profunda mudança. As transformações sociais, 
tecnológicas, culturais e econômicas que atravessam o 
mundo contemporâneo tensionam de maneira decisiva 
os modos de ensinar, aprender e produzir conhecimento. 
Inovar, portanto, torna-se condição de possibilidade de 
uma educação superior que busque ser relevante, inclu-
siva e socialmente comprometida.

É nesse horizonte que se insere a presente obra, or-
ganizada por Antonio Rodrigues Júnior, José Airton Pon-
tes Junior e Leandro Silva Almeida. Ao reunir um con-
junto expressivo de estudos, a coletânea oferece ao leitor, 
para além de um panorama das discussões atuais sobre 
inovação pedagógica, um campo de problematização que 
nos convida a repensar o papel da universidade, da do-
cência e da formação acadêmica na contemporaneidade.

Desde o capítulo inaugural, a obra explicita que a 
inovação pedagógica não pode ser compreendida de for-
ma restrita à adoção de novas metodologias ou tecnolo-
gias. Ao contrário, ela emerge como resposta a transfor-
mações estruturais que incidem sobre o ensino superior, 
entre as quais se destacam a ampliação e diversificação do 
público estudantil, a centralidade das competências trans-
versais na formação dos sujeitos, a presença cada vez mais 
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intensa das tecnologias digitais e a necessidade de supe-
ração de modelos pedagógicos centrados na transmissão 
de conteúdos. Esses elementos configuram um novo para-
digma formativo, que exige das instituições e dos docentes 
uma reconfiguração profunda de suas práticas.

Ao longo de seus 19 capítulos, a obra constrói um 
percurso analítico que articula, de forma consistente, 
diferentes dimensões da inovação pedagógica. Um pri-
meiro eixo evidencia as transformações no perfil do 
estudante universitário e os desafios decorrentes da de-
mocratização do acesso à educação superior. A crescente 
presença de estudantes oriundos de contextos historica-
mente marginalizados entrega à universidade a respon-
sabilidade de rever suas práticas, de modo a assegurar 
ingresso, permanência qualificada e sucesso acadêmico 
dessas pessoas.

Os capítulos que abordam inclusão, diversidade e 
equidade revelam a complexidade dos processos de de-
mocratização do ensino superior. Além de reconhece-
rem a ampliação do acesso, os autores problematizam as 
condições concretas de permanência, evidenciando que 
a presença de novos públicos tensiona currículos, me-
todologias e formas de avaliação. A universidade, nesse 
cenário, é convocada a se tornar mais sensível às diferen-
ças, mais aberta ao diálogo intercultural e mais compro-
metida com a justiça social.

Um segundo eixo da obra dedica-se à análise das 
práticas pedagógicas e das metodologias de ensino, des-
tacando o deslocamento de modelos tradicionais para 
abordagens centradas no estudante. As metodologias 
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ativas, amplamente discutidas ao longo dos capítulos, 
são apresentadas não apenas como técnicas, mas como 
expressões de uma nova racionalidade pedagógica, na 
qual o estudante assume papel protagonista na constru-
ção do conhecimento. Estratégias como aprendizagem 
baseada em problemas e projetos, trabalho colaborativo, 
comunidades de aprendizagem e uso crítico das tecnolo-
gias digitais apontam para uma docência mais dialógica, 
participativa e comprometida com a formação integral.

Essas abordagens, ao favorecerem a articulação en-
tre teoria e prática, contribuem para o desenvolvimento 
de competências diversas, como cognitivas, sociais e pro-
fissionais, indispensáveis à formação contemporânea, as 
quais ainda evidenciam que a aprendizagem significa-
tiva se constrói em contextos de interação, problemati-
zação e engajamento, deslocando o foco da aquisição de 
conteúdos para a produção de sentidos e para a atuação 
crítica no mundo.

Outro aspecto relevante abordado na coletânea 
refere-se à necessidade de repensar os processos de ava-
liação e a organização curricular, podendo-se assumir 
como um terceiro eixo. A inovação pedagógica, como 
demonstram os capítulos, exige a superação de modelos 
avaliativos centrados exclusivamente na mensuração de 
resultados, em favor de práticas formativas, contínuas e 
orientadas ao acompanhamento do processo de apren-
dizagem. Da mesma forma, aponta para a construção de 
currículos mais flexíveis, interdisciplinares e conectados 
às demandas sociais, capazes de integrar diferentes sa-
beres e experiências formativas.
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Um quarto eixo, transversal à obra, destaca o pa-
pel das instituições de ensino superior na promoção da 
inovação pedagógica. Os textos evidenciam que a trans-
formação das práticas docentes não ocorre de forma iso-
lada, mas depende de políticas institucionais, condições 
estruturais e processos de formação continuada que 
sustentem e incentivem a inovação. Nesse sentido, a ino-
vação pedagógica é compreendida como compromisso 
coletivo que envolve gestores, docentes, estudantes e a 
própria organização acadêmica.

No âmbito das universidades públicas e particu-
larmente das universidades estaduais, esse debate assu-
me contornos ainda mais relevantes. Na Universidade 
Estadual do Ceará, temos reafirmado, ao longo de nossa 
trajetória, o compromisso com uma política de expansão 
e interiorização que busca levar ensino superior público, 
gratuito e de qualidade aos mais diversos territórios do es-
tado. Essa presença ampliada da universidade, no entanto, 
não se limita à criação de novos campi ou à ampliação de 
vagas, mas exige profunda transformação das práticas pe-
dagógicas, capaz de dialogar com as realidades locais e com 
a diversidade dos sujeitos que compõem o ensino superior.

Interiorizar, nesse sentido, é também inovar. É re-
conhecer que cada território é portador de saberes, expe-
riências e demandas próprias, que devem ser incorpora-
das ao processo formativo. É construir uma universidade 
que não apenas se expande geograficamente, mas que se 
transforma a partir do encontro com diferentes contex-
tos sociais e culturais. É, sobretudo, afirmar a educação 
superior como instrumento de desenvolvimento regio-
nal, inclusão social e fortalecimento da cidadania.
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A inovação pedagógica, nesse projeto, assume papel 
estratégico. É por meio dela que conseguimos responder 
à diversidade dos estudantes, promover condições efeti-
vas de permanência e formar profissionais comprometi-
dos com a transformação social. Trata-se de uma inova-
ção orientada não apenas pela eficiência dos processos 
educativos, mas, fundamentalmente, pela equidade, pela 
inclusão e pelo compromisso público da universidade.

Os textos reunidos nesta obra dialogam diretamen-
te com esse horizonte. Ao articular reflexões teóricas, 
análises críticas e experiências práticas, os autores ofe-
recem contribuições que extrapolam os limites da sala 
de aula e se projetam como referências para a formula-
ção de políticas institucionais e para o fortalecimento de 
práticas docentes comprometidas com o impacto social 
da educação superior.

Este livro, mais que um conjunto de estudos, apre-
senta-se como convite à reflexão e à ação. Convida-nos a 
repensar nossas práticas, a questionar nossos modelos e 
a construir, coletivamente, caminhos para uma univer-
sidade mais inovadora, mais inclusiva e mais conectada 
com as demandas da sociedade.

Ao apresentar esta obra, registro o reconhecimen-
to ao trabalho de organizadores e autores, cuja contri-
buição se traduz na construção de um campo de reflexão 
fundamental para o presente e o futuro do ensino supe-
rior. Que este livro possa inspirar docentes, gestores e es-
tudantes a fortalecerem o compromisso com uma educa-
ção que, ao mesmo tempo que se reinventa, permanece 
fiel à sua missão pública.
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Introdução

A inovação pedagógica tornou-se tema relevan-
te junto da comunidade acadêmica do ensino superior. 
Responsáveis, docentes e estudantes, sobretudo os dis-
centes que integram associações estudantis ou órgãos 
pedagógicos e de governo das instituições, estão hoje 
particularmente preocupados com este tópico. A títu-
lo de exemplo, as políticas favoráveis à democratização 
da frequência do ensino superior por grupos sociais 
menos favorecidos e tradicionalmente afastados dessa 
frequência poderão não alcançar seus objetivos últimos 
se as práticas de ensino continuarem orientadas para 
uma elite de estudantes. Por outro lado, alguns docentes, 
particularmente vocacionados para o ensino e motiva-
dos pela inovação na sua área da docência, sentem-se fi-
nalmente valorizados e requerem o reconhecimento por 
pares e instituição desse seu envolvimento. 

Ao longo deste capítulo, passaremos a analisar um 
conjunto alargado de fatores e circunstâncias que tor-
nam a “inovação pedagógica” um tema atual e relevan-
te nas práticas de ensino-aprendizagem-avaliação no 
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ensino superior. Daremos atenção a três delas, entendi-
das por nós como relevantes no âmbito deste livro: a di-
versidade de estudantes que acedem ao ensino superior, 
a relevância das competências transversais na formação 
dos jovens e a presença crescente das tecnologias digi-
tais no processo de ensino-aprendizagem. 

Todas estas justificações acabam, no final, por ori-
ginar um conjunto de políticas institucionais e de prá-
ticas de ensino deliberadamente pensadas para promo-
ver maior qualidade das aprendizagens dos estudantes 
(Christersson et al., 2019), tendo em comum os seguintes 
objetivos: centralidade dos discentes nos processos de 
ensino-aprendizagem, podendo essa centralidade ser 
mais bem atendida através da cooperação e aprendiza-
gem em grupo ou comunidades de aprendizagem; re-
forço da autonomia e sentido de agência do estudante 
na prossecução e gestão da sua própria aprendizagem, 
podendo esta ocorrer cada vez mais através de recursos 
informáticos/informatizados e fora do espaço e tempo 
de aula; opção por aulas e espaços formativos assentes 
em atividades práticas centradas no levantamento e 
concretização de projetos ou resolução de problemas, 
ou seja, uma menor valorização do ensino assente em 
aulas magistrais, favorecendo, desse modo, uma ligação 
teoria-prática e possibilitando o desenvolvimento de 
competências técnico-científicas e transversais por par-
te dos alunos; e preocupação com o sucesso académico 
dos estudantes e com a sua empregabilidade e formação 
contínua após uma formação acadêmica inicial.
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Fatores promotores da inovação pedagógica no ensino 
superior

De forma necessariamente breve, passaremos a ex-
planar quatro justificações por nós escolhidas para en-
quadrar a necessidade e o movimento em curso de ino-
vação das práticas de ensino-aprendizagem-avaliação 
no ensino superior. Como atrás mencionado, estas qua-
tro justificações prendem-se com a diversidade crescen-
te do público estudantil, a relevância hoje reconhecida 
das competências transversais na formação dos diplo-
mados, a mobilização crescente das tecnologias digitais 
nas práticas de ensino e de aprendizagem e o impacto 
das abordagens cognitivo-construtivistas na definição 
da aprendizagem.

Diversidade de públicos estudantis

Nas últimas décadas, assistiu-se à expansão do en-
sino superior em termos de instituições, modalidades de 
ensino e cursos oferecidos em resposta a um aumento 
e diversidade crescentes da população estudantil. Este 
aumento explica-se no cruzamento de vários fatores: 
democratização do acesso, maior volume de estudantes 
concluindo o grau de ensino imediatamente anterior (en-
sino médio), procura crescente por parte da sociedade e, 
sobretudo, do mundo laboral de colaboradores mais qua-
lificados (Almeida et al., 2012; Almeida et al., 2024; Fior; 
Mercuri, 2018). Essa diversidade de estudantes requer 
atenção redobrada às suas características e necessidades, 
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convidando as instituições e os professores a diferencia-
rem as suas práticas de ensino e de avaliação tradicio-
nais. O investimento público nas instituições passa a 
considerar não apenas o número de estudantes que rece-
be, mas o número de discentes que conclui a sua forma-
ção e se emprega. Por outras palavras, importa democra-
tizar o acesso, mas assumir também a responsabilidade 
do sucesso acadêmico dos universitários ingressados e a 
sua melhor qualificação para acesso ao mercado de tra-
balho, entendendo-se a empregabilidade dos educandos 
como um dos indicadores do seu sucesso acadêmico (Ca-
nal; Figueiredo, 2021; Figueiredo et al., 2017). Em termos 
educacionais, e para além da empregabilidade, podemos 
avaliar a qualidade da formação recebida pelas compe-
tências transversais e de cidadania desenvolvidas, assim 
como satisfação e realização pessoal e social consegui-
das (Marinho-Araujo; Ferreira; Almeida, 2024).

Entre os novos públicos estudantes, alguns podem 
ser mais desafiantes às práticas pedagógicas clássicas, 
dependendo a sua adaptação e sucesso acadêmico de 
condições particulares e apoios específicos que se pos-
sam criar (Araújo, 2017; Canal; Almeida, 2023, 2024). Por 
exemplo, aumenta o volume de estudantes internacio-
nais e estudantes com necessidades educativas. Os pri-
meiros podem possuir formação prévia diferenciada 
dos currículos nacionais e apresentar competências 
acadêmicas, culturais e linguísticas nem sempre as mais 
valorizadas ou solicitadas pelas instituições de ensino 
superior num dado país; os segundos podem ter se bene-
ficiado de serviços e formas de apoio ao longo do ensino 
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básico e ensino médio que, no presente, não têm conti-
nuidade no ensino superior. 

Entre os alunos ingressados, alguma percentagem 
de estudantes ingressa no ensino superior em cursos e/
ou instituições que não correspondem à sua primeira es-
colha vocacional. A título de exemplo, o sistema de nu-
merus clausus existente em Portugal, que coloca os estu-
dantes no par curso/instituição em função de uma nota 
de candidatura combinando exames nacionais e exames 
ao longo do ensino secundário, está na origem de ondas 
sucessivas de insatisfação (Fonseca et al., 2014), ou seja, 
discentes com boas médias de acesso que, mesmo assim, 
não ingressam na sua primeira escolha, ocupam as vagas 
noutra opção, retirando dela aqueles que nela entrariam 
como primeira escolha, e assim sucessivamente. Nestas 
situações, ou rapidamente os educandos ingressantes 
conseguem gostar do curso em que foram colocados e 
que, na verdade, fruto de colegas, docentes ou assuntos 
curriculares algumas vezes acontece, ou rapidamente 
pensam em mudar de curso e estudam a melhor estra-
tégia para conseguir alcançar esse objetivo no próximo 
ano letivo.

Ainda uma palavra para os novos públicos, e em 
particular os estudantes provenientes de contextos so-
cioculturais menos favorecidos e menos afins ao ensino 
superior, por exemplo, os discentes de primeira geração, 
ou seja, sem referências de ensino superior nos seus fa-
miliares mais próximos, algumas vezes os padrões com-
portamentais, a vida urbana na nova cidade onde pas-
sam a residir, os índices de literacia e de numeracia não 
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são os mais adequados às exigências do ensino superior. 
A sua adaptação acadêmica pode ficar comprometida, 
não tendo os recursos pessoais suficientes para lidar de 
forma autônoma com os desafios encontrados (Araújo, 
2017; Fior; Almeida, 2023). Nestes recursos pessoais po-
demos incluir, por exemplo, as bases de conhecimentos 
curriculares para enfrentarem as disciplinas propedêu-
ticas de Matemática e Física dos cursos de Ciências e 
Tecnologias ou os conhecimentos de língua para certas 
graduações específicas cuja grelha curricular decorre 
muito de uma continuidade de conteúdos, com comple-
xificação em face do ensino médio.

A terminar esse ponto, importa reconhecer que, 
apesar da diversificação da população discente no ensi-
no superior, é certo que subsistem desigualdades sociais 
relativamente bem documentadas nos cursos e institui-
ções frequentadas. Por exemplo, é mais fácil encontrar 
estudantes dos grupos socioeconômicos mais favoreci-
dos em instituições e em cursos socialmente mais valo-
rizados, e vice-versa (Amaral et al., 2021). Nos cursos de 
Humanidades, Ciências Sociais ou Ciências, podemos 
encontrar taxas mais elevadas de universitários prove-
nientes dos estratos socioeconômicos e culturais menos 
favorecidos, ocorrendo situação inversa nas formações 
nas áreas da Medicina, Arquitetura, Artes e Engenharia.

Pressão do mercado por diplomados com novas competências

Num relatório de janeiro de 2025, o Fórum Eco-
nômico Mundial (WEF, 2025) indicava um conjunto de 
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competências mais valorizadas pelos empregadores re-
lativamente aos seus colaboradores atuais e futuros. En-
tre tais competências, destacam-se o pensamento crítico, 
flexibilidade, liderança, criatividade, literacia tecnológi-
ca, motivação, empatia no relacionamento, curiosidade e 
aprendizagem ao longo da vida, entre outras.

Estes indicadores, a par de outros relatórios por si 
produzidos sobre profissões que emergem e profissões 
que sucumbem (WEF, 2025), fazem pensar em um ensino 
superior menos calcado num ensino magistral e que se 
oriente mais para práticas de ensino-aprendizagem as-
sentes em situações práticas, ou seja, uma formação aca-
dêmica menos orientada para a aquisição de informação 
e mais para o desenvolvimento de conhecimentos e com-
petências (Dias et al., 2018; Marinho-Araujo; Ferreira; Al-
meida, 2024). Essas mudanças no foco da formação estão 
cada vez mais presentes na ponderação pela Academia 
quando da formatação dos seus cursos e na dinâmica 
das aulas, registrando-se progressivamente uma dimi-
nuição das aulas magistrais. 

Tomando a taxonomia dos objetivos educacionais 
proposta por Bloom (1956) e a sua reformulação mais re-
cente (Anderson et al., 2001), identificamos formas dife-
rentes de lidar com o conhecimento e a resolução de pro-
blemas nas situações de aprendizagem. Em decorrência, 
as habilidades cognitivas requeridas por parte dos estu-
dantes em tais aprendizagens sugerem qualidade dife-
rente dos conhecimentos e competências desenvolvidas. 
Recuperando elementos dessa taxonomia, e em senti-
do ascendente, falamos em seis objetivos cognitivos ou 
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tipos de conhecimento (Anderson et al., 2001): lembrar 
> entender > aplicar > analisar > avaliar > criar. O pri-
meiro nível traduz o conhecimento factual, nomeada-
mente ser capaz de lembrar informações e conteúdos 
previamente abordados (fatos, datas, regras, critérios, 
procedimentos), enquanto entender significa já a capa-
cidade de compreender e dar significado ao conteúdo, 
por exemplo, criando diagramas ou fazendo esquemas. 
O terceiro objetivo tem a ver com a aplicação, traduzindo 
a habilidade para usar informações, métodos e conteú-
dos aprendidos em situações concretas, nomeadamente 
aplicando regras, modelos, conceitos ou teorias. O quar-
to objetivo cognitivo define-se pela análise ou habilidade 
em tomar as partes para melhor se entender o conjunto, 
dando particular atenção aos princípios e relações que 
configuram a estrutura final. Em quinto lugar, falamos 
em avaliação ou habilidade para julgar a qualidade ou 
o valor de uma proposta ou resultado atingido em face 
dos objetivos pretendidos. Por último, criar reporta-se à 
habilidade de inventariar possíveis aplicações, soluções 
alternativas e flexíveis consoante nuances ou condições 
que se queiram introduzir ou ponderar.

Numa outra aproximação à qualidade das apren-
dizagens e seus resultados, podemos falar em três níveis 
de conhecimentos. Um primeiro nível pode chamar-se 
de um conhecimento fatual ou declarativo, assente na 
informação solta, por exemplo conhecimento de auto-
res, definições ou datas que o estudante pode memori-
zar e repetir quando questionado. Um segundo patamar 
de conhecimento é mais operativo, também chamado de 
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conhecimento procedimental ou processual. Nesta altu-
ra, o discente sabe para que servem os conhecimentos e 
que problemas resolvem, requerendo da sua parte uma 
boa compreensão deles. Por último, um conhecimento 
mais complexo é dito condicional ou dialético, ou seja, 
um conhecimento que atende às circunstâncias ou con-
dições dos fenômenos, à presença, magnitude e intera-
ção das variáveis em presença. Nesta altura, o estudante 
em cada situação pondera a lei geral e as suas exceções, 
sendo ambas possíveis em função dos contextos.

Neste quadro, a Academia não só se questiona 
sobre os conhecimentos e competências a desenvolver, 
destacando-se as estruturantes do currículo e as trans-
versais, como ainda é desafiada a valorizar as compe-
tências mais requeridas pelo mercado de trabalho, ou 
seja, as competências e recursos de empregabilidade dos 
diplomados. Muito se comenta a propósito deste desa-
fio, extremando-se posições contra e pró, consoante se 
defenda ou não a autonomia da missão da Universidade 
ante as solicitações do mercado. O bom senso, mais uma 
vez, estará numa posição intermédia, ou seja, a Univer-
sidade não pode colocar as suas práticas ao serviço do 
mercado, contudo não pode ignorá-lo nas suas dimen-
sões de ensino, investigação e extensão. Assim, espera-se 
que as instituições de ensino superior desenvolvam, a 
par dos conhecimentos técnicos próprios de cada curso e 
ciclo de formação (licenciatura, mestrado, doutoramen-
to), um conjunto alargado de competências socioprofis-
sionais e pessoais, ditas competências transversais, por 
exemplo, criatividade, tomada de decisão, pensamento 
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crítico, problem-finding e problem-solving, pensamento 
reflexivo, liderança, resiliência ou gestão das emoções, 
entre outras (Dias et al., 2018; Marinho-Araujo; Ferreira; 
Almeida, 2024). Estudantes com melhores competên-
cias nestas diversas áreas poderão preparar-se melhor 
e apresentar-se no final do curso mais preparados para 
um mercado de trabalho, entendendo-se este mercado 
em mudança e bastante imprevisível. Os seus recursos e 
competências de empregabilidade tornam-se essenciais 
para a sua transição da universidade para o mundo de 
trabalho e para um projeto pessoal de formação contí-
nua, onde o ensino superior pode voltar a ser recurso 
importante (Monteiro; Almeida, 2021; Monteiro; Taveira; 
Almeida, 2019). 

Progressiva introdução das novas tecnologias nos processos 
de ensino-aprendizagem 

Aponta-se o período da pandemia (Covid-19) como 
momento de viragem na implementação de práticas de 
ensino-aprendizagem suportadas nas tecnologias di-
gitais. Certo é que, passada a pandemia em termos de 
medidas de confinamento social, ou seja, retomando as 
atividades de ensino-aprendizagem presenciais, perma-
nece a rentabilização das novas tecnologias nas práticas 
de ensino-aprendizagem. Uma das vantagens do ensino-
-aprendizagem com recurso às tecnologias digitais pas-
sa por assegurar oportunidades para o ensinar-apren-
der sem grandes condicionalismos de tempo e lugar, 
podendo o próprio ensino ocorrer através de atividades 
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síncronas e assíncronas. Ao mesmo tempo, permite aos 
estudantes o acesso, a qualquer momento, a grandes 
quantidades de informação, ao passo que são disponibi-
lizados pacotes de informação particularmente destina-
dos ao ensino-aprendizagem de determinados tópicos, 
neste último ponto, cabe destacar a oferta progressiva 
de “Massive Online Open Courses” (MOOC) em temáticas 
muito diversas.

O uso de tecnologias digitais facilita o acesso a 
recursos de aprendizagem ou que esta assuma formas 
potencialmente mais de acordo com as competências e 
as motivações dos discentes, por exemplo, recurso à ga-
mificação de algumas atividades, realidade aumentada 
ou realidade virtual. O reconhecimento dessas potencia-
lidades traduz-se no forte investimento das instituições 
de ensino superior na criação e manutenção de platafor-
mas digitais institucionais, oferecendo recursos ao ensi-
no, à aprendizagem e à avaliação.

A “blended learning” (aprendizagem combinando 
atividades presenciais e a distância) pode superar algu-
mas das dificuldades do ensino presencial ou do ensi-
no a distância (Garrison; Kanuka, 2004). O trabalho em 
equipe, a aprendizagem para além das salas de aula ou 
tempos letivos, a colaboração internacional e multi-ins-
titucional, a supressão de distâncias geográficas ou a 
atenção a necessidades específicas de diferentes grupos 
de alunos são algumas das vantagens da aprendizagem 
combinando o presencial e o on-line (Garrison; Kanuka, 
2004). Por outro lado, apontando-se na educação a dis-
tância o problema das quebras de motivação e a menor 
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permanência dos estudantes nas atividades, esta apren-
dizagem combinada pode eliminar esses efeitos, pois o 
discente não se sente só e não enfrenta isolado as pró-
prias dificuldades tecnológicas (Lin; Yu, 2023). No fundo, 
a inclusão das novas tecnologias digitais no processo 
de ensino-aprendizagem pode apoiar uma educação de 
qualidade e inclusiva, mais centrada no aluno, dando 
espaço à cooperação entre os discentes e possibilitando 
uma aprendizagem que não se confine aos espaços físi-
cos e temporais da sala de aula.

A concluir este ponto, alguma investigação vem 
alertando sobre dificuldades ou limitações associadas ao 
uso das tecnologias digitais. Na investigação recente de 
Domingo-Coscollola, Sancho-Gil e Soler-Campo (2025), 
através da auscultação de estudantes universitários, 
constatou-se que as tecnologias digitais estão progres-
sivamente mais presentes na vida dos alunos (trabalho, 
interação social, lazer, etc.), por exemplo, nas aulas tiram 
apontamentos com computador, telemóvel ou tablet 
que, com relativa facilidade, partilham com colegas, re-
alizam as tarefas e enviam aos professores. Inerente a 
essa grande presença, as tecnologias digitais parecem es-
tar a provocar problemas emocionais nalguns estudan-
tes, assim como comportamentos aditivos ou dependên-
cia, dispersão e superficialidade. Acrescentam os autores 
que os principais interesses dos discentes na utilização 
destas tecnologias não estão na realização das suas ativi-
dades acadêmicas, antes recorrem a elas para alimentar 
as suas redes sociais, busca de informação e atividades 
de jogo e ócio. Este conjunto de aspectos faz pensar na 
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necessidade de alfabetização digital dos educandos e na 
importância de desenvolverem uma abordagem crítica 
na sua utilização, considerando estes aspectos como es-
senciais a uma utilização profícua das novas tecnologias 
nos processos de ensino-aprendizagem.

Metodologias ativas de ensino-aprendizagem-avaliação

Ao falarmos de metodologias ativas de ensino-
-aprendizagem-avaliação, queremos destacar práticas 
acadêmicas que enfatizam a participação dos estudantes 
na sua aprendizagem, decorrendo daqui aprendizagens 
mais significativas (Almeida et al., 2023; Christersson et 
al., 2019). Falamos, então, em práticas alternativas aos 
métodos mais clássicos assentes em aulas transmissivas 
de informação por parte dos professores e em exames fi-
nais como forma de avaliação das aquisições operadas. A 
investigação disponível mostra, por exemplo, uma maior 
eficiência de metodologias ativas de ensino centradas 
nos estudantes, nesse sentido importa apresentar algu-
mas delas e descrever algumas das suas potencialidades 
e eventuais dificuldades. A adoção dessas metodologias 
não é independente das unidades curriculares, assim 
como das características dos docentes e dos próprios 
estudantes. 

Diversas metodologias e estratégias servem ao 
propósito de criação de ambientes ativos de ensino-
-aprendizagem-avaliação, sendo difícil a sua enumera-
ção exaustiva. Mais que a sua designação, pretendemos 
ilustrar alguns dos seus fundamentos, pois seguramente 
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os professores acabam por adotar modelos combinados 
em função dos objetivos curriculares e características 
dos estudantes nas turmas. 

Um primeiro grupo de metodologias se assenta na 
consciencialização que o discente aprende mais e melhor 
em interação com os seus pares. Essa interação é conse-
guida quando em sala de aula, ou fora dela, os estudan-
tes colaboram em pequenos grupos na realização de ati-
vidades e no atingir de objetivos comuns (aprendizagem 
colaborativa). A sua ênfase está colocada nas interações, 
na entreajuda e na confrontação de conhecimentos e 
pontos de vista entre os discentes. Apontando um exem-
plo, a aprendizagem cooperativa é um dos exemplos da 
aprendizagem colaborativa, caraterizando-se geralmen-
te por atividades mais estruturadas e assentes num fun-
cionamento planeado com foco na cooperação, e não na 
competição, dos elementos do grupo, incluindo o exercí-
cio da autoavaliação. 

Uma outra metodologia se assenta na criação de 
“grupos ou comunidades de aprendizagem”, entendi-
da de forma isolada ou conjugada com outras meto-
dologias. Quando devidamente planeada, o recurso 
a esta metodologia favorece o confronto ou o conflito 
sociocognitivo entre os estudantes, permitindo-lhes 
entender de forma mais aprofundada os conteúdos e 
desenvolver um pensamento estratégico e relativista 
em função do feedback dos colegas. A dinâmica desses 
grupos favorece ainda o desenvolvimento de compe-
tências transversais, como o sentido de autoeficácia, o 
desenvolvimento socioemocional e o aprimoramento de 
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processos cognitivos e metacognitivos de autorregula-
ção da aprendizagem, estando esses ganhos condiciona-
dos à qualidade do funcionamento e trabalho dos ele-
mentos dentro do grupo, assim como do feedback que o 
grupo recebe por parte do professor (Michaelsen; Sweet, 
2008; Risso; Almeida, 2022).

Um segundo grupo de metodologias decorre da 
crença de que melhores aprendizagens se concretizam 
em ambientes ou situações práticas a resolver. As apren-
dizagens baseadas em projeto ou problemas (project-ba-
sed learning & problem-based learning) ilustram esta si-
tuação. Ambas as metodologias se assentam num ensino 
voltado para uma aprendizagem em situações concretas 
ou práticas. O sentido de descoberta, a ênfase investi-
gativa e a natureza aplicada ou prática das atividades 
são fontes de motivação dos estudantes, a quem cabe 
o maior volume de trabalho (Savery, 2006). O papel do 
professor passa, sobretudo, pela monitorização das ati-
vidades e o assegurar de feedback eficiente e oportuno 
aos grupos. Cabe mencionar outras formas de ensinar-
-aprender pautadas na prática, nomeadamente “chal-
lenge based learning” (recurso a desafios assentes em 
problemas relevantes e reais, apelando à interdisciplina-
ridade dos saberes, como motor da aprendizagem dos es-
tudantes) ou múltiplas práticas calcadas na observação, 
estágio e “aprendizagem serviço”. Nestes casos, estamos 
ante situações de aprendizagem experiencial em que 
os discentes são imersos em contextos reais ou de prá-
tica, beneficiando-se particularmente da interação com 
profissionais nas suas áreas de formação para integrar 
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saberes ou desenvolver pensamento crítico, cidadania, 
competências sociais e um conhecimento técnico-cien-
tífico contextualizado aos problemas (Santos-Rego; Lo-
renzo-Moledo; Sáez-Gambín, 2025). 

Nesse conjunto de metodologias, os estudantes 
sentem-se particularmente envolvidos nas atividades 
de aprendizagem, mais ainda quando têm a oportunida-
de de participar na definição ou escolha do projeto ou 
problema a resolver, justificando a percepção da elevada 
eficácia dessas metodologias na apropriação de conhe-
cimentos e competências por parte dos educandos. Por 
outro lado, essas situações reforçam a necessidade de o 
estudante integrar diversos conhecimentos na análise 
e resolução das tarefas, ultrapassando as limitações de 
disciplinarização do conhecimento ou visão fragmenta-
da da realidade presentes nos currículos de formação.

Um terceiro aspecto prende-se com a rentabiliza-
ção das novas tecnologias. Algumas práticas ativas de 
ensino-aprendizagem são possíveis, ou estão facilitadas, 
pelos recursos digitais hoje disponíveis. A aula inversa 
ou invertida (flipped classroom) decorre de uma plani-
ficação das aulas em que os seus objetivos e conteúdos 
são atempadamente disponibilizados aos estudantes. Os 
discentes estudam os materiais disponibilizados para a 
aula e o professor usa o tempo de aula para colocar ques-
tões, solicitar aplicações e generalizações, aprofundar 
alguns tópicos ou responder a dúvidas dos estudantes. 
A implementação dessa metodologia estimula a motiva-
ção dos educandos, registrando-se, aliás, maior presença 
e participação dos alunos nas aulas. 



34

ANTONIO RODRIGUES FERREIRA JÚNIOR • JOSÉ AIRTON PONTES JUNIOR • LEANDRO SILVA ALMEIDA

Uma outra metodologia rentabilizando as novas 
tecnologias aparece designada por “aprendizagem ba-
seada em jogos ou gamificação”. Essa metodologia pre-
tende rentabilizar para a aprendizagem dos estudantes 
algumas das suas capacidades e interesses em termos 
de manuseio das tecnologias digitais. Tendencialmente 
as atividades tornam-se mais interessantes e desafian-
tes para os estudantes, permitem dinamizar equipes e 
colocá-las em competição, mobilizam destrezas atencio-
nais e de tomada de decisão dos discentes e permitem a 
confrontação de pontos de vista e o desenvolvimento do 
sentido crítico. Uma das condicionantes é que o grau de 
motivação ou o nível de mobilização dos educandos apa-
rece muito associado à percepção de jogo, e este depen-
dente do grau de mistério e incerteza que se consegue na 
operacionalização das atividades.

A implementação de métodos ativos de ensino-
-aprendizagem com foco ou centrados nos discentes 
requer a conjugação de iniciativas por parte dos profes-
sores e dos alunos nas atividades a implementar, sendo 
interessante que os discentes tenham alguma escolha 
e decisão em tais atividades, nomeadamente quando 
se opta pela metodologia da aprendizagem baseada em 
projetos. Uma outra variável a influenciar a eficácia dos 
métodos ativos é a possibilidade do trabalho colaborati-
vo entre estudantes, formando grupos ou comunidades 
de aprendizagem com alguma estabilidade. Tendencial-
mente o trabalho colaborativo reforça a componente 
motivacional dos estudantes na sua aprendizagem, sen-
do esta decisiva para uma cultura de empreendedorismo, 
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esforço e autoeficácia. O professor assume, então, um 
papel diferente das aulas magistrais do passado, caben-
do-lhe clareza de objetivos e planificação de conteúdos 
e tarefas, assegurando a novidade e complexidade cres-
cente das aprendizagens e, desse modo, a consolidação 
das aquisições através de um feedback relevante para a 
prossecução das aprendizagens.

No quadro das novas metodologias de ensino-
-aprendizagem, também se alteram as práticas de ava-
liação. Várias designações aparecem para qualificar 
metodologias de avaliação dos estudantes alternativas 
à avaliação sumativa, mais centrada nos resultados fi-
nais atingidos e na seriação dos discentes. As expres-
sões avaliação contínua e avaliação formativa são mais 
frequentes, ambas traduzindo uma preocupação de 
acompanhamento do processo e atividades de ensino-
-aprendizagem por parte do professor e estudantes. Esse 
acompanhamento ou monitorização permite identificar 
pontos fortes e pontos fracos ou aspectos a melhorar 
pelos intervenientes, ou seja, decorre numa interação 
professor-estudantes centrada nos processos cogniti-
vos e motivacionais, assim como nos comportamentos 
de participação, beneficiando-se do feedback do profes-
sor e colegas e da autoavaliação do próprio aluno (Fer-
nandes, 2006). Essa avaliação, podendo incluir exames 
ou testes pontuais, é essencialmente realizada através 
dos trabalhos individuais ou de grupo, da participação 
dos estudantes nas aulas e nas atividades, nos diários 
de aprendizagem e nos portfólios. Tomando por refe-
rência a aquisição de conhecimentos e a construção de 
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competências, particular atenção é prestada aos pro-
cessos cognitivos, metacognitivos, motivacionais e ati-
tudinais dos estudantes subjacentes aos processos de 
feedback, autorregulação e autoavaliação, justificando-
-se maior volume de investigação sobre a eficiência e 
eficácia dos procedimentos usados na recolha, análise e 
partilha da informação avaliativa usada pelo professor 
e pelos discentes, tendo em vista a melhoria da tríade 
ensino-aprendizagem-avaliação.

Pilares da inovação pedagógica no ensino superior

A inovação pedagógica pode entender-se como um 
processo dinâmico de mudança de práticas, decorrente 
da consciencialização e responsabilidade dos vários in-
tervenientes na modernização, tendo em vista a maior 
eficácia das práticas de ensino-aprendizagem-avaliação. 
Mais concretamente, podemos mencionar os docentes e 
os estudantes, assim como os gestores dos cursos e res-
ponsáveis da Academia ao mais alto nível.

Pensando no docente, importa reconhecer que 
os professores do ensino superior têm hoje pela frente 
grandes desafios em razão do (I) aumento do número e 
diversidade de estudantes nas suas salas de aula, alunos 
com trajetórias escolares e sociais anteriores muito di-
ferenciadas, muitas vezes associadas também a expec-
tativas e motivações diferentes; (II) papel mais ativo e 
reivindicativo dos estudantes, num ambiente pedagó-
gico em que se enfatiza a atividade ou iniciativa do dis-
centes na construção de conhecimentos; (III) volume e 
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velocidade como os saberes se produzem e se cruzam 
para além das fronteiras disciplinares tradicionais; e (IV) 
aumento da integração de novas tecnologias nos proces-
sos de ensino-aprendizagem. 

Esse conjunto de desafios, entre outros, apelam à 
maior disponibilidade dos docentes para as suas ativi-
dades de ensino, mesmo que nem sempre sejam as mais 
valorizadas nas suas carreiras profissionais, e, sobretu-
do, maior disponibilidade para participar em ações de 
formação ou treino de capacitação na docência. Esta 
capacitação pode organizar-se em três grandes áreas ou 
dimensões: científica, pedagógica e pessoal.

A nível científico, o docente deve preocupar-se com 
a sua atualização contínua na sua área científica de ensi-
no, sendo esta mais ampla que a unidade curricular que 
leciona. Com boa formação no seu campo científico, o 
professor consegue estruturar melhor as matérias a en-
sinar, colocar bons exercícios e desafios, ou elucidar apli-
cações dos conhecimentos e responder melhor às dúvi-
das dos estudantes. A nível pedagógico, um docente com 
boas destrezas nesta dimensão consegue definir melhor 
objetivos e atividades de aprendizagem, apresenta maior 
clareza expositiva, assegura boa comunicação, responde 
com clareza às dúvidas, planeia bem as aulas nos seus 
timings e atividades, assegura uma atmosfera agradável 
de trabalho em sala de aula, possibilitando aulas dinâmi-
cas e interessantes, e monitoriza e dá feedback oportuno 
em apoio à aprendizagem progressiva dos discentes. A 
nível pessoal, a que também se pode acrescentar relacio-
nal, faz diferença em sala de aula um docente motivado 
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e entusiasmado com as suas aulas e os seus alunos, que 
se sente confiante nas suas capacidades e competências 
para ajudar os educandos a aprenderem, que respeita os 
estudantes e atende às suas particularidades sociocultu-
rais e linguísticas.

Pensando no estudante, o grande desafio é conse-
guir que este assuma o papel de estudante, com todo o 
sentido de responsabilidade. Um discente comprometido 
com o seu curso e as aprendizagens curriculares é decisi-
vo para a implementação com êxito de métodos ativos de 
ensino-aprendizagem centrados no aprendiz. A inovação 
pedagógica requer discentes que se pautem por assidui-
dade e participação ativa nas atividades letivas, inclusi-
ve extracurriculares, que se mobilizam para a realização 
atempada dos trabalhos, que apresentam abordagens 
profundas e recorrem a processos cognitivos e motiva-
cionais de autorregulação da sua aprendizagem (Casira-
ghi; Boruchovitch; Almeidaet, 2023; Fior; Mercuri, 2018). 

Duas abordagens à aprendizagem descrevem dois 
tipos de estudantes. Uns realizam uma aprendizagem 
através da memorização de informação (abordagem 
superficial), enquanto outros fazem uma apropriação 
compreensiva da informação, integrando significados e 
construindo competências (abordagem profunda). Esta 
diferenciação destaca a responsabilidade do discente e 
a afirmação de que aquilo que o aluno aprende depende 
mais daquilo que ele faz do que daquilo que faz o pro-
fessor. Esta constatação não desvaloriza o papel relevan-
te do docente, pois sabemos que, inclusive, uma relação 
adequada com os estudantes facilita a comunicação e 
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a participação dos alunos nas aulas, assim como o seu 
envolvimento nas várias atividades do curso (Bardagi; 
Hutz, 2012; Risso; Almeida, 2022; Teixeira et al., 2008). 

Em continuidade, importa considerar que, neste 
papel ativo exigido ao estudante, alarga-se o conceito de 
sucesso acadêmico. Vários autores destacam que suces-
so acadêmico no ensino superior não se pode confinar 
às aprendizagens e classificações obtidas nas avaliações 
curriculares, antes deve incluir dimensões de um desen-
volvimento psicossocial mais amplo, onde se incluem, 
por exemplo, as competências transversais já menciona-
das (Araújo, 2017). A este propósito, de destacar o senti-
do de agência ou autonomia das pessoas, competência 
para tomar decisões, resiliência em face das dificuldades 
ou enfrentamento dos desafios com uma sensação de 
competência ou sentimento de autoeficácia, todas essas 
vertentes, como se pode antecipar, traduzem motivação 
intrínseca, engajamento na aprendizagem e condições 
para o sucesso acadêmico (Casiraghi; Boruchovitch; Al-
meida, 2023; Deci; Ryan, 1995).

Um terceiro pilar na inovação pedagógica passa 
pela organização curricular, ou seja, os planos de estudo 
dos cursos, os conteúdos programáticos, os objetivos e 
resultados da aprendizagem pretendidos, as metodolo-
gias e tarefas planeadas a nível do ensino, da aprendiza-
gem e da avaliação de conhecimentos. Alguns aspectos 
são considerados estruturantes ou fundamentais, por 
exemplo, o desenho curricular é orientado por perfil(is) 
dos diplomados; o plano de estudos deve favorecer a arti-
culação horizontal e vertical das unidades curriculares; 
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os conteúdos programáticos apresentam conexões com 
a realidade e relações interdisciplinares; e os resultados 
de aprendizagem devem estar definidos em termos de 
competências, tendo em atenção os domínios científicos 
e os perfis dos diplomados nos vários cursos. 

A organização do currículo, incluindo a sua lecio-
nação e avaliação, deve contemplar oportunidades de fle-
xibilização de percursos de aprendizagem por parte dos 
estudantes, por exemplo, atender às suas vivências e rea-
lidades socioculturais ou incluir oportunidades de apren-
dizagem em contexto profissional, trabalho de campo, 
experiências de internacionalização, participação em 
projetos de extensão ou de voluntariado na comunidade. 
Certos grupos de estudantes se beneficiam imensamente 
dessas oportunidades e seria importante que estas vias 
diferenciadas de aprendizagem pudessem estar presen-
tes ou fossem integradas e ponderadas nos métodos de 
avaliação curricular. As instituições podem inclusive ter 
mecanismos de avaliação e de acreditação curricular de 
competências adquiridas pelos seus estudantes, muitas 
vezes fora dos espaços curriculares. Veja-se, a título de 
exemplo, os adultos que ingressam ou regressam ao ensi-
no superior após alguns anos de experiência profissional.

Também nos dias de hoje, as atividades curricu-
lares de ensino-aprendizagem-avaliação não estão des-
ligadas da utilização de plataformas e repositórios de 
recursos de aprendizagem digitais e multimédia dispo-
níveis hoje nas diversas instituições. Estas ferramentas 
podem inclusive estender os objetivos de ensino-apren-
dizagem para fora dos espaços físicos e temporais das 



41

INOVAÇÃO PEDAGÓGICA NO ENSINO SUPERIOR: ARGUMENTOS EM TORNO DA SUA PERTINÊNCIA E ATUALIDADE

aulas e geridos pelo professor em resposta à diversidade 
dos seus discentes, podem apoiar a diferenciação peda-
gógica no sentido de promover a equidade e a inclusão 
dos públicos estudantis.

Por último, umas palavras sobre o quarto pilar da 
inovação pedagógica: a instituição. O contexto ou clima 
institucional, assim como as políticas institucionais as-
sumidas, são decisivos para a implementação de uma 
inovação pedagógica transformadora das práticas e 
sustentável no tempo (Almeida et al., 2023). Dificilmente 
podemos falar em inovação pedagógica sem uma aposta 
institucional na sua prossecução. Esta aposta está pre-
sente na estruturação curricular dos cursos, na forma-
ção contínua dos docentes, na integração da docência na 
avaliação do desempenho e carreira dos professores, na 
atenção diferenciada e inclusiva que vai ser promovida 
junto dos públicos estudantis, na criação de serviços de 
apoio aos professores, estudantes e funcionários, sobre-
tudo aqueles com mais interface com as atividades de 
ensino e aprendizagem. 

Particular atenção por parte da instituição deve ser 
dada ao acompanhamento e preparação dos estudantes 
que ingressam nos seus ciclos de estudo. Nem sempre os 
discentes, como se afirmou atrás, possuem os recursos 
pessoais para enfrentarem de forma autônoma os desa-
fios que lhes são colocados e, portanto, carecem de capaci-
tação logo nas primeiras semanas do curso (Araújo, 2017; 
Canal; Figueiredo, 2021; Monteiro; Soares, 2023). Nalguns 
países e instituições, o primeiro semestre é pensado em 
função das necessidades dos estudantes ingressantes, 
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em particular no nivelamento de algumas competências 
acadêmicas em áreas do currículo, na aquisição de mé-
todos de estudo e trabalho em grupo, ou na gestão das 
tarefas e responsabilidades diárias. Igualmente, pode-se 
pensar nos professores a selecionar e a preparar para 
certas responsabilidades acadêmicas no curso ou para 
certas fases no curso, por exemplo, os docentes para o 1º 
ano ou aqueles que assumem a direção dos estágios. Em 
síntese, a inovação pedagógica nas instituições de ensi-
no superior carece da valorização da componente de en-
sino na sua missão e na existência de um corpo docente 
qualificado e estável, empenhado nos projetos de ensino 
e, assim, reconhecido.

Considerações finais

Concluindo o capítulo, de destacar a aposta pre-
sente numa aprendizagem assente na apropriação e 
construção de conhecimentos e competências por parte 
dos estudantes do ensino superior, e não no acumular 
e substituir informação, sendo que essa apropriação se 
pode concretizar melhor através de situações práticas de 
ensino-aprendizagem e recorrendo a aprendizagens em 
grupo ou comunidades de aprendizagem. Por outro lado, 
as práticas ativas de ensino devem estar centralizadas 
nos estudantes, que, para isso, devem desenvolver com-
petências cognitivas e motivacionais, ou seja, o seu sen-
tido de agência, autonomia, responsabilidade e autode-
terminação, aliás um bom presságio para uma educação 
ao longo da vida. Nesta altura, o professor passa a ter ou 
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a acumular um papel de guia ou mediador das aprendi-
zagens dos discentes, escolhendo e propondo atividades, 
trabalhando com os alunos individualmente ou em gru-
po e proporcionando feedback de valor instrucional.

A implementação de boas práticas de ensino por 
parte dos professores requer a sua formação. As insti-
tuições de ensino superior devem incluir nas suas priori-
dades a formação pedagógica dos seus docentes, saben-
do-se que essa formação não esteve na origem da sua 
contratação e prática de ensino. Por outro lado, importa 
criar estruturas com a necessária estabilidade e compe-
tência para assegurar tal formação e ainda para pesqui-
sar sobre os contextos e realidades institucionais que 
possam mediar a eficácia da ação docente do professor. 
Uma área tão relevante à missão das instituições de ensi-
no superior, como a qualidade de ensino-aprendizagem-
-avaliação, não pode ficar de fora da sua investigação e 
do seu planeamento estratégico.
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Introdução

Este capítulo aborda, em primeiro lugar, o perfil de 
competências do corpo docente universitário, enquanto 
garante de um ensino superior de qualidade. Nesse sen-
tido, torna-se importante destacar o crescente interesse 
em conceituar e compreender as competências que de-
vem compor o perfil docente, apesar da complexidade e 
diversidade de perspectivas (Buils et al., 2023). Ao mesmo 
tempo, importa estudar as formas de desenvolvimento 
das diferentes competências dos docentes, tais como as 
competências de investigação, pedagógicas, tecnológicas 
e relacionadas com o seu desenvolvimento profissional 
(Rincón Moreno; Gordillo-Ramírez, 2025). A necessidade 
de desenvolvimento de tais competências acompanha os 
desafios relacionados com os cenários socioculturais e 
políticos atuais caracterizados por exigências crescentes 
com a qualidade da formação dos diplomados, bem como 
pelas rápidas e contínuas mudanças que ocorrem e im-
pactam o ensino superior (Brito; Almeida; Gómez, 2023).

Em segundo lugar, este capítulo analisa as com-
petências pedagógicas dos docentes do ensino superior, 
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relacionando-as com os principais desafios que o contex-
to educativo universitário tem de enfrentar atualmente, 
como é o caso da maior diversidade de estudantes e da 
necessidade de incentivar os discentes a serem aprendi-
zes ativos e autônomos e/ou desenvolver valores e ética 
profissional em função da realidade laboral que irão en-
frentar (Ruiz-Melero et al., 2020).

Por fim, analisam-se as competências pedagógi-
cas do perfil docente para o sucesso acadêmico dos seus 
estudantes, bem como as implicações do perfil de com-
petências do corpo docente no contexto do ensino supe-
rior. Em particular, e tomando dados da investigação, im-
porta delimitar esse perfil heterogêneo de competências 
e identificar aquelas que aparecem mais associadas com 
o sucesso acadêmico dos discentes e a qualidade da sua 
formação.

Competências do professor eficaz

Atualmente, o estudo do perfil de competências do 
corpo docente do ensino superior tem ganhado grande 
relevância, uma vez que influencia amplamente a quali-
dade da formação e o sucesso acadêmico dos educandos. 
Esse perfil é complexo, sendo formado por um conjunto 
alargado de habilidades, atitudes, aptidões e conheci-
mentos que os professores devem dominar e desenvol-
ver ao longo de sua carreira profissional. Além disso, não 
é estático, antes deve adaptar-se às necessidades e ca-
racterísticas em constante mudança dos estudantes, do 
mercado de trabalho e da sociedade em geral. 
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A este respeito, é importante destacar que o con-
texto universitário tem passado por muitas mudan-
ças no que diz respeito ao trabalho profissional que os 
professores devem desenvolver, começando por uma 
mudança de enfoque centrada no processo de ensino-
-aprendizagem do estudante e concebendo o professor 
como um mediador nesse processo, ou seja, como uma 
figura que orienta e supervisiona os estudantes na sua 
aprendizagem. Nesse sentido, a formação inicial e con-
tínua do corpo docente é considerada uma necessidade 
fundamental, ainda que pouco tradicional e desenvol-
vida no ensino superior (Brito; Almeida; Gómez, 2023; 
Mas-Torelló; Olmos-Rueda, 2016). 

Além disso, a crescente preocupação com a qualida-
de do ensino no ambiente universitário tem favorecido o 
estudo do perfil de competências do corpo docente, jun-
tamente com o estudo das competências mais relevantes, 
identificando as competências pedagógicas como fun-
damentais para isso (Mas-Torelló; Olmos-Rueda, 2016). 
Quando nos referimos às competências, importa desta-
car que elas envolvem a combinação de conhecimentos, 
habilidades, aptidões e responsabilidades ligadas ao seu 
trabalho profissional, portanto não é suficiente ter um 
amplo conhecimento da matéria que é lecionada (saber), 
uma vez que também são decisivas as habilidades pesso-
ais, didáticas/pedagógicas ou tecnológicas, entre outras 
(saber fazer), juntamente com os valores e atitudes do 
docente que contribuem para um ensino ético e de qua-
lidade (saber ser/estar). A esses aspectos juntam-se as 
experiências pessoal e profissional, que dão ao professor 
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as ferramentas para enfrentar os desafios e dificulda-
des inerentes ao seu trabalho docente (Mas-Torelló; 
Olmos-Rueda, 2016). 

Nesta linha, o ensino superior requer docentes 
com competências pedagógicas, investigativas, digitais e 
interpessoais. Subsiste, no entanto, uma lacuna na sua 
formação, o que sublinha a necessidade de desenvolver 
e implementar programas de desenvolvimento profis-
sional atualizados e apoiados pelas instituições (Brito; 
Almeida; Gómez, 2023; López; Cárdenas; Ponce, 2024). De 
forma semelhante, Alemán, Alfaro e López (2023), por 
meio de uma metodologia documental, destacam a re-
levância de um perfil de competências docentes basea-
do em 19 competências fundamentais para a promoção 
da excelência docente, organizadas em quatro áreas – 
transversais, são competências recomendadas para todo 
docente universitário, independentemente da área de 
atuação, uma vez que seu desenvolvimento contribui de 
forma significativa para o aprimoramento das demais 
capacidades profissionais e pedagógicas do professor; 
pedagógicas, trata-se das competências que o docente 
precisa adquirir e aplicar durante seu trabalho direto 
em sala de aula, pois constituem parte essencial de sua 
função pedagógica cotidiana; tecnológicas, referem-se às 
capacidades que o docente deve desenvolver para apro-
veitar de forma eficaz a tecnologia e os ambientes digi-
tais como ferramentas que otimizem o processo de ensi-
no-aprendizagem; e habilidades do século XXI, também 
conhecidas como soft skills, referem-se a competências 
que facilitam a interação entre os agentes educacionais, 
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entre elas: comunicação, aprendizagem contínua, aber-
tura à mudança, criatividade, resolução de problemas, 
gestão de conflitos e inteligência emocional, trabalho co-
laborativo ou pensamento crítico.

Da mesma forma, a motivação do docente desem-
penha um papel fundamental no desenvolvimento des-
sas competências, com o objetivo de alcançar uma edu-
cação superior de qualidade. Esta passa pela oferta de 
experiências enriquecedoras de aprendizagem impac-
tando na eficácia da instituição e no bem-estar geral de 
todos os atores envolvidos no processo de ensino-apren-
dizagem (Almeida et al., 2021). Para esses autores, a moti-
vação para ensinar baseia-se principalmente em três fa-
tores ou atributos do professor: autoeficácia sentida no 
seu ensino, interesse pela tarefa docente e compromisso 
com o esforço que necessariamente deve ser dedicado ao 
ensino ao longo da sua carreira profissional. 

É preciso recordar, nesse sentido, que as necessi-
dades que a sociedade exige do ambiente universitário e 
dos futuros profissionais estão em constante mudança e 
evolução; no entanto, a qualidade do ensino, em algumas 
ocasiões, fica relegada diante do grande peso dado ao mé-
rito investigador do professor do ensino superior. Isso faz 
com que as prioridades do corpo docente se concentrem 
nas atividades de investigação e publicação, uma vez que 
é o que tem mais peso nos processos de seleção e pro-
moção na carreira docente universitária (Ruiz-Melero et 
al., 2020). Nesse sentido, Vásquez-Villanueva et al. (2020) 
destacam que é exigido que eles mantenham uma visi-
bilidade constante por meio de publicações em revistas 
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científicas indexadas, nacionais e internacionais, cum-
prindo padrões e protocolos de caráter acadêmico e téc-
nico-profissional. Isso faz com que o tempo, a motivação 
e o esforço dos professores universitários sejam menos 
dirigidos para o ensino, por exemplo, maior investimen-
to pessoal na formação em competências de investiga-
ção e na participação em reuniões científicas.

No ensino superior, a docência é uma prática pro-
fissional complexa, envolvendo a confluência de com-
petências pessoais, pedagógicas e comportamentais, 
além de exigir um conhecimento profundo e estru-
turado da matéria curricular a ser lecionada. Dentro 
dessa complexidade, destacam-se várias competências 
que aparecem recorrentemente na literatura científica 
associadas à figura do professor eficaz, tais como pla-
nejamento, habilidades comunicativas, interpessoais 
e de avaliação (Mas-Torelló; Olmos-Rueda, 2016; Torra; 
Esteban, 2012; Zabalza, 2001). Mais concretamente, tal 
como referem Moreira et al. (2023), entre as competên-
cias mais relevantes e que, por sua vez, favorecem a mo-
tivação e o envolvimento dos estudantes, encontram-se 
algumas características pessoais dos professores, como 
ser próximo dos estudantes e mostrar entusiasmo pelo 
ensino (Üstünlüoğlu, 2017) ou ser sensível e compreen-
sivo com as suas necessidades (Miron; Mevorach, 2014; 
Risso; Almeida, 2022). 

A nível didático, a utilização de metodologias ati-
vas e a forma como os professores avaliam a aquisição de 
conteúdos e competências são aspectos fundamentais 
(Almarghani; Mijatovic, 2017). Sem esquecer os aspectos 
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relacionados com a gestão da sala de aula, boas compe-
tências comunicativas (McCune, 2018; Ripoll-Núñez et 
al., 2018) e competências digitais atualizadas por parte do 
professor (Gómez; Calderón, 2018; Mashinchi; Hashemi; 
Khani, 2017) são relevantes na atuação docente. Nesse 
sentido, importa investigar o perfil do professor eficaz, 
sobretudo entendendo esta eficácia na perspectiva do 
envolvimento acadêmico e da aprendizagem dos estu-
dantes (Risso; Almeida, 2022). Cabe destacar que muitos 
dos estudos disponíveis são de natureza teórica e não 
possuem uma base empírica sólida que permita gene-
ralizar os resultados ou fazer afirmações válidas sobre 
a relevância das competências identificadas como fun-
damentais e, acima de tudo, sobre o impacto que estas 
podem ter no processo de aprendizagem e formativo dos 
estudantes.

A investigação sugere ser necessário ter em conta 
que as competências docentes são influenciadas pelo 
contexto em que nos focamos. Carbonero et al. (2017) 
compararam as competências que professores brasilei-
ros e espanhóis consideravam fundamentais e conclu-
íram que os professores brasileiros se autopercebiam 
como mais competentes, destacando as competências 
pessoais e interpessoais, como habilidades sociais, com-
petências para a gestão da sala de aula e dos conflitos 
que possam surgir, não sendo essas competências enten-
didas como tão relevantes pelos professores espanhóis. 
Por sua vez, para aumentar a complexidade nesta confi-
guração do perfil de competências do professor, é neces-
sário ter em conta as diferentes percepções apresentadas 
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pelos professores com mais e menos anos de experiência 
profissional. 

Nesse sentido, Álvarez Rojo (2009) indica que os 
professores mais experientes consideram que o funda-
mental para um docente é a competência em planeja-
mento, desenvolvimento do ensino e avaliação, não sen-
do o uso das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC) e as competências comunicativas consideradas tão 
relevantes. No entanto, considera-se que as TIC e as com-
petências de uso favorecem a pesquisa de informação e 
uma aprendizagem mais autônoma e crítica (Gómez; 
Calderón, 2018), sendo tais recursos mais bem utilizados 
pelos professores mais novos em favor das aprendiza-
gens dos estudantes (Ruiz-Melero; Bermejo, 2021). A esse 
respeito, as instituições de ensino superior (IES) devem 
facilitar os recursos e apoios necessários, além de pro-
mover o desenvolvimento de competências na utilização 
das TIC no seu ensino, garantindo, assim, por um lado, 
uma educação acessível e de qualidade e, por outro, a 
formação contínua dos profissionais docentes (López; 
Cárdenas; Ponce, 2024). Em síntese, tudo isso implica um 
processo contínuo de formação e de crescimento profis-
sional do docente (López; Cárdenas; Ponce, 2024).

Competências pedagógicas do docente do ensino superior

As competências pedagógicas são entendidas 
como aquelas características pessoais e profissionais 
do docente que influenciam sua atividade pedagógica, 
sendo fruto da aquisição de conhecimentos, habilidades 
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e experiências que facilitam o processo de aprendiza-
gem dos estudantes. Elas incluem habilidades para se-
lecionar os métodos e as tecnologias educacionais mais 
adequadas às características dos estudantes, por exem-
plo, tomando em consideração as suas necessidades e 
interesses (Fakhrutdinova et al., 2020). Assim, as com-
petências pedagógicas referem-se às competências que 
o docente deve adquirir e aplicar para facilitar o pro-
cesso de aprendizagem dos seus estudantes (Alemán; 
Alfaro; López, 2023; López; Cárdenas; Ponce, 2024), por 
meio da transmissão eficaz e, sobretudo, da criação de 
oportunidades para os estudantes adquirirem os seus 
conhecimentos e habilidades. Além disso, para o desen-
volvimento dessas competências, é importante a imple-
mentação de metodologias de ensino ativas, voltadas 
para promover a participação implicada dos estudantes 
como protagonistas na construção do conhecimento e 
competências inerentes ao curso que realizam (López; 
Cárdenas; Ponce, 2024).

A revisão bibliográfica de López, Cárdenas e Ponce 
(2024) destaca que as competências pedagógicas do do-
cente incluem o planejamento curricular, a avaliação e 
estratégias adaptadas à diversidade, assim como o uso 
de metodologias ativas e tecnologias educacionais. Além 
disso, os autores afirmam que o grande desenvolvimento 
tecnológico atual e a contínua transformação do merca-
do de trabalho exigem uma atualização constante des-
sas competências. Apenas essa atualização permite aos 
professores oferecerem uma resposta eficaz aos novos 
desafios societais por parte das IES.
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De forma semelhante, Alemán, Alfaro e López 
(2023), por meio de uma metodologia documental, afir-
mam que essas competências voltadas para a atuação 
pedagógica do docente incluem: liderança docente, mo-
tivação dos estudantes a se comprometerem ativamen-
te com metas de desenvolvimento grupal, profissional 
e pessoal; planejamento didático, desenhar e organizar 
experiências de aprendizagem coerentes com o contex-
to, os objetivos educacionais e os recursos disponíveis; 
implementação didática, desenvolver os conteúdos pla-
nejados com flexibilidade, adaptando-se às necessidades 
dos estudantes; e avaliação didática, ou seja, avaliar a 
aprendizagem de forma contínua, identificando o pro-
gresso dos discentes com o objetivo de orientar o proces-
so educativo e propor estratégias de melhoria.

Moreira et al. (2023), por meio de uma revisão da 
literatura a partir de uma perspectiva internacional, 
encontraram que as competências pedagógicas – defi-
nidas como competências instrucionais e curriculares 
– incluem competências didáticas, comunicativas e di-
gitais. Especificamente, indicaram que as competências 
didáticas se concentram na utilização de estratégias ou 
metodologias ativas que facilitem a aprendizagem dos 
estudantes, além da habilidade de planejar o ensino ao 
longo de uma disciplina, realizar uma avaliação alinhada 
aos conteúdos, possuir habilidades para criar um bom 
clima em sala de aula e gerenciá-la adequadamente, as-
sim como ter um conhecimento profundo da matéria ou 
assuntos curriculares. Quanto às competências comu-
nicativas, incluem habilidades para expor claramente 
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os conteúdos, associadas à capacidade de tornar essa 
exposição estimulante e enriquecedora para os estudan-
tes. Por fim, as competências digitais envolvem a escolha 
adequada e o domínio das ferramentas digitais que favo-
reçam a aprendizagem dos educandos.

Todos esses estudos destacam a importância da 
adequação das metodologias, dos recursos digitais e da 
avaliação às características da disciplina; a relevância das 
habilidades para planejar a apresentação de conteúdos e 
atividades para uma aprendizagem eficaz e o envolvimen-
to dos discentes, além de indicarem que a forma como a in-
formação é apresentada é um aspecto relevante. Portan-
to, sob uma perspectiva atual, o docente desempenha um 
papel amplo e complexo, devendo possuir um conjunto de 
competências pedagógicas que respaldem sua idoneida-
de profissional, sendo a formação contínua essencial para 
desenvolvê-las (Cervantes, 2024a). Rumbo Arcas e Gómez 
Sánchez (2024) apontam que o corpo docente universitá-
rio recebe, principalmente, formação em competências 
relacionadas à pedagogia, à tecnologia e ao conteúdo dis-
ciplinar ou investigativo, enquanto as competências pes-
soais e ecológicas recebem uma atenção formativa consi-
deravelmente menor. Além disso, as autoras indicam que 
o desenvolvimento profissional contínuo ainda depende, 
sobretudo, da iniciativa do próprio docente, muito embo-
ra se vá instituindo uma preocupação crescente por parte 
das IES com a prática e a formação pedagógica dos seus 
docentes (Brito; Almeida; Gómez, 2023).

Cabe destacar que, para os estudantes, são fun-
damentais as competências pessoais de seus docentes, 
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destacando-se como relevantes a escuta ativa do aluna-
do e o interesse por suas necessidades, preocupações e 
motivações, bem como a capacidade de gerar e cultivar 
um clima de confiança em sala de aula (Arufe, 2023; Ris-
so; Almeida, 2022). O ambiente favorável à aprendiza-
gem, nesse contexto, baseia-se em relações democráticas 
entre docentes e estudantes, em condições adequadas 
para o ensino e em normas que promovam a autonomia 
e a responsabilidade do alunado (Smolikevych, 2019). 
Nesse sentido, os discentes valorizam, em maior me-
dida, características pessoais de seus docentes, como a 
empatia, as habilidades sociais, a sensibilidade às ne-
cessidades dos estudantes, o entusiasmo pela discipli-
na que lecionam, ser uma pessoa otimista, alegre, com 
bom senso de humor, respeitosa, entre outras. Ou seja, 
qualidades ou características pessoais que permitem 
ao docente conectar-se mais profundamente com seus 
estudantes (Klafke; Oliveira; Ferreira, 2019; Üstünlüoğlu, 
2017) e que fazem com que os discentes se sintam apoia-
dos para aprender e enfrentar os vários desafios ineren-
tes ao ensino superior (Bradley; Kirby; Madriaga, 2015; 
Risso; Almeida, 2022).

Por outro lado, as competências pedagógicas são 
fundamentais do ponto de vista dos docentes do ensino 
superior, isto é, dizem respeito aos conteúdos da discipli-
na a ser ministrada e à forma de ensiná-los, incluindo-
-se aí os diferentes métodos de ensino, as metodologias 
ativas, as formas alternativas de avaliação e o uso de 
estratégias variadas que permitam ao aluno desenvol-
ver uma aprendizagem mais autônoma e significativa 
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da disciplina (Ruiz-Melero; Bermejo, 2021). Isso também 
inclui a habilidade do docente para estruturar os conte-
údos, planejar e gerir o tempo e o desenvolvimento das 
atividades das aulas. Sem esquecer, por outro lado, que a 
avaliação faz parte do processo de ensino-aprendizagem 
e, portanto, é importante que seja adequada à natureza 
e aos objetivos da própria aprendizagem (Moreira et al., 
2023).

Nesse sentido, há um interesse crescente, atual-
mente, em caracterizar as competências docentes que 
devem compor o perfil do professor universitário, dada 
sua relevância para a formação contínua e o desenvolvi-
mento profissional (Buils et al., 2023), sobretudo quando 
se assume que essa capacitação e prática docente é de-
terminante do desempenho acadêmico dos estudantes 
(Villamar et al., 2025). Nessa perspectiva, em que se torna 
prioritário garantir a qualidade na formação do profes-
sor universitário, ganha especial relevância a análise das 
características fundamentais que determinam o perfil 
de um bom docente (Buils et al., 2023).

Luna-Álvarez (2021) indica que os docentes univer-
sitários podem desenvolver suas competências pedagó-
gicas de diversas formas, o que é especialmente relevante 
para os professores iniciantes, que possuem menos expe-
riência. Entre essas formas, destacam-se: a autoprepara-
ção (estudo de literatura educacional, observação de cole-
gas de reconhecido prestígio em sua área acadêmica, bem 
como a participação em eventos acadêmicos e jornadas 
dedicadas à educação); a formação e o desenvolvimen-
to profissional com especialistas; o feedback de colegas; 
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o registro e a análise da experiência docente; e, por fim, 
a participação em programas formais de formação do-
cente. Todas essas iniciativas podem favorecer aspectos 
formais e informais da docência, por exemplo, devem 
sensibilizar os docentes e dotá-los de habilidades para es-
tabelecer uma comunicação próxima, aberta e empática 
com seus discentes, desenvolver um ensino baseado em 
valores que estimule seu pensamento crítico e reflexivo 
sobre os conteúdos das disciplinas, dotando-os de com-
petências específicas da matéria que estão ministrando, 
mas também de outras competências transversais que 
possam favorecer seu desenvolvimento acadêmico, pro-
fissional e cívico (Ruiz-Melero; Bermejo, 2021, 2022).

Competências pedagógicas do corpo docente para o 
sucesso acadêmico dos estudantes

No contexto das competências pedagógicas do 
corpo docente, o sucesso acadêmico é um dos grandes 
desafios que o ensino superior enfrenta, o que exige 
professores mais bem preparados para responderem às 
necessidades formativas dos estudantes. As investiga-
ções dos últimos anos têm se dedicado a estudar quais 
são os fatores que ajudam um aluno a concluir a sua for-
mação universitária. Nesta linha, vale a pena destacar a 
interação entre professores e discentes, o ambiente da 
sala de aula e algumas competências docentes, como a 
comunicativa ou a interpessoal. Assim, Álvarez, Marín e 
Torres (2012) indicam que, embora essas duas competên-
cias sejam as mais destacadas, os estudantes valorizam 
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mais as características pessoais e afetivas do docente 
e, especialmente, o interesse e a compreensão pelas ne-
cessidades dos educandos, enquanto os professores se 
concentram mais em aspectos relacionados com a expo-
sição dos conteúdos e a orientação ou aconselhamento 
dos discentes em relação às tarefas próprias da discipli-
na. De forma semelhante, Bueno, Ubieto-Artur e Abadía 
(2017) indicaram que a perspectiva dos professores e 
dos estudantes é diferente, por exemplo, os alunos des-
tacam a competência interpessoal dos seus docentes, e 
estes consideram fundamental a sua competência cien-
tífica e metodológica.

Apesar das discrepâncias, há alguns pontos em 
comum entre ambos os agentes, como é o caso da com-
petência comunicativa, considerada uma competência 
fundamental para um ensino de qualidade e, portanto, 
para o sucesso acadêmico (Loredo et al., 2018; Zabalza, 
2001). Por outro lado, um aspecto muito valorizado é a 
capacidade de escuta ativa que o professor apresenta, ou 
seja, o que os estudantes precisam é sentir que os profes-
sores se interessam e se preocupam com as suas necessi-
dades, dúvidas, interesses e motivações (Risso; Almeida, 
2022). Quando isso acontece numa sala de aula, verifica-
-se um aumento da motivação e do envolvimento dos 
estudantes nos conteúdos curriculares e nas atividades 
que o professor propõe em sala de aula (Ruiz et al., 2020). 
Além disso, para promover o sucesso e o envolvimento 
acadêmico, são relevantes as competências de gestão da 
sala de aula e de diferenciação pedagógica em atenção à 
diversidade de estudantes, assim como a criação de um 
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clima de participação, respeito e empatia entre todos os 
envolvidos (Salazar; Chiang; Muñoz, 2016).

Em síntese, as várias competências mencionadas 
sugerem que a interação entre professores e estudantes 
é um aspecto fundamental para se alcançar aprendiza-
gens significativas. Essas aprendizagens pressupõem 
a participação ativa e reciprocidade no processo de en-
sino-aprendizagem. O professor, para além de especia-
lista na matéria que explica os conteúdos e as tarefas a 
realizar, é sobretudo um orientador ou acompanhante, 
apoiando os seus discentes tanto em aspectos acadê-
micos como pessoais, se necessário. Para tal, torna-se 
fundamental um processo interativo bidirecional, que 
facilite a comunicação, a empatia e o estabelecimento de 
consensos e planos de ação entre professores e estudan-
tes. Essas interações estão alicerçadas nas competências 
científicas e didáticas dos professores (Cervantes, 2024b; 
Gil-Madrona et al., 2016) e ocorrem particularmente atra-
vés de um feedback instrucional e positivo por parte do 
professor relativamente às aprendizagens e aos traba-
lhos dos seus estudantes (Ergin, 2019). A esse respeito, a 
revisão sistemática de Villamar et al. (2025) sugere que 
um ensino eficaz não só aumenta a participação dos alu-
nos, como também promove um ambiente de aprendiza-
gem favorável, essencial para o sucesso acadêmico. Tam-
bém nessa linha, Ripoll-Núñez et al. (2018) indicam que o 
professor deve ser respeitoso com os estudantes, ser um 
bom comunicador e ter autoconfiança, ao mesmo tempo 
que deve estar atento às necessidades do seu alunado. 
Por exemplo, os autores salientam que os discentes do 
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primeiro ano consideram que o docente deve ser acessí-
vel e estabelecer objetivos de aprendizagem claros, en-
quanto os estudantes dos últimos anos consideram mais 
relevante que o professor tenha um vasto conhecimento 
e experiência. 

Considerações finais

A qualidade do processo de ensino-aprendiza-
gem no ensino superior envolve um conjunto alargado 
de competências por parte dos professores. Trata-se de 
competências pessoais, interpessoais, comunicativas, de 
gestão da sala de aula, conhecimento científico e didáti-
co, que favoreçam as aprendizagens ativas e significati-
vas dos estudantes. 

Como apontam Gil-Madrona et al. (2016), o desem-
penho do docente pode influenciar decisivamente o fac-
to de os estudantes alcançarem altos níveis de sucesso 
acadêmico ou, pelo contrário, enfrentarem dificuldades 
e fracasso na sua trajetória acadêmica. Como foi salien-
tando ao longo do capítulo, os estudos analisados des-
tacam aspectos muito semelhantes no que diz respeito 
ao perfil pedagógico do professor, que deve reunir uma 
série de características pessoais, interpessoais, comuni-
cativas, de gestão da sala de aula e também um conhe-
cimento amplo e estruturado, que favoreçam a transfe-
rência e a apropriação de conhecimento por parte dos 
estudantes.

Essas competências por parte dos docentes devem 
atender aos contextos de ensino-aprendizagem. Elas 
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podem oscilar na sua relevância em função das áreas 
científicas do curso (Sánchez-Cortés; Suárez-Riveiro, 
2019) ou, inclusive, do ano curricular do curso que os es-
tudantes frequentam (Ripoll-Núñez et al., 2018). Exige-se, 
em particular, uma atenção às características e necessi-
dades dos estudantes na planificação e concretização 
das atividades de ensino-aprendizagem.

Por último, importa reconhecer a dinâmica e a 
evolução em matéria das competências pedagógicas dos 
professores do ensino superior. O conjunto de compe-
tências a desenvolver e a valorizar evolui em função dos 
perfis de estudantes que acedem ao ensino superior e 
das exigências societais e do mercado de trabalho que 
se alteram. Assim, é crucial atender às transformações 
e exigências do ambiente universitário contemporâneo, 
em que convergem os processos de formação e cresci-
mento profissional de professores e estudantes. Nes-
ta linha, a formação dos professores para um melhor 
exercício das suas funções docentes deve evoluir para 
integrar, de forma transversal, as competências globais, 
tecnológicas e interculturais nas suas abordagens peda-
gógicas fundamentais (Kapasheva et al., 2024; Medina 
Vásquez et al., 2025). Essa formação, a par da sua valori-
zação nas carreiras profissionais dos professores, deve 
estar na prioridade das políticas e medidas pedagógicas 
das IES, quer em resposta às novas demandas da socie-
dade, quer em atenção à diversidade de públicos estu-
dantis que acolhem.
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Introdução

A Educação Superior no Brasil tem como objeti-
vos a criação cultural, a diplomação em diversas áreas do 
conhecimento, o incentivo à pesquisa e a promoção da ex-
tensão cultural e científica (Brasil, 1996). Nesse contexto, 
o Estado deve garantir o acesso aos níveis mais elevados 
de ensino, indo além da educação básica, disponibilizan-
do vagas para aqueles que passam por processos seleti-
vos como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e o 
Sistema de Seleção Unificada (SISU). O Plano Nacional de 
Educação (PNE) 2014-2025 (Brasil, 2014) reforça essa meta 
ao propor o aumento da taxa de matrículas para jovens 
de 18 a 24 anos, com ênfase na expansão da oferta públi-
ca de qualidade. Para isso, destacam-se iniciativas como o 
aumento da participação de grupos minoritários e a im-
plementação de acessibilidade nas Instituições de Ensino 
Superior (IES), conforme previsto pela legislação vigente.

A ampliação da Educação Superior, no entanto, pre-
cisa vir acompanhada por políticas públicas que garan-
tam não apenas o acesso, mas também a permanência e 
a conclusão de grupos historicamente marginalizados, 
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como pessoas com deficiência. Instrumentos como a Lei 
nº 12.711/2012 e a Lei nº 13.409/2016 têm função essencial 
na reserva de vagas para esses estudantes. Contudo, 
enfrentar o desafio do tripé acesso-permanência-êxito 
exige inovações pedagógicas, principalmente na área da 
Educação Especial Inclusiva. Essas inovações, além de eli-
minarem barreiras, promovem acessibilidade como ele-
mento central no planejamento pedagógico e criam con-
dições para garantir a participação efetiva, ampliando as 
práticas educacionais de forma sustentável e inclusiva.

Segundo a Política de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a inclusão 
demanda a construção de estratégias capazes de su-
perar as barreiras impostas pelo contexto e promover 
condições de participação igualitária. Essa abordagem 
demonstra que o foco deve partir dos aspectos biopsi-
cossociais e histórico-culturais que envolvem o sujeito 
com deficiência e/ou necessidades específicas, voltando-
-se para a transformação do ambiente educacional.

Essa perspectiva mostra que a inovação não se li-
mita ao uso de dispositivos tecnológicos, mas está cen-
trada no planejamento intencional de práticas pedagógi-
cas acessíveis (Bertoldo; Salto; Mill, 2018). Nesse sentido, 
este texto estrutura-se na abordagem de três dimensões 
da inovação pedagógica que estão relacionadas: ao pro-
tagonismo estudantil, pautado na ideia de “nada sobre 
nós sem nós”; à formação docente contínua e ampliada, 
essencial para qualificar os professores frente aos desa-
fios da inclusão; e às políticas estruturais, voltadas para 
atender aos estudantes com deficiência.
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Como resultado, a articulação entre Educação Es-
pecial Inclusiva e inovação pedagógica na Educação Su-
perior apresenta não apenas novas alternativas para su-
perar desigualdades históricas, mas também contribui 
para potencializar a experiência educacional, criando es-
paços mais inclusivos, acessíveis e alinhados às deman-
das de um mundo em constante transformação.

Avanços da inclusão na Educação Superior

A história da oferta da Educação Superior no Bra-
sil é marcada por sua veia elitista e privatizada (Sguis-
sardi, 2000). Nas últimas décadas, porém, observamos a 
ampliação do número de estudantes matriculados nes-
te nível de ensino, embora ainda concentrada na rede 
privada. Dados atuais do Censo da Educação Superior 
demonstram que o número de matrículas saltou de 
1.377.286, no ano de 1980, para 9.976.782, no ano de 2023 
(Brasil, 2024). Isto representa um aumento de 624,4% do 
número de matriculados. Trata-se de um número signi-
ficativo quando comparamos ao crescimento da popula-
ção brasileira neste mesmo período (67,5%).

Com relação às matrículas dos alunos com defici-
ência, dados deste último censo indicam que, em 2013, 
este grupo representava 0,4% do total de matrículas no 
nível em tela. Em 2023, este número representava 0,9% 
deste total. Embora ainda possamos considerar como 
baixo esse percentual, ele mais que dobrou nos últimos 
dez anos, o que denota um efeito progressivo da chama-
da Lei de Cotas (Brasil, 2016). Há que ressaltar que esse 
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valor não é proporcional ao número total da população 
com deficiência. Por um lado, observamos uma tendên-
cia positiva nas políticas de inclusão ora implementadas 
relacionadas ao acesso, por outro, um aumento de de-
mandas relacionadas à permanência de um grupo histo-
ricamente excluído.

Inovação pedagógica: práticas e processos para além da 
tecnologia

A inovação pedagógica na Educação Superior, em 
muitos casos, tem sido erroneamente reduzida a uma 
visão instrumental, limitada ao uso de ferramentas digi-
tais ou à adoção de dispositivos tecnológicos no ambien-
te educacional. 

Conforme destacado por Bertoldo, Salto e Mill 
(2018), embora as tecnologias modernas ampliem as pos-
sibilidades pedagógicas e favoreçam novos formatos de 
ensino, sua efetividade está diretamente ligada à neces-
sidade de uma transformação profunda nos processos e 
práticas educacionais. Essas tecnologias desafiam os pa-
radigmas tradicionais da educação, promovendo a con-
solidação de espaços que incentivem a construção cole-
tiva do conhecimento, o protagonismo dos indivíduos e 
o desenvolvimento de uma reflexão crítica mais ampla e 
inclusiva.

Essa compreensão ampliada é evidenciada por 
Wagner e Cunha (2019), que ressaltam que a inovação pe-
dagógica envolve mudanças epistemológicas e emocio-
nais, exigindo uma ruptura com os modelos tradicionais, 
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em que o conteúdo assume um papel central neste pro-
cesso. Numa abordagem mais dinâmica da inovação, 
assume-se não apenas a concepção tecnológica, mas 
também um processo multidimensional, que desafia re-
pensar as práticas pedagógicas para promover a eman-
cipação dos sujeitos envolvidos. Isso inclui valorizar a 
autoria dos estudantes, envolvê-los como participantes 
ativos no processo de ensino e aprendizagem e estimu-
lar a produção de ideias originais.

Outra perspectiva relevante trazida por Galante 
e Pereira (2020) discute que a inclusão das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) precisa 
estar alinhada com a transformação dos métodos tradi-
cionais de ensino. Para as autoras, não basta incorporar 
tecnologias digitais na sala de aula, é fundamental criar 
novas dinâmicas de ensino que envolvam os estudantes 
em práticas colaborativas, críticas e conectadas com o 
mundo atual. Nesse sentido, as tecnologias devem ser 
vistas como ferramentas que ajudam a facilitar a comu-
nicação e o aprendizado, e não como um objetivo em si 
mesmas.

Nesta perspectiva, a inovação pedagógica deve 
ser vista como um movimento que vai além da adoção 
de novas ferramentas tecnológicas. Ela inclui também 
a renovação das práticas acadêmicas e educacionais e 
das relações no ambiente de ensino. Nesse sentido, como 
apontam Bertoldo, Salto e Mill (2018), o uso inadequado 
dessas tecnologias pode reforçar métodos tradicionais, 
limitando seu potencial de transformar a dinâmica 
da sala de aula. Para que essas ferramentas realmente 
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tenham um impacto positivo no aprendizado, é funda-
mental que estejam integradas a um planejamento insti-
tucional estratégico e alinhadas a processos pedagógicos 
consistentes. Assim, a verdadeira transformação está em 
repensar as interações entre professores, estudantes e o 
conhecimento, promovendo um diálogo que favoreça a 
construção ativa e colaborativa do ensino.

Essa abordagem exige, necessariamente, a recon-
figuração de saberes (Wagner; Cunha, 2019), que integra 
distintos campos e manifestações do conhecimento. A 
superação da dicotomia entre teoria e prática, entre sa-
ber científico e senso comum e entre cognição e emoção 
amplia o entendimento do ensino e possibilita mudanças 
paradigmáticas. Assim, supõe-se uma educação compro-
metida não somente com a transmissão de conteúdos, 
mas com práticas reflexivas e críticas, as quais cultivam 
a autonomia intelectual dos estudantes e promovem for-
mas inéditas de conectar o conteúdo à realidade.

Todavia, o papel do professor se torna essencial, 
não apenas como mediador, mas como formulador de 
problemas e propositor de novos desafios no ensino, 
incentivando os alunos a realizarem conexões comple-
xas e criativas. A resistência que alguns educadores 
apresentam quanto ao uso da tecnologia em aula, como 
apontado por Galante e Pereira (2020), geralmente está 
relacionada a processos históricos e à formação docente 
precária. A eliminação deste obstáculo requer políticas 
educacionais e programas de formação continuada que 
coloquem os docentes como sujeitos ativos na constru-
ção dessas mudanças.
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Portanto, compreender a inovação pedagógica 
como um processo complexo requer uma análise inter-
seccional que enxergue tecnologia não como um fim em 
si mesma, mas como parte de práticas colaborativas e 
emancipatórias. Suplantar os métodos expositivos pu-
ramente transmissivos e valorizar formas inovadoras de 
construção do conhecimento são maneiras para “fazer 
diferente” e atender às demandas de uma sociedade em 
constante transformação.

Importância da acessibilidade como eixo central das práticas 
pedagógicas inovadoras

A acessibilidade é um elemento central nas prá-
ticas pedagógicas inovadoras, especialmente em um 
contexto que busca incluir e valorizar a diversidade de 
sujeitos e realidades. Nesse sentido, a Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI) – Lei nº 13.146/2015 – e a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva (Brasil, 2008) representam marcos legais fundamen-
tais para orientar os esforços de implementação de prá-
ticas inclusivas nos sistemas educacionais brasileiros. 
Essas legislações destacam a importância de não apenas 
remover barreiras físicas, mas também de transformar o 
ambiente educacional em um espaço plenamente acessí-
vel, tanto do ponto de vista digital quanto atitudinal, as-
segurando equidade e inclusão para todos os estudantes.

A LBI, em particular, enfatiza a necessidade de 
oferecer atendimento efetivo para garantir a inclusão e 
a participação igualitária de pessoas com deficiência no 
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ambiente acadêmico, incluindo a Educação Superior. A 
exclusão no ambiente acadêmico deve ser combatida por 
meio de práticas pedagógicas inovadoras que eliminem 
barreiras ao desenvolvimento integral desses indivídu-
os. Dessa forma, consolida a Educação Especial como 
modalidade transversal a todos os níveis de ensino.

Além disso, a combinação de estratégias pedagó-
gicas com tecnologias assistivas, como softwares de lei-
tura de tela, intérpretes virtuais de Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) e plataformas digitais acessíveis, reforça 
a necessidade de criar práticas pedagógicas eficazes. Es-
sas práticas não apenas possibilitam o acesso ao conhe-
cimento, mas promovem um senso de pertencimento no 
ambiente acadêmico, contribuindo para o sucesso edu-
cacional e a autonomia das pessoas com deficiência.

Ao implementar as diretrizes propostas por essas 
legislações, as instituições de ensino têm a oportunida-
de de transformar a educação em um processo inclusivo, 
equitativo e verdadeiramente acessível.

Quando se discute inovação pedagógica, é funda-
mental destacar que a verdadeira transformação ocorre 
principalmente quando as soluções tecnológicas e peda-
gógicas são desenhadas de forma inclusiva. Nesse sen-
tido, para que a inovação cumpra seu papel, ela precisa 
ser orientada para reduzir desigualdades, promovendo 
a participação ativa de todos os educandos, com especial 
atenção àqueles historicamente marginalizados ou que 
enfrentam barreiras sistêmicas. 

As inovações pedagógicas desempenham um pa-
pel fundamental nesse processo, pois têm o potencial de 
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superar barreiras históricas, ampliando o acesso à apren-
dizagem. Por exemplo, o uso de plataformas digitais com 
recursos de acessibilidade, como leitores de tela (NVDA e 
JAWS), legendas automáticas em vídeos (disponíveis em 
ferramentas como o YouTube) e tradutores automáticos 
de Libras, como o VLibras, são recursos que não apenas 
possibilitam a participação de alunos com deficiência, 
mas também promovem a inclusão plena.

Além disso, a utilização de objetos de aprendiza-
gem interativos, que oferecem descrições visuais das 
atividades e permitem adaptações voltadas às necessi-
dades individuais dos alunos, tem se mostrado uma prá-
tica eficaz na promoção de uma educação inclusiva. Um 
exemplo concreto é o uso de softwares educacionais que 
integram funcionalidades como colaboração em tempo 
real, tradução automática em Libras e ajustes de fonte 
e contraste. Esses recursos permitem que alunos com e 
sem deficiência interajam de maneira conjunta, garan-
tindo um ambiente de aprendizagem. 

A inovação pedagógica atrelada às tecnologias as-
sistivas também desconstrói o distanciamento frequen-
temente associado a formatos tradicionais de educação, 
ao oferecer experiências que engajam e atendem à plu-
ralidade de aprendizes. Como evidenciado no estudo de 
Almeida, Souza e Cordeiro (2024), o planejamento inten-
cional para a inclusão deve articular não apenas o acesso 
físico e digital, mas também a acessibilidade metodológi-
ca, assegurando que o conteúdo educacional esteja adap-
tado às diversas realidades dos estudantes. Assim, tecno-
logias e metodologias acessíveis cumprem sua função ao 
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promover equidade, participação ativa e um aprendiza-
do que valorize a diversidade.

A acessibilidade metodológica busca criar um am-
biente onde todos tenham a oportunidade de aprender, 
independentemente de suas necessidades específicas. 
Isso significa eliminar barreiras presentes nos métodos 
e técnicas de ensino e aprendizagem que dificultam o 
acesso ao currículo. Além disso, essa acessibilidade tam-
bém se empenha em combater obstáculos atitudinais, 
que muitas vezes limitam o aprendizado. Tais barreiras 
são alimentadas pelo capacitismo de alguns profissio-
nais por desacreditarem no potencial de aprendizagem 
do indivíduo com deficiência. A acessibilidade metodo-
lógica, mais do que adaptar conteúdos, refere-se ao ato 
de acolher, de respeitar e de acreditar na capacidade de 
cada indivíduo.

Para ilustrar, perceber que há diversificadas for-
mas de acesso ao conhecimento passa por ações simples, 
por exemplo: estimular o aluno com baixa visão a foto-
grafar a ilustração do conteúdo exposto no quadro para 
posterior leitura em material ampliado ao seu conforto 
visual; compreender a necessidade de apresentar pre-
viamente como será a dinâmica da sua aula para maior 
previsibilidade aos alunos com neurodivergência; iden-
tificar estudantes que possam demandar fazer uso de 
ampliação de prazos de elaboração de atividades e rea-
lização de tarefas avaliativas; antecipar-se a elementos 
estressores presentes no ambiente acadêmico; atender 
de modo individualizado a estudantes mais vulneráveis 
do ponto de vista acadêmico; reconhecer situações de 
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ameaça à permanência do estudante e, dessa maneira, 
buscar apoio aos setores competentes. 

A acessibilidade, enquanto eixo central da ino-
vação pedagógica e tecnológica, não se limita apenas a 
aperfeiçoar o processo educacional, mas também cum-
pre um papel relevante na promoção da justiça social. 
Ademais, exige uma prática docente proativa em detri-
mento da inação e ausência de responsabilidade sobre 
a formação do outro, pois, ao garantir que todas as pes-
soas, independentemente de suas condições físicas, sen-
soriais, cognitivas ou socioeconômicas, tenham acesso 
igualitário à educação, a acessibilidade se torna um pilar 
para a construção de uma sociedade mais equitativa e 
inclusiva.

Conforme Wagner e Cunha (2019), a educação inclu-
siva não apenas desafia normas estabelecidas, mas tam-
bém reforça a importância de tornar os currículos aces-
síveis, criar estratégias de formação docente continuada 
e garantir políticas institucionais que viabilizem uma 
educação igualitária e abrangente. A responsabilização 
de gestores e educadores na construção de ambientes 
educacionais que eliminem preconceitos e barreiras é 
imprescindível para legitimar práticas inovadoras. 

As tecnologias têm o potencial de transformar 
práticas pedagógicas, promovendo a inclusão e permi-
tindo que todos os estudantes compartilhem espaços 
educacionais integrados, colaborativos e equitativos. 
Nesse contexto, a acessibilidade não deve ser vista como 
uma responsabilidade secundária ou um complemen-
to, mas sim como um componente essencial no cerne 
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de um sistema educacional verdadeiramente inovador 
(Bertoldo; Salto; Mill, 2018).

A inovação pedagógica e tecnológica alcança sua 
plena eficácia quando promove transformações signifi-
cativas nas estruturas, práticas e processos educacionais, 
fundamentando-se nos princípios da acessibilidade uni-
versal. Esse paradigma garante que nenhum aluno seja 
excluído ou deixado para trás em razão de barreiras fí-
sicas, digitais, atitudinais e comunicacionais. Por isso, 
os esforços para “fazer diferente” e encontrar soluções 
transformadoras nas instituições de ensino destacam-se 
como pilares de uma educação crítica, reflexiva e igualitá-
ria, essencial para lidar com os desafios contemporâneos.

Inovação pedagógica em três dimensões

Neste item, elegemos três dimensões da inovação 
pedagógica: protagonismo estudantil, formação docente 
e política estrutural, todos com interdependência, que 
não se excluem e se complementam. Essas três dimen-
sões atuam de forma interligada para promover uma 
educação verdadeiramente inclusiva, democrática e ca-
paz de atender à diversidade de necessidades, vozes e 
trajetórias presentes no ambiente acadêmico.

Nessa perspectiva, os estudantes devem ser re-
conhecidos como vozes desse processo ativo, com suas 
contribuições e vivências, orientando práticas e políti-
cas mais inclusivas. Ao mesmo tempo, uma formação 
docente contínua é indispensável para formar educa-
dores a compreender a diversidade e adotarem práticas 
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que eliminem as barreiras e promovam equidade. Com-
plementarmente, as políticas estruturais desempenham 
um papel fundamental ao estabelecerem as bases de um 
ambiente de aprendizagem que garanta que todos te-
nham as condições de acessar e ter êxito acadêmico na 
Educação Superior.

Protagonismo estudantil: “Nada sobre nós sem nós”

A inovação pedagógica não se limita ao acesso físi-
co ou às adaptações institucionais, ela só se realiza ple-
namente quando a representatividade e o protagonismo 
desses estudantes são reconhecidos como eixos funda-
mentais desse processo. O protagonismo dos estudantes 
com deficiência deve ser entendido como uma prática edu-
cativa que ultrapassa a simples assistência e rompe com 
padrões excludentes, promovendo espaços em que esses 
indivíduos atuem como agentes ativos na transformação 
do ambiente acadêmico e, por consequência, da sociedade.

O protagonismo de pessoas com deficiência no En-
sino Superior ocorre em diversas formas e um exemplo 
são os coletivos organizados por esses estudantes, que se 
consolidam como espaços de luta, pertencimento e cria-
ção de políticas mais inclusivas. Segundo Souza e Oli-
veira (2020), a criação de coletivos como o formado por 
estudantes com necessidades específicas na Universida-
de Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) é uma prova 
de que essas pessoas têm assumido o papel de “minorias 
ativas” em suas instituições. Isso significa que, em vez de 
esperarem por mudanças externas, elas decidem ocupar 
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os espaços que antes lhes negavam a participação plena, 
construindo uma nova linguagem de pertencimento e 
reivindicação.

Exemplos de protagonismo também podem ser 
encontrados em ações individuais que refletem o empo-
deramento e a agência desses estudantes. No estudo de 
Carvalho-Freitas et al. (2023), relatos de universitários 
com deficiência destacaram como momentos de par-
ticipação em debates, apresentações ou atividades de 
liderança acadêmica ajudam não apenas a gerar maior 
visibilidade para suas demandas, mas também a des-
construir estigmas arraigados no imaginário coletivo. 
Esses exemplos revelam que o protagonismo não apenas 
confronta a exclusão, mas também humaniza o ambien-
te acadêmico, promovendo valores como empatia, diver-
sidade e pertencimento.

Para Miorando e Leite (2019), a inovação pedagógica 
implica a capacidade de questionar normas tradicionais 
e abrir espaço para que diferentes vozes, especialmente 
as historicamente marginalizadas, possam participar 
ativamente do ambiente educacional. Logo, estimular o 
protagonismo dos estudantes com deficiência não é ape-
nas uma questão de justiça social, mas também um meio 
de transformar as estruturas pedagógicas, tornando-as 
mais democráticas e responsivas.

Os coletivos formados por pessoas com deficiên-
cia no Ensino Superior têm se tornado exemplos con-
cretos da transformação que a representatividade e o 
protagonismo podem gerar na prática. De forma similar 
a movimentos de coletivos feministas e negros, essas 
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organizações cumprem a função de dar visibilidade às 
demandas específicas de seus integrantes, ao mesmo 
tempo que criam um senso de comunidade e pertenci-
mento. Souza e Oliveira (2020) destacam que, ao trazerem 
as vozes de quem enfrenta dificuldades e barreiras invi-
síveis diariamente, os coletivos ampliam os espaços de 
diálogo, permitindo a construção de soluções coletivas.

Além disso, os coletivos também atuam como ins-
trumentos de articulação política e engajamento. Se-
gundo Aquino e Aguiar (2016), a frase “Nada sobre nós, 
sem nós” simboliza a centralidade do protagonismo nos 
movimentos sociais organizados por pessoas com defici-
ência. Esse lema destaca que nenhuma decisão que afete 
diretamente esse público deve ser tomada sem sua par-
ticipação ativa no processo. Nos coletivos universitários, 
essa diretriz se traduz na articulação de demandas que 
vão desde a acessibilidade ao currículo até a criação de 
espaços e tecnologias mais inclusivas.

Outro aspecto importante é o papel dos coletivos 
como agentes de inovação pedagógica. Conforme discu-
tido por Leite, Genro e Braga (2011), a participação cole-
tiva dentro do espaço universitário promove rupturas 
epistemológicas que vão além da sala de aula, criando 
ambientes em que se rediscutem as relações de poder, 
saber e pertencimento. Os coletivos tornam-se, assim, 
agentes de mudança não só pedagógica, mas também 
institucional e política, desafiando continuamente as 
normas excludentes.

Apesar do notório crescimento e impacto posi-
tivo trazido por esses coletivos, desafios importantes 
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persistem. Carvalho-Freitas et al. (2023) apontam barrei-
ras como a fragmentação das demandas dentro do pró-
prio grupo de pessoas com deficiência, em razão das dife-
rentes características e necessidades de cada deficiência. 
Soma-se a isso a falta de apoio institucional consistente, 
que muitas vezes dificulta a manutenção dessas organi-
zações e a execução de suas ações. 

Por outro lado, os coletivos continuam se desta-
cando como uma resposta legítima e transformadora a 
esses desafios. Além de contribuir para a conquista de di-
reitos e para a construção de um ambiente universitário 
mais plural, essas organizações também têm mostrado à 
sociedade que a inovação pedagógica de fato ocorre no 
terreno da diversidade e da inclusão. Como enfatizam 
Miorando e Leite (2018), a mudança curricular e estru-
tural só será real quando a participação ativa de todos 
os grupos marginalizados for garantida e valorizada em 
todos os níveis de decisão acadêmica.

Os coletivos nas universidades, assim como exem-
plos individuais de liderança acadêmica, exemplificam 
como essas vozes podem transformar o modo como a 
diversidade é tratada, promovendo mudanças tanto no 
ambiente pedagógico quanto na estrutura institucio-
nal. A existência desses espaços de luta e diálogo aponta 
para uma resistência ao status quo e uma inovação peda-
gógica que não busca apenas adaptar, mas reinventar o 
modelo educacional. Se o Ensino Superior deseja ser um 
espaço de excelência e justiça, deve compreender que 
inovação e inclusão são indissociáveis.



94

ÉRICA CINDRA DE LIMA • ANDRÉA SILVA DO NASCIMENTO

Formação docente: exigências e perspectivas do século XXI

A formação docente no Ensino Superior é fun-
damental na construção de uma educação inclusiva e 
inovadora. Por meio desse processo formativo, os pro-
fessores podem desenvolver habilidades, conhecer as 
ferramentas necessárias para reconhecer e valorizar a 
diversidade existente em sala de aula, superar barreiras 
e adotar práticas pedagógicas que assegurem uma expe-
riência de aprendizado que atenda, de maneira efetiva, 
às necessidades de todos os estudantes.

Nesse sentido, a formação docente não deve se li-
mitar à simples transmissão de técnicas, buscando sen-
sibilizar os educadores para repensarem suas práticas 
pedagógicas e adotarem abordagens que atendam, de 
maneira efetiva, às necessidades de todos os estudantes, 
promovendo a equidade, o respeito às diferenças e uma 
cultura de inclusão. Quando direcionada dessa forma, a 
formação docente se torna um agente de transformação 
da inovação pedagógica, permitindo que os professores 
transformem a Educação Superior em um espaço que 
não apenas acolha, mas também desenvolva e prepare 
futuros profissionais para a construção de uma socieda-
de mais justa, inclusiva e democrática.

Iniciativas focadas na formação contínua têm sido 
apresentadas como estratégias eficazes para criar espa-
ços de reflexão coletiva. Esses momentos permitem que 
os professores enfrentem desafios relacionados à inclu-
são educacional enquanto desenvolvem novas aborda-
gens pedagógicas. Assim, a formação docente vai além 
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do domínio técnico, pois promove uma visão ampla e 
crítica que considera o respeito e a valorização da diver-
sidade como princípios fundamentais do processo edu-
cativo (Franco; Silva; Torisu, 2018).

No mesmo sentido, Galasso e Poloni (2025) refor-
çam que a formação de professores para o uso de Tecno-
logias Assistivas (TAs) é imprescindível para a promoção 
de ambientes de aprendizagem acessíveis e democráti-
cos. Os autores, entretanto, destacam que ainda existem 
lacunas significativas na formação dos docentes, como 
a ausência de programas específicos e contínuos que 
ensinem a integrar essas tecnologias de forma eficaz na 
prática pedagógica. Nesse contexto, estratégias como o 
uso de metodologias ativas, formação interdisciplinar e 
soluções tecnológicas de baixo custo têm sido apontadas 
como alternativas viáveis para aprimorar a atuação do-
cente e fortalecer a inclusão no Ensino Superior.

A formação docente, portanto, deve articular ino-
vação pedagógica e acessibilidade, preparando os educa-
dores para atenderem aos múltiplos cenários da sala de 
aula contemporânea. Essa preparação não apenas contri-
bui para a inclusão dos estudantes com deficiência, mas 
enriquece todo o ambiente educacional ao valorizar a di-
versidade como fonte de aprendizado e transformação.

As políticas estruturais são essenciais para criar as 
bases de um Ensino Superior realmente inclusivo e apto 
a garantir que todos os discentes, independentemente 
de suas condições, tenham acesso pleno ao aprendizado. 
Segundo Franco, Silva e Torisu (2018), iniciativas como o 
Núcleo de Educação Inclusiva (NEI), como o instituído 
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na Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), repre-
sentam avanços nessa direção. Esse núcleo desempenha 
um papel fundamental ao propor o Plano de Desenvolvi-
mento Inclusivo (PDIn), que visa a identificar e atender 
às necessidades dos estudantes com deficiência, por meio 
de um trabalho conjunto entre professores, colegiados e 
outros setores da universidade. Além disso, também ofe-
recem suporte por meio de tecnologias assistivas e adap-
tações pedagógicas, promovendo autonomia e inclusão 
social aos alunos, ações que tornam essas práticas um 
exemplo de inovação pedagógica inclusiva.

Para que essas iniciativas se consolidem como 
políticas permanentes, é essencial que haja comprome-
timento institucional com investimentos adequados e 
articulação intersetorial. A ausência de infraestrutura 
acessível, a falta de suporte técnico e as limitações finan-
ceiras ainda são desafios recorrentes no cenário educa-
cional brasileiro. Nesse sentido, a integração das TAs, 
aliada ao fortalecimento da formação docente e de polí-
ticas públicas coordenadas, é fundamental para superar 
as barreiras estruturais e garantir um atendimento de 
qualidade aos estudantes com necessidades específicas 
(Galasso; Poloni, 2025). 

Outro ponto relevante é a adoção de modelos peda-
gógicos como o Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA), que propõe a criação de ambientes educacionais 
acessíveis desde seu planejamento inicial, evitando adap-
tações pontuais e segregadoras. Essa abordagem é eficaz 
não apenas para atender a estudantes com deficiência, 
mas também para criar uma cultura organizacional que 
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valorize a diversidade humana como um todo. Para que 
essas políticas se tornem realidade, é necessário um es-
forço coletivo das universidades e do Estado, garantindo 
que a inclusão não seja vista como um adendo às práti-
cas institucionais existentes, mas como parte integrante 
do sistema educacional.

Dessa forma, a formação docente sob uma pers-
pectiva inclusiva exige mais do que ações pontuais, re-
quer políticas estruturais sólidas que impulsionam uma 
transformação cultural e institucional profunda. So-
mente assim será possível garantir equidade no acesso, 
na permanência e no sucesso acadêmico, consolidan-
do um Ensino Superior mais democrático, acessível e 
comprometido com uma educação de qualidade. Nesse 
contexto, a inclusão se alinha diretamente à busca por 
inovação, transformando a Educação Superior em um 
espaço que fomenta criatividade, diversidade e transfor-
mação social.

Política estrutural de atendimento aos estudantes com 
deficiência na Educação Superior

A evolução das políticas públicas brasileiras dire-
cionadas à educação inclusiva tem se construído ao lon-
go do tempo, enfrentando desafios ao longo de sua imple-
mentação. Compreendendo o acesso à educação como 
um direito fundamental das pessoas com deficiência, a 
legislação no país tem avançado ao valorizar a diversi-
dade como um princípio norteador para a construção de 
um sistema educacional mais inclusivo e transformador.
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Essa abordagem rompe com a visão homogeneiza-
dora e busca assegurar garantir a criação de mecanismos 
institucionais capazes de atender às demandas específi-
cas dos estudantes que fazem parte do público-alvo da 
educação especial. O foco está na promoção da igualda-
de e da equidade e na superação de barreiras culturais e 
estruturais que dificultam a inclusão.

Rua (2009) ressalta que as políticas públicas podem 
se desenvolver em ambientes tensos caracterizados por 
relações de poder e assimetria entre agentes do Estado 
e sociedade de modo geral. Assim, a autora defende que 
a forma de lidar com este cenário complexo seja através 
da adoção do ciclo de políticas, que, segundo a autora 
(Rua, 2009), prevê fases caracterizadas: pela “formação 
de agenda”; pela “formação de alternativas”; pela imple-
mentação das decisões e adoção de estratégias adminis-
trativas; e pela avaliação (com critérios estabelecidos). 

Pelo exposto, as políticas públicas se configuram 
como instrumentos de promoção de direitos e desem-
penham um papel essencial nesse contexto. Elas não 
apenas organizam iniciativas voltadas à redução de de-
sigualdades, mas também têm a responsabilidade de re-
parar injustiças históricas, incorporando princípios de 
redistribuição de oportunidades e valorização da diver-
sidade humana. 

A inclusão de pessoas com deficiência na Educa-
ção Superior vai além do cumprimento das normas le-
gais, representando um compromisso com a construção 
de um ambiente acadêmico enriquecido pela diversida-
de. Essa missão, contudo, requer esforços coordenados 
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e ações articuladas por parte das IES. Para ter um im-
pacto mais significativo, as políticas devem ultrapassar 
o objetivo inicial de garantir o acesso e concentrar-se 
também na permanência e no sucesso acadêmico desses 
estudantes. Nesse sentido, é essencial eliminar barreiras 
pedagógicas, comunicacionais e arquitetônicas, promo-
vendo transformações práticas que melhorem a vivên-
cia acadêmica.

Em um cenário de ampliação da educação inclu-
siva, medidas históricas como o programa Incluir e le-
gislações voltadas para a acessibilidade nas IES, como o 
Decreto nº 7.611/2011 e outras normativas, desempenha-
ram um papel fundamental. Essas iniciativas não ape-
nas trouxeram a inclusão para o centro das discussões 
educacionais, mas também estruturaram mecanismos 
institucionais que orientam e fortalecem as práticas in-
clusivas. Esses avanços refletem uma compreensão mais 
profunda de que a inclusão ultrapassa o mero cumpri-
mento de exigências legais; ela é um compromisso ético, 
social e político, com o poder de transformar tanto as ins-
tituições quanto as perspectivas de vida dos estudantes.

Essa evolução não se limita ao ingresso de estudan-
tes com deficiência, mas amplia o debate para a necessi-
dade de criar condições que garantam sua permanência 
e desenvolvimento pleno nos espaços acadêmicos. A 
inclusão nesse contexto simboliza uma forma de redis-
tribuição de direitos ao mesmo tempo que promove o 
reconhecimento da diversidade como uma riqueza para 
as instituições de ensino. Políticas públicas e programas 
têm sido desenvolvidos não apenas para dar visibilidade 
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à inclusão, mas também para alinhar esse processo à ino-
vação pedagógica, incentivando práticas mais equitati-
vas e efetivas.

Dentre as políticas públicas existentes que ofe-
recem suporte significativo a estudantes com deficiên-
cia, destacam-se as seguintes iniciativas: a) a Política 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), instituída 
pela Lei nº 14.914/2024; o Plano Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite (Decreto nº 
7.612/2011); a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008); o Decreto nº 
6.949/2009 – Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência; o programa Incluir (2005); o 
Decreto nº 5.296/2004; e a Lei nº 10.098/2000 – Acessibili-
dade no Ensino.

A PNAES, instituída pela Lei nº 14.914/2024, tem 
como objetivo principal garantir a permanência e o su-
cesso acadêmico de estudantes com baixa renda nas 
IFES e de educação profissional e tecnológica. Além de 
promover assistência aos estudantes em situação de vul-
nerabilidade socioeconômica, a política também inclui 
ações voltadas para a acessibilidade de pessoas com de-
ficiência, consolidando um compromisso com a inclusão 
e a equidade no ambiente acadêmico.

Entre as iniciativas contempladas nessa política 
supracitada, destaca-se o programa Incluir (2005), rela-
cionado à acessibilidade, que incentiva a criação de nú-
cleos de acessibilidade nas instituições de ensino para 
eliminar barreiras físicas, pedagógicas e comunicacio-
nais. A lei também prevê suporte financeiro através da 
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Bolsa Permanência, destinada a estudantes com dificul-
dades econômicas, e iniciativas para garantir segurança 
alimentar, moradia digna e assistência à saúde mental. 
Adicionalmente, a PNAES promove ações que facilitam a 
mobilidade dos estudantes e apoia aqueles que possuem 
filhos pequenos, oferecendo infraestrutura adequada 
para atender às suas necessidades.

O programa Incluir (2005) tem como principal 
objetivo fomentar a criação e a consolidação dos Nú-
cleos de Acessibilidade (NA) nas IFES. Esses núcleos 
são ferramentas-chave para eliminar barreiras arquite-
tônicas, pedagógicas e comunicacionais, promovendo 
o acesso pleno às atividades acadêmicas. Além disso, 
o programa incentiva o uso de TAs e metodologias in-
clusivas, contribuindo para melhorar os processos de 
ensino-aprendizagem.

O Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência – Viver sem Limite foi criado pelo Decreto nº 
7.612/2011 e relançado em 2023. Este plano articula ações 
em quatro eixos principais: educação, saúde, inclusão 
social e acessibilidade. No âmbito educacional, foca na 
remoção de barreiras que dificultam a permanência aca-
dêmica, além de investir no fortalecimento de políticas 
que promovam o sucesso educacional de estudantes 
com deficiência.

O Decreto nº 6.949/2009 contempla em seu intei-
ro teor o texto final da Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência. Com força de 
Emenda Constitucional, este decreto solidifica o direito 
à educação inclusiva em todos os níveis de ensino. Ele 
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estabelece a obrigação de proporcionar “adaptações ra-
zoáveis” e suporte individualizado para estudantes com 
deficiência. Esse marco enfatiza a criação de ambientes 
que promovam o respeito às diferenças e a inclusão ple-
na no espaço acadêmico.

A Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva (2008) representa um mar-
co da inclusão educacional que orienta todos os níveis de 
ensino, incluindo a Educação Superior. Essa política pre-
coniza sistemas educacionais inclusivos estruturados 
de modo a garantir condições de acesso, permanência e 
participação dos estudantes com deficiência. A política 
recomenda a adaptação de materiais didáticos, a forma-
ção continuada de docentes em práticas inclusivas e a 
reorganização curricular para contemplar a diversidade.

O Decreto nº 5.296/2004 e a Lei nº 10.098/2000 re-
ferem-se à Acessibilidade no Ensino e criam regulamen-
tações que tratam diretamente da acessibilidade física e 
comunicacional. Elas determinam padrões para a remo-
ção de barreiras arquitetônicas e para assegurar uma co-
municação acessível dentro das instituições de ensino, 
criando espaços e interações mais inclusivas para estu-
dantes com deficiência.

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Su-
perior (Sinaes) incorpora a avaliação das condições de 
acessibilidade das IES como critério em suas análises. 
Ao priorizar a acessibilidade nos processos avaliativos, 
o sistema reflete o comprometimento em manter a in-
clusão como um diferencial acadêmico, incentivando a 
inovação e a adaptação contínua das instituições.
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Essas iniciativas, articuladas entre si, revelam o es-
forço das políticas públicas em transformar a Educação 
Superior em um espaço equitativo, que respeite a diver-
sidade e garanta oportunidades para todos os estudan-
tes, construindo um ambiente que promova autonomia, 
participação ativa e sucesso acadêmico.

A permanência de estudantes com deficiência na 
Educação Superior exige mais do que suporte material; é 
necessário repensar profundamente as práticas pedagó-
gicas tradicionais. Nesse contexto, a inovação pedagógi-
ca surge como elemento central, priorizando abordagens 
que reconheçam e valorizem a diversidade. Essas ações 
não apenas garantem a inclusão desses alunos, mas tam-
bém enriquecem a vivência acadêmica de toda a comu-
nidade universitária, reforçando os benefícios abrangen-
tes de um sistema inclusivo.

A efetivação de uma educação inclusiva na Edu-
cação Superior no Brasil requer políticas intersetoriais 
que integrem todos os aspectos do processo educa-
cional. Ao assegurar condições de permanência para 
pessoas com deficiência, avança na construção de um 
sistema universitário fundamentado na diversidade 
humana. A articulação entre diretrizes legais e práticas 
pedagógicas inovadoras transforma a universidade em 
um espaço democrático, capaz de formar profissionais 
qualificados para atuar em uma sociedade plural, justa 
e inclusiva.

A reflexão sobre essas iniciativas, à luz das po-
líticas públicas, evidencia a necessidade de colabora-
ção entre Estado, sociedade e IES. Exemplos como: o 
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estímulo à organização de coletivos, a criação de núcleos 
de acessibilidade, a formação continuada de docentes e 
o uso de ferramentas que favoreçam a permanência de 
estudantes com deficiência mostram como a educação 
é instrumento potente de transformação social. Cons-
truir um modelo verdadeiramente inclusivo vai além de 
garantir o acesso inicial: é preciso estruturar condições 
que promovam a autonomia, a participação equitativa e 
o protagonismo desses estudantes em todos os espaços 
acadêmicos.

Considerações finais

Este trabalho destacou a importância da inova-
ção pedagógica na Educação Superior, evidenciando os 
eixos centrais para efetivar a inclusão e promoção da 
equidade no ambiente acadêmico. No entanto, para que 
esse potencial se realize plenamente, é essencial superar 
práticas excludentes e investir em mudanças profundas 
que transcendam o mero uso de tecnologias. Enfatizou-
-se que a inovação não reside apenas na adoção de tec-
nologias, mas na criação de estratégias que promovam 
transformações profundas nos aspectos culturais, peda-
gógicos e estruturais das instituições de ensino.

Um dos eixos centrais dessas mudanças, a acessi-
bilidade metodológica foi apresentada como um fator 
indispensável para garantir o acesso, a permanência e o 
êxito de grupos historicamente marginalizados, especial-
mente pessoas com deficiência. Rever métodos de ensi-
no, desconstruir posturas capacitistas e adotar práticas 
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educacionais intencionais são ações fundamentais nesse 
processo. Além disso, refletiu-se sobre o papel estratégico 
das políticas públicas e da formação docente continuada 
na promoção de ambientes mais inclusivos e atentos às 
demandas da diversidade. Nesse contexto, o protagonis-
mo estudantil e a formação continuada de professores 
emergem como elementos indispensáveis, reforçando a 
necessidade de envolver os estudantes como agentes ati-
vos na construção de um ambiente acadêmico inclusivo 
e de preparar educadores para lidar com a diversidade e 
os desafios da educação contemporânea.

Por fim, a Educação Superior deve continuar a 
afirmar seu compromisso como lócus de excelência na 
produção do conhecimento, integrando acessibilidade e 
inovação de forma ampla e estruturada. Ao consolidar-
-se como espaço verdadeiramente inclusivo, acessível e 
transformador, pode não apenas formar profissionais 
preparados para a complexidade da sociedade contem-
porânea, mas também abrir caminhos para a construção 
de um futuro mais equitativo e integrado, em que a di-
versidade seja vista como riqueza essencial na busca por 
excelência acadêmica e social.
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Introdução 
	

A integração das tecnologias digitais no ensino 
superior tem se configurado como um vetor transforma-
dor e inovador, alterando significativamente os forma-
tos tradicionais de ensino, os processos de aprendizado 
e as dinâmicas institucionais. Essa transformação edu-
cacional é impulsionada pela emergência de tecnologias 
digitais avançadas que remodelam o cenário acadêmico, 
tornando o ensino mais interativo, personalizado e ali-
nhado com as demandas contemporâneas (Teixeira; Oli-
veira, 2021).

Nos últimos anos, pesquisas têm demonstrado que 
a adoção de ferramentas digitais no ensino superior não 
se restringe à mera substituição de métodos conven-
cionais, mas implica uma reconfiguração profunda das 
práticas pedagógicas, das relações entre docentes e dis-
centes e dos modelos institucionais de gestão acadêmica 
(Fialho; Neves; Nascimento, 2024a, 2024b; Mororó et al., 
2023; Nascimento et al., 2024; Oliveira et al., 2024; Sapar-
galiyeva et al., 2023; Souza et al., 2024). Essa mudança é 
caracterizada pela ampliação do acesso a recursos, pela 
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facilitação da comunicação e pela construção de experi-
ências de aprendizagem mais dinâmicas, que favorecem 
a autonomia e o engajamento estudantil.

A adoção de práticas pedagógicas mediadas por 
tecnologias digitais requer o desenvolvimento de novas 
competências docentes, com ênfase no domínio de fer-
ramentas educacionais e na habilidade de integrá-las, de 
maneira crítica e criativa, ao planejamento e à execução 
das atividades de ensino (Drumond; Méxas; Meza, 2025). 
Esses estudos indicam que, embora haja um avanço na 
utilização de recursos digitais, persiste uma lacuna sig-
nificativa na formação continuada dos professores, o 
que impacta diretamente a qualidade das experiências 
de aprendizagem.

Além disso, a utilização de tecnologias digitais no 
ensino superior está intrinsecamente ligada à necessi-
dade de responder a um ambiente acadêmico cada vez 
mais diverso e globalizado (Almeida et al., 2022). Am-
bientes virtuais de aprendizagem, recursos multimídia 
e metodologias híbridas contribuem para superar bar-
reiras geográficas e temporais, permitindo que estudan-
tes de diferentes contextos tenham acesso a oportuni-
dades formativas mais inclusivas e adaptadas às suas 
realidades.

Contudo, a integração dessas tecnologias na educa-
ção superior apresenta desafios. Entre eles, destacam-se 
as desigualdades no seu acesso, a sobrecarga de trabalho 
docente, as questões relacionadas à segurança e à priva-
cidade de dados, bem como a necessidade de repensar 
modelos avaliativos para contextos virtuais e híbridos 
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(Salles; Magalhães; Veiga, 2025). Tais desafios demandam 
respostas institucionais estratégicas, que envolvam in-
vestimentos em infraestrutura, políticas de inclusão di-
gital e suporte pedagógico contínuo.

Outro aspecto relevante, conforme Sapargaliyeva 
et al. (2021), é a transformação do papel do estudante no 
processo educativo. Em ambientes tecnologicamente en-
riquecidos, espera-se que o discente assuma uma postu-
ra mais ativa, explorando múltiplas fontes de informa-
ção, desenvolvendo competências digitais e colaborando 
em redes de aprendizagem. Essa mudança de paradigma 
sobre o papel do aluno para fomentar aprendizagem sig-
nificativa implica repensar o próprio conceito de ensino, 
que passa da lógica transmissiva para a participativa e 
construtiva. Para Heggler, Szmoski e Miquelin (2025), 
essa postura ativa, sustentada por ambientes digitais, 
encontra um aliado poderoso na inteligência artificial 
(IA), capaz de potencializar a personalização e o acompa-
nhamento individualizado.

A personalização da aprendizagem, favorecida 
pela IA, emerge como um dos avanços mais promissores 
no ensino superior na atualidade de maneira ética e res-
ponsável. Esses recursos permitem identificar padrões 
de desempenho, adaptar conteúdos às necessidades 
individuais e fornecer feedback em tempo real, promo-
vendo trajetórias formativas mais alinhadas às compe-
tências e interesses de cada estudante (Heggler; Szmoski; 
Miquelin, 2025). Contudo, à medida que essas soluções 
se consolidam, cresce a necessidade de refletir sobre 
seus impactos na experiência educacional mais ampla, 
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especialmente no que diz respeito às interações huma-
nas que sustentam o processo de aprendizagem.

Essa integração tecnológica requer um olhar aten-
to para as dimensões humanas da educação, por exem-
plo: mediação pedagógica, aprendizagem colaborativa e 
contextualização social e cultural. Embora as platafor-
mas digitais ampliem as possibilidades de interação, o 
contato humano, a orientação docente e a construção co-
letiva permanecem como elementos insubstituíveis para 
a formação integral do estudante (Mororó et al., 2023). 
O desafio, portanto, é encontrar um equilíbrio que una 
inovação pedagógica e tecnológica com essas dimensões, 
garantindo que o potencial da IA se converta em opor-
tunidades efetivas de aprendizagem com sentido, e não 
apenas em eficiência operacional.

Nesse contexto, a promoção da Ciência Aberta no 
ensino superior configura-se como um elemento estraté-
gico para fortalecer essas dimensões. A Ciência Aberta, 
ao enfatizar a transparência e o compartilhamento de 
dados, resultados e práticas acadêmicas em diálogo com 
a comunidade, amplia o potencial das tecnologias digi-
tais como ferramentas não apenas de ensino, mas tam-
bém de colaboração e democratização do conhecimento. 

Diante disso, as associações científicas desempe-
nham papel fundamental nesse processo, ao promove-
rem políticas, diretrizes e redes colaborativas que incen-
tivam a adoção de princípios de abertura, contribuindo 
para a construção de uma cultura acadêmica mais inclu-
siva e inovadora. Segundo Brandão (2023), essas associa-
ções têm atuado como fóruns de discussão pública de 
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temas científicos e tecnológicos, buscando estabelecer a 
ciência como árbitra do conhecimento e mediadora dos 
saberes sociais e técnicos. 

As articulações entre Ciência Aberta e inovação 
pedagógica no uso de tecnologia digital, impulsiona-
das pelas associações científicas, também favorecem a 
criação de ambientes de aprendizagem que transcen-
dem os muros das universidades, integrando diferentes 
atores sociais e ampliando o impacto do conhecimento 
produzido. Segundo Drumond, Méxas e Meza (2025), 
plataformas abertas, repositórios digitais e recursos 
educacionais abertos (REA) permitem que estudantes, 
professores e pesquisadores tenham acesso irrestrito a 
conteúdos atualizados e relevantes, promovendo a inter-
disciplinaridade e a cocriação do saber.

As tecnologias digitais não apenas viabilizam a 
inovação pedagógica no ensino superior, mas também 
operam como catalisadoras da transformação institucio-
nal necessária para que os princípios da Ciência Aberta 
sejam plenamente incorporados às práticas acadêmicas. 
Cardoso et al. (2023), contudo, ressaltam que essa con-
vergência exige uma reflexão crítica e um planejamento 
estratégico que envolva docentes, discentes, gestores e 
associações científicas, visando a um ecossistema edu-
cacional conectado, colaborativo e comprometido com o 
avanço social por meio do conhecimento compartilhado.

Nessa perspectiva, este capítulo tem como objeti-
vo discutir como as tecnologias digitais impulsionam a 
inovação pedagógica no ensino superior, ressaltando as 
conexões e articulações com os princípios e práticas da 
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Ciência Aberta. O capítulo discute a contextualização 
da inovação pedagógica no ensino superior, em seguida 
apresenta os vetores de transformação pedagógica, inte-
grando a Ciência Aberta, tecnologias digitais no ensino 
superior e associações científicas, dando importância a 
uma educação alinhada às demandas contemporâneas 
de transparência, acesso aberto ao conhecimento e de-
senvolvimento sustentável. 

Essas articulações representam uma oportunida-
de única para o ensino superior se reposicionar como 
agente ativo de transformação social, científica e cultu-
ral, reafirmando seu compromisso com a formação de 
cidadãos críticos, éticos e preparados para os desafios do 
século XXI.

Contextualização da inovação pedagógica no ensino 
superior

A inovação pedagógica no ensino superior, segun-
do Panzarani (2021), ocorre em um momento histórico 
marcado pela quarta revolução científica e tecnológica, 
que vem reformulando os processos de ensino e apren-
dizagem (Educação 4.0). Essa revolução, no entanto, tem 
se deparado com desafios estruturais na América Latina, 
região cuja trajetória histórica de subordinação econô-
mica e científica limitou sua capacidade de incorporar 
verdadeiramente a ciência e tecnologia como ferramen-
tas de desenvolvimento social. Essas desigualdades 
reforçam a urgência de articular tecnologias digitais, 
Ciência Aberta e associações científicas para tornar a 
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inovação educativa não apenas possível, mas estratégica 
e transformadora no contexto latino-americano.

Nesse sentido, compreender o conceito de inova-
ção pedagógica exige ir além da mera adoção de novas 
metodologias ou ferramentas. Trata-se de reconhecer 
que, no contexto latino-americano, essas inovações pre-
cisam responder a desafios estruturais e promover inclu-
são, equidade e desenvolvimento social. É nesse marco 
que o documento da Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior (A3ES) define a inovação pedagógica 
no ensino superior como a introdução de práticas, méto-
dos, estratégias e recursos educacionais capazes de gerar 
transformações significativas na aprendizagem (Almei-
da et al., 2023).

Essas inovações buscam melhorar a qualidade do 
ensino, favorecer a aprendizagem ativa, desenvolver 
competências críticas e digitais nos estudantes e alinhar 
o currículo às necessidades contemporâneas e sociais, 
estimulando a participação, a autonomia e a inclusão no 
ambiente acadêmico.

No âmbito universitário, para Salles, Magalhães e 
Veiga (2025), este conceito refere-se à incorporação de 
métodos, estratégias e recursos inovadores que visam a 
potencializar o ensino e a aprendizagem na educação su-
perior. A tecnologia surge como instrumento essencial 
nesse processo, proporcionando modelos pedagógicos 
que transcendem a mera transmissão de conteúdo, haja 
vista que o uso tradicional dessas tecnologias, muitas 
vezes restrito à apresentação de slides e vídeos, preci-
sa evoluir para práticas que promovam efetivamente a 
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interatividade, a personalização do ensino e o protago-
nismo do aluno. 

Ainda segundo os autores, a concepção de inova-
ção deve enfatizar uma mudança cultural profunda, na 
qual os papéis do professor e do aluno são repensados, 
promovendo uma pedagogia que integra tecnologia e 
conhecimento de maneira crítica e reflexiva (Salles; Ma-
galhães; Veiga, 2025). Essa perspectiva contribui para a 
construção de uma educação superior mais inclusiva, 
flexível e alinhada com as demandas contemporâneas 
de formação.

Pesquisas recentes apontam que as instituições de 
ensino superior que conseguem integrar tecnologias de 
forma estratégica tendem a apresentar melhores índi-
ces de satisfação estudantil, maior retenção dos alunos 
e desempenho acadêmico majorado (Nascimento et al., 
2024; Oliveira et al., 2024; Pinto; Leite, 2020; Sapargaliyeva 
et al., 2023; Sarquis; Nascimento, 2023; Souza et al., 2024). 
Esse resultado reforça a importância de políticas institu-
cionais que incentivem a inovação pedagógica, estimu-
lem a experimentação metodológica e ofereçam suporte 
técnico-pedagógico contínuo aos docentes.

A inovação tecnológica no ensino superior, portan-
to, configura-se como um fenômeno multifacetado que 
transcende a simples incorporação de ferramentas digi-
tais em processos educativos. Trata-se de um movimen-
to que transforma práticas pedagógicas, relações insti-
tucionais e modelos de gestão acadêmica, alinhando-se 
às demandas sociais contemporâneas por uma educa-
ção mais acessível e inclusiva (Salles; Magalhães; Veiga, 
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2025). A inovação tecnológica, contudo, está intrinseca-
mente relacionada à cultura institucional e à capacidade 
das universidades em adotar uma visão estratégica que 
valorize a experimentação, a colaboração e a interdisci-
plinaridade. As lideranças acadêmicas desempenham 
papel fundamental nesse processo, fomentando am-
bientes propícios à inovação e à construção coletiva do 
conhecimento (Souza et al., 2024).

As tecnologias que vêm ganhando destaque in-
cluem: a) IA e aprendizado de máquina: plataformas que 
personalizam o aprendizado ao adaptar conteúdos e ati-
vidades ao perfil e desempenho de cada estudante, além 
de assistentes virtuais que ampliam o suporte ao aluno 
24 horas por dia; b) realidade virtual (VR) e realidade au-
mentada (RA): ambientes imersivos e interativos que 
permitem a exploração prática e visualização tridimen-
sional de conceitos complexos, potencializando o apren-
dizado experiencial e multissensorial; c) plataformas de 
gestão de aprendizagem (LMS): ferramentas como Can-
vas e Moodle, que centralizam recursos educacionais, 
facilitam a comunicação e possibilitam o ensino híbrido 
e remoto; e d) internet das coisas (IoT): sensores e dis-
positivos integrados que otimizam a infraestrutura dos 
campi universitários e viabilizam aulas mais interativas 
com feedback em tempo real. A seguir, cada tecnologia 
será mais bem discutida. 

Para Fadel et al. (2024), a inovação pedagógica im-
pulsionada pela IA deve ser acompanhada por um com-
promisso ético e humanista. Os autores destacam dimen-
sões essenciais para transformar o processo educativo, 
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como o protagonismo estudantil, que incentiva a auto-
nomia e o empoderamento dos alunos na construção do 
próprio conhecimento; a personalização do aprendiza-
do, possibilitada pela IA, que adapta conteúdos e ritmos 
às necessidades individuais; e a integração crítica das 
tecnologias digitais, que promove o desenvolvimento 
do pensamento reflexivo e ético diante das ferramentas 
tecnológicas. 

Essas dimensões se articulam para formar um am-
biente educacional mais inclusivo, dinâmico e centrado 
no estudante, onde a IA atua como um catalisador para 
ampliar oportunidades de aprendizagem e estimular a 
criatividade, a colaboração e a responsabilidade no uso 
da tecnologia, enquanto recursos como a RV e a RA am-
pliam essa personalização ao oferecer ambientes imersi-
vos e adaptativos.

Segundo Nascimento e Marques (2025), a RV e a RA 
proporcionam experiências imersivas que facilitam a 
compreensão e retenção do conhecimento, além de pro-
moverem a inclusão ao adaptarem-se às necessidades di-
versas dos estudantes. A combinação da gamificação com 
a RV aumenta o engajamento e a motivação, tornando o 
aprendizado mais eficaz. A implementação dessas ino-
vações, contudo, exige investimentos em infraestrutura 
e formação contínua dos docentes, que precisam desen-
volver novas competências para integrar essas ferramen-
tas ao processo pedagógico. A integração de tecnologias 
imersivas como RV e RA no ambiente educacional abre 
caminho para o uso de outras ferramentas digitais que 
também promovem a inovação pedagógica, como as LMS.
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Nesse ecossistema digital, a gamificação e as LMS 
atuam como mediadores pedagógicos, promovendo 
feedback contínuo e incentivando a participação ativa. 
Conforme Rumazo et al. (2024), o uso da LMS Canvas 
promoveu um impacto significativo no desempenho, 
na motivação e na participação dos alunos. Isso se deve 
à filosofia de gestão dessas plataformas, que apresen-
tam ferramentas eficazes para dinamizar o processo de 
ensino-aprendizagem, potencializando o engajamen-
to e os resultados acadêmicos em diferentes áreas do 
conhecimento. 

Outro estudo acerca das potencialidades da LMS 
revela que o Moodle facilita a organização das atividades 
acadêmicas, promove a interação entre estudantes e do-
centes e apoia a adoção de metodologias ativas e colabo-
rativas (Marchi, 2024). A autora, contudo, enfatiza que o 
uso eficaz do Moodle depende de formação contínua dos 
professores e suporte institucional adequado, que são es-
senciais para maximizar os benefícios educacionais. Isso 
porque o Moodle, quando explorado adequadamente, 
pode contribuir significativamente para o engajamento, 
autonomia e desempenho acadêmico dos estudantes, re-
dundando em melhores índices de satisfação e retenção 
nas instituições de ensino superior brasileiras. 

Por último, mas não menos importante, a IoT, se-
gundo Rocha (2023), tem potencial para transformar a 
educação ao criar ambientes de aprendizagem mais in-
teligentes e personalizados, onde sensores e dispositi-
vos conectados permitem o acompanhamento em tem-
po real do desempenho dos estudantes, possibilitando 
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intervenções pedagógicas mais eficazes. Isso porque a 
expansão da conectividade e a interoperabilidade entre 
diferentes tecnologias favorecem a integração de recur-
sos educacionais variados, promovendo metodologias 
ativas que estimulam a colaboração e o aprendizado 
prático. 

Rocha (2023), entretanto, ressalta que o avanço 
da IoT também traz desafios relacionados à segurança 
e privacidade dos dados, exigindo o desenvolvimento 
de políticas e tecnologias que garantam a proteção das 
informações. Essa inovação tecnológica amparada pela 
tecnologia protetiva pode contribuir para a inclusão di-
gital, democratizando o acesso a ferramentas educacio-
nais de qualidade, especialmente em contextos menos 
favorecidos, o que aponta para um futuro promissor na 
reconfiguração do ensino superior (Nascimento et al., 
2024).

Além dessas possibilidades, existe a microlearning, 
que envolve diferentes tecnologias. O estudo de Jahnke 
et al. (2020) mostra que a microlearning é a abordagem 
caracterizada pela oferta de conteúdos curtos, direcio-
nados e acessíveis por dispositivos móveis. Ela favorece 
a autonomia, autorregulação e engajamento ativo dos es-
tudantes, articulando-se com a flipped classroom, tradu-
zido ao português como aula invertida. Para os autores, 
essa abordagem se integra de maneira sinérgica a outras 
tecnologias emergentes, como sistemas baseados na IA, 
RV, AR e LMS, ampliando a capacidade de personalização, 
a imersão nos conteúdos e a flexibilidade de acesso. Tal 
combinação não apenas potencializa a aprendizagem, 



125

TECNOLOGIAS DIGITAIS E INOVAÇÕES PEDAGÓGICAS NO ENSINO SUPERIOR ALINHADAS A CIÊNCIA ABERTA

como também reforça a inclusão e a democratização do 
conhecimento, princípios centrais à Ciência Aberta.

Além de potencializar práticas inovadoras, a utili-
zação dessas tecnologias no ensino superior integradas 
aos princípios da Ciência Aberta demanda um compro-
misso ético pautado pela transparência no uso dos da-
dos, pela mitigação de vieses algorítmicos e pela garan-
tia de acesso equitativo aos recursos tecnológicos. 

Os estudos citados em tela evidenciam que dife-
rentes tecnologias, quando aplicadas de forma responsá-
vel, permitem que a educação se torne mais responsiva 
às demandas contemporâneas. Nesse cenário, é possível 
destacar quatro dimensões centrais:

•	 Personalização da aprendizagem, que adapta 
conteúdos, ritmos e estratégias pedagógicas di-
ferentes às características individuais dos dis-
centes. Recursos como RV, RA e LMS identificam 
padrões de desempenho, ajustam a complexi-
dade das tarefas e fornecem feedback imediato, 
promovendo trajetórias formativas mais alinha-
das às competências e interesses de cada discen-
te (Heggler; Szmoski; Miquelin, 2025).

•	 Aprendizagem ativa e colaborativa, que se utili-
za de ferramentas digitais, como plataformas in-
terativas, fóruns virtuais, quadros colaborativos 
e simulações, a qual cria ambientes propícios à 
interação contínua entre alunos e professores. 
Essas práticas incentivam metodologias como a 
flipped classroom, a aprendizagem baseada em 
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problemas (PBL) e a aprendizagem por projetos, 
estimulando o protagonismo estudantil, o deba-
te crítico e a resolução coletiva de desafios (Nas-
cimento et al., 2024).

•	 Flexibilidade e acessibilidade disponibilizadas 
nas modalidades híbridas e a distância, apoia-
das por videoconferências, ambientes virtuais 
e recursos de RV/RA, que rompem barreiras de 
tempo e espaço, expandindo o acesso à educação 
para além dos limites geográficos e temporais 
tradicionais. Isso favorece a inclusão de estu-
dantes com restrições de deslocamento, limita-
ções físicas ou compromissos profissionais, sem 
perda de qualidade formativa (Nascimento; Mar-
ques, 2025; Souza et al., 2024).

•	 Desenvolvimento de competências para o sécu-
lo XXI, que, no uso de tecnologias educacionais, 
não apenas potencializa o aprendizado de conte-
údos acadêmicos, mas também promove habili-
dades essenciais para o mundo contemporâneo, 
como pensamento crítico, criatividade, autono-
mia, colaboração e letramento digital. Modelos 
como o microlearning (Fialho; Neves; Nascimen-
to, 2024b), integrados à IA, RV/RA e LMS, ofere-
cem conteúdos curtos, dinâmicos e personaliza-
dos, otimizando a retenção do conhecimento e a 
aplicabilidade prática no cotidiano profissional.

Assim, mais do que a simples adoção de recursos 
tecnológicos, o desafio reside em integrá-los de maneira 



127

TECNOLOGIAS DIGITAIS E INOVAÇÕES PEDAGÓGICAS NO ENSINO SUPERIOR ALINHADAS A CIÊNCIA ABERTA

coerente e crítica, alinhando-os aos princípios de ino-
vação pedagógica e às diretrizes da Ciência Aberta, que 
preconiza transparência, colaboração e democratização 
do conhecimento.

Vetores de transformação pedagógica: Ciência Aberta e 
tecnologias digitais no ensino superior e nas associações 
científicas

A Ciência Aberta constitui-se de um movimento 
estruturado, de raízes históricas que também remontam 
à filosofia de software livre, acesso aberto e compartilha-
mento de dados (Cardoso et al., 2025). Longe de se res-
tringir a uma tendência recente, trata-se de uma recon-
figuração profunda das formas de produzir, comunicar 
e utilizar o conhecimento, fundada em valores como 
transparência, colaboração e acesso universal. Esses 
princípios, quando incorporados ao ensino, criam condi-
ções para uma aprendizagem mais participativa e para a 
coautoria de saberes, elementos centrais às propostas de 
inovação pedagógica no ensino superior.

Essa Ciência propõe uma mudança cultural na 
produção e circulação do saber, defendendo que dados, 
métodos, resultados e recursos educacionais sejam livre-
mente acessíveis e reutilizáveis (Unesco, 2021, 2022). Ao 
ser aplicada no campo pedagógico com o uso de tecnolo-
gias digitais, ela rompe barreiras tradicionais de acesso à 
informação e estimula docentes e estudantes para atua-
rem não apenas como consumidores, mas também como 
produtores e disseminadores de conhecimento. 
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Dessa forma, essas tecnologias desempenham pa-
pel decisivo nesse processo, funcionando como infra-
estrutura e meio para concretizar os ideais da Ciência 
Aberta, por exemplo: ambientes virtuais colaborativos, 
repositórios abertos, ferramentas de videoconferência, 
redes sociais acadêmicas e aplicações baseadas em IA, 
aspectos que potencializam a concretização dos princí-
pios da Ciência Aberta ao ampliar o alcance, a interativi-
dade e a personalização das práticas educativas.

Nessa perspectiva, a inovação pedagógica não 
se reduz à adoção de novos recursos tecnológicos, mas 
envolve a integração intencional de práticas abertas e 
colaborativas que promovam engajamento discente, in-
terdisciplinaridade e aprendizagem ativa (Nascimento; 
Castro Filho, 2020). Uma evidência desse processo é o 
uso de metodologias como PBL e gamificação, articula-
das com repositórios de dados e recursos educacionais 
abertos, que permitem aos estudantes explorarem, cria-
rem e compartilharem conhecimento em redes globais.

Essa convergência também favorece a democra-
tização do acesso à educação de qualidade. Em caso 
análogo, Cardoso et al. (2023), em seu estudo, citam as 
plataformas abertas ofertadas pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo (PUC-SP) como recursos que 
tornam a educação de alta qualidade e acessível a todos. 
Elas permitem que materiais, cursos e eventos ultrapas-
sem fronteiras institucionais e geográficas, alcançando 
públicos diversos e estimulando a inclusão acadêmica. 
Essas iniciativas fundamentadas em Ciência Aberta 
ampliam significativamente a participação discente e 
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o alcance social, pois demonstram como essas estraté-
gias podem transformar a relação entre universidade e 
sociedade.

A implementação desse modelo, entretanto, en-
frenta desafios. É necessário repensar políticas ins-
titucionais, superar resistências culturais, capacitar 
docentes e discentes para práticas abertas e garantir in-
fraestrutura tecnológica adequada. Além disso, surgem 
questões éticas e jurídicas relacionadas à propriedade 
intelectual, privacidade e uso de dados que precisam ser 
enfrentadas de forma responsável (Fialho; Nascimento; 
Neves, 2024). 

Dessa forma, a ética profissional deve ser compre-
endida como um pilar central para orientar a integração 
das tecnologias digitais e dos princípios da Ciência Aber-
ta no ensino superior. Mais do que atender a exigências 
legais relacionadas à propriedade intelectual, à privaci-
dade e ao uso de dados, ela implica o compromisso de 
cultivar valores como integridade, transparência, equi-
dade e responsabilidade social na produção, no compar-
tilhamento e na aplicação do conhecimento (Macedo; 
Caetano, 2020). 

Universidades e associações científicas, como es-
paços de formação e de construção de saberes, carregam 
a responsabilidade de assegurar que as inovações peda-
gógicas não apenas acompanhem o avanço tecnológico, 
mas também contribuam para reduzir desigualdades e 
ampliar oportunidades. Para Macedo e Caetano (2020), 
alinhada à Ciência Aberta, a ética profissional se revela 
como uma prática viva e cotidiana, capaz de fortalecer a 
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confiança pública na ciência e de orientar seu papel na 
promoção de um desenvolvimento humano mais justo e 
sustentável. 

Ao reconhecer a ética profissional como parte des-
se processo, compreende-se que sua presença orienta 
não apenas a forma como a tecnologia é utilizada, mas 
também como o conhecimento é produzido, comparti-
lhado e aplicado em benefício coletivo. Essa perspectiva 
cria a base para compreender as dimensões que, articu-
ladas, sustentam a integração entre Ciência Aberta, tec-
nologias digitais e inovação pedagógica no ensino supe-
rior, as quais serão apresentadas a seguir.

•	 Ampliação do alcance e da colaboração peda-
gógica: as associações científicas podem atuar 
como redes estruturadas de pesquisadores e edu-
cadores que potencializam o uso das tecnologias 
digitais para a construção de ambientes colabo-
rativos e abertos (Brandão, 2023; Veiga, 2019). Essa 
articulação favorece a disseminação de práticas 
pedagógicas inovadoras para além dos limites de 
cursos ou instituições específicas, configurando 
redes amplas de aprendizagem que se alinham 
aos princípios da Ciência Aberta, os quais valo-
rizam a transparência, a cooperação e o acesso 
universal ao conhecimento (Unesco, 2022). Dessa 
forma, tais associações podem impulsionar pro-
cessos educacionais que transcendem o isola-
mento institucional e promovem a interconexão 
entre múltiplos atores do cenário acadêmico.
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•	 Mediação do conhecimento e ampliação do aces-
so educacional: no papel de mediadoras entre a 
produção científica e o campo pedagógico, as as-
sociações podem facilitar o acesso a dados, meto-
dologias e resultados científicos que podem ser 
incorporados em recursos educacionais digitais 
– como repositórios abertos, cursos on-line mas-
sivos (MOOCs) e LMS (Cardoso et al., 2023; Nas-
cimento; Fialho, 2020). Esse processo contribui 
para a atualização contínua dos conteúdos edu-
cacionais, promovendo materiais didáticos aces-
síveis, contextualizados e sensíveis às demandas 
sociais e tecnológicas contemporâneas, o que, 
por sua vez, fortalece a qualidade e a relevância 
do ensino superior.

•	 Suporte à ética, transparência e responsabilidade 
na inovação pedagógica: o engajamento das uni-
versidades com as associações científicas no mo-
vimento da Ciência Aberta reforça a necessidade 
de reflexão crítica sobre as dimensões éticas, jurí-
dicas e sociais envolvidas na implementação das 
tecnologias digitais educacionais (Fialho; Nas-
cimento; Neves, 2024; Unesco, 2021). Elas desem-
penham um papel fundamental na promoção do 
debate e na formulação de políticas que assegu-
rem a proteção da privacidade, o uso responsável 
dos dados educacionais e a inclusão digital, ele-
mentos imprescindíveis para garantir que a ino-
vação pedagógica seja sustentada por valores de 
justiça, equidade e respeito à diversidade.
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•	 Fomento à interdisciplinaridade e à aprendiza-
gem ativa: ao promoverem a colaboração entre 
diferentes campos do conhecimento e setores 
sociais, tanto as universidades quanto as asso-
ciações científicas podem criar condições favorá-
veis para que as tecnologias digitais sejam inte-
gradas em práticas pedagógicas mais integradas, 
interdisciplinares e participativas (Rocha, 2023; 
Sapargaliyeva et al., 2023). Essas condições for-
talecem metodologias educacionais inovadoras 
como a aprendizagem baseada em projetos, a 
gamificação e a sala de aula invertida, que esti-
mulam o protagonismo estudantil e o desenvol-
vimento de competências para o século XXI.

•	 Fortalecimento da internacionalização e do pro-
tagonismo estudantil: atuando em escala global, 
as associações científicas podem facilitar o inter-
câmbio de experiências e boas práticas, impul-
sionando a internacionalização do ensino supe-
rior e a inovação pedagógica pautada nos valores 
da Ciência Aberta (Brandão, 2023; Unesco, 2022). 
Além disso, contribuem para o engajamento ati-
vo dos estudantes como coautores do conheci-
mento, promovendo o protagonismo discente e a 
construção coletiva do saber, elementos centrais 
para uma educação democrática, inclusiva e so-
cialmente transformadora.

Assim, a articulação entre as universidades e as as-
sociações científicas pautadas nos princípios da Ciência 
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Aberta e amparadas pela utilização de tecnologias digi-
tais constitui um campo fértil para inovações pedagógi-
cas no ensino superior. Mais do que modernizar méto-
dos, trata-se de construir ecossistemas de aprendizagem 
que sejam colaborativos, transparentes, inclusivos e so-
cialmente relevantes; capazes de formar sujeitos críticos 
e participativos, preparados para atuar em uma socieda-
de baseada no conhecimento compartilhado.

Considerações finais: desafios e cenários futuros

O objetivo deste capítulo foi discutir como as tec-
nologias digitais impulsionam a inovação pedagógica no 
ensino superior, ressaltando as conexões e articulações 
com os princípios e práticas da Ciência Aberta. Essa in-
tegração deve abrir caminhos para uma educação mais 
inclusiva, colaborativa e alinhada às demandas contem-
porâneas por transparência, acesso aberto ao conheci-
mento e desenvolvimento sustentável das universidades 
e associações científicas. 

A concretização desse potencial, no entanto, exige 
enfrentar desafios que vão além da simples adoção tec-
nológica, demandando uma reflexão profunda sobre as 
mudanças necessárias em políticas, culturas institucio-
nais e formação humana.

Entre as principais dificuldades que ainda se im-
põem, estão a resistência às transformações culturais 
no ambiente acadêmico, a limitação de recursos finan-
ceiros, bem como a necessidade constante de capacita-
ção para que docentes, técnicos e estudantes possam 
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utilizar as tecnologias de forma crítica, ética e criativa. 
Outro aspecto limitador relaciona-se à infraestrutura, à 
segurança e à privacidade dos dados, os quais reforçam 
a importância de um comprometimento coletivo para 
garantir que essas inovações sejam acolhidas de modo 
responsável e sustentável. Desafios estes que não podem 
ser vistos como obstáculos isolados, mas como parte de 
um processo complexo que requer diálogo, investimento 
e visão compartilhada de futuro.

O cenário que se almeja para o ensino superior é o 
de um ambiente educativo cada vez mais flexível, perso-
nalizado e conectado à realidade digital global, em que as 
tecnologias emergentes – como IA, RA, IoT e plataformas 
colaborativas – tornam-se ferramentas para ampliar o 
protagonismo dos estudantes, fomentar a interdiscipli-
naridade e cultivar valores éticos e sociais. 

Nesse sentido, as universidades e associações 
científicas têm um papel central não apenas em in-
corporar essas tecnologias, mas sobretudo em garan-
tir que seu uso esteja alinhado aos valores da Ciência 
Aberta, promovendo a transparência, a colaboração e a 
equidade.

Considerando os aspectos abordados, a inovação 
pedagógica mediada por tecnologias digitais é um movi-
mento vivo e coletivo que exige o equilíbrio entre avanço 
tecnológico e desenvolvimento humano. A ética e a éti-
ca profissional são, nesse cenário, pilares indispensáveis 
para que a inovação seja sustentável, inclusiva e social-
mente relevante, orientando as decisões institucionais, 
as práticas docentes e o protagonismo estudantil. 
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Ademais, em contextos latino-americanos, em que 
persistem desigualdades históricas e estruturais na edu-
cação e na ciência, tais inovações tornam-se instrumen-
tos estratégicos para reduzir desigualdades e impulsio-
nar transformações sociais concretas. Para que o ensino 
superior cumpra sua missão social, é essencial que essa 
transformação envolva tecnologia, formação, políticas e 
uma cultura acadêmica comprometida com a abertura e 
o engajamento social. 

Assim, será possível contribuir com uma educação 
capaz de formar cidadãos críticos, criativos e colaborati-
vos, preparados para atuar de maneira significativa ante 
os desafios do mundo contemporâneo.
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Introdução

Os marcos legais e regulatórios que provocaram 
ampliação, democratização e expansão da educação 
superior brasileira transformaram fortemente esse ní-
vel de ensino no país desde a primeira década dos anos 
2000. Uma das mudanças de maior impacto pedagógico 
e curricular foi provocada nos processos de avaliação, re-
gulação e controle de cursos e instituições acadêmicas a 
partir da implantação do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (Sinaes) (Brasil, 2004). O princi-
pal objetivo dessa política pública nacional é monitorar 
a qualidade da educação por meio de dispositivos ava-
liativos das instituições de educação superior (IES), dos 
cursos de graduação e do desempenho acadêmico dos 
estudantes, combinando diversos instrumentos, tanto 
de informação quanto de avaliação (Brasil, 2004; Mari-
nho-Araujo; Almeida, 2020).

No entanto, os disparadores da expansão das ma-
trículas e da inclusão de grupos minoritários, historica-
mente excluídos e em vulnerabilidade, foram ocasiona-
dos por um conjunto de políticas governamentais que 
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desencadearam várias possibilidades de acesso à educa-
ção superior. Em termos estruturais, especificamente no 
âmbito das IES públicas, o Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universidades Fede-
rais (Reuni) (Brasil, 2007) favoreceu reformas ou novas 
construções de espaços físicos; aumentou número de va-
gas discentes, de cursos noturnos e de novos concursos 
para docentes; otimizou a mobilidade estudantil no país, 
principalmente pela implantação do processo de seleção 
nacional, o Sistema de Seleção Unificada (SISU) (Brasil, 
2012b), que utiliza as notas do Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) (Brasil, 1998, 2009) para classificar e sele-
cionar candidatos a vagas em universidades públicas.

Entre as opções dos candidatos está o  Programa 
Universidade para Todos  (Prouni) (Brasil, 2005), políti-
ca de inclusão derivada de parceria público-privada, na 
qual o governo federal oferece incentivos fiscais às IES 
privadas em troca da reserva de vagas para estudantes 
de baixa renda, pessoas com deficiência, indígenas, ne-
gros que não têm recursos financeiros para pagar inte-
gralmente por um curso privado e terão acesso a vagas 
gratuitas por meio de bolsas de estudo integrais e par-
ciais (50% ou 25%). As notas do ENEM podem favorecer 
a participação no Prouni. 

Além de ser uma porta de entrada para as IES pú-
blicas, o resultado do ENEM também é um meio para 
participação no  Fundo de Financiamento Estudantil 
(FIES), um programa do governo federal com o  objeti-
vo de conceder financiamento a estudantes matricu-
lados em cursos superiores não gratuitos, que tenham 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_de_Sele%C3%A7%C3%A3o_Unificada
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/prouni-divulga-lista-de-segunda-chamada-nesta-terca-feira-20/
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/prouni-divulga-lista-de-segunda-chamada-nesta-terca-feira-20/
https://acessounico.mec.gov.br/fies
https://acessounico.mec.gov.br/fies
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avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Minis-
tério da Educação. O critério de classificação para este 
benefício será a nota no Exame. O programa financia até 
100% do valor dos encargos educacionais cobrados pelas 
instituições de ensino com adesão ao Fundo, de acordo 
com a renda familiar mensal bruta do estudante e do 
comprometimento dessa renda com o pagamento da 
mensalidade.

Os resultados do ENEM também podem ser usa-
dos nos processos seletivos de instituições de educação 
portuguesas. As universidades, institutos politécnicos e 
escolas superiores que têm, atualmente, acordo interins-
titucional com o Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), têm acesso fa-
cilitado às notas dos estudantes brasileiros interessados 
em cursos de graduação em Portugal. Cada instituição 
define as regras e os pesos para uso das notas. Os acor-
dos não envolvem transferência de recursos e não pre-
veem financiamento estudantil pelo governo brasileiro 
(Portugal, 2014). 

Há que se dar destaque, no processo de democra-
tização da educação superior no país, à interiorização 
oportunizada pela criação dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs) como forma de 
expansão não só de cursos voltados à educação profis-
sional e tecnológica (EPT), mas também no âmbito da 
educação superior (Brasil, 2008). Os Institutos Federais 
(IFs), como instituições pluricurriculares e multicampi 
(reitoria, campus, campus avançado, polos de inovação 
e polos de educação a distância), ofertam diferentes 
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tipos de cursos de EPT, além de licenciaturas, bachare-
lados e pós-graduação stricto sensu, fortalecendo par-
cerias estratégicas locais, regionais e nacionais e diálo-
go entre a formação acadêmica e profissional (Feitosa; 
Marinho-Araujo, 2018). 

Atualmente, os IFTs integram a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica no país, 
com 685 unidades em todos os estados brasileiros. Em 
2023, o Governo Federal anunciou a expansão dos IFs por 
meio do Novo Programa de Aceleração do Crescimento 
(Novo PAC), para a implantação de 102 novos campi de 
IFs em todo o Brasil (Brasil, 2023).

Novos públicos estudantis: desafios da inclusão

Com essas políticas e estratégias de ampliação das 
oportunidades de acesso e democratização à educação 
superior no país, novos perfis de estudantes passaram 
a configurar os contextos acadêmicos. Discentes prove-
nientes de segmentos discriminados e grupos historica-
mente desfavorecidos, como negros, indígenas, pessoas 
com deficiência e egressos de escolas públicas, passaram 
a vislumbrar oportunidades de continuidade em estu-
dos avançados, profissionalização qualificada, inclusão, 
ascensão social e defesa de direitos por meio de uma 
formação cidadã oportunizada na educação superior 
(Almeida et al., 2012; Costa et al., 2024; Marinho-Araujo; 
Almeida, 2020). 

Para valorizar o respeito às desigualdades e fortale-
cer o combate à exclusão desse novo grupo, foi necessária 
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a criação de uma série de estratégias visando à equidade, 
inclusão e manutenção de direitos. Nessa perspectiva, 
as políticas de ação afirmativas se destacam. A chamada 
“Lei de Cotas” (Brasil, 2012a) instituiu o regime de cotas 
nas universidades federais e IFs, reservadas ao acesso 
de estudantes que realizaram o ensino médio em escolas 
públicas; considerando o recorte étnico-racial, há a pre-
visão de um percentual de vagas de cotas destinadas a 
estudantes negros, pardos ou indígenas. 

Outro significativo avanço para mitigar as desi-
gualdades na educação superior ocorreu, a partir de 
2016, com a implementação da Lei nº 13.409 (Brasil, 2016), 
que incluiu na Lei de Cotas a reserva de vagas também 
para pessoas com deficiências. A Lei Brasileira de Inclu-
são nº 13.146/2015 (Brasil, 2015), conhecida como Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, ajudou a fortalecer a narrati-
va de um olhar diferenciado às pessoas com deficiência e 
sua necessária inclusão no ensino superior.

No entanto, a literatura vem apontando que só a 
garantia de acesso a esse grupo não é suficiente se não 
for acompanhada de ações que favoreçam aos estudan-
tes a integração, a permanência com dignidade e a con-
clusão do percurso acadêmico com sucesso (Almeida 
et al., 2012; Costa et al., 2024; Marinho-Araujo; Almeida, 
2020). Convergente a essas concepções, foi criado o Plano 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) visando a 
oportunizar a permanência dos estudantes na educação 
profissional e tecnológica e na educação superior públi-
ca federal, com especial atenção àqueles em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica (Brasil, 2010). O PNAES 



148

CLAISY MARIA MARINHO ARAUJO

contribui para a melhoria do desempenho acadêmico, a 
partir do combate às situações de repetência e evasão, 
oferecendo, por meio de apoio financeiro (bolsas e au-
xílios), assistência à moradia estudantil, alimentação, 
transporte, saúde, inclusão digital, cultura, esporte, cre-
che e apoio pedagógico (Brasil, 2010).

A ampliação de acesso e de oportunidades de per-
manência na educação superior de públicos novos, des-
favorecidos, marginalizados, pertencentes às minorias, 
está presente em algumas instituições de ensino, ainda 
que não se constitua em políticas públicas nacionais. 
As iniciativas – organizadas, definidas e monitoradas 
pelas próprias IES – têm apresentado cotas reservadas 
de vagas para outros grupos merecedores de equidade, 
como pessoas trans, além de beneficiarem refugiados 
e migrantes no país com programas específicos (Scote; 
Garcia, 2020).

Realidades e tendências

Todo o cenário brasileiro em prol da inclusão opor-
tunizado, em grande parte, pelas transformações desen-
cadeadas pelas políticas e iniciativas voltadas à equi-
dade, especialmente para as minorias, alavancou uma 
expressiva expansão da educação superior brasileira. De 
acordo com o Censo da Educação Superior (Inep, 2024) 
e o Mapa do Ensino Superior no Brasil (Semesp, 2025), a 
educação superior no Brasil continua crescendo, apre-
sentando um total de 9.977.217 estudantes em 2023, um 
aumento de 5,6% em relação ao ano anterior, o maior 
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desde o ano de 2014. Segundo o INEP (2024), o número 
de matrículas de estudantes com deficiências (física, 
auditiva, visual, intelectual), transtornos globais do de-
senvolvimento ou altas habilidades/superdotação foi de 
92.756, representando apenas 0,9% em relação ao total de 
matrículas em cursos de graduação no país. Esses dados 
revelam que há muito a avançar para a inclusão desse 
público no ensino superior.

A representatividade daqueles que se autodecla-
ram pretos e pardos é de 50,2% na rede pública e de 43,3% 
na rede privada, sinalizando indicadores de sucesso às 
políticas públicas de cotas (Semesp, 2025), mas ainda há 
muito a caminhar, considerando que os estudantes bra-
sileiros compõem um complexo mosaico de origens, et-
nias, histórias, experiências, influências e expectativas.

Com uma dimensão continental e marcado pela 
diversidade em diferentes dimensões (histórica, econô-
mica, social, racial, política, cultural, educacional, etc.), 
aliadas ao cenário migratório atual, o Brasil evidencia 
o fenômeno do multiculturalismo em toda a sua força, 
expressão, magnitude e desafios. Para Fonseca e Mari-
nho-Araujo (2025), há uma variedade de estudos e ter-
minologias que distinguem definições e concepções de 
multiculturalismo e de interculturalismo. A partir de 
extensa revisão de literatura e apoiando-se no conceito 
de interculturalidade crítica, Fonseca e Marinho-Arau-
jo (2025) defendem que o termo “interculturalismo” é o 
mais adequado por retratar a diversidade em uma pers-
pectiva emancipatória e decolonial, que não naturali-
za as diferenças e que considera que há desigualdades 
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estruturais de poder e dominação existentes entre as 
distintas culturas.

Partindo da compreensão que caracteriza a forma-
ção brasileira como fenômeno plural que materializa o 
interculturalismo, em sua constituição e atualizações 
históricas, a autora alerta para a necessidade de que 
as políticas de inclusão e equidade alcancem a plurali-
dade racial, étnica, cultural, religiosa existentes no país 
(Fonseca; Marinho-Araujo, 2025). Promover verdadeira 
inter-relação, com efetivo reconhecimento e diálogo en-
tre negros, quilombolas, indígenas, brancos imigrantes, 
refugiados, com ênfase no desenvolvimento dos sujeitos 
a partir da participação, do protagonismo, da interlocu-
ção, da valorização, da troca de saberes e da aprendiza-
gem, deve ser o balizador para que as políticas públicas 
combatam, efetivamente, estruturas excludentes e de 
dominação (Fonseca; Marinho-Araujo, 2025).

Os dados do Censo da Educação Superior (INEP, 
2024) sobre a representatividade intercultural do país na 
educação superior são “faróis” a sinalizar os desafios que 
a política de equidade ainda precisa enfrentar. Pesquisas 
têm documentado a existência de preconceito e discrimi-
nação socioeconômica e racial contra estudantes cotis-
tas, tanto por parte de seus pares quanto de professores 
(Modesto et al., 2017; Moura; Tamboril, 2018; Ribeiro, 2018). 

Na mesma direção, há literatura apontando argu-
mentos de prejuízo ao alto prestígio das IES ocasiona-
do pela Lei de Cotas devido a um suposto desempenho 
inferior de seus beneficiários, no entanto os resultados 
de pesquisas longitudinais mostraram que não houve 
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diferença estatisticamente significativa entre o desem-
penho de cotistas e não cotistas desde a implantação da 
Lei (Ferreira, 2020; Galvão et al., 2023; Queiroz et al., 2015).

O enfrentamento da equidade na escolha de cur-
sos de graduação de maior prestígio pelos cotistas ainda 
é um outro desafio para a atualização das políticas públi-
cas. Estudo recente observou, na análise do perfil dos in-
gressantes por curso, em IES públicas federais no período 
de 2009 a 2017, que o aumento do número de estudantes 
de menor renda ocorreu em carreiras de menor prestígio 
e que geram menor remuneração (McCowan; Bertolin, 
2020). Considerando que a maioria da população bra-
sileira é negra e parda (IBGE, 2023) e que a maior parte 
dos estudantes da educação superior é feminina (INEP, 
2024), agregam-se sinalizações de situações de violências 
simbólicas, preconceitos, desqualificação, desvaloriza-
ção e invisibilização à presença de mulheres negras na 
educação superior, principalmente em cursos elitizados 
e de alto prestígio (Chaves; Oliveira; Mota, 2024; Oliveira, 
A.; Oliveira, O., 2024; Silva, 2021; Valério et al., 2021). 

As interseccionalidades entre o racismo, as ques-
tões de identidade de gênero, de lutas feministas, sexis-
mo e classicismo reiteram mecanismos de luta e resis-
tência para manter a universidade como um espaço 
efetivamente intercultural. A esses estudantes são exigi-
dos esforços múltiplos, que sinalizam a urgência de am-
pliações e avanços das políticas públicas educacionais, 
considerando não somente o acesso, mas a permanên-
cia digna e a trajetória de emancipação cidadã e sucesso 
acadêmico.
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Ainda sobre os povos e comunidades que caracteri-
zam a interculturalidade complexa do país, encontram-
-se os quilombolas. Uma questão crucial no processo de 
inclusão na educação superior é considerar a participa-
ção ativa da população quilombola na política de cotas. 
Segundo o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE, 2023), o Brasil possui 1,32 milhão de 
quilombolas, ou 0,65% do total de habitantes do país. Fo-
ram identificados 473.970 domicílios onde residia, pelo 
menos, uma pessoa quilombola, espalhados por 1.696 dos 
5.568 municípios do Brasil, presentes em 24 estados e no 
Distrito Federal. O Censo apontou que os territórios qui-
lombolas oficialmente delimitados abrigam 203.518 pes-
soas, ou 12,6% do total no país. Apenas 4,3% da população 
quilombola reside em territórios já titulados no processo 
de regularização fundiária.

Em resposta a essa realidade e às inúmeras ações 
dos movimentos sociais, em 2023, o presidente brasilei-
ro sancionou a Lei nº 14.723 (Brasil, 2023), que atualizou a 
Lei de Cotas, ampliando o ingresso de cotistas ao ensino 
superior federal. A nova legislação inclui estudantes qui-
lombolas como beneficiários das cotas, estabelece priori-
dade para cotistas em situação de vulnerabilidade social 
no recebimento de auxílio estudantil e reduz o valor da 
renda familiar para justificar a reserva de vagas.

Os dados do perfil do estudante da educação su-
perior brasileira apontam ainda para uma tendência 
já ancorada na realidade atual: o interesse da popula-
ção mais velha em retornar ou iniciar uma graduação 
(Semesp, 2025). O Censo da  Educação  Superior (INEP, 
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2024) registrou 51.369 estudantes com 60 anos ou mais 
matriculados em cursos de graduação superior no país. 
Desses, mais de 68% têm entre 60 e 64 anos e 32% pos-
suem acima de 65 anos.

No período de 2013 a 2023, a faixa etária que regis-
trou o maior crescimento nas matrículas nas duas mo-
dalidades foi a de pessoas com 60 anos ou mais. Nos cur-
sos presenciais, esse aumento foi de 22%, sendo a única 
faixa etária a registrar acréscimo no período. No entan-
to, foi na educação a distância (EaD) que houve o grande 
salto nas matrículas entre alunos de 60 anos, chegando 
a 672%, 154 pontos percentuais a mais do que a segunda 
faixa com maior crescimento representada pelo público 
de até 24 anos (Semesp, 2025). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define 
como população idosa o grupo etário de 65 anos ou mais 
nos países desenvolvidos e 60 anos ou mais nos países 
em desenvolvimento (OMS, 2015). No Brasil, o Estatuto 
da Pessoa Idosa (Brasil, 2003), que regula os direitos as-
segurados a esse grupo populacional, define como idosa 
a pessoa com idade igual ou superior a 60 anos. O Censo 
Demográfico (IBGE, 2023) indicou que 32.113.490 de pes-
soas no país são idosas, divididas entre 17,8 milhões de 
mulheres e 14,2 milhões de homens, correspondendo a 
15,8% da atual população total de 212.583.750 brasileiros. 
Essas estatísticas colocam o Brasil como a sexta nação do 
mundo com o maior número de pessoas idosas. Segundo 
uma projeção do IBGE (2023), o país pode ter 75,3 milhões 
de idosos em 2070, representando 37,8% do total da po-
pulação. De acordo com a Organização Pan-Americana 
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da Saúde (OPAS, 2019), o número de idosos, com 60 anos 
ou mais, irá duplicar até 2050, chegando a 2,1 bilhões no 
mundo. Algumas origens desse processo de envelheci-
mento populacional estão na redução da taxa de fecun-
didade e no aumento da expectativa de vida, que repre-
sentam uma tendência mundial. 

Essa realidade, que reflete uma tendência de inver-
são da pirâmide etária, na qual a população de pessoas 
idosas supera a de jovens de até 14 anos, aponta para vá-
rios desafios de inclusão. Considerando a grande diversi-
dade e desigualdade na ampla faixa etária que compõe 
o grupo das pessoas idosas brasileiras, há uma urgência 
na construção de mais políticas públicas para combater 
preconceitos e promover a proteção dos direitos huma-
nos da pessoa idosa na perspectiva da equidade e justiça 
social. As pluralidades características dessas pessoas no 
país requerem ações de interseccionalidade e interseto-
rialidade que assegurem seus direitos básicos, liberda-
des fundamentais e dignidade humana.

No Brasil, as ações que visam à inserção de pesso-
as idosas em cursos de graduação estão sendo cada vez 
mais incentivadas. Existem projetos de lei tramitando no 
Congresso Nacional que tratam de reserva de vagas em 
forma de cotas para o ingresso de pessoas idosas na edu-
cação superior. De modo geral, vêm se consolidando no 
país possibilidades de inserção da pessoa idosa no ensi-
no superior em cursos regulares de graduação, por meio 
de acesso tradicional ou específico, ou em programas de 
ensino não regulares, como cursos de extensão, partici-
pação em disciplinas, cursos pontuais. Vislumbra-se que 
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mudanças sociais, culturais e políticas profundas este-
jam por vir a partir da presença cada vez maior desse 
público no ensino superior, indicando novos processos 
de inclusão.

Para ampliar a discussão sobre inclusão e equida-
de na educação superior, um tema tão importante quan-
to as reflexões e atualizações das políticas acerca do 
perfil estudantil é a análise crítica sobre as instituições 
de ensino que oferecem a educação superior no país. Re-
tomando as informações do Censo da Educação Supe-
rior (INEP, 2024) e do Mapa do Ensino Superior no Brasil 
(Semesp, 2025), observa-se que a maior concentração das 
9.977.217 matrículas está na rede privada, com 7.907.652, 
representando 79,3% de estudantes. Desses, apenas 
403.735 estão ligados ao Prouni e 177.287 vinculam-se ao 
FIES (INEP, 2024), demonstrando uma baixa utilização 
desses programas e uma grande crise nas políticas de fi-
nanciamento público para o acesso à educação superior. 

Em alerta diante dessa situação complexa e pre-
ocupante, o governo federal anunciou medidas para o 
aprimoramento dessas políticas. Foi possibilitada a re-
negociação de dívidas do FIES, permitindo que estudan-
tes inadimplentes regularizassem sua situação financei-
ra; além disso, estão previstas mais 112.168 novas vagas 
para esse programa. Para o Prouni, há iniciativas de am-
pliação de seu alcance. Essa realidade indica que há que 
se ter um acompanhamento constante dessas políticas, 
não só em termos de controle administrativo e acadêmi-
co, mas de divulgação de formas de acesso e planejamen-
to de recursos destinados à manutenção, continuidade 
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e incremento desses programas. Diante da queda no nú-
mero de interessados nas bolsas ou no financiamento da 
educação superior nos moldes do FIES e Prouni, é urgen-
te que se pesquisem as demandas e expectativas atuais 
dos estudantes para a atualização desses programas. 

Uma outra tendência muito preocupante no atual 
cenário da educação superior no país é a alta concentra-
ção de 49,3% dos estudantes em cursos de EaD, contra 
50,7% das matrículas em cursos presenciais; 95,9% dos 
estudantes da modalidade EaD estão na rede privada. 
Se a tendência for mantida, o número de estudantes em 
EaD poderá superar o de cursos presenciais a partir dos 
próximos anos, exigindo novas formas de acompanha-
mento e controle do crescimento nessa modalidade de 
ensino.

O alerta provocado pela forte expansão dos cur-
sos de EaD na educação superior brasileira desencadeou 
medidas políticas governamentais contundentes visan-
do a mudanças futuras. Em 19 de maio de 2025, o presi-
dente brasileiro assinou o Decreto nº 12.456/2025 (Brasil, 
2025a), que criou a Nova Política de EaD. A esse decretos 
seguiram-se portarias sobre formatos de oferta dos cur-
sos (Portaria nº 378/2025) (Brasil, 2025b) e sobre regras de 
transição e calendário regulatório (Portaria nº 381/2025) 
(Brasil, 2025c).

A Nova Política de EaD define a oferta de EaD por 
IES em cursos de graduação, enfatizando princípios, uni-
formizando definições e nomenclaturas, reconfigurando 
e regulamentando formatos de oferta. Há a proibição 
de oferta de cursos 100% on-line com a obrigatoriedade 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mec-n-378-de-19-de-maio-de-2025-630395302
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de que 10% da carga horária total do curso ocorram por 
meio de atividades presenciais e que, no mínimo, outros 
10% do total da carga horária sejam ofertados por meio 
de atividades presenciais ou síncronas mediadas. 

Um dos destaques da política foi a explícita indi-
cação, em seus artigos 8º e 9º, dos cursos que só pode-
rão ser ofertados exclusivamente no formato presencial: 
Direito, Medicina, Enfermagem, Odontologia e Psicolo-
gia. Ainda é vetada a oferta de cursos de graduação to-
talmente a distância na área de Saúde, de licenciaturas 
e outros que venham a ser definidos em ato do minis-
tro de estado da Educação. Há indicação de áreas cujos 
cursos deverão ser ofertados no formato semipresencial 
e a orientação de que os cursos de graduação não men-
cionados na Portaria poderão ser ofertados em qualquer 
formato, inclusive EaD (Brasil, 2025a). 

Outras importantes mudanças, como a obrigatorie-
dade de realização de avaliações de aprendizagem pre-
senciais, com maior peso na composição da nota final de 
cada unidade curricular, e um limite de estudantes nas 
aulas on-line, são detalhadas no Decreto nº 12.456/2025 
(Brasil, 2025a). É estipulado o prazo de dois anos para as 
IES se adaptarem gradualmente às novas regras e garan-
tirem os direitos dos estudantes já matriculados. 

Esse importante marco regulatório ultrapassa a 
modalidade de EaD e se constitui em uma política públi-
ca que – sem comprometer a democratização, desconsi-
derar as complexas questões geográficas e socioeconô-
micas do país, nem excluir populações vulneráveis ou de 
regiões remotas do acesso à educação superior, pretende 
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imprimir um impacto positivo e melhoria na qualidade 
do ensino a distância. Apesar de sua recente publicação, 
o Decreto nº 12.456/2025 (Brasil, 2025a) já gera algumas re-
ações, especialmente dos conglomerados de instituições 
privadas, que, obviamente, terão consequências econô-
micas desfavoráveis. Serão necessários estudos futuros 
sobre o impacto da nova política e seus desdobramentos.

A literatura científica denuncia, há décadas, como 
a predominância das intenções econômicas sobre os ob-
jetivos pedagógicos em IES privadas favoreceu a forma-
ção de conglomerados educacionais, grandes empresas 
de capital aberto e com forte participação de grupos 
estrangeiros em seu quadro de acionistas, gerando o 
que alguns autores mencionam como “financeirização 
e desnacionalização” da educação superior no Brasil 
(Andrade, 2023; Carvalho et al., 2024; Cruz; Paula, 2018; 
Diniz; Oliveira; Lima, 2021). Foram sendo consolidados, 
especialmente ao longo das últimas três décadas, com-
plexos oligopólios da educação superior privada por 
meio de fusões, incorporações e aquisições de IES que 
têm proporcionado forte crescimento do setor privado, 
utilizando a transnacionalização do capital financeiro 
e gerando um foco mercadológico do ensino, formando 
os grandes conglomerados educacionais, resultando em 
um gigantismo financeiro que se concentra na oferta 
de serviços altamente lucrativos, com fins empresariais 
estritamente econômicos. As demandas educacionais 
da sociedade, a formação ético-política e cidadã, a qua-
lidade da profissionalização, a valorização do trabalho 
docente e o desenvolvimento científico e social do país 
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não comparecem no setor privado mercantil da educa-
ção superior brasileira (Andrade, 2023; Cruz; Paula, 2018; 
Diniz et al., 2021).

Os dados apontados pelo Censo da Educação Supe-
rior (INEP, 2024) e Mapa do Ensino Superior no Brasil (Se-
mesp, 2025) confirmam essa realidade. Há uma crescente 
concentração de estudantes em poucas instituições pri-
vadas. Do total de 2.580 instituições de ensino superior 
no país, 2.264 são privadas (87,8%) e 316 são públicas. As 
IES privadas são responsáveis por 95,9% das matrículas 
na modalidade a distância e 63,1% das matrículas nos 
cursos presenciais. Em 2023, 3,5% das consideradas IES 
de porte gigante e suas mantenedoras passaram a con-
centrar 69,4% do total de matrículas no país (INEP, 2024; 
Semesp, 2025). Essa grande concentração das matrículas 
em poucas instituições constata a existência dos con-
glomerados e oligopólios educacionais denunciados na 
literatura, comprometendo a qualidade e a diversidade 
da oferta educacional, geralmente massificada pela pro-
dução e utilização de materiais didáticos para o ensino a 
distância, sejam em plataformas on-line ou em formato 
digital. 

O grande número de estudantes matriculados no 
robusto sistema brasileiro de educação superior repre-
senta os avanços que políticas de democratização do 
acesso atingiram no país. Entretanto, há desafios que 
permanecem há anos, como as altas taxas de evasão e 
abandono em cursos presenciais e de EaD tanto nas IES 
privadas como nas públicas. Os dados do relatório do 
Sindicato de Estabelecimentos de Ensino Comercial no 
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Estado de São Paulo (Semesp, 2025) apontam que a taxa 
de evasão e desistência nos cursos presenciais é de 58,4% 
na rede privada e 41% na rede pública, com um total de 
54,2% de desistência na modalidade. Nos cursos EaD, a 
evasão é de 64,1% na rede privada e 46,6% na pública, 
atingindo um total de 63,7%. As taxas mais altas de eva-
são ocorrem, portanto, nos cursos ofertados pela rede 
privada e na modalidade EaD (Semesp, 2025).

O baixo sucesso acadêmico, indicado pela não con-
clusão dos cursos superiores no país, ocorre por fatores 
multideterminados e complexos que evidenciam desde 
as dificuldades econômicas dos estudantes até as ques-
tões geográficas que prejudicam a mobilidade, além de 
exigências acadêmicas, responsabilidades sobrepostas 
entre trabalho, estudo e família, baixa qualidade de al-
guns dos cursos e pouca abrangência das políticas pú-
blicas de permanência. Há ainda estudantes que se de-
cepcionam com os cursos ou os que não os concluem 
para buscar oportunidades no mercado de trabalho mais 
rapidamente.

Essas altas taxas de evasão deixam o país cada vez 
mais distante de atingir as metas estabelecidas pelo Pla-
no Nacional de Educação (PNE), especialmente relacio-
nadas ao aumento de matrículas da população de 18 a 24 
anos (Brasil, 2014). Esse Plano, principal instrumento de 
planejamento da política educacional brasileira, foi pre-
visto na Constituição Federal e regulamentado pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). 

Como  plano estratégico, instituído por lei, esta-
belece diretrizes, objetivos, metas e estratégias para a 
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educação no Brasil, em todos os níveis e modalidades 
de ensino, ao longo de dez anos, assegurando a conti-
nuidade das políticas públicas, independentemente das 
mudanças de governo. O PNE em vigor (Brasil, 2014), ins-
tituído pela Lei nº 13.005/2014 para o decênio de 2014 a 
2024, foi prorrogado até 31 de dezembro de 2025, pela Lei 
nº 14.934/2024 (Brasil, 2024a), e conta com 20 metas que 
englobam uma série de objetivos em diferentes níveis e 
áreas da educação brasileira. É importante, para a edu-
cação superior, a Meta 12, que previa que até 2024 a taxa 
bruta de matrículas deveria chegar a 50% e que a taxa 
líquida atingiria 33% da população de 18 a 24 anos. Entre-
tanto, o Censo de 2023 apontou que esse índice chegou a 
apenas 19,9%, evidenciando que mais vagas não signifi-
cam mais estudantes concluintes.

Está tramitando no Congresso Nacional o Projeto 
de Lei nº 2.614, de 2024 (Brasil 2024b), que propõe o novo 
PNE para o próximo decênio. O texto apresenta 18 objeti-
vos, organizados em oito temáticas principais (Educação 
Infantil, Alfabetização, Ensino Fundamental e Ensino 
Médio, Educação Integral, Diversidade e Inclusão, Edu-
cação Profissional e Tecnológica, Educação Superior e 
Estrutura e funcionamento da Educação Básica), que se 
desdobram em 58 metas, que quantificam os resultados 
almejados, e em 252 estratégias, concebidas como polí-
ticas, programas e ações prioritárias para a sua realiza-
ção; do total de metas, sete relacionam-se com o ensino 
superior. 

O PNE tem suscitado diversos debates advindos de 
setores sociais, legislativos e acadêmicos. Os avanços e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14934.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14934.htm
https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Projetos/Ato_2023_2026/2024/PL/pl-2614.htm
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inovações apontados no documento destacam a ênfase 
na qualidade da educação, com metas de aprendizagem 
para todas as etapas do ensino; a  redução de desigual-
dades educacionais, considerando raça, gênero, nível 
socioeconômico e região; um  olhar específico para as 
modalidades de ensino, como a Educação do Campo, Qui-
lombola, Indígena, Educação de Jovens, Adultos e Ido-
sos (EJAI) e Educação Bilíngue de Surdos. Esses temas 
se coadunam a algumas fragilidades atuais no cenário 
da educação superior brasileira, especialmente diante 
de desafios futuros anunciados pelo interculturalismo, 
agudizando a urgência de ampliação dos estudos sobre 
diversidade e inclusão.

Em síntese, o PNE, isoladamente, não irá sanar os 
grandes desafios que se colocam à educação superior 
brasileira, no entanto não há dúvida de que, como plano 
estratégico que orienta as políticas públicas educacio-
nais no país, a sintonia entre seus objetivos e metas pode 
levar a um redirecionamento dos atuais paradoxos desse 
nível de ensino, em que a grande inserção, acessibilida-
de e inclusão contrastam com altos índices de evasão e 
múltiplos fatores que impedem a conclusão dos cursos e 
o sucesso acadêmico.

Considerações finais 

Este capítulo teve como objetivo discutir políticas 
públicas voltadas à inclusão na educação superior bra-
sileira e sua influência para a democratização do aces-
so e do sucesso, evidenciando tendências e desafios. A 
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despeito dessas iniciativas que consolidaram um robusto 
sistema de educação superior no país, as tendências atu-
ais apresentam um cenário de preocupações que merece 
a revisão de políticas públicas governamentais e a aten-
ção para políticas internas nas instituições de ensino.

As respostas institucionais à diversidade de públi-
cos que ingressam no ensino superior devem visar à in-
clusão e ao sucesso acadêmico dos estudantes. Algumas 
medidas devem considerar não só as características so-
ciodemográficas do perfil dos discentes, mas também as 
responsabilidades que eles precisam desenvolver acerca 
de suas escolhas profissionais, nem sempre muito claras 
no momento do ingresso na educação superior. Mecanis-
mos para a apropriação dos conhecimentos curriculares 
e de métodos de estudo e o desenvolvimento de com-
petências acadêmicas estão entre ações necessárias ao 
aprendizado com autonomia e com sucesso nessa nova 
trajetória.

Em uma iniciativa preventiva institucional, pode-
riam ser planejadas ações e estratégias curriculares de 
nivelamento de conhecimentos estruturantes e de apoio 
e acompanhamento a métodos de estudo mais adequa-
dos às novas realidades de ensino-aprendizagem-avalia-
ção no ensino superior. Algumas iniciativas já em curso 
organizam a oferta curricular com semestres ou com um 
“ano zero” dedicados ao nivelamento de conhecimentos 
curriculares para alguns estudantes. Há ainda expe-
riências já estruturadas em algumas IES do país com 
serviços especializados (contando com psicólogos esco-
lares e outros profissionais), apoiando os estudantes a 
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confrontarem-se com os novos desafios de forma proati-
va, aproveitando-os como oportunidades de empodera-
mento e autonomia.

A par dessas sugestões e à guisa de conclusão des-
te capítulo, entendendo, porém, que o tema requer uma 
infinidade de outras reflexões e propostas, sintetizam-se 
algumas ideias para inspirar políticas internas institu-
cionais que possam favorecer a permanência e o sucesso 
de estudantes na educação superior:

•	 Planejamento sistemático de acolhimento e am-
bientação institucional especialmente aos novos 
públicos;

•	 Produção de vídeos e tour acadêmicos por es-
tudantes para divulgação dos cursos, espaços, 
equipamentos e serviços;

•	 Criação de tutoria por estudantes mais experien-
tes para orientar estudantes calouros, cotistas, 
novos públicos (sistemas de matrícula, orienta-
ção curricular, processos de avaliação, leituras, 
organização institucional, adaptação aos “códi-
gos do ensino superior”, etc.);

•	 Gestão de projetos, campanhas, programas ins-
titucionais com prêmios, auxílios, bolsas que in-
centivem a construção de propostas inovadoras 
de acolhimento de estudantes de grupos minori-
tários e desfavorecidos;

•	 Implantação de um projeto institucional com 
fluxo contínuo de ambientação às plataformas e 
rotinas institucionais;
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•	 Oferta, em fluxo contínuo, de disciplinas intro-
dutórias para a construção de competências 
(Língua Portuguesa, Metodologia de Estudos, 
Escrita Científica, Tecnologias Digitais, entre 
outras);

•	 Promoção de espaços e projetos para compar-
tilhamento institucional de saberes e culturas 
visando a mediar enraizamento, pertencimento 
dos novos perfis;

•	 Formação contínua de servidores e professores 
para conhecimento e acolhimento dos novos pú-
blicos e perfis, especialmente no início do curso;

•	 Fortalecimento de canais institucionais de apoio 
já existentes para acompanhamento institucio-
nal sistemático do desenvolvimento/desempe-
nho acadêmico de novos públicos (coordenação 
de curso e serviços de apoio especializado);

•	 Inovação em currículos e metodologias adap-
tados às realidades dos novos públicos (meto-
dologias ativas de aprendizagem, mentorias, 
turmas adaptadas, atividades culturais e acadê-
micas exclusivas, acessibilidade pedagógica, en-
tre outros).

A democratização do acesso ao ensino superior 
deve viabilizar a inserção das pessoas, mas igualmente 
garantir condições de permanência com dignidade e pos-
sibilidades de sucesso acadêmico. As condições para es-
sas metas requerem constante acompanhamento e ava-
liação das políticas públicas e das ações institucionais.
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Introdução

Diversos sistemas de Ensino Superior estão pas-
sando por profundas transformações que podem ser 
interpretadas como uma crise de sentido institucional. 
O surgimento da inteligência artificial (IA), a aceleração 
do conhecimento e a constante revisão dos valores e 
certezas que estruturavam a aprendizagem colocaram 
a Universidade diante de uma crise de sentido (Ruano-
-Borbalan, 2025). O fenômeno não se reduz a um proble-
ma técnico ou metodológico, podendo ser caracterizado, 
pelo menos em parte, como uma crise do status do apren-
diz, na medida em que enfraquece seu reconhecimento 
como agente de conhecimento, reflexão e mudança (O 
Donnell; Porter; Fitzgerald, 2024).

Em um ambiente onde a informação é abundante, 
mas a compreensão é escassa, a função formativa do En-
sino Superior parece ter se diluído entre a tecnificação 
do conhecimento e a urgência pela certificação. As ins-
tituições educacionais, pressionadas pela demanda por 
resultados imediatos e mensuráveis, deslocaram seu 
eixo da formação para a instrução, do pensamento para 
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a acreditação e da reflexão para a repetição. A transfor-
mação enfraqueceu o vínculo original entre o sujeito e 
seu ambiente, transformando a aprendizagem em uma 
prática de consumo mais do que em um processo de 
compreensão.

Diante desse panorama, propomos que uma for-
mação em pensamento crítico articulada com proces-
sos metacognitivos de autorregulação e introspeção 
constitua o eixo do vínculo entre o aluno e os desafios 
do mundo contemporâneo. Compreender e explicar-se 
são hoje operações intelectuais indispensáveis: o ato de 
pensar criticamente não só permite identificar as causas 
dos fenômenos, mas também regular as próprias ações 
em contextos de incerteza. Assim, o Ensino Superior é 
chamado a restaurar o valor formativo do pensamento 
crítico como ponte entre a cognição, a ação e o bem-es-
tar humano.

O objetivo deste capítulo é estabelecer um marco 
conceitual que permita compreender a necessidade de 
recuperar o status do aprendiz – tanto em estudantes 
quanto em professores – diante das exigências de um 
mundo em mudança. A recuperação pressupõe conceber 
a formação como um processo de autonomia reflexiva, 
no qual a metacognição articula as dimensões cognitiva, 
ética e emocional da aprendizagem. Formar não se reduz 
à transmissão de informações nem ao treinamento de 
competências técnicas, implica sobretudo promover a re-
flexão metacognitiva e a tomada de decisões (Saiz, 2024).

A estratégia argumentativa aqui desenvolvida 
parte da análise da relação entre o sujeito e o ambiente 
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em uma sociedade caracterizada pela volatilidade epis-
têmica, ambiguidade e complexidade. A partir disso, de-
fende-se que a educação deve orientar-se para a forma-
ção de indivíduos capazes de explicar, inferir e deliberar, 
em vez de se limitar a reproduzir ou aplicar. Por fim, são 
apresentados os limites e o alcance desta proposta em 
torno da reconstrução da figura do aprendiz como eixo 
da formação universitária contemporânea.

A crise no status do aprendiz

No campo da educação, parece que todos têm ra-
zão, ou pelo menos uma opinião contextualizada sobre o 
que deveria ser. A multiplicidade de vozes que disputam 
o sentido da educação – família, instituições, meios de 
comunicação, mercado e política – expressa um parado-
xo: quanto mais se fala sobre educação, menos claro pa-
rece seu propósito formativo. Nesta trama de discursos, 
o sistema escolar profissionalizante perdeu seu centro. 
Sua tarefa original – formar indivíduos capazes de com-
preender e transformar o mundo – foi substituída pela 
urgência de produzir resultados mensuráveis e certifi-
cações imediatas (Morley, 2024).

A crise que atravessa o sistema educacional é, em 
essência, uma crise do status do aprendiz. O ato de apren-
der foi reduzido à aquisição de informações fragmenta-
das, desvinculadas do processo reflexivo que dá sentido 
ao aprendizado e validadas mais pelo algoritmo do que 
pela autoridade epistêmica do professor. O conhecimen-
to se transformou em um insumo quantificável, em vez 



178

MIGUEL H. GUAMANGA • CARLOS SAIZ

de uma experiência de compreensão. A situação tem raí-
zes profundas. Nas últimas décadas, o sistema educacio-
nal tentou responder às críticas por meio de reformas 
administrativas: flexibilização curricular, dupla titula-
ção, cooperação com o setor empresarial e modalidades 
híbridas de ensino. Embora necessárias, essas modifica-
ções não resolvem o problema de fundo, porque o nú-
cleo da crise não é técnico, mas epistemológico, ou seja, 
forma-se sem consciência reflexiva sobre o aprendizado 
e sem reconhecer o valor cognitivo do processo que o 
torna possível.

A perda do status do aprendiz também se manifes-
ta na substituição do esforço reflexivo pelo imediatismo 
da resposta. A expansão da inteligência artificial agra-
vou esse fenômeno: o aprendiz contemporâneo parece 
ter delegado suas dúvidas, seus erros e suas buscas à 
máquina (Bai; Liu; Su, 2023). Ele acredita que ter acesso 
à informação equivale a compreendê-la e confunde a ra-
pidez da descoberta com a profundidade da compreen-
são. A ilusão do conhecimento dilui o sentido de apren-
der como experiência de construção pessoal e social, e 
o efeito Dunning-Kruger (1999) é cada vez mais comum 
nas salas de aula, inclusive como sustento para desafiar 
a autoridade epistêmica do professor.

Na sala de aula, essa mudança é percebida com cla-
reza. A prática educacional tornou-se uma simulação de 
aprendizagem. O estudante não questiona mais o mun-
do, o que ele busca é confirmar a resposta que um algo-
ritmo lhe oferece. O professor, consequentemente, vê-se 
deslocado de sua função epistêmica e formativa: em vez 
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de orientar a construção do conhecimento, é exigido que 
ele verifique procedimentos e avalie produtos suspeito-
samente homogêneos em forma e conteúdo, inclusive 
com os mesmos erros. 

A crise não é apenas institucional; é também exis-
tencial. O sistema escolar profissionalizante deixou de 
conceber a formação como um processo de autoconstru-
ção e diálogo com a realidade. Em seu lugar, instituiu um 
modelo de eficiência que premia a velocidade e penaliza 
a reflexão (Žižek, 2012). Em contrapartida, concebemos 
que o aprendiz não se define apenas pelo que sabe, mas 
por como regula seu próprio processo de conhecimen-
to e como isso repercute em seu equilíbrio emocional e 
social, portanto recuperar o status do aprendiz implica 
reconhecê-lo como um sujeito consciente de seu pensa-
mento, capaz de se explicar e de agir de acordo com as 
causas que identifica em busca de sua adaptação.

Adaptação e comportamento

Uma proposta sustentada diante desse problema 
exige ampliar o olhar para além da sala de aula e con-
siderar a dimensão biológica, cognitiva e social do ser 
humano. A crise do aluno, descrita anteriormente, não 
é alheia às leis da adaptação: aprender é, no fundo, uma 
forma de sobreviver intelectualmente em um ambien-
te em mudança, portanto, para entender como se con-
figuram os processos mentais envolvidos na formação 
– a percepção, a memória, a inferência ou a tomada de 
decisões –, é necessário situá-los dentro do quadro mais 
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amplo da própria vida. A mente não opera no vácuo; ela 
se constrói e se transforma em constante interação com 
o ambiente e a ação. A partir dessa perspectiva, o pensa-
mento opera como um mecanismo central para a adap-
tação, sem esgotá-la; e a educação, em seu sentido mais 
profundo, é um processo de ajuste inteligente entre o 
sujeito, seu ambiente e seu comportamento.

Quando buscamos lançar alguma luz sobre algum 
aspecto mental, como nosso funcionamento cognitivo, 
às vezes, essa investigação é abordada apenas a partir de 
dentro desse sistema. No entanto, esses mecanismos de 
ordem superior são apenas uma parte desse funciona-
mento inter-relacionado. Existem outras interconexões 
entre diferentes processos que fazem com que nosso 
cérebro se ative de diversas maneiras. É conveniente 
adotar uma visão mais distante para ter uma visão de 
conjunto e suas dinâmicas de interdependência.

O ser humano ocupa um lugar elevado (ou talvez o 
mais elevado) na pirâmide dos seres vivos em termos de 
capacidade de adaptação ao seu ambiente, pois é capaz 
de modificá-lo para seus fins e, se quisesse, destruí-lo e 
destruir-se a si mesmo. Tudo isso é possível devido à sua 
dupla natureza biológica e social. Como organismo vivo, 
a pessoa deve sobreviver e, como ser social, viver alcan-
çando um nível adequado de bem-estar pessoal. A dupla 
natureza proporciona uma adaptação ao seu meio difí-
cil de imaginar em outros seres vivos. No entanto, a cha-
ve para a adaptação de todo ser vivo é sua capacidade de 
aprendizagem. Qualquer aficionado por documentários, 
por exemplo, da National Geographic, pode observar 
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que, quando um animal vê seu hábitat natural reduzido 
pelo crescimento das áreas urbanas, não demora muito 
para aprender a obter comida facilmente nesse novo 
ambiente. A adaptação inteligente é bem compreendi-
da porque observamos que os mamíferos, por exemplo, 
exploram esse novo meio, observam as diferenças que 
existem em comparação com seu ambiente natural e 
mudam o comportamento para atingir seus objetivos, 
ou seja, sua ação é determinante em sua adaptação. O 
ambiente mudou (urbano) e, para sobreviver, eles tam-
bém mudam, agem de outra maneira (veja o interessan-
te e ilustrativo estudo de Kabadayi e Osvath, 2017, neste 
caso, com corvídeos); obviamente, eles não empregam as 
mesmas estratégias, por exemplo, de resolução de pro-
blemas em seu ambiente natural no novo ambiente ur-
bano, porque não sobreviveriam. Eles se adaptam com 
inteligência, o que é o mesmo que dizer que aprendem 
novas estratégias úteis para esse novo ambiente. O ser 
humano procede da mesma maneira, ou deveria. 

Para entender nosso sistema cognitivo, devemos 
abordá-lo como a ferramenta essencial de adaptação, 
mas essa maquinaria mental opera em um ambiente, não 
no abstrato, portanto sua compreensão só pode ser rea-
lizada se a colocarmos na ponta de um triângulo, cujos 
outros dois vértices são formados pelo ambiente (seu 
entorno) e pelo comportamento. Além disso, só enten-
deremos o sentido dessas interações se as concebermos 
como um sistema de adaptação por meio da ação. As pes-
soas agem para atingir seus objetivos, digamos que seu 
comportamento é o que produz mudanças no ambiente 
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que nos proporcionam o que não temos (para uma justi-
ficativa detalhada, ver Saiz, 2020). É importante não es-
quecer que aprendemos estabelecendo ou descobrindo 
relações que são as que guiam nosso comportamento. O 
ciclo do funcionamento vital é sempre o mesmo. Surge 
uma necessidade ou carência que nos produz experiên-
cias negativas. Esses sentimentos nos impulsionam à 
ação, mas não sem antes imaginarmos como eliminar es-
sas emoções negativas, recorrendo ao nosso repertório 
de estratégias de ação aprendidas. Uma vez encontrada 
ou inventada a melhor, comportamo-nos para mudar o 
ambiente e, se conseguirmos o que precisamos, nossos 
sentimentos serão de satisfação. Caso contrário, volta-
mos ao início do ciclo. Os sábios gregos já falavam desse 
processo, com conceitos claros e ainda válidos hoje em 
dia, mas com outros termos, a saber: pensamento, sen-
timento e vontade. Os processos cognitivos e não cogni-
tivos são os que permitem a adaptação do ser humano. 
Hoje em dia, usaríamos outros conceitos, embora a ideia 
continue a mesma. Diríamos que a adaptação segue um 
ciclo consistente, conforme representado na Figura 1 
(devemos esclarecer que, tanto nesta figura como nas 
seguintes, são apresentadas as relações e conceitos re-
ferenciados, mas integrados em outros não citados, que 
ajudarão o leitor a uma compreensão mais completa):
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Figura 1 – “O ciclo do funcionamento vital” e “Adaptação 
e comportamento”

E como tudo isso acontece? Parece que estamos 
sabendo um pouco mais sobre nossa mente. O excelente 
livro de Damasio (2021) Sentir e saber nos ajuda de ma-
neira importante, à luz de algumas descobertas cruciais 
na neurociência. Parece que tudo começa pela dor-pra-
zer, como consequência das necessidades. O sofrimento, 
do ponto de vista da evolução do nosso sistema nervoso, 
é o que possibilitou o surgimento da consciência, e essa 
maravilhosa capacidade é o que permitiu a representa-
ção mental do mundo e tudo o que isso implica: imagi-
nar, relacionar, aprender, conhecer, agir a partir do que 
sabemos, para obter prazer/bem-estar.

É importante continuar entendendo que nossa 
mente funciona dentro de um sistema relativamente 
simples: ambiente-pessoa-comportamento (ver Figura 
1). Nossos processos mentais ocorrem em um ambien-
te, não isoladamente, por isso é importante considerar 
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todos os fatores desse sistema para compreendê-los. 
Não devemos falar, por exemplo, do sistema cognitivo 
isoladamente. Somos obrigados a conhecê-lo como par-
te do processo de adaptação ao ambiente, juntamente 
com outros mecanismos não cognitivos, sua expressão 
comportamental e suas consequências. Nesse sentido, 
Sternberg (2021) acerta ao falar de “inteligência adapta-
tiva”. Para entender o funcionamento mental, devemos 
vê-lo como parte de um sistema inter-relacionado, caso 
contrário, fracassaremos (ver Figura 1).

Sabemos que a adaptação ao nosso ambiente de-
pende da nossa capacidade de aprendizagem. Sabemos 
bem que, no século atual, ocorreram mudanças pro-
fundas, nunca vistas desde a consolidação da revolu-
ção industrial no século XIX. No início do nosso sécu-
lo, a expansão da internet, o surgimento do primeiro 
smartphone e a criação e difusão das redes sociais pro-
duziram transformações que ainda precisam ser assi-
miladas. Sem termos terminado de nos adaptar a essas 
mudanças espetaculares, no final de 2022 surge a inteli-
gência artificial generativa (IA) e se expande a uma velo-
cidade inimaginável. Tudo isso gerou mudanças e novas 
demandas sociais que são um desafio com o qual ainda 
estamos nos adaptando. Ao mesmo tempo, todos esses 
desenvolvimentos revolucionaram a ciência e as tecno-
logias (GAFAM ou Google – Alphabet, Apple, Facebook – 
Meta, Amazon, Microsoft; NENA ou Nanotecnologia, en-
genharia genética, neurociência, inteligência artificial; 
STEM ou Ciência, Tecnologia, Engenharia, Matemática). 
As mudanças essenciais ocorreram nos fundamentos de 
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nosso conhecimento da realidade e na capacidade de le-
vantar e resolver os problemas de nosso tempo. Todas 
essas mudanças espetaculares ocorreram em pouco 
mais de duas décadas, no entanto, como sempre acon-
tece em nossa vida, tudo tem um preço, todo benefício 
acarreta um custo, ambos são inseparáveis (ver figura 2).

O ser humano deve sobreviver a essas mudanças 
e, se possível, progredir, como tem acontecido até ago-
ra ao longo da história. O problema é que tantas coisas 
novas ao mesmo tempo agravam mais do que nunca o 
que o exército americano cunhou há anos como difi-
culdade fundamental de adaptação, o VUCA (Volatility, 
Uncertainty, Complexity, Ambiguity; The U.S. Army War 
College, 1987, baseado em Bennis e Nanus, 1985). Estamos 
realmente conscientes de que, mais do que nunca, nosso 
ambiente é mutável, imprevisível, sofisticado e mal defi-
nido ou pouco delimitado? Portanto, nossa relação com 
o ambiente deve ser substancialmente modificada. A 
natureza humana é estável em termos dos mecanismos 
ou processos de que dispõe, ou seja, possui um sistema 
estável de processamento de informações (percepção, 
aprendizagem e memória). Nosso sistema cognitivo é o 
que é. O que muda é a quantidade e a qualidade do uso 
desse sistema por meio do comportamento. A adapta-
ção depende dos sucessos e fracassos de nossas ações. 
Se tentarmos (agirmos) muitas vezes e aprendermos por 
que obtemos determinados resultados, a qualidade do 
que aprendemos muda. O que queremos destacar é o nó 
górdio de vincular ambiente-pessoa-comportamento, 
o qual, para desatá-lo, ou seja, para entender bem essa 
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relação, é necessário recorrer a uma abordagem diferen-
te. Nosso sistema cognitivo é estruturalmente estável e 
mutável como consequência de seu funcionamento no 
ambiente, como resultado das modificações obtidas pela 
ação. Visto assim, um ambiente diferente obriga a cons-
truir uma representação mental diferente dele, a agir 
com o objetivo de captar as novas consequências das 
novas situações; em definitiva, a aplicar nosso sistema 
cognitivo de forma diferente para enfrentar os novos 
problemas que se nos apresentam neste novo mundo 
ainda mais VUCA do que nunca (ver Figura 2).

Figura 2 – Formação, mudanças tecnológicas e 
demandas profissionais

Nós nos concentramos em uma parte da natu-
reza humana no que diz respeito à forma de lidar com 
nossa relação com o novo ambiente, especialmente em 
nosso sistema cognitivo. Esses mecanismos nos forne-
cem estratégias de adaptação, mas devemos colocá-los 
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em funcionamento, e isso corresponde a outra parte da 
mente que é de natureza não cognitiva. Digamos que os 
mecanismos não cognitivos são a condição necessária e 
os cognitivos, a condição suficiente em nossa tarefa vi-
tal de adaptação. Um bom motorista de ônibus nos leva-
rá ao destino da forma mais confortável, rápida e segura 
possível, mas o passageiro deve escolher o trajeto que o 
levará aonde deseja ir (o motorista não é quem escolhe 
o trajeto, não decide a viagem que será feita). Em nosso 
funcionamento mental, não é um problema saber o que 
vem primeiro, “o ovo ou a galinha”; nossa mente é acio-
nada pelo não cognitivo e sua atividade é guiada pelo 
cognitivo (ou deveria ser, embora, infelizmente, saiba-
mos que, na maioria das vezes, não é assim). Devemos 
compreender, portanto, que em nossa mente deve exis-
tir uma boa sintonia entre sua dupla natureza. Nela, o 
ponto de partida é sempre uma necessidade e uma dor 
(ou emoções negativas; sentimento), que desperta um 
desejo (vontade), que ativa a reflexão (pensamento), 
para a ação, que busca resultados, que terminam em 
prazer, bem-estar ou emoções positivas, ou não. Não é 
por acaso que o início e o fim de nossos ciclos mentais 
começam e terminam nas emoções, ou seja, no não cog-
nitivo (ver Figura 1).

Formação e pensamento crítico 

Para que a formação recupere o status do aprendiz, 
não basta descrever processos mentais: é preciso orien-
tar esses processos para a ação eficaz em um ambiente 
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VUCA. Com esse enquadramento, a seção seguinte ex-
põe por que razão a formação, e não apenas o ensino ou 
a aprendizagem, deve reordenar as prioridades do pen-
samento crítico: passar de justificar para explicar, para 
poder decidir e resolver.

Até aqui, traçamos o processo geral do nosso fun-
cionamento mental, ligando ambiente-pessoa-compor-
tamento. Também enfatizamos o núcleo do comporta-
mento para a adaptação, na medida em que nos permite 
aprender com os resultados do nosso curso de ação. O 
excelente trabalho sobre os corvos de Okinawa (Kaba-
dayi; Osvath, 2017) nos mostra como esses animais inte-
ligentes aprendem interagindo em seu novo ambiente 
urbano. No entanto, o ser humano desenvolveu uma 
sociedade tão sofisticada que precisou criar instituições 
e centros educacionais para coletar e transmitir a mul-
tiplicidade de experiências existentes e assim poder nos 
adaptar para sobreviver e progredir. E este é o ponto 
que todos os seres vivos compartilham: o aprendizado, 
no nosso caso, a formação. O aprendizado por observa-
ção (vicária) é fundamental para transmitir experiên-
cias dentro das espécies de seres vivos; por sua vez, o 
ser humano inventou uma ferramenta muito poderosa, 
a linguagem, que lhe permite transmitir e compartilhar 
conhecimento de forma mais rápida e completa. A lin-
guagem nos permite formar e nos formar. A pergunta 
que surge a seguir é: nos formar em quê? 

Resnick (1987), em seu livro ainda muito atual, afir-
ma que a educação deve ser aprender a pensar. Nós afir-
maríamos, dentro do mesmo espírito, que a formação 
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deve otimizar nosso sistema cognitivo para poder en-
frentar os desafios atuais neste mundo em mudança, 
incerto, complexo e ambíguo, mais do que nunca. Certa-
mente existem outras abordagens, como aquelas que há 
algum tempo exploram a educação das emoções e dos 
afetos. O não cognitivo, como já expusemos, acompanha 
o cognitivo, ativa-o e estimula-o, para alcançar resulta-
dos que transformem os afetos negativos em positivos. 
Agora bem, como nos formamos afetivamente nos esca-
pa. Nosso ceticismo se baseia no fato de que toda for-
mação, afetiva ou não, precisa de representação mental, 
reflexão, inferência, ou seja, do cognitivo. Preferimos 
ver o emocional como o tempero do cognitivo, que pode 
produzir gosto ou desgosto.

Figura 3 – Mudanças e demandas pessoais

O fato de nos concentrarmos prioritariamente no 
desenvolvimento das competências cognitivas deve-se 
aos objetivos de formação amplamente assumidos e que 
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também perseguimos, aos quais nos referiremos como 
3+1: a) desenvolvimento das competências individuais; 
b) preparação para o mundo do trabalho; c) facilitação 
do bem-estar pessoal; d) colaboração para o bem comum 
(+1) (ver Figura 3). O último objetivo é o menos consen-
sual, uma vez que implica uma concepção da sociedade 
discutível por alguns, especialmente nos tempos atu-
ais. Se nos concentrarmos nos três primeiros objetivos 
e os percorrermos em ordem inversa, podemos refletir 
da seguinte forma: bem-estar pessoal é alcançado quan-
do ocorrem as mudanças desejadas em nosso ambien-
te (Guamanga et al., 2024), que provocam experiências 
emocionalmente positivas (ver Figuras 1 e 2). Ora, essas 
mudanças externas e internas são o resultado de nossas 
ações. Mais uma vez, devemos lembrar que ambiente-
-pessoa-comportamento são sempre interdependentes 
(ver Figura 1). Por outro lado, também devemos estar 
cientes de que as mudanças são os fins alcançados ou 
os problemas resolvidos, na terminologia de Newell e 
Simon (1972). No entanto, desse ponto de vista, o que 
devemos melhorar ou alcançar? A experiência positiva 
ou o que nos permite alcançar esse estado emocional? 
As conquistas, os bons resultados produzem esse bem-
-estar, são uma consequência de nossas ações, portanto 
parece razoável desenvolver ou melhorar as habilidades 
que permitem alcançar esses objetivos ou resolver esses 
problemas. Aprender a enfrentar os desafios do nosso 
mundo nos lembra novamente em que se baseia essa 
adaptação.
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Figura 4 – Aquisição de conhecimento nos tempos 
atuais

Nas últimas décadas, tem-se trabalhado com três 
ideias diferentes sobre como entender o processo de 
aquisição de conhecimento, a saber: ensino, aprendiza-
gem e formação (Figura 4). O ensino é principalmente a 
transmissão de conhecimento. Com o advento da inter-
net, essa ideia ficou um pouco obsoleta. A aprendizagem 
é uma forma mais adequada de conhecer. Ela visa à com-
preensão da realidade, à obtenção de uma boa represen-
tação do mundo, no entanto essa forma de conhecer 
não é suficiente para dar conta do mundo atual. Final-
mente, a formação consiste em buscar o conhecimento 
a partir da causalidade, ou seja, é a aquisição de conhe-
cimento baseada na explicação (ver Figura 4). A adap-
tação é cumulativa, nunca se dispensa uma estratégia 
que funcionou, porque nunca se sabe quando ela será 
necessária novamente. É por isso que essas diferentes 



192

MIGUEL H. GUAMANGA • CARLOS SAIZ

formas de aquisição de conhecimento se somam, nunca 
se subtraem, o que varia são as prioridades. 

Nos tempos atuais, nossa natureza biológica exige 
cada vez mais mudanças em nosso ambiente para poder 
sobreviver e progredir. São necessárias conquistas ou 
resultados, e estes só são alcançados com ação. Como 
espécie, passamos de buscar comida a obtê-la por meio 
de dinheiro, por meio de um trabalho, de uma ativida-
de. Nossa natureza social também se expressa de ou-
tras maneiras; nosso tempo de lazer não é mais ocupado 
apenas nos relacionando com os outros (talvez devêsse-
mos), temos outras opções. Na verdade, o que fazemos é 
buscar prazer e talvez desenvolvimento pessoal; é claro 
que não precisamos prestar contas a ninguém além de 
nós mesmos, os resultados ou conquistas são apenas sa-
tisfação, experiências positivas e enriquecimento inte-
rior. No entanto, em nossa outra dimensão, a biológica, a 
do sustento, é necessário obter resultados, resolver pro-
blemas, decidir...; as demandas são muitas e os desafios 
cada vez maiores, mas o tempo é limitado, 24 horas para 
tudo, nada mais. Devemos dividir, portanto, o bolo tem-
poral entre essas duas facetas, a das obrigações e a das 
devoções, e cada vez mais subtraímos da segunda para 
a primeira.

Do que foi dito anteriormente, podemos constatar 
que hoje em dia é difícil diferenciar a vida profissional 
da vida pessoal, há uma linha tênue que delimita nossa 
atividade para o sustento e para o lazer. A primeira vem 
ocupando cada vez mais tempo da segunda. Esta é uma 
característica não menos importante do mundo atual 



193

PENSAMENTO CRÍTICO E ENSINO SUPERIOR: SUA RELEVÂNCIA HOJE E AMANHÃ

que justifica por que nos formamos, por que buscamos 
explicar a realidade e não apenas compreendê-la, sim-
plesmente porque os novos desafios e demandas exigem 
resultados, mudanças; não basta ter ideias, elas preci-
sam se concretizar, se materializar na realidade. Assim, 
a pergunta que devemos nos fazer é: se os novos tempos 
exigem cada vez mais de nós profissionalmente e isso 
deve se traduzir em resultados e produtividade, então 
devemos nos formar para alcançá-los. Podemos compre-
ender os problemas, mas também devemos resolvê-los e, 
para isso, devemos modificar a realidade, mudá-la, por-
tanto é necessária uma formação consistente na aquisi-
ção de conhecimento baseada na explicação ou na cau-
salidade. Para explicar e resolver problemas, precisamos 
saber o que produz ou causa outras coisas, e isso exige 
agir ou manipular a realidade; é fundamental imaginar 
cenários causais que nos permitam prever o que espera-
mos alcançar, a fim de podermos demonstrar que essa 
sequência de eventos é o que leva a esses resultados; por 
outro lado, não devemos esquecer que a previsão corre-
ta nos garante o controle do ambiente e consequente-
mente a melhor adaptação possível.

Atualmente, as competências essenciais procura-
das e exigidas profissionalmente são: trabalho em equi-
pe, capacidade de comunicação, resolução de problemas 
e tomada de decisões (ver Figura 5). O desempenho fun-
damental que se busca no mundo do trabalho consis-
te essencialmente nas habilidades sociais necessárias 
para trabalhar com outras pessoas, além de ter capa-
cidade suficiente de persuasão ou comunicação, mas 
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a partir de um bom domínio da argumentação. Essas 
são competências socialmente necessárias; mas, além 
disso, são solicitados resultados, conquistas, e estes só 
são possíveis com boas estratégias de resolução de pro-
blemas e tomada de decisões. É claro que, sem o desen-
volvimento dessas competências sociais e transversais, 
a preparação para o mundo do trabalho fracassará; e, 
se isso acontecer, não poderemos progredir e talvez 
nem mesmo sobreviver. É claro que, sem nada disso, o 
bem-estar pessoal não será alcançado. Sabemos o que é 
exigido e como responder a essas exigências, ou seja, es-
tamos preparados para cumprir os objetivos de forma-
ção anteriormente indicados (ver Figura 4), portanto as 
mudanças e novas exigências são o nosso porquê de nos 
formarmos de uma determinada maneira, os objetivos 
de formação são o nosso para que fazê-lo e o como nos 
formamos passa pelo desenvolvimento de competên-
cias transversais especialmente (ver Figura 4). O pen-
samento crítico é constituído precisamente por essas 
competências: habilidades sociais (indiretamente), de 
argumentação, de resolução de problemas e de tomada 
de decisões. As competências são, por coincidência, as 
fundamentais do pensamento crítico, em definitiva, as 
necessárias para melhorar o bom desempenho pessoal 
e profissional.
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Figura 5 – Competências exigidas profissionalmente

Fonte: Saiz e Rivas (2023, p. 10).

Formação hoje para o amanhã

Até aqui, destacamos a importância das relações 
entre ambiente-pessoa-comportamento com um propó-
sito: expor a tese que vamos desenvolver. O ambiente é 
mutável, especialmente em determinados momentos. 
Os processos mentais são estáveis, ou seja, são fixos, 
não surgem mais com a prática, os que existem apenas 
são usados mais e melhor, ou deveríamos; quanto mais 
uso, maior qualidade, ou seja, melhor adaptação por nos-
sa capacidade de aprendizagem. A tentativa e erro e a 
aprendizagem por observação (vicária) são estratégias 
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elementares e importantes que deram lugar à formação, 
graças à nossa sofisticada capacidade de representação 
da realidade e à sua rapidez de transmissão através da 
linguagem. No entanto, assim como outros seres vivos 
fazem quando se adaptam a um novo ambiente, como 
o urbano, ou seja, aprendendo novas estratégias com os 
mesmos mecanismos mentais (observação, relação, ar-
mazenamento e execução), da mesma forma devemos 
proceder. Nosso mundo atual apresenta novos proble-
mas que abordamos com estratégias antigas? Nós nos 
formamos para pensar, para depois saber o que fazer e, 
então, agir para obter resultados.

O que convém questionar é: devemos rever nossa 
forma de pensar para enfrentar os desafios atuais? Já 
nos fizemos essa pergunta em Saiz e Rivas (2023). Neste 
estudo, identificamos alguns problemas em nossa ma-
neira de enfrentar os desafios de nosso tempo em com-
paração com os de menos de duas décadas atrás, quando 
começou esta nova revolução que ainda está em de-
senvolvimento, agora a partir da IA. Claramente, nosso 
ambiente agora é bem diferente, mas nossa maneira de 
enfrentá-lo também é? Claramente não. Nesse trabalho, 
o que apontamos é que as competências de pensamen-
to crítico priorizavam o modelo toulmiano, no qual a 
argumentação é a habilidade fundamental sobre a qual 
se baseiam as demais (Saiz; Rivas, 2023). Em geral, não 
houve mudanças nas abordagens conceituais e na pes-
quisa desde sua consolidação como campo aplicado das 
habilidades transversais de pensamento desde o final da 
década de 1990.
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A argumentação prioriza a justificativa, o apoio 
a uma conclusão, ou seja, as razões, não as causas. Em 
uma explicação, o importante são as causas; o efeito é o 
fato, ou o fenômeno, ou o problema; o que nos importa 
é por que ele ocorre. Se colocarmos a explicação como 
protagonista, ao mesmo tempo, destacamos as compe-
tências executivas de resolução de problemas e tomada 
de decisões (Guamanga et al., 2023; Saiz, 2024). Resolver 
problemas exige agir, é necessário produzir mudanças 
na realidade, ou seja, executar a melhor explicação al-
cançada. A explicação busca as causas, não a justificati-
va ou o apoio a uma ideia. A argumentação deve estar a 
serviço da explicação, porque, em definitiva, é normal-
mente um processo de categorização, que nos ajudará a 
encurtar o caminho da investigação para encontrar as 
causas do problema ou do fenômeno que nos ocupa. Em 
definitiva, o problema que estamos apontando é que as 
estratégias de enfrentamento, baseadas na argumenta-
ção, não podem dar resposta aos desafios atuais. É ne-
cessário explicar para decidir e resolver, e essa é a nossa 
proposta. 

Na Figura 7, mais adiante, esquematizamos essa 
abordagem, na qual a mudança fundamental deve con-
sistir em mudar os protagonistas do pensamento críti-
co, avaliar mais e melhor e fazer com que o pensamento 
crítico seja um bom preditivo do desempenho pessoal e 
profissional (embora, como já dissemos, a barreira que 
separa esses dois mundos tenha se tornado quase im-
perceptível). Na Figura 6, incorporamos duas citações 
que refletem especificamente a ideia de pensamento 
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crítico que nos guia e que é a característica que melhor 
define o que entendemos por formação.

Figura 6 – Mudanças no pensamento crítico para 
enfrentar os problemas atuais

Fonte: Saiz (2000, p. 27).

Convém descrevermos, com algum detalhe, a mu-
dança de prioridades no pensamento crítico, algo neces-
sário para progredir neste novo mundo em constante 
transformação (ver Figura 7). O progresso dependerá 
especialmente da nossa capacidade de nos formarmos 
ou qualificarmos de uma maneira diferente daquela que 
continua a guiar totalmente a nossa adaptação e que 
não deveria ser apenas a aprendizagem, sem formação 
(ver Figura 4). A formação deve ser, mais uma vez, a prio-
ridade para podermos adquirir as novas estratégias de 
que precisamos. A explicação causal é o ponto de partida 
representacional e pré-decisional, mas com o objetivo de 
produzir uma mudança, um resultado ou uma solução. 
E essa mudança é o efeito de nossas ações, que são a 
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concretização das estratégias de tomada de decisão e re-
solução de problemas, ou seja, de nossas estratégias pós-
-decisórias. Dependendo se nossa tarefa é um diagnós-
tico ou um prognóstico, algumas estratégias ganham 
maior protagonismo do que outras, embora sempre com 
uma presente, os cenários causais, o mais fundamental. 
Para visualizar essas complexidades, vamos nos ajudar 
da Figura 7 e, como nas anteriores, vamos nos concen-
trar apenas em uma parte delas; o resto das ideias apre-
sentadas, em geral, são facilmente compreensíveis.

Figura 7 – Mudança de prioridade no pensamento 
crítico

Na Figura 7, são representados os mecanismos 
fundamentais do pensamento crítico (explicar-decidir-
-resolver) e é estabelecida uma divisão importante entre 
os que são pré e pós-decisórios. A explicação consiste em 
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dar um sentido único a um fato, fenômeno ou problema, 
principalmente através da construção de cenários cau-
sais. Esta estratégia essencial é contrastada até se chegar 
à melhor explicação para esse fenômeno ou problema. A 
elaboração dos cenários causais possíveis é um processo 
de representação mental, portanto pré-decisional, mas 
seu contraste e ajuste com a realidade, pós-decisional. 
Não é mais suficiente imaginar e observar, é necessário 
buscar dados próprios, intervir ou modificar o ambiente 
para testar e descartar, a fim de alcançar uma única ex-
plicação para o problema (Guamanga et al., 2023).

Uma vez alcançado esse sentido único, é quando 
podemos tomar as melhores decisões ou o melhor curso 
de ação a seguir, ou seja, a execução ou concretização de 
nossa melhor explicação, que já marca de forma certa tal 
ação. A mudança ou os resultados alcançados ajudarão 
a verificar se nossa explicação dos fatos está correta ou 
não. O processo pré e pós-decisório é o mesmo, quer o 
nosso trabalho seja explicar o que foi ou prever o que 
está por vir. O fato de nossa tarefa ser de diagnóstico ou 
de prognóstico apenas altera a natureza temporal dos 
resultados: no primeiro caso, buscamos acertar o que 
aconteceu e, no segundo, acertar o que vai acontecer. A 
diferença reside no diacrônico ou na natureza temporal 
do problema. Só precisamos de algumas estratégias es-
pecíficas para estimar o que acontecerá, mas o percurso 
geral é o mesmo. 

Na Figura 6, apontamos as mudanças necessárias 
que devem ocorrer no pensamento crítico para poder 
enfrentar os novos desafios e demandas. Continua-se a 
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formar e a investigar em pensamento crítico sob a in-
fluência do modelo de Toulmin, principalmente, e esta é 
uma abordagem pouco eficaz para lidar com os proble-
mas atuais. Nossa proposta de solução é essa mudança 
de prioridades sobre o que e como formar em pensamen-
to crítico. Talvez haja outras maneiras de resolver o pro-
blema, a nossa se baseia na aquisição de conhecimento 
baseada na explicação. 

Na Figura 7, indicamos não apenas o que e como 
mudar o desenvolvimento do pensamento crítico, mas 
também aludimos a um porquê e a um para quê. Quando 
falamos em formar ou desenvolver as competências do 
pensamento crítico de uma determinada maneira, bus-
camos melhorias. Toda intervenção ou tratamento que 
aspire a melhorar ou resolver uma situação deve avaliar 
essa melhoria; sem avaliação, navegaremos às cegas. 
Uma lacuna importante em tudo o que se refere ao de-
senvolvimento do pensamento crítico é o pouco acom-
panhamento ou avaliação das iniciativas de melhoria ou 
formação realizadas (Saiz, 2024).

Quando nos formamos, podemos ver os resulta-
dos, positivos ou negativos, que nos permitem obter 
feedback; no entanto, quando instruímos outros, só co-
nhecemos as conquistas ou fracassos a partir da avalia-
ção dessa mudança, por meio de testes padronizados e 
de outra natureza. Existem vários instrumentos de me-
dição do pensamento crítico (Butler, 2024), mas nem to-
dos são adequados, entre outras razões, porque não são 
elaborados testes que meçam processos específicos de 
pensamento, que garantam que um resultado se deve 
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a um mecanismo específico, e não a outro; devem ser 
elaboradas tarefas que sabemos que só podem ser resol-
vidas com uma determinada estratégia, caso contrário, 
a validade teórica do teste fica em causa. Uma metodo-
logia que garante essa especificidade é a análise de ta-
refas (Saiz, 2024), uma contribuição antiga e valiosa dos 
primeiros pesquisadores da mente, como Donders, que 
lançou as bases da psicologia cognitiva ao desenvolver 
a frutífera metodologia da cronometria mental (Saiz; 
Rivas, 2008). 

Esse oftalmologista – Franciscus Donders, 1818-
1889 – lançou as bases da psicologia cognitiva ao desen-
volver a frutífera metodologia da cronometria mental. 
Felizmente existem alguns testes que se aproximam 
dessa direção (Butler, 2024; Saiz, 2024), mas o problema 
continua sendo a escassez de estudos de avaliação. Po-
demos, por exemplo, ter bons marcadores de doença 
que são detectados em certos tipos de análises, mas es-
sas análises precisam ser realizadas. Estamos cientes da 
enorme dificuldade que envolve avaliar o pensamento 
crítico, em termos de tempo e recursos, mas sabemos 
que a ciência progride pela medição, que é o que permite 
a verificação. Se não medirmos, ficamos estagnados.

Voltemos à Figura 6. Para enfrentar os desafios 
atuais, precisamos fazer um diagnóstico da forma como 
formamos e nos formamos, a fim de identificar as limita-
ções ou deficiências em nossa interação com este novo 
mundo. As três principais lacunas que apresentamos na 
Figura 6 são as duas já descritas (sem mudança de priori-
dades na formação e pouca avaliação dessa instrução) e 
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a previsão do desempenho pessoal e profissional, obvia-
mente a mais difícil de alcançar. Este é o nosso diagnós-
tico sobre as insuficiências que temos para enfrentar as 
exigências dos novos tempos. E a proposta de solução 
que estamos avançando é para as duas limitações expos-
tas. A terceira é um pouco mais evasiva (ver Rivas, Saiz 
e Almeida, 2023), entre outras razões, porque precisamos 
dispor de uma metodologia de formação que funcione, 
que produza uma mudança importante, sustentável no 
tempo e generalizável. Desenvolvemos um programa de 
formação em pensamento crítico com bons resultados 
(Rivas; Saiz, 2023), no entanto, mais uma vez, o problema 
é que, tal como o médico, temos os marcadores, mas te-
mos de realizar as análises. Tal como qualquer projeto 
de avaliação, a intervenção consome muito tempo e re-
cursos. Para tudo isso, é necessária iniciativa, vontade 
(querer como desejo), a condição necessária, porque a 
técnica nós temos, a condição suficiente. Como sempre, 
mesmo que tenhamos o conhecimento, se não o aplicar-
mos, não conseguiremos mudar as coisas, e nosso esfor-
ço pode ficar apenas na estética, portanto só poderemos 
prever o desempenho a partir do pensamento crítico 
quando conseguirmos melhorar suficientemente seus 
processos.

Uma vez alcançado o desenvolvimento adequado 
do pensamento crítico, poderíamos avaliar o desempe-
nho pessoal e profissional, por meio de estudos de acom-
panhamento, longitudinais, com toda a dificuldade que 
isso implica. Ao formar a partir de uma nova aborda-
gem, com a avaliação necessária da instrução e com uma 
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constatação clara de uma melhoria suficiente do pensa-
mento crítico, então poderemos, sim, enfrentar os desa-
fios dos novos tempos com a confiança de não apenas 
sobreviver a eles, mas também de progredir.

Intervenção, avaliação e realização são, em outras 
palavras, nossa proposta de solução para as lacunas 
atuais da formação (ver Figura 6), entretanto, até que 
tenhamos um bom desenvolvimento do pensamento 
crítico, devemos nos concentrar na intervenção e na 
sua avaliação. Em suma, se o pensamento crítico reor-
dena suas prioridades para explicar, decidir e resolver 
em contextos VUCA, a pergunta imediata é: como esse 
processo é governado internamente? A resposta exige 
a introdução da metacognição e sua dimensão expe-
riencial – a introspecção formativa – como o dispositivo 
que restitui o status do aprendiz: a capacidade de dirigir 
conscientemente o próprio raciocínio e sua execução.

Metacognição e introspecção formativa

A metacognição representa o grau mais complexo 
do pensamento, pois permite que o sujeito analise seus 
próprios processos de compreensão. Ela não se limita a 
registrar os conteúdos da mente, mas atua como um sis-
tema de supervisão e regulação do pensamento. Seu va-
lor formativo reside no fato de converter a aprendizagem 
em uma prática deliberada de revisão e ajuste dos proce-
dimentos intelectuais (Flavell, 1979; Schraw; Dennison, 
1994). Pensar com eficácia implica compreender como o 
raciocínio se estrutura, de que modo os erros se originam 
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e quais estratégias permitem corrigi-los. A metacogni-
ção organiza essa dinâmica interna e oferece ao sujeito 
a possibilidade de dirigir seu conhecimento com critério 
e coerência. No Ensino Superior, esse controle reflexivo 
adquire um papel decisivo. A função da aprendizagem 
não é mais definida pela acumulação de informações, 
mas pela compreensão do processo que a torna possível. 
O conhecimento é validado quando o aluno reconhece as 
causas de seus acertos e erros e é capaz de modificar suas 
estratégias de análise (Efklides, 2006; Kuhn, 2000).

Pesquisas recentes mostraram que a metacognição 
sustenta a eficácia do pensamento crítico (Guamanga et 
al., 2025; Magno, 2010; Rivas; Saiz; Ossa, 2022). A capaci-
dade de raciocinar de forma rigorosa depende menos 
da aplicação de fórmulas do que do reconhecimento do 
próprio processo de inferência. As habilidades pós-de-
cisórias, como a resolução de problemas ou a avaliação 
de alternativas, são expressões dessa mesma estrutura 
de controle. Quando o sujeito analisa as causas de um 
problema e age de acordo com uma explicação causal 
consistente, ele está integrando a reflexão com a ação. 
A articulação dá continuidade ao modelo de formação 
que foi proposto: o pensamento crítico se desenvolve 
quando a metacognição regula a passagem da compre-
ensão para a intervenção. A aprendizagem universitária 
adquire assim uma dimensão introspectiva. Explicar 
os próprios procedimentos de compreensão equivale a 
aprender de forma autônoma. A introspecção formati-
va baseia-se na capacidade de reconstruir os processos 
mentais que intervêm na resolução de problemas e de 
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avaliar sua eficácia. Ensinar a pensar implica acompa-
nhar o aluno nessa reconstrução, oferecer-lhe ferramen-
tas para examinar suas inferências e manter um diálogo 
sobre os critérios que orientam suas decisões. A prática 
transforma a formação em um processo de consciência 
cognitiva progressiva, no qual a avaliação faz sentido 
quando o aluno pode justificar como chega a uma con-
clusão e não apenas qual é o resultado.

A relação entre metacognição e bem-estar psico-
lógico surge da experiência de controle que gera o co-
nhecimento dos próprios mecanismos mentais. Quan-
do uma pessoa consegue descrever claramente como 
pensa, sua percepção de domínio do ambiente aumenta 
(Guamanga et al., 2024, 2025; Kuhn, 2022). Essa percep-
ção, de acordo com o modelo de bem-estar psicológico 
de Ryff (1989, 2014; Ryff; Keyes, 1995), constitui um dos pi-
lares do equilíbrio pessoal. Compreender as causas dos 
próprios erros reduz a incerteza e melhora a capacidade 
de adaptação. Por isso, a formação metacognitiva tem 
efeitos que transcendem o âmbito acadêmico e alcan-
çam a estabilidade emocional e motivacional do sujeito. 

Ryff identificou seis dimensões do bem-estar psi-
cológico, entre as quais três apresentam uma conexão 
direta com os processos cognitivos superiores: autoacei-
tação, domínio do ambiente e propósito vital. A primei-
ra implica reconhecer a própria falibilidade e assumir 
os erros como parte do desenvolvimento intelectual. O 
domínio do ambiente requer habilidades para antecipar 
consequências e agir com critério causal, o que depende 
de uma formação sustentada em pensamento crítico e 
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metacognição. O propósito vital, por sua vez, fornece di-
reção e coerência ao uso das competências cognitivas, 
orientando a ação para metas com sentido. Essas dimen-
sões configuram uma estrutura funcional que pode ser 
interpretada como a tradução psicológica dos mecanis-
mos metacognitivos.

O pensamento crítico e o bem-estar psicológico 
compartilham uma natureza evolutiva. Ambos os pro-
cessos se desenvolvem com o tempo e requerem prática 
constante. A consciência metacognitiva é construída por 
meio da experiência acumulada e da reflexão sobre os 
próprios atos de compreensão. Da mesma forma, o bem-
-estar psicológico se manifesta na capacidade de man-
ter a estabilidade diante da complexidade do ambiente. 
Quando a formação estimula a análise causal e a autor-
regulação do pensamento, o sujeito amplia sua margem 
de adaptação e reduz a sensação de descontrole que ge-
ralmente acompanha a incerteza. O domínio metacog-
nitivo produz um bem-estar estável porque transforma 
a relação entre pensamento e ação. Quem compreende 
como gera seus julgamentos pode corrigi-los sem perder 
consistência ou confiança. Esse tipo de controle favore-
ce uma autopercepção de competência que fortalece a 
motivação para aprender e explorar (Guamanga et al., 
2024). Em contextos universitários, onde a mudança é 
constante e a pressão pelo desempenho é elevada, essa 
percepção de competência atua como um amortecedor 
cognitivo do estresse. O bem-estar é então entendido 
como um produto da racionalidade aplicada, não como 
um efeito emocional transitório. Aceitar os limites do 
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conhecimento também é uma forma de equilíbrio. A 
consciência da incerteza não paralisa quando existem 
recursos para enfrentá-la.

A metacognição permite identificar o que se ignora 
e elaborar estratégias para continuar aprendendo. Nes-
sa prática, materializa-se a conexão entre o pensamento 
crítico e o bem-estar psicológico: ambos promovem uma 
compreensão ativa da incerteza e a transformam em 
uma oportunidade de crescimento intelectual. O sujeito 
que pensa metacognitivamente não busca eliminar a dú-
vida, mas sim gerenciá-la por meio de explicações mais 
precisas e decisões mais fundamentadas. A perspectiva 
metacognitiva também redefine a avaliação educacio-
nal. Os sistemas centrados no resultado imediato re-
duzem a aprendizagem a uma sequência de conquistas 
quantificáveis e enfraquecem a percepção do progresso 
interno. A avaliação do processo, por outro lado, reforça 
a consciência do desenvolvimento e consolida o bem-es-
tar. A revisão de erros, a reformulação de hipóteses e a 
busca de coerência entre ideias tornam-se indicadores 
de avanço cognitivo. A mudança de enfoque permite 
compreender a aprendizagem como um processo contí-
nuo de ajuste, e não como uma sucessão de sucessos ou 
fracassos. A metacognição, entendida como capacida-
de de controle e explicação do pensamento, oferece um 
marco para vincular a formação à estabilidade pessoal. 
Quando a educação estimula a capacidade de analisar 
causas, avaliar efeitos e antecipar consequências, ela 
contribui para o desenvolvimento de um bem-estar sus-
tentado, apoiado na racionalidade.
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Os estudantes que adquirem essas competências 
transferem sua eficácia cognitiva para contextos profis-
sionais e sociais, fortalecendo a adaptação e a tomada 
de decisões. Pensar bem torna-se, assim, uma forma de 
equilíbrio diante da complexidade do mundo contempo-
râneo. A formação universitária orientada para a meta-
cognição redefine o sentido do ensino. Ela promove um 
tipo de aprendizagem que une compreensão, regulação e 
bem-estar em um mesmo processo. A integração causal 
entre pensamento e estabilidade psicológica constitui 
um dos maiores desafios para a educação atual. Formar 
aprendizes capazes de compreender seus próprios me-
canismos de pensamento equivale a formar indivíduos 
que podem manter seu equilíbrio intelectual e vital em 
ambientes de mudança contínua.

Considerações finais

A figura do aprendiz permanente resume o senti-
do formativo defendido neste trabalho. Pensar critica-
mente implica compreender as causas dos fenômenos 
e regular as próprias decisões por meio de processos 
metacognitivos. A combinação permite agir com eficá-
cia e manter o bem-estar psicológico a partir do domínio 
do próprio pensamento. Na Educação Superior, formar 
aprendizes permanentes significa promover a capacida-
de de explicar, decidir e resolver com autonomia intelec-
tual, de modo que o conhecimento deixe de ser acumula-
tivo para se tornar operacional e adaptável às mudanças 
do ambiente.
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A formação baseada no pensamento crítico re-
quer a integração da metacognição como princípio de 
autorregulação. O aluno deve analisar como pensa, re-
conhecer seus vieses e ajustar suas estratégias com evi-
dências. O controle do raciocínio não apenas melhora o 
desempenho acadêmico, mas também fortalece a esta-
bilidade emocional e o senso de competência. Quando o 
sujeito compreende como aprende, diminui a incerteza 
e aumenta sua capacidade de adaptação. Assim, a racio-
nalidade aplicada se torna uma fonte de equilíbrio, e não 
uma abstração teórica.

O desenvolvimento dessas competências exige 
uma Educação Superior orientada para resultados ve-
rificáveis e processos reflexivos. O pensamento crítico 
deve ser ensinado como prática de explicação causal e 
avaliação de consequências. A metacognição, como exer-
cício contínuo de revisão, deve orientar a formação para 
a autonomia e a compreensão profunda. O bem-estar, 
entendido como domínio e propósito, é o indicador final 
dessa integração. Neste quadro, a universidade recupe-
ra sua função formativa essencial, ajudar os indivíduos 
a serem capazes de pensar com rigor, aprender com seus 
próprios processos e agir com eficácia em contextos de 
volatilidade, incerteza, complexidade e ambiguidade 
crescentes, como os atuais.
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Introdução 

No horizonte da utopia, entendido como vir a ser, 
está a formação contínua como um diálogo com a 
vida do professor, a serviço da emancipação hu-
mana e como mediadora da função crítica, na luta 
por uma sociedade mais justa (Socorro Lucena, 
2025). 

O desenvolvimento profissional docente é um 
processo contínuo que deve acontecer ao longo da tra-
jetória profissional de um sujeito, com especial cuidado 
no momento do ingresso no magistério. Com base nesta 
preocupação, o objetivo deste capítulo é relatar a expe-
riência de inserção profissional, por meio da indução no 
ensino superior, de docentes ingressantes na Universi-
dade Estadual do Ceará (UECE) em 2023/2024 no Progra-
ma Pedagogia Universitária (PPU). Cruz, Farias e Ho-
bold (2020, p. 6) afirmam que “[...] a indução representa o 
investimento de formação intencional e sistemática em 
torno de professores iniciantes ou principiantes duran-
te a sua inserção profissional”. 

Este programa surge diante de dois desafios: o 
primeiro de cumprir a meta estabelecida no Plano de 
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Desenvolvimento Profissional Docente (PDPD) – Reso-
lução nº 1.379/2017 do Conselho Universitário (Consu), 
que diz:

[...] garantir a 100% dos professores efetivos in-
gressantes na UECE ação de acolhimento institu-
cional, integração e formação pedagógica inicial, 
no total de 40 horas, após cada nomeação/posse, 
sob responsabilidade da Prograd, em parceria 
com Depes, Seplag, Diretores de Centros e Facul-
dades e Coordenadores de Cursos.

E o segundo de garantir essa ação de acolhimento 
institucional, integração e formação pedagógica apro-
ximadamente a 365 docentes, aprovados nos concursos 
públicos realizados em 2022. 

	 Esse cenário se deu porque a UECE passava, nes-
se período, por um dos maiores momentos de expansão 
de sua história, com a publicação do Decreto nº 34.537, de 
3 de fevereiro de 2022, que “Instituiu a política de expan-
são e interiorização do ensino superior no estado do Ce-
ará, no âmbito das universidades estaduais, e dá outras 
providências”. Foram criados três novos campi e auto-
rizados concursos para preenchimento de 365 vagas de 
docentes, conforme distribuição explicitada no artigo 1º 
do referido decreto: 

Para fins do art. 1º deste Decreto, a Fundação 
Universidade Estadual do Ceará – Funece adota-
rá as providências necessárias para a realização 
de concurso público voltado ao provimento de 
365 (trezentos e sessenta e cinco) cargos efeti-
vos da carreira docente do Grupo Ocupacional 
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Magistério Superior – MAS, observado o seguinte: 
I – 183 (cento e oitenta e três) vagas do concurso 
público deverão ser destinadas ao atendimento 
de demandas já existentes em cursos da Uece, nos 
termos das resoluções vigentes de seu Conselho 
Universitário – Consu; II – 182 (cento e oitenta e 
duas) vagas serão destinadas à implantação de 
novos cursos, quais sejam: a) curso de Medicina 
no município de Quixeramobim; b) curso de Me-
dicina no município de Crateús; c) curso de Medi-
cina Veterinária no município de Tauá; d) cursos 
de Licenciatura em Letras (Português/Inglês) e 
de Matemática no município de Aracati; e) cursos 
de Administração e de Pedagogia no município 
de Canindé. Parágrafo único. A distribuição das 
vagas a que se refere este artigo, entre os novos 
cursos previstos, dar-se-á em conformidade com 
os respectivos projetos de criação a serem apre-
sentados aos Conselhos Superiores da UECE e ao 
Conselho Estadual de Educação.

Assim, em 2022, foram realizados concursos para 
preenchimento de 365 vagas para docentes efetivos da 
UECE, que ocuparam cargos em todos os campi da uni-
versidade. Destes, 222 foram nomeados e convocados 
ainda em 2023 e 101 nomeados no início de 2024, confor-
me Gráfico 1. 
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Gráfico 1 – Distribuição das convocações por centro/
faculdade

Fonte: Elaboração própria com base em Maciel et al. (2024).

A Pró-Reitoria de Graduação (Prograd), ao conside-
rar a prática docente no ensino superior como um dos 
pilares da qualidade do ensino e diante do ingresso de 
docentes na UECE em 2023, por meio do concurso pú-
blico regulamentado pelos Editais nº 11/2022-Funece e 
12/2022-Funece, ambos publicados em 26 de abril de 2022, 
legitimou a importância de oferecer a esses docentes 
uma formação que promovesse uma rápida incorpora-
ção deles aos procedimentos/processos e ações próprios 
da prática docente na universidade e, ao mesmo tempo, 
que atendesse ao que indica o PDPD, ou seja, uma for-
mação que favoreça o fortalecimento da relação entre 
os processos de ensino-aprendizagem dos discentes, a 
qualificação da prática pedagógica e a produção científi-
ca na universidade, acreditando na formação contínua, 
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como a “[...] articulação entre o trabalho docente, o co-
nhecimento e o desenvolvimento profissional do profes-
sor, como possibilidade de postura reflexiva dinamizada 
pela práxis” (Lima, 2001, p. 34). 

Nessa perspectiva, a oferta de uma ação de for-
mação para os docentes ingressantes coloca-se como 
oportuna e necessária para o desenvolvimento de uma 
prática pedagógica em interfaces com o ensino, pesqui-
sa e extensão, vislumbrando uma formação humana e 
emancipadora, como bem anunciou a professora Socor-
ro Lucena na epígrafe. 

É relevante relatarmos essa experiência, que já po-
demos considerar inovadora e exitosa, por considerar-
mos um tema atual, pelo aumento no número de profes-
sores/as ingressantes na carreira de magistério superior, 
pela necessidade de uma formação pedagógica, porque 
muitas vezes os docentes tiveram, em sua maioria, uma 
formação limitada à sua área específica do bacharelado 
ou licenciatura (Isaia; Bolzan, 2008) e que ainda carece 
de estudos e pesquisas; e por querermos compartilhar, 
como disse Farias (2024, p. 9), um “[...] programa de Peda-
gogia universitária voltado para os novos docentes da 
Universidade Estadual do Ceará (UECE) com um dese-
nho teórico-metodológico original, autêntico e robusto”, 
que pode servir de inspiração para outras experiências 
em outras instituições de ensino superior.

Para relatar a experiência, o presente texto está 
organizado, além desta introdução, na descrição da me-
todologia que embasou o caminho narrativo, no tópico 
que apresenta a organização do PPU: pressupostos e 
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princípios, eixos formativos, alguns depoimentos e algu-
mas considerações.

Metodologia

A metodologia está apoiada na abordagem quali-
tativa de pesquisa, que trabalha, segundo Minayo (2002, 
p. 21-22):

[...] com o universo de significados, motivos, aspi-
rações, crenças, valores e atitudes, o que corres-
ponde a um espaço mais profundo das relações, 
dos processos e dos fenômenos que não podem 
ser reduzidos à operacionalização de variáveis.

A escolha pela construção de um texto do tipo re-
lato de experiência deu-se ao concordarmos com Antu-
nes et al. (2024), ao afirmarem que:

Os relatos de experiência nas ciências humanas e 
sociais constituem uma importante contribuição 
para a construção do conhecimento, fornecendo 
evidências empíricas, mesmo que passíveis de 
viés, para que possamos ampliar nossas discus-
sões e fortalecer as teorias em face da realidade.

Mussi, Flores e Almeida (2021, p. 65) corroboram 
essa ideia ao apresentarem o relato de experiência como 
produtor de conhecimento, como expresso a seguir:

É um tipo de produção de conhecimento, cujo tex-
to trata de uma vivência acadêmica e/ou profissio-
nal em um dos pilares da formação universitária 
(ensino, pesquisa e extensão), cuja característica 



226

MARIA JOSÉ CAMELO MACIEL • JAQUELINE RABELO DE LIMA • TÂNIA MARIA DE SOUSA FRANÇA
SARAH BEZERRA LUNA VARELA MACHADO • RAQUEL AZEVEDO • CECILIA ROSA LACERDA

principal é a descrição da intervenção. Na cons-
trução do estudo, é relevante conter embasamen-
to científico e reflexão crítica.

Afirmamos, então, que o relato de experiência 
descreve uma dada vivência de forma analítica e pode 
contribuir para uma discussão reflexiva sobre a temá-
tica. Contamos também como caminho metodológico 
a pesquisa documental, que é “[...] um recurso que pode 
ser útil para a compreensão do contexto a ser estudado” 
(Antunes et al., 2024). Segundo os mesmos autores:

O documento, nesse sentido, diz respeito à produ-
ção simbólica dos grupos humanos (Celard, 2014). 
Textos, cartazes, grafite, cartas, vestimentas, tatu-
agens, documentos oficiais e não oficiais ajudam 
no estudo do ambiente natural, para que possa-
mos compreender e/ou analisar o fenômeno a ser 
investigado (Antunes et al., 2024).

No caso deste capítulo, a pesquisa documental 
contribuiu bastante, uma vez que contamos com diver-
sos documentos: como caderno do participante, apre-
sentações de Power Point, vídeos, tabelas, para ajudar 
a compor a narrativa. A análise dos dados foi feita por 
meio de um exercício minucioso de estabelecimento de 
relações entre os documentos coletados e as vivências 
de indução dos docentes ingressantes. Por meio da des-
crição desta experiência formativa, foi possível apresen-
tar o relato de experiência em destaque.
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Programa Pedagogia Universitária (PPU)

Para concretizar a meta de oferecer a 100% dos 
ingressantes efetivos uma ação de acolhimento institu-
cional, integração e formação pedagógica, a Coordena-
doria de Planejamento e Desenvolvimento Pedagógico 
(CPDP) / Prograd elaborou, de forma coletiva e colabo-
rativa, com docentes do Programa de Pós-Graduação em 
Educação (PPGE), Departamento de Gestão de Pessoas 
Degep, CPPD, Pró-Reitorias de Extensão e de Assuntos 
Estudantis, uma proposta que deu início à formação con-
tínua dos docentes ingressantes na UECE, implementan-
do o PPU: o exercício da docência no ensino superior e os 
novos docentes na UECE. Como disse Farias (2024, p. 7):

[...] um programa concebido e implementado vi-
sando a apoiar a inserção profissional de novos 
professores e professoras na docência universi-
tária no contexto ueceano, explicita a atenção e 
o compromisso político e epistêmico dessa Insti-
tuição de Ensino Superior (IES) com a formação 
pedagógica de seus formadores, reconhecendo-a 
e assumindo-a como um campo das políticas ins-
titucionais importante e que reclama zelo. 

A implementação do programa tem como objetivo 
geral: propiciar o aperfeiçoamento dos docentes ingres-
santes na UECE em três eixos: institucional, pedagógico e 
mentoria na docência universitária, para o fortalecimento 
da relação entre os processos de ensino-aprendizagem dos 
discentes, a qualificação da prática docente e a produção 
científica da universidade; e como objetivos específicos: 
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favorecer a ambientação e a integração dos docentes in-
gressantes na UECE; possibilitar o aprimoramento didáti-
co-pedagógico; oportunizar, por meio da mentoria, acom-
panhamento e troca de experiência da prática docente; e 
refletir de maneira crítica sobre a docência como profis-
são. A seguir, apresentamos os pressupostos e princípios 
orientadores, a estrutura do PPU e os eixos formativos.

Pressupostos e princípios do PPU

Esta formação tem como referência o que anuncia 
a Política de Formação Docente da UECE em relação:

Aos pressupostos
O professor é um sujeito em desenvolvimento, 
que se constitui por meio de suas relações sociais 
e que está sempre se fazendo e se refazendo; A 
docência universitária é uma atividade profissio-
nal complexa, que envolve aspectos pedagógicos, 
humanos, éticos, estéticos e políticos; O trabalho 
docente deve ser compreendido como práxis; 
O(a) professor(a) se constitui em um dado espa-
ço-tempo vivido; A ação docente é uma prática 
intencional e situada; O aprendizado se efetiva 
fundamentalmente por meio da relação dialética 
entre teoria e prática, como dimensões indissociá-
veis da atividade humana, o que se estende ao tra-
balho docente e à formação de professores; Que 
a formação do(a) professor(a) universitário(a) é 
parte integrante de seu desenvolvimento profis-
sional; Seja uma busca constante à superação da 
racionalidade técnica presente nas práticas peda-
gógicas, integrada às teorias críticas de educação.
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Aos princípios orientadores
A articulação entre a Política de formação, Plano 
de Desenvolvimento Institucional/PDI, o Projeto 
Pedagógico Institucional/PPI e a Avaliação Ins-
titucional; A flexibilidade das propostas formati-
vas, considerando a complexidade e a dinamici-
dade dos tempos, espaços e formatos de ensino 
e aprendizagem; Compromisso de aliar teoria e 
prática; A docência compreendida como práxis; 
A ética como eixo basilar e norteador da práxis 
docente; Autonomia dos Centros e Faculdades 
em promoverem atividades próprias, fundadas 
no contexto das unidades acadêmicas e dos seus 
projetos pedagógicos, ao mesmo tempo, associa-
das e complementares à Política e ao Plano de 
desenvolvimento institucional; O planejamento 
coletivo e a gestão colegiada dos processos for-
mativos institucionais; Inclusão e acessibilidade; 
Indissociabilidade pesquisa, ensino e extensão. 
Formação e emancipação humana como horizon-
te, fundamento e compromisso permanente da 
práxis docente. 

Nesta perspectiva, também servem de referência 
os três princípios básicos da Política de Graduação pre-
sentes no PPI (2022-2026), conforme texto a seguir:

1. A formação humana crítico-emancipatória – A 
formação humana crítico-emancipatória é uma 
atividade complexa que exige um movimento de 
transformação interna do sujeito em processo de 
formação, o que engloba, além dos saberes pró-
prios da profissão a que se vincula a graduação, 
a compreensão de si, dos outros, da realidade em 
que se insere e da sua inserção nessa realidade. 



230

MARIA JOSÉ CAMELO MACIEL • JAQUELINE RABELO DE LIMA • TÂNIA MARIA DE SOUSA FRANÇA
SARAH BEZERRA LUNA VARELA MACHADO • RAQUEL AZEVEDO • CECILIA ROSA LACERDA

Tal movimento é expresso nas ideias de Chauí 
(2003, p. 12) sobre a formação ao afirmar: [...] há 
formação quando há obra de pensamento e que 
há obra de pensamento quando o presente é 
apreendido como aquilo que exige de nós o traba-
lho da interrogação, da reflexão e da crítica, de tal 
maneira que nos tornamos capazes de elevar ao 
plano do conceito o que foi experimentado como 
questão, pergunta, problema, dificuldade. 2. O 
fortalecimento da formação da consciência polí-
tica e histórica – Paulo Freire deu à palavra cons-
cientização um conteúdo político-pedagógico e 
um sentido muito especial. É com base em Freire 
(1980) que apreendemos que é a consciência que 
determina a maneira pela qual o ser humano se 
relaciona com o mundo. Por outro lado, a consci-
ência é socialmente determinada pelas estruturas 
que nos rodeiam e que podem ser transformadas. 
História é possibilidade e não determinação. Há 
uma dialética entre consciência e história. Mudar 
a consciência e as estruturas sociais, políticas e 
econômicas são processos interdependentes que 
supõem a intervenção de agentes transformado-
res. A conscientização é, nesse sentido, o processo 
de construção da consciência crítica, uma consci-
ência que desvela a realidade, que nos possibilita 
compreender as ‘dimensões obscuras que resul-
tam de sua aproximação com o mundo’ (p. 27). 
Segundo Freire (1980, p. 27): Quanto mais cons-
cientização, mais se ‘des-vela’ a realidade, mais se 
penetra na essência fenomênica do objeto, frente 
ao qual nos encontramos para analisá-lo. Por essa 
mesma razão, a conscientização não consiste em 
‘estar frente à realidade’ assumindo uma posição 
falsamente intelectual. A conscientização não 
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pode existir fora das ‘práxis’, ou melhor, sem o ato 
ação-reflexão. 3. O pluralismo de ideias e de con-
cepções pedagógicas – A universidade é um lugar 
do livre pensar e da formação crítica. Além de 
garantir o acesso ao conhecimento científico pro-
duzido historicamente, também deve promover o 
pensamento crítico do estudante. A liberdade de 
ensinar encontra-se assegurada pela Constitui-
ção Federal, traduzindo-se na forma da liberdade 
de expressão, direito ligado à natureza humana 
na forma de se relacionar com a sociedade e asso-
ciado à natureza política da educação que nunca 
é uma prática neutra; reveste-se na qualidade de 
direitos e garantias fundamentais e reside funda-
mentadamente na liberdade de pensamento que, 
conforme determina o inciso III do artigo 206, 
está expressa ‘no pluralismo de ideias e de con-
cepções pedagógicas’ (UECE, 2022b, p. 32-33, grifos 
nossos).

A proposta foi se constituindo de forma colabora-
tiva e coletiva, garantindo a concretude dos princípios, 
em especial, ao expressar que o planejamento deve ser 
coletivo e a gestão colegiada dos processos formativos 
institucionais. Tais princípios orientam a construção 
proposta de formação para garantir o alinhamento das 
práticas dos(as) novos(as) docentes com o PPI. Ao inte-
grar os objetivos da formação com o PPI, cria-se a pos-
sibilidade de que os(as) novos(as) docentes aprofundem 
seus conhecimentos de forma contextualizada no modo 
de pensar e fazer o ensino superior na UECE. 

Por que esse alinhamento é fundamental? Pri-
meiro, gera coerência pedagógica: garante que as 



232

MARIA JOSÉ CAMELO MACIEL • JAQUELINE RABELO DE LIMA • TÂNIA MARIA DE SOUSA FRANÇA
SARAH BEZERRA LUNA VARELA MACHADO • RAQUEL AZEVEDO • CECILIA ROSA LACERDA

estratégias e conteúdos abordados na formação refor-
cem a identidade e a proposta pedagógica ueceana e 
não sejam apenas conhecimentos genéricos.  Segundo, 
contextualiza as abordagens da formação na prática 
institucional: permite que os(as) docentes reflitam e 
aprimorem suas práticas de forma direcionada ao que a 
instituição busca alcançar em termos de ensino-apren-
dizagem, produção de conhecimento e extensão univer-
sitária. E, por fim, fortalece a construção de aprendiza-
gem colaborativa: cria um espaço de diálogo, reflexão e 
troca de experiências focado nos objetivos da UECE, for-
talecendo a colaboração entre os(as) novos(as) docentes, 
os(as) docentes veteranos(as) e a comunidade acadêmi-
ca como um todo.

O PPU da UECE se consolidou como um investi-
mento institucional de formação docente em serviço, 
por meio do acompanhamento docente ao longo de 
um semestre letivo. O caminho formativo possibilitou 
aos(às) professores/as ingressantes uma inserção acom-
panhada na cultura institucional da universidade, por 
meio de encontros coletivos e individuais que serão des-
critos a seguir, de acordo com cada eixo organizador do 
PPU.

Eixos do PPU

A organização da proposta formativa em eixos res-
ponde à demanda de atendimento às diferentes neces-
sidades dos docentes ingressantes, quais sejam: aquelas 
associadas à carreira e progressão e aquelas associadas 
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à ambientação nos diferentes sistemas acadêmicos da 
universidade; as demandas próprias do trabalho do-
cente, sobretudo no que se refere à formação contínua 
para exercício da docência no ensino superior, conside-
rando-se as características e necessidades do trabalho 
docente na graduação e pós-graduação e as especificida-
des da formação stricto sensu. Soma-se a estas deman-
das a necessidade de ambientação e acompanhamento 
para ingresso no centro/faculdade/curso, de modo que 
o ingressante seja integrado às atividades específicas do 
campus e suas demandas. Dessa forma, o PPU foi orga-
nizado em três eixos, assim definidos:

•	 Eixo Institucional: que discutiu questões asso-
ciadas à carreira, ascensão, promoção e outros 
pontos específicos da nossa atividade. 

•	 Eixo Pedagógico: que discutiu ao longo de todo o 
semestre questões centrais do trabalho docente, 
com vistas à reflexão sobre pautas emergenciais 
e vinculadas à rotina da prática docente no ensi-
no superior. 

•	 Eixo Mentoria na Docência Universitária: que 
objetivou proporcionar momentos de aprofun-
damento, (re)construção, partilhas, reflexão crí-
tica entre pares acerca da ação didática, planos e 
projetos universitários.

A seguir, apresentaremos ações específicas condu-
zidas em cada um dos três eixos que formam a proposta 
formativa.
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Eixo Institucional

Nesse eixo, foram apresentadas ações/demandas re-
lacionadas à carreira, com destaque para as resoluções/nor-
mativas que regulamentam a atividade docente na UECE. 
Sob coordenação da CPPD e do Degep, foram apresenta-
dos/discutidos os processos para ascensão/promoção e 
progressão funcional, dentre outros temas relacionados. 
Todas as ações desse eixo foram realizadas presencialmen-
te, por meio de palestras, e tinham como objetivos:

1.	 Garantir ao ingressante acesso às informações 
relativas à carreira, dentre estas: ascensão, pro-
gressão e promoção funcional, planos de previ-
dências, processo para solicitação de GDE, fluxos 
de processos, etc.

2.	 Apresentar documentos que orientam a prática 
docente, os objetivos e as metas institucionais 
por meio do PDI e PPI, assim como o Código de 
Ética Pública e a função da ouvidoria da universi-
dade.

Eixo Pedagógico

Nesse eixo, foram discutidas temáticas especial-
mente selecionadas para garantir uma introdução ou 
aprofundamento à Pedagogia no ensino superior, obje-
tivando, dentre outros, a promoção de discussões sobre 
os fundamentos/conceitos/princípios do trabalho peda-
gógico desenvolvido na UECE. As temáticas foram: 
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•	 Pedagogia universitária.
•	 Profissionalidade docente no ensino superior. 
•	 Currículo e didática no ensino superior. 
•	 Planejamento pedagógico. 
•	 Avaliação da aprendizagem. 
•	 Educação e inclusão. 
•	 Tecnologia, sociedade e educação: implicações 

na atuação e formação docente. 
•	 Temas transversais 1 – Educação ambiental: por 

uma universidade para enfrentar o antropoceno. 
•	 Temas transversais 2 – Educação em direitos 

humanos. 
•	 Extensão universitária. 
•	 Política de assistência estudantil.

 Coerentes com os princípios pedagógicos institu-
cionais, tais temas têm como objetivo fortalecer e sus-
tentar práticas pedagógicas que potencializem a pre-
paração dos estudantes para os desafios complexos da 
vida contemporânea, promovendo o desenvolvimento 
de uma formação crítica, integral e cidadã, e não apenas 
profissional. Os temas como direitos humanos, educa-
ção inclusiva, meio ambiente, gênero, entre outros, de-
vem ser integrados às disciplinas regulares para contex-
tualizar o aprendizado e estimular o pensamento crítico 
e a atuação responsável na sociedade. 

Os temas discutidos no eixo Pedagógico reforçam 
ainda o empenho institucional em proporcionar mo-
mentos formativos para os professores ingressantes 
com temáticas diretamente relacionadas ao trabalho 
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docente na universidade. Estes momentos foram trans-
mitidos no canal oficial da UECE pelo YouTube e conta-
ram com a participação de diferentes professores e pes-
quisadores de cada área temática trabalhada.

Eixo Mentoria na Docência Universitária (MDU)

No âmbito do PPU, a Mentoria foi concebida como 
um sistema de colaboração e acompanhamento peda-
gógico oferecido aos docentes ingressantes da UECE, 
fundado na relação pedagógica entre pares, com fins de 
apoio e aprendizagens mútuas, estabelecida entre um 
docente ingressante e um docente dito “mais experien-
te”, denominado aqui de docente colaborador(a), sempre 
segundo determinados aspectos acadêmicos e tempo de 
atuação na universidade. 

Esse eixo teve como finalidade favorecer o pro-
cesso de ambientação e de exercício da docência do(a) 
docente ingressante neste novo cenário institucional, 
assumindo os seguintes objetivos: 1 – promover o apro-
fundamento e a vivência das temáticas de estudo inte-
grantes do eixo II – Pedagógico; 2 – fortalecer comuni-
dades de aprendizagem, intra e intersetores de estudo/
cursos/centros e faculdades; 3 – desencadear a expansão 
e a fundamentação de repertórios de experiências didá-
ticas; e 4 – estimular produções favoráveis às exigências 
da docência 

Considerando ainda a natureza da ação de ambien-
tação e mentoria, elegemos para o eixo III os seguintes 
pressupostos: 
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1.	 Análise conjunta, crítica e propositiva das prá-
ticas docentes, com base em evidências.

2.	 Conquista da autonomia pedagógica com base 
na fundamentação e na reconstituição das ex-
periências didáticas.

3.	 Destaque das potencialidades do trabalho do-
cente e dos focos de melhoria.

4.	 Respeito ao profissional e às experiências pré-
vias dos docentes ingressantes.

5.	 Exercício da escuta ativa e da problematização 
por parte dos docentes colaboradores, adotando a 
fala e as posições dos ingressantes como ponto de 
partida para as análises das situações de ensino.

6.	 Centros/Faculdades como contexto e a inter-
disciplinaridade como critério organizador das 
comunidades de aprendizagens. 

7.	 Graduação como centralidade das experiên-
cias formativas desenvolvidas na Mentoria. 

8.	 Presencialidade como condição necessária às 
relações de proximidade entre os sujeitos das 
comunidades de aprendizagem.

O eixo MDU foi desenvolvido ao longo de todo o 
primeiro semestre de ingresso, de modo que, para garan-
tir sua adequada implementação com vistas ao alcance 
dos objetivos propostos, o eixo foi desenvolvido com 
base nas seguintes fases e realizações: 

a. 	 Preparação: que consistiu na apropriação da 
política de graduação (PPI 2022-2026), do siste-
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ma de avaliação discente adotado pela univer-
sidade, do projeto pedagógico do(s) curso(s), das 
ementas e planos das disciplinas ministradas; 
na seleção da turma e da disciplina foco da 
Mentoria, com base em critérios definidos pe-
lo(a) docente ingressante e na definição do ca-
lendário dos encontros coletivos e individuais 
de Mentoria.

b. 	 Planejamento das experiências didáticas, 
apoiando-se: na ementa e nos planos de disci-
plina de períodos anteriores; nas necessidades 
e particularidades da disciplina e do espaço de 
atuação do(a) professor(a); e nas temáticas de 
estudo integrantes da formação pedagógica.

c. 	 Desenvolvimento e registro das experiências 
didáticas, utilizando-se dos seguintes instru-
mentos: plano e cronograma da disciplina, 
unidades de estudo e/ou de projetos de ensi-
no; atividades/instrumentais de avaliação da 
aprendizagem; materiais didáticos construídos 
e/ou selecionados para uso em aula; vídeos e 
fotos das experiências didáticas desenvolvidas, 
a depender da escolha do docente; projeto de 
pesquisa, ou extensão, ou monitoria, ou ainda 
interdisciplinar de ensino.

O eixo Mentoria adotou como metodologia de tra-
balho encontros individuais e coletivos entre docentes 
colaboradores e ingressantes. Os encontros individuais 
entre docente colaborador(a) e ingressante, em número 
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de quatro durante o semestre, foram realizados de for-
ma presencial, com duração mínima entre 50 e 60 mi-
nutos cada, que tinham como finalidade discutir sobre 
os três trabalhos a serem realizados, ou seja: o plano de 
curso para uma das turmas e disciplinas ministradas pe-
lo(a) docente ingressante; a sistematização de um proje-
to institucional de pesquisa, ou extensão, ou monitoria, 
ou ainda interdisciplinar de ensino, conforme escolha 
do(a) docente ingressante e segundo modelos definidos 
pelas Pró-Reitorias afins; e, para conclusão do período 
letivo e de formação, a descrição e análise crítica de um 
caso de ensino vivenciado no presente período letivo, 
organizado da seguinte forma: Encontro 1 – Análise do 
plano da disciplina focalizando a organização dos conte-
údos, os objetivos de aprendizagem e a proposta de ava-
liação do desempenho discente; Encontro 2 – Análise do 
plano da disciplina focalizando as propostas de ativida-
des integradoras; Encontro 3 – Caso de ensino: análise de 
uma experiência didática desenvolvida pelo(a) docente 
ingressante durante o semestre, registrada na forma de 
texto; Encontro 4 – Orientação dos projetos: pesquisa, 
ou extensão, ou monitoria, ou interdisciplinar de ensino.

Os encontros coletivos, por sua vez, também em 
número de quatro durante o semestre, realizados pre-
sencialmente, tiveram duração mínima de 120 minutos 
cada. Os encontros coletivos, além de reunirem o(a) do-
cente colaborador(a) e o conjunto de seus docentes in-
gressantes, em alguns casos também incluíram a partici-
pação de duas ou mais comunidades de aprendizagem de 
um mesmo centro/faculdade e tinham como finalidade 
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o aprofundamento das temáticas do eixo Pedagógico, 
distribuídas ao longo dos encontros.

Para a materialização do eixo MDU, contamos com 
a participação imprescindível de docentes colaborado-
res(as) que se voluntariaram para a atuação no eixo. 
Dentre os requisitos para a atuação como colaborador(a), 
foram considerados os seguintes pontos: conhecimento 
dos processos acadêmicos e pedagógicos adotados pela 
universidade e curso dos(as) professores(as) ingressan-
tes; conhecimento dos processos inerentes à docência 
no ensino superior com destaque para o planejamento 
didático, avaliação da aprendizagem e metodologias que 
integrem ensino-pesquisa-extensão; e capacidade de co-
operação intelectual e de aprendizagem com seus pares. 
Antes do início das atividades, os(as) professores(as) co-
laboradores(as) participaram de uma oficina de forma-
ção (Figura 1) de oito horas de duração presencial e 12 
horas de atividades remotas, contabilizando uma carga 
horária total de 20 horas. 

Figura 1 – Oficinas de formação de mentores(as)

 

Fonte: Acervo dos autores (2025).
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Dentre as atribuições dos(as) docentes colabora-
dores(as), estiveram: acolher o(a) docente ingressante de 
forma a facilitar sua ambientação no centro/faculdade, 
curso, turmas; disponibilizar-se para esclarecer dúvidas 
e buscar caminhos de superação das dificuldades rela-
tivas aos processos acadêmicos e pedagógicos adotados 
na universidade; colaborar com os(as) mentorandos(as) 
no trabalho de planejamento, desenvolvimento e ava-
liação das suas experiências pedagógicas; proceder à 
análise conjunta e construtiva, com base em evidências, 
das experiências pedagógicas desenvolvidas pelos(as) 
mentorandos(as); orientar a elaboração dos trabalhos 
pertinentes à Mentoria; participar do Eixo II – Forma-
ção pedagógica – do PPU/Prograd/UECE; participar dos 
momentos de planejamento e avaliação do processo de 
formação, quando convocados(as) pela coordenação ge-
ral da mentoria e do PPU /Prograd; participar da organi-
zação e realização do evento local, por centro/faculdade, 
de socialização das experiências desenvolvidas na Men-
toria, durante o semestre; e realizar, no mínimo, quatro 
encontros coletivos e quatro encontros individuais com 
seus(uas) mentorandos(as), fazendo e disponibilizando 
os devidos registros deles(as), conforme instrumento e 
canal apresentados pela Prograd.

Culminância do PPU

Como culminância do processo de mentoria e do 
próprio PPU, adotamos a realização de eventos locais 
para a socialização das experiências e aprendizagens, 
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nos centros/faculdades, bem como um encontro final 
reunindo, no campus Itaperi, em Fortaleza, todos os(as) 
docentes ingressantes, colaboradores(as) e coordena-
dores(as) da formação. Na ocasião, os(as) docentes in-
gressantes foram instigados(as) a responder, de forma 
coletiva, em conjuntos por centro/faculdade, à seguinte 
questão central: “Quais aprendizagens pedagógicas fo-
ram desenvolvidas durante a vivência do PPU?”. 

Dentre as estratégias utilizadas para a socializa-
ção dos resultados, tivemos a elaboração de paródias, 
vídeos, poemas, entre outros. A Figura 2 apresenta um 
compilado de imagens e registros da socialização das ex-
periências e aprendizagens.

Figura 2 – Eventos de socialização das experiências 
vivenciadas no eixo Mentoria

Fonte: Acervo dos autores (2025).
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Desenvolvimento metodológico do PPU

A formação contínua dos(as) docentes ingressan-
tes na UECE foi ofertada de modo presencial e remoto, 
fazendo uso do canal oficial da UECE no YouTube, e pelo 
ambiente virtual Moodle, espaço em que temos: disponi-
bilização de materiais de leitura básica e complementar 
para cada eixo e temática discutida; e funcionamento 
como espaço para compartilhamento de materiais pe-
los(as) participantes.

A formação teve início com o eixo Institucional, de 
modo presencial ao longo de três dias, sendo que o ter-
ceiro dia foi sob a responsabilidade dos centros/faculda-
des e coordenações de curso, para questões específicas. 

Para o início do Eixo 2 – Pedagógico, tivemos um 
encontro presencial (manhã e tarde) com a Prograd e 
equipe de organização para a apresentação de modo ge-
ral do curso/formação, trazendo de forma rápida uma 
memória do que foi realizado de investimento na for-
mação e iniciando a reflexão das temáticas. Nesse eixo, 
a Prograd organizou e coordenou as lives mensais, con-
templando as temáticas. O estudo e a discussão foram 
realizados em cada centro/faculdade sob a mediação da 
MDU. A programação-síntese do Eixo 2 – Pedagógico, 
com datas, temáticas e o que iria ser tratado e estudado, 
foi enviada por e-mail para os(as) inscritos(as) e coloca-
da no ambiente virtual Moodle. Na Figura 3, apresenta-
mos os cards de divulgação das atividades.
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Figura 3 – Cards de divulgação das atividades do eixo 
Pedagógico 

 

Fonte: Acervo dos autores (2025). 

O Eixo 3 – MDU foi coordenado pela Prograd/
CPDP, pela professora doutora Josete Sales, e ocorreu 
ao longo dos semestres letivos de 2023 e 2024.

A avaliação foi realizada considerando a participa-
ção, a frequência e o cumprimento das atividades pro-
postas. Foi concedido certificado emitido pela Pró-Rei-
toria de Extensão (Proex) de 100 horas ao(à) participante 
que tivesse, no mínimo, 80% de participação/frequência 
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e que realizasse 100% do total das atividades indicadas 
na programação do curso. 

Alguns depoimentos

O PPU tinha como objetivo geral: propiciar o aper-
feiçoamento dos(as) docentes ingressantes na UECE, 
em três eixos: Institucional, Pedagógico e Mentoria na 
docência universitária, para o fortalecimento da relação 
entre os processos de ensino-aprendizagem dos discen-
tes, a qualificação da prática docente e a produção cien-
tífica da universidade. Para garantir a produção cien-
tífica, foi produzido um e-book com o título Pedagogia 
universitária: o exercício da docência e os novos docen-
tes da UECE (2024), com artigos da coordenação do pro-
grama, dos professores ingressantes e mentores. Desses 
registros vamos trazer alguns depoimentos sobre esta 
experiência:

Observei que uma proposta de formação com au-
tonomia gera espaço para alimentar alegria e es-
perança, uma vez que o tipo de aprendizagem a 
ser construído não está predefinido. Ao contrário, 
‘[...] na inteligência mecanicista, portanto determi-
nista da história, o futuro já é sabido. A luta por 
um futuro assim a priori conhecido prescinde da 
esperança’ (Freire, 2002, p. 29). (Zenilda, 2024, p. 38).

A escuta ativa, como bússola que nos conduziu 
em todas as etapas, tem em Paulo Freire um leque 
de aspectos que reverberam de modo mais signi-
ficativo nas aprendizagens construídas durante 
o processo de compartilhamento dos planos de 
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ensino, das pesquisas e dos relatos reflexivos. ‘En-
sinar exige saber escutar. Somente quem escuta 
paciente e criticamente o outro fala com ele’ (Frei-
re, 2002, p. 43). A experiência da escuta sensível 
nos possibilitou construir conhecimentos perme-
ados da nossa sensibilidade, desprovida de forma-
tos preestabelecidos (Zenilda, 2024, p. 40).

Fomos recepcionados, na última semana de julho 
de 2023, uma anterior às aulas, com uma semana 
pedagógica que nos deu fôlego para sonhar e re-
alizar. Nesse período, fomos fortalecendo a ideia 
de incluir a interdisciplinaridade ao nosso fazer 
docente. Sem dúvidas, a entrada de vários do-
centes ‘novos’ e a acolhida solidária de docentes 
veteranos foram importantes para entendermos 
os territórios que habitaríamos como sujeitos for-
madores e também em formação. Essa concepção 
dialoga com o pensamento de Freire (1993) sobre a 
formação permanente, pressupondo que o forma-
dor e o formando compreendam-se como seres in-
conclusos, sendo esta uma condição humana que 
dá ao homem a curiosidade na busca pelo conhe-
cimento de si e do mundo (Caio Cesar Silva Nas-
cimento; Ana Suelen Pedroza Cavalcante; Caio 
Lucas Morais Pinheiro, 2024, p. 52).

A mentoria foi importante para acolher os do-
centes ingressantes e promover reflexões sobre a 
prática docente de forma colaborativa entre as di-
ferentes áreas. Esse espaço fortaleceu também os 
vínculos entre os docentes de forma a aproximá-
-los afetivamente e reconhecer a importância de 
cada área profissional, uma vez que os docentes 
se permitiram compreender a área profissional 
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do outro e também explicar sobre sua área (Caio 
Cesar Silva Nascimento; Ana Suelen Pedroza Ca-
valcante; Caio Lucas Morais Pinheiro, 2024, p. 59).

Entre as demandas suscitadas pelas ações do 
Programa Pedagogia Universitária, em particular 
no eixo da mentoria, destaca-se a articulação te-
oria e prática / ensino e pesquisa na perspectiva 
da formação e da aprendizagem da docência, em 
particular, de fortalecimento da prática pedagó-
gica universitária na formação de psicólogos e 
professores. O CdE, frente a essa demanda, so-
bressaiu-se como uma possibilidade fértil, pois 
esse instrumental potencializa situações de pro-
blematização e reflexão sobre a prática profissio-
nal (Márcia Kelma de Alencar Abreu; Isabel Maria 
Sabino de Farias, 2024, p. 67).

Os relatos apresentados destacam a relevância do 
PPU e sinalizam para elementos essenciais para o tra-
balho docente, como o acolhimento, a escuta atenta e a 
postura ativa de permanecer em processo de formação 
contínua no seu ambiente de trabalho. Não há dúvidas 
de que o empenho institucional e pessoal empreendi-
dos para a realização de um programa dessa magnitu-
de valeram a pena, pois possibilitaram aos(às) docentes 
ingressantes uma socialização e uma compreensão da 
cultura institucional da UECE com as suas possibilida-
des e dificuldades. Além disso, o programa possibilitou o 
estreitamento de laços entre colegas de trabalho que se 
viram como companheiros(as) de uma jornada desafia-
dora que é formar novos(as) profissionais.
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Considerações finais

O PPU da UECE realizou, conforme relatamos nos 
tópicos anteriores, a inserção profissional de docentes no 
contexto institucional particular da UECE de uma ma-
neira planejada e, cuidadosamente, acompanhada por 
mentores(as) que caminharam lado a lado de seus(uas) 
mentorandos(as), colocando-se à disposição para orien-
tá-los(as) e auxiliá-los(as) nas dúvidas e necessidades en-
contradas ao longo da sua inserção profissional.

Esta experiência descrita em forma de capítulo, 
certamente, servirá de referência/inspiração para vi-
vências de inserção profissional docente na UECE e 
em outras instituições formadoras. O elemento mais 
importante deste relato é enfatizar a necessidade de 
cada instituição empreender esforços para acolher e 
continuar formando os profissionais que fazem parte 
do seu quadro docente, pois este movimento confere 
unidade aos trabalhos desenvolvidos, bem como gera 
vínculos que fortalecem a cultura institucional da 
universidade. 
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Introdução 

	O Programa de Extensão da Educação Superior 
na Pós-Graduação (Proext-PG) é uma iniciativa da Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (Capes) com o objetivo de estimular as atividades 
de extensão no âmbito da pós-graduação, fortalecendo 
a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
mediante diálogo com outros setores da sociedade para 
subsidiar políticas públicas interdisciplinares e social-
mente relevantes visando ao desenvolvimento sustentá-
vel, à cidadania, à justiça, ao fortalecimento da democra-
cia, à participação social, à qualidade de vida e à redução 
de assimetrias no Sistema Nacional de Pós-Graduação 
(SNPG) (Brasil, 2023). 

O Proext-PG foi lançado por meio da Portaria con-
junta nº 1, de 8 de novembro de 2023, quando se iniciou a 
construção de uma proposta pela Universidade Estadu-
al do Ceará (UECE), da qual participaram 14 Programas 
de Pós-Graduação (PPG). Assim, o objetivo do presen-
te capítulo é sistematizar e refletir sobre a experiência 
inovadora de construção de um programa de extensão 
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universitária na pós-graduação na referida universida-
de, cujo título é “UECE e sociedade em diálogo: colabora-
ção interdisciplinar e inovação para garantia de direitos, 
fortalecimento de políticas públicas e desenvolvimento 
sustentável”.

No âmbito da relação entre a pesquisa e a ex-
tensão, a Política Nacional de Extensão (Forproex, 
2012) propugna fortemente o desenvolvimento de dois 
processos na vida acadêmica. Um deles compreende 
a incorporação de estudantes de pós-graduação em 
ações extensionistas. Conforme a política, essa impor-
tante forma de produção do conhecimento – a exten-
são – pode e precisa ser incorporada aos PPGs porque 
permite a qualificação tanto das ações extensionistas 
quanto da própria pós-graduação, ou seja, permite o in-
tercâmbio de saberes sistematizados, a democratização 
do conhecimento acadêmico e, sobretudo, um maior 
confronto com a realidade territorial, regional e comu-
nitária. A extensão constitui, assim, uma importante 
dimensão instrumentalizadora do processo dialético 
da relação teoria/prática, com forte trabalho interdis-
ciplinar que favorece uma visão integrada da realidade 
social (Forproex, 2012). 

O segundo processo, intrinsecamente articulado 
ao primeiro, refere-se à própria produção acadêmica que 
emana das experiências extensionistas. Nesse sentido, 
a pós-graduação ganha densidade e novos significados 
quando teses, dissertações, trabalhos de conclusão de 
curso, artigos, capítulos de livros, relatórios técnicos, 
cartilhas educativas e produções audiovisuais, artísticas 
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e culturais encontram na extensão a sua fonte originá-
ria. Trata-se de uma inflexão epistemológica relevante: 
em vez de nascerem apenas de um exercício teórico ou 
de um problema restrito ao espaço acadêmico, cada vez 
mais pesquisas vêm emergindo da inserção nos territó-
rios, do diálogo com comunidades, escolas, coletivos cul-
turais, movimentos sociais e setores diversos da socieda-
de (Forproex, 2012).

​​Esse movimento não apenas amplia o impacto so-
cial da pós-graduação, mas também redefine a própria 
concepção de pesquisa, aproximando-a dos desafios con-
cretos da realidade e conferindo-lhe maior relevância pú-
blica. Ao incorporar o saber construído em diálogo com 
sujeitos sociais (especialmente aqueles historicamente 
silenciados), a extensão transforma a pós-graduação em 
um espaço mais plural, participativo e democrático de 
produção de conhecimento. Na Universidade Estadual 
do Ceará (UECE), por exemplo, é importante ressaltar o 
crescimento de trabalhos acadêmicos, em nível de gradu-
ação e pós-graduação, sendo possível citar alguns exem-
plos como as teses de Brito (2023), Lopes (2020) e Sousa 
(2020), que têm se originado de experiências extensio-
nistas desenvolvidas em territórios vulnerabilizados, 
consolidando-se como expressões concretas de como a 
universidade pode se colocar em diálogo fecundo com os 
demais segmentos da sociedade.

Um avanço decisivo no fortalecimento da Políti
ca Nacional de Extensão foi a consagração, na Lei 
nº 13.005/2014 (PNE 2014-2024) (Brasil, 2014), da estraté-
gia que induziu a inserção curricular da extensão e, em 
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seguida, a edição da Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de 
dezembro de 2018 (Brasil, 2018). Essa Resolução institui 
princípios, fundamentos e procedimentos que devem 
orientar planejamento, políticas, gestão e avaliação das 
instituições de educação superior de todos os sistemas 
de ensino, consolidando a extensão como dimensão aca-
dêmica indissociável do ensino e da pesquisa.

Como é sabido, ​​no plano operativo, a Resolução 
determina que as atividades de extensão componham, 
no mínimo, 10% da carga horária curricular dos cursos 
de graduação, integrando-se à matriz dos cursos e à or-
ganização da pesquisa; também estabelece parâmetros 
de avaliação interna e externa (incluindo a consideração 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira – INEP nos processos de autori-
zação, reconhecimento e renovação), bem como prazos 
e exigências de registro, acompanhamento e financia-
mento institucional (Brasil, 2018). Trata-se, portanto, de 
um marco regulatório que desloca a extensão do lugar 
de “atividade complementar” para o de componente es-
truturante dos projetos formativos. 

​Embora voltadas prioritariamente à graduação, 
as Diretrizes podem ser direcionadas aos cursos de pós-
-graduação, conforme decisão consignada no parágrafo 
único do artigo 2º, desde que previstas no Projeto Polí-
tico-Pedagógico institucional. Esse dispositivo abre ca-
minho para alargar a presença da extensão na pós-gra-
duação, qualificando a pesquisa por meio de agendas 
sociorreferenciadas, construídas em diálogo com terri-
tórios, comunidades e setores da sociedade.
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A partir desse arranjo normativo, emergem políti-
cas e instrumentos de gestão orientados a consolidar a 
extensão na pós-graduação. O exemplo mais expressivo 
é o Programa de Extensão da Educação Superior na Pós-
-Graduação (Proext-PG/Capes/MEC), mencionado an-
teriormente (Brasil, 2023). Entre seus desdobramentos, 
destacam-se o Edital conjunto nº 3/2024 (Brasil, 2024a) e a 
Portaria Capes nº 76/2024 (Brasil, 2024b), que estruturam 
financiamento, bolsas de Iniciação à Extensão (IEXT) e 
mecanismos de acompanhamento e transparência na 
gestão dos recursos. Esses instrumentos traduzem, em 
política pública nacional, a agenda de inserção curricu-
lar da extensão e avaliação inaugurada pela Resolução 
de 2018, agora capilarizada para a pós-graduação.

Nesse sentido, o movimento recente – que vai da 
norma (Resolução nº 7/2018) aos mecanismos de fomen-
to e gestão (Proext-PG/Capes) – não apenas instituciona-
liza a extensão na formação, como reconfigura o próprio 
modo de fazer pesquisa na pós-graduação: epistemolo-
gias e objetos que já emergiam da relação com os territó-
rios, orientando a investigação para problemas públicos 
concretos, codefinidos com atores sociais, e reforçando a 
relevância pública das instituições públicas de educação 
superior, agora ganham mais força, institucionalidade, 
apoio e fomento.

Por meio do Edital conjunto nº 3/2024 – publicado 
em 22 de julho de 2024 –, a Capes lançou o Proext‑PG, 
investindo um total de R$ 63.463.725,00 em recursos de 
custeio para apoiar 191 projetos em todo o país (Portaria 
conjunta Capes/SESU nº 1, de 18 de janeiro de 2024). No 
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mesmo edital, foi publicada também a Portaria Capes 
nº 76, de 7 de março de 2024, que visa a incentivar a for-
mação de estudantes de graduação para atividades de 
pesquisa e extensão (IEXT), promovendo a integração 
entre ensino, pesquisa e extensão, qualificando os estu-
dantes para a pós-graduação e proporcionando-lhes ex-
periências práticas em métodos de pesquisa e em ações 
extensionistas.

Portanto, o Proext-PG destaca o papel da universi-
dade pública na produção de conhecimento socialmente 
situado que dialogue com as realidades brasileiras e que 
promova a dimensão acadêmica múltipla – ensino, pes-
quisa e extensão – comprometida com a transformação 
social na busca por ampliação da justiça e da inclusão so-
cial. No contexto local, a valorização da extensão na pós-
-graduação parte de experiências dialógicas da UECE com 
as comunidades do entorno dos seus campi por meio do 
Programa Diálogos UECE – Comunidade e do Programa 
Proex itinerante, ambos iniciados em 2014. Tais progra-
mas desenvolvidos pela Pró-Reitoria de Extensão (Proex) 
da UECE promovem o incentivo à interação dialógica en-
tre a UECE e a sociedade, por meio de ações coordena-
das de extensão universitária junto às comunidades do 
entorno aos campi da UECE, com ênfase no diálogo, na 
troca de saberes e na articulação com os líderes comuni-
tários, movimentos e organizações sociais. 

O intuito geral do Programa UECE – Comunidade, 
realizado de modo itinerante com a presença da Proex 
nos diversos campi do interior do estado e na capital ce-
arense, de estimular a realização de ações coordenadas 
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de extensão universitária junto às comunidades do en-
torno aos campi para que a universidade pudesse produ-
zir, em interação com a sociedade, “[...] um novo conheci-
mento que contribua para a superação da desigualdade 
e da exclusão social e para a construção de uma socieda-
de mais justa, ética e democrática”, foi alcançado. 

Por meio de diversas ações extensionistas que 
visam à aproximação da comunidade universitária 
da UECE com as comunidades do entorno dos campi, 
a UECE tem construído as bases para a emergência de 
ações de pesquisa, ensino e extensão pautadas no diá-
logo e no intercâmbio de experiências com as comuni-
dades e com os movimentos sociais, além de contribuir 
para a produção de conhecimento visando à resolução 
de problemas das comunidades vizinhas e demandas 
dos movimentos sociais do entorno. Podemos citar as 
experiências e metodologias cooperativas e solidárias de 
educação popular, construídas colaborativamente com 
as comunidades do entorno do campus do Itaperi, por 
meio dos projetos de extensão vinculados ao programa 
de extensão Viva a Palavra, experiências e saberes siste-
matizados em artigos, dissertações e teses de mestrado 
e doutorado (Alencar, 2025; Brito; Alencar, 2024; Maciel; 
Alencar; Sousa, 2018).

A geração de produtos, e/ou processos, e outros 
instrumentos oriundos das ações de extensão univer-
sitária produzidos com as comunidades do entorno aos 
campi e com os movimentos sociais têm destacado a 
importância da extensão na produção do conhecimen-
to e a relevância das pesquisas de cunho social que são 
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realizadas em articulação com as ações extensionistas. 
São essas pesquisas integradas ao ensino e à extensão 
que aproximam as universidades da realidade social e 
que produzem inteligibilidades sobre o social, buscando 
a transformação social e a emancipação humanas.

Desse modo, podemos dizer que as pesquisas 
oriundas do Proext-PG focalizam processos que articu-
lam a teoria e a práxis de maneira comprometida com as 
realidades sociais e com a construção de uma sociedade 
mais justa. Por isso, além da relevância social, outro as-
pecto importante é que o vínculo das pesquisas com a 
práxis transformadora da extensão produz uma contri-
buição também de natureza teórico-metodológica. Base-
adas em processos distintos das pesquisas hegemônicas 
atuais (como pesquisa básica e epidemiologia analítica), 
as pesquisas integradas à extensão destacam a impor-
tância de aparatos teóricos e metodológicos participa-
tivos e colaborativos, questionando as dicotomias uni-
versais que indicavam a separação entre sujeito e objeto, 
entre cognição e emoção, entre universidade e socieda-
de. A fragmentação disciplinar também é colocada em 
questão por meio de práticas dialógicas entre pesquisa 
e extensão e entre universidade e sociedade que deman-
dam a interdisciplinaridade, incorporando dimensões 
relacionadas à complexidade dos fenômenos e à indisso-
ciabilidade entre cultura, linguagem, sociedade e racio-
nalidade científica.
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Método

Trata-se de um relato de experiência de construção 
de uma proposta inovadora e interdisciplinar de um pro-
grama de extensão na pós-graduação que ocorreu entre 
os meses de novembro e dezembro de 2023, financiado 
pela Capes. A sistematização da experiência relatada se-
guiu apontamentos de Holliday (2006), que propõe com-
preender, organizar e compartilhar vivências a partir de 
uma interpretação crítica dos fatos. A experiência foi re-
construída a partir de registros pessoais dos participan-
tes do programa e das atas de reuniões.

Após o lançamento do Proext-PG pela Capes, a Pró-
-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPGPq) e a 
Proex da UECE iniciaram o processo de seleção dos PPG 
para constituírem a proposta institucional. Do total de 
46 programas de pós-graduação stricto sensu existentes, 
14 demonstraram interesse e apresentaram o pré-requi-
sito de que já tivessem projetos de extensão vinculados 
à pós-graduação em andamento aprovados pela Proex. 

A construção da proposta institucional ocorreu 
mediante oito reuniões presenciais e on-line, tendo em 
vista que dois programas são de campi do interior do 
Ceará. Como etapa inicial, cada PPG apresentou seus 
projetos de extensão em andamento (objetivos, ações e 
parceiros existentes). Após compartilhamento coletivo 
dos projetos, observou-se que eles eram de áreas discipli-
nares muito diversas, mas que poderiam ser agrupados 
por semelhança em eixos temáticos, detalhados adiante. 
Desse modo, foram propostos três eixos temáticos: eixo 
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temático 1. Meio ambiente, desenvolvimento sustentável 
e territorial do Ceará; eixo temático 2. Cidadania, direitos 
humanos e memória para o fortalecimento da democra-
cia; eixo temático 3. Arte, cultura, educação e saúde vi-
sando à justiça social. 

Neste capítulo pretendemos apresentar e refletir 
sobre o Proext-PG/UECE, que tem como título: “UECE 
e sociedade em diálogo: colaboração interdisciplinar e 
inovação para garantia de direitos, fortalecimento de 
políticas públicas e desenvolvimento sustentável”, a 
ser desenvolvido de 2023 a 2028. Especificamente nos 
reportamos às categorias basilares da proposta e aos 
aportes teóricos, quais sejam, diálogo (Freire, 2013, 2022), 
interdisciplinaridade (Fazenda, 2012; Japiassu, 1973), in-
terprofissionalidade (Caipe, 2016), extensão universitária 
popular (Alencar, 2025; Carvalho; Mendes, 2018) e práxis 
(Carvalho; Pio, 2017; Freire, 2022), entre outros autores, e 
como foram mobilizados para a feitura da proposta nos 
meses de novembro e dezembro de 2023. Dos desafios 
postos para o diálogo entre os 14 PPGs diferenciados aos 
caminhos construídos coletivamente, evidencia-se uma 
inovação pedagógica que, pela extensão universitária ar-
ticulada à pesquisa, pretende potencializar tanto a dia-
logicidade com a sociedade como a formação de pós-gra-
duandos, docentes, grupos, comunidades e movimentos 
sociais envolvidos. 

Após a introdução, em que se apresentam o 
Proext-PG e a metodologia deste estudo, o texto se 
desdobra na seção seguinte, sobre a análise do Projeto, 
elucidando como se deu sua constituição na UECE, suas 
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bases teóricas, desafios e perspectivas, concluindo-se 
com pontos-síntese expostos na conclusão. 

UECE e sociedade em diálogo: colaboração interdisciplinar 
e inovação para a garantia de direitos, fortalecimento de 
políticas públicas e desenvolvimento sustentável

Na proposta foram envolvidos docentes represen-
tantes de 14 PPGs que se articularam na construção co-
letiva de uma proposta institucional de cunho interdis-
ciplinar e envolvendo diferentes campi, na capital e no 
interior, cujas ações se articulam em três eixos temáti-
cos, mencionados anteriormente.

Cada eixo remeteu às atividades em que a institui-
ção tem expertise no ensino, pesquisa e extensão, preten-
dendo ampliá-las. Os eixos possuem suas especificidades 
e, em conjunto, integram-se em uma proposta inovadora 
e potente visando ao fortalecimento de diferentes políti-
cas públicas do nosso estado, tais como nas áreas de De-
senvolvimento Agrário, Ambiental, Segurança Alimen-
tar e Nutricional, Alimentação e Nutrição, Promoção da 
Saúde, Educação, Juventude, Cultura, Equidade, Direitos 
Humanos e Gestão Pública das Cidades. Tais dimensões 
da proposta já possuem articulação com o governo esta-
dual e municipais e certamente será fortalecida median-
te o programa de extensão da pós-graduação. Cada eixo 
temático foi detalhado por meio de ementas. 

O desenvolvimento da proposta pressupõe uma 
metodologia interdisciplinar e dialogada com os mo-
vimentos sociais, associações, povos originários, entre 
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outros grupos sociais, e governos estadual e municipais, 
em consonância com as diretrizes da Portaria conjunta 
Capes/SESU nº 1, de 8 de novembro de 2023, e às diretri-
zes da Política Nacional de Extensão Universitária (2012). 
A proposta ganha relevância institucional e social pelo 
comprometimento com a pesquisa, o ensino e a exten-
são popular e emancipatória, contribuindo para maior 
visibilidade do potencial da pesquisa articulada com a 
extensão na graduação e pós-graduação, mediante di-
vulgação científica e inovação para enfrentamento dos 
principais problemas da sociedade cearense no campo e 
na cidade. 

A necessidade de diálogo encontra em Freire (2013, 
2022) vasta reflexão, inicialmente, referente ao processo 
de aprendizagem, quando advoga que se estabeleça en-
tre professor(a) e estudantes uma relação de respeito e 
escuta por parte dos primeiros em relação aos segundos. 
Todavia, a dialogicidade em Freire (2022) é mais que uma 
atitude de escuta ou conversa despretensiosa; em Freire 
(2022), o diálogo compõe um novo paradigma educacio-
nal, que se contrapõe a uma educação verticalizada, cujo 
saber valorizado é o do professor, que é depositado nos 
alunos, recebendo de Freire (2022) a designação metafó-
rica de “educação bancária”, em referência aos “depósi-
tos” de conteúdo na “cabeça” desses últimos. O diálogo, 
ou a dialogicidade, assenta-se numa outra postura em 
que os saberes e as lógicas dos estudantes sejam ouvi-
dos, que suas histórias de vida e suas realidades estejam 
presentes no ato educativo, devidamente planejado e 
com a intencionalidade na perspectiva de uma formação 
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crítica, reflexiva, que propicie, além de aprendizagens, a 
compreensão da realidade vivida e do que nesta se tor-
nava imperativo ser transformado para um mundo jus-
to, inclusivo, de enfrentamento às opressões. 

Portanto, em Freire (2022), diálogo remete à re-
flexão e à ação, numa práxis verdadeira, que permite a 
inter(ação) entre os envolvidos. Nas palavras de Freire 
(2022, p. 109, grifo do autor): “[...] o diálogo é esse encontro 
dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunci-
á-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu”. Exi-
ge, portanto, “confiança e fé nos homens” (Freire, 2022) 
e, como uma verdadeira disposição frente ao mundo, o 
diálogo extrapola o ambiente unicamente educacional. 

No exílio, em 1964, quando foi obrigado a sair do 
Brasil, devido à perseguição e ao aprisionamento sofri-
dos na instauração do governo da ditadura militar-em-
presarial-civil, Paulo Freire foi acolhido como exilado 
político no Chile, onde, durante o governo do presidente 
Salvador Allende (1970-1973), trabalhou com agricultores 
no processo de reforma agrária instaurado por esse pre-
sidente socialista. Foi então que, ao observar a forma de 
trabalho dos técnicos e agrônomos em extensão rural, 
Freire identificou uma postura “bancária” desses profis-
sionais em relação aos camponeses. Escreveu o livro Ex-
tensão ou comunicação (2013), cujo teor se refere a essa 
experiência e às reflexões sobre a extensão rural, em que 
propõe a dialogicidade também na esfera do trabalho. 

Carvalho e Mendes (2018), ao refletirem sobre o 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(Pronera), projeto de extensão desenvolvido na UECE de 
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2008 a 2012, junto ao Movimento dos Trabalhadores(as) 
Rurais Sem Terra (MST), refletem sobre o diálogo na ex-
tensão universitária popular, apontando como um dos 
desafios a comunicação inteligível entre linguagens di-
ferenciadas cultural e profissionalmente, portanto o di-
álogo tem na sua essência a palavra (Freire, 2022), a qual 
pode constituir-se como ponte entre detentores de sabe-
res diferenciados, que também são capazes, ou aprendem 
a ouvir os outros, exigindo-se para tal uma escuta verda-
deira, humilde e horizontal, bem como a busca coletiva 
de aproximações ou superações dos estágios iniciais e 
individualizados em que se encontravam anteriormente. 

Em sendo assim, Freire (2022, p. 109) elucida: 

[...] o diálogo é uma experiência existencial [...] não 
pode reduzir-se a um ato de depositar ideias de 
um sujeito no outro, nem tampouco [sic] tornar-se 
simples troca de ideias a serem consumidas pelos 
permutantes.

 O diálogo entre diferentes áreas do conhecimento 
é discutido por autores como Fazenda (2012) e Japiassu 
(1976), os quais ressaltam que a compreensão dos proble-
mas complexos precisa ser ampliada, evitando-se a com-
partimentalização do saber, e que a construção coletiva 
do conhecimento é central para uma práxis interdiscipli-
nar efetiva que articule teoria, pesquisa e ação pedagógi-
ca, respectivamente. 

O enfrentamento aos problemas contemporâneos 
requer integrar múltiplas dimensões da realidade a par-
tir de um pensamento complexo, como proposto por Mo-
rin (2014). Segundo Fazenda (2012), em sua clássica obra 
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Interdisciplinaridade: história, teoria e pesquisa, essa te-
mática se insere como uma questão teórico-metodológi-
ca para o ensino superior, entre as décadas de 1950 e 1960, 
na França e Itália, a partir da atuação do movimento es-
tudantil, que passa a questionar uma ciência ensimesma-
da e fragmentada, em que campos do conhecimento não 
dialogam nem entre si, impossibilitando uma visão de 
totalidade, necessária ao enfrentamento dos problemas 
fulcrais de sua época, o que levaria à falência da ciência. 

Uma vez posta a demanda de uma visão de totali-
dade para as ciências, impõe-se a busca por um diálogo. 
Notadamente nas ciências humanas, articula-se a inter-
disciplinaridade, buscando a superação da dicotomia 
entre a parte e o todo (Fazenda, 2012). A referida autora 
reflete que não há uma teoria única, absoluta sobre a in-
terdisciplinaridade, porém a busca por um diálogo efeti-
vo entre as ciências exige a humildade de quem sempre 
estará buscando o como fazê-lo. 

Nesse tocante, alerta Fazenda (2012), construir 
pontes dialógicas exige humildade, mas, ao mesmo tem-
po, ousadia. Esse espírito inovador e aprendiz traduz os 
sentimentos presentes no percurso da elaboração do 
Proext-PG na UECE. Havia a intencionalidade, a busca, 
mas, ao mesmo tempo, a(s) dúvida(s) de como fazê-lo. 
Como pesquisadores(as) na pós-graduação, lidamos com 
nossos respectivos campos do conhecimento, mas como 
nos aproximar e atuar com os demais?

Foi então que se tornou imperativo conhecermos 
uns aos outros, nossos trabalhos, os valores que nos 
impulsionam, como pessoas e como docentes. Nessa 
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perspectiva, Fazenda (2012) elucida que a interdisciplina-
ridade busca a superação entre a ciência e a existência. 
Estávamos ali, com “nossas ciências”, mas com nossas 
existências, nossas realidades, nossas proposições a se-
rem desveladas. De certa maneira até intuitiva, sentimos 
a necessidade de nos conhecemos melhor e a nosso tra-
balho. Para tanto, dispusemo-nos a expor o que até então 
realizávamos no âmbito da extensão universitária envol-
vendo a pós-graduação. Tínhamos o “UECE e sociedade 
em diálogo: a experiência interdisciplinar no Programa 
de Extensão da Educação Superior na Pós-Graduação 
(Proext-PG) da UECE” como propósito e o princípio de 
identificar campos de aproximação mais claros em al-
guns momentos, noutros não.

Embora não tenhamos, a priori, uma definição 
uníssona de interdisciplinaridade (seria possível?), a no-
ção do diálogo balizou todo o processo, com diferentes 
graus de aderência dos docentes. Assim, à parte as di-
ficuldades, vem prevalecendo na vivência do projeto a 
compreensão da necessidade de que estamos fazendo e 
aprendendo.

Dessa forma, acordamos com Figueiredo (2019, p. 88) 
que “[...] a interdisciplinaridade depende de vários fato-
res e condições que envolvem parceria, diálogo, troca, 
atitude e preparação de uma equipe disciplinar”. Foi 
nesse movimento instigante que chegamos aos três ei-
xos que compõem o Proext-PG, constituindo-se cada um 
como verdadeira ideia – força de possíveis diálogos e atu-
ações interdisciplinares. Em suma: “[...] o conhecimento 
interdisciplinar busca a totalidade do conhecimento, 
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respeitando-se a especificidade das disciplinas” (Fazen-
da, 2012, p. 87). As ementas dos eixos constituídos são ex-
postas adiante.

 
Eixo temático 1. Meio ambiente, desenvolvimento sustentável e 
territorial do Ceará 

Ementa: Capacitação para a atuação no território, 
com integração à gestão das prefeituras, a fim de otimi-
zar projetos de gestão das cidades e produção de alimen-
tos. Promoção da feira dos produtos dos migrantes e de 
feiras agroecológicas, intercâmbios entre produtoras 
que desenvolvem a agroecologia, capacitação para a pro-
dução e comercialização e agregação de valor aos produ-
tos. Fortalecimento do cooperativismo junto a agricul-
tores familiares para a criação de cabras e produção do 
leite. Apoio às redes de economia solidária. Proteção am-
biental e enfrentamento às vulnerabilidades territoriais 
no campo e nas cidades.

Eixo temático 2. Cidadania, direitos humanos e memória para o 
fortalecimento da democracia

Ementa: Projetos estratégicos para as cidades e 
territórios, a partir das opiniões da comunidade e dados 
colhidos pelos governos, fortalecendo a gestão pública 
participativa e democrática. Ações de debate sobre os 
direitos humanos, entre eles direito à terra, à alimenta-
ção, à saúde e à soberania alimentar em acampamentos 
de agricultores, escolas e outros equipamentos públicos 



270

CLÁUDIA MACHADO COELHO SOUZA DE VASCONCELOS • MARIA ANEZILANY GOMES DO NASCIMENTO
SANDRA MARIA GADELHA DE CARVALHO • CLAUDIANA NOGUEIRA DE ALENCAR

e sociais. Discussão do papel social da História em rela-
ção ao aprimoramento da cidadania como busca de se 
conhecer e se lutar por direitos humanos. Elaboração de 
produtos digitais sobre temáticas e fontes históricas da 
ditadura militar como ferramenta didática e na divulga-
ção de conhecimento científico, utilizando para tal me-
todologias de longo alcance, como web rádio e podcast. 
Fortalecimento de uma memória cidadã crítica, com 
criação de memoriais sociais sobre as lutas, publicações, 
jornais escolares, entre outros. Diálogo de diversos agen-
tes que atuam no acolhimento da população migrante 
por intermédio da proposição de fóruns de discussão 
interno e externo à UECE e fortalecimento de ações in-
cluindo-se aprendizagem da língua portuguesa, como 
língua de acolhimento, apoio na garantia de documen-
tação pessoal que permita acesso ao trabalho, atividades 
produtivas e políticas públicas. Ações de acessibilidade 
para pessoas com deficiência, incluindo Língua Brasilei-
ra de Sinais (Libras) e tradução audiovisual (legendagem, 
audiodescrição). Ações formativas e de enfrentamento 
das violências contra as juventudes vulneráveis, comu-
nidade LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência, povos 
originários, comunidades tradicionais e afro-brasilei-
ras. Ampla reflexão no meio acadêmico sobre o tema da 
igualdade racial e da violência. Construção de indicati-
vos da violência linguística contra a juventude negra e 
a discussão e formulação de estratégias para desnatura-
lizar as ideologias e discursos racistas e assim enfrentar 
o grave problema da violência contra a juventude negra, 
subsidiando a implementação de políticas públicas.
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Eixo temático 3. Arte, cultura, educação e saúde visando à 
justiça social

Ementa: Ações culturais para a valorização, o reco-
nhecimento, a promoção e a preservação da diversida-
de artística e cultural do estado do Ceará. Realização de 
ações para o acesso ao livro, à leitura e à literatura. Fo-
mento de políticas culturais e letramentos, com ênfase 
na participação popular e na documentação da luta dos 
movimentos sociais, construindo materiais pedagógicos, 
produtos digitais, memoriais comunitários, oficinas, sa-
raus culturais, entre outros, em diferentes equipamen-
tos sociais, como as escolas, universidade e comunidades 
da periferia urbana e do campo. Práticas educativas es-
colares, de educação popular e de formação de professo-
res e apoio às juventudes na área de educação e na área 
de saúde.

Na construção da proposta, gostaríamos ainda de 
ressaltar alguns dos principais desafios. Inicialmente, a 
efetiva integração das áreas de conhecimento em torno 
dos três eixos comuns. Neste contexto, o não perder de 
vista a interdisciplinaridade e a teia de interações parti-
lhadas, considerando a relação entre a universidade e os 
diversos saberes em movimento dos territórios com os 
quais dialoga a UECE. Fazenda (2012) e Japiassu (1976) dis-
cutem os desafios institucionais e a necessidade de prepa-
ro adequado dos profissionais envolvidos para o trabalho 
interdisciplinar. Segundo Morin (2014), a interdisciplinari-
dade é uma postura que exige abertura, mudança cultural 
nas instituições acadêmicas e reflexão crítica. 



272

CLÁUDIA MACHADO COELHO SOUZA DE VASCONCELOS • MARIA ANEZILANY GOMES DO NASCIMENTO
SANDRA MARIA GADELHA DE CARVALHO • CLAUDIANA NOGUEIRA DE ALENCAR

A interdisciplinaridade, assim como a interprofis-
sionalidade, é um princípio caro à extensão universitária. 
À luz da nossa experiência que carrega aderência com 
os dois conceitos, também cabe uma referência ao con-
ceito de interprofissionalidade proposto por D’Amour e 
Oandasan (2005), que o definem como um processo em 
que diferentes profissionais de áreas diversas desenvol-
vem uma prática colaborativa integrada, envolvendo 
interdependência e compartilhamento de decisões en-
tre profissões na construção de projetos para os quais é 
necessário superar barreiras paradigmáticas e culturais, 
por meio de negociação e de um foco compartilhado nas 
necessidades. 

Embora muito difundida na área da saúde, a in-
terprofissionalidade é um conceito aplicável a qualquer 
campo que requeira a colaboração de diferentes profis-
sões para abordar problemas complexos. Assim, desta-
ca-se que o nosso Proext-PG envolveu a participação das 
seguintes profissões: Nutrição, Enfermagem, Educação 
Física, Química, Educação, Letras, Pedagogia, Filosofia, 
História, Geografia, Medicina Veterinária e Administra-
ção. A multiplicidade de áreas remete à complexidade da 
proposta aqui apresentada quanto ao trabalho em equi-
pe colaborativo.

Cabe ainda ressaltar que a prática interprofis-
sional é um processo de “aprender sobre, a partir de e 
com” os outros profissionais, ultrapassando a simples 
justaposição de saberes (multiprofissionalidade) (Caipe, 
2017). A literatura aponta competências colaborativas 
para o trabalho interprofissional, a saber: comunicação 



273

UECE E SOCIEDADE EM DIÁLOGO: A EXPERIÊNCIA INTERDISCIPLINAR NO PROGRAMA DE EXTENSÃO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR NA PÓS-GRADUAÇÃO (PROEXT-PG) DA UECE

interprofissional, cuidado centrado na comunidade, cla-
reza de papéis, dinâmica de equipe, resolução de confli-
tos e liderança colaborativa (CIHC, 2010). 

No tocante às práticas colaborativas interprofis-
sionais, a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2010) 
aponta mecanismos de cultura de trabalho e de apoio 
institucional e ambiental para que se materializem no 
cotidiano das instituições. Quanto à cultura de trabalho, 
são necessárias estratégias de comunicação, políticas 
para resolução de conflitos e processos de tomada de de-
cisão compartilhadas. Ressalta-se que essas condições fo-
ram essenciais para a construção coletiva do Proext-PG/
UECE, que foi um processo democrático que utilizou di-
ferentes estratégias de comunicação favorecendo a par-
ticipação e a tomada de decisão compartilhada. Quanto 
ao apoio institucional, o modelo de governança envol-
vendo as duas pró-reitorias, as práticas gerenciais de 
apoio e os recursos operacionais compartilhados foram 
essenciais para que o grupo tão diverso culminasse na 
estruturação de uma proposta tão inovadora, interdisci-
plinar e construída de forma interprofissional. 

Finalmente, cabe ressaltar a concepção de exten-
são na pós-graduação observada durante a experiência, 
pois não raro se confundem atividades de divulgação 
científica ou de popularização do conhecimento, redu-
zindo-se a um papel meramente difusor do que já foi 
produzido pela universidade. Esse equívoco conceitual, 
ainda presente em muitos discursos e práticas na gradu-
ação e na pós-graduação, obscurece a diferença funda-
mental entre extensão e outras formas de comunicação 
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acadêmica: enquanto a divulgação científica busca trans-
mitir resultados da pesquisa à sociedade, a extensão se 
constitui como um processo dialógico de coprodução de 
saberes, em que diferentes atores sociais participam da 
formulação de problemas, da construção metodológica e 
da produção de soluções compartilhadas.

Gostaríamos também de destacar a adesão da 
UECE, uma das poucas Instituições Públicas de Ensino 
Superior brasileiras, à reversão da bolsa pós-doc para as 
bolsas IEXT, na retificação do Edital conjunto nº 3/2024, 
considerando o quanto essa escolha pelas bolsas IEXT 
favorece a qualidade da formação inicial dos estudantes 
contemplados, bem como induz o ingresso deles na pós-
-graduação, como prevê a Portaria nº 76/Capes. O fomen-
to à iniciação à extensão na pós-graduação valoriza o 
contributo práxico, analítico e conceitual que a extensão 
historicamente realizada na graduação pode oferecer à 
pós-graduação, encorajando a articulação tão necessária 
entre essas duas dimensões.

 
Considerações finais

A experiência pedagógica inovadora de construção 
de um programa de extensão universitária na pós-gra-
duação da UECE descrita revela a riqueza e a comple-
xidade do trabalho colaborativo e interdisciplinar para 
o desenvolvimento de um pensamento complexo que 
atenda, com maior impacto social, aos principais desa-
fios da nossa sociedade. Desde a concepção do progra-
ma, observou-se que o trabalho interdisciplinar é e será 
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um aprendizado coletivo que se estenderá durante toda 
a implementação do programa (de 2023 a 2028), mas que 
a experiência prévia de alguns PPGs nesse campo será 
valiosa para favorecer os trabalhos nos eixos, em que se 
focará menos nos campos disciplinares e mais nos pro-
blemas sociais. Assim, almejamos contribuir com a cons-
trução de propostas inovadoras e de impacto social para 
o enfrentamento das questões sociais mais relevantes 
no nosso estado.

A continuidade do programa UECE e Sociedade em 
Diálogo e o fortalecimento da extensão na pós-gradua-
ção da UECE exigem uma pausa reflexiva que realinhe 
princípios e práticas. Mais do que elencar metas, trata-
-se de revisitar o sentido público da pós-graduação, rea-
firmar a indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão e 
consolidar arranjos interdisciplinares e dialógicos com 
os territórios. Nessa direção, propomos quatro pergun-
tas-síntese que podem orientar o planejamento, a ges-
tão e a avaliação das próximas etapas do programa, bem 
como inspirar a institucionalização de rotinas formati-
vas e avaliativas coerentes com as Diretrizes Nacionais 
de Extensão: 1. “Como temos garantido a interação dialó-
gica entre universidade e os diversos segmentos sociais, 
de maneira integrada?”; 2. “Em que medida fortalecemos 
a interdisciplinaridade e a interprofissionalidade?”; 3. 
“Como avaliamos a formação cidadã e ética com impacto 
social transformador, devolutiva qualificada e compar-
tilhamento de saberes com as comunidades parceiras?”; 
e 4. “O projeto tem impulsionado ou pode impulsionar a 
contabilização de créditos/horas de extensão nos PPGs?”.
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Essas questões não encerram o debate, antes abrem 
um horizonte de compromissos para que a pós-gradua-
ção da UECE siga produzindo conhecimento sociorrefe-
renciado, em diálogo vivo com a sociedade.

Pensar extensão apenas como uma etapa posterior 
da pesquisa – como se fosse sua vitrine ou desdobramen-
to – é restringir sua potência transformadora. A exten-
são, conforme preconiza a proposta do Proext-PG, assim 
como aquela consolidada na Política Nacional de Exten-
são (2012) e nas Diretrizes da Resolução nº 7/2018, não se 
limita a comunicar ou aplicar o conhecimento, mas se 
funda em uma relação interativa, interdisciplinar e so-
cialmente referenciada. Ao ser incorporada à pós-gradu-
ação, ela desafia as fronteiras disciplinares tradicionais 
e convoca a pesquisa a se orientar por problemas públi-
cos concretos, definidos em diálogo com os territórios e 
comunidades.

Dessa forma, o desafio conceitual não é menor: 
implica superar a visão verticalizada que concebe a 
universidade como única detentora de saber legítimo e 
reconhecer que o conhecimento científico se enriquece 
e se ressignifica na interação com saberes populares, 
tradicionais, comunitários e profissionais. É nesse hori-
zonte que a extensão se diferencia tanto da divulgação 
científica quanto de práticas assistencialistas ou volun-
taristas: ela se consolida como um ato acadêmico-polí-
tico-pedagógico indissociável do ensino e da pesquisa e 
central para a redefinição do papel social da universida-
de no século XXI.
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Introdução

Em 1997, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
emitiu um informe técnico intitulado “Promoting Health 
Through Schools”, com recomendações sobre medidas e 
ações políticas que possam permitir que a escola utilize 
todo o seu potencial para melhorar a saúde da comunida-
de escolar (OMS, 1997). Após mais de duas décadas da pro-
posta inicial das Escolas Promotoras da Saúde (EPS-OMS), 
intervenções e programas baseados neste modelo mos-
traram evidências suficientes da melhora em indicadores 
da saúde dos estudantes, como atividade física, consumo 
de frutas e verduras, melhora do condicionamento físico 
e redução da obesidade (Langford et al., 2015). 

Em 2020, a OMS lançou uma nova chamada mun-
dial para tornar toda escola uma EPS-OMS, indicando 
este modelo globalmente e orientando a implementa-
ção das ações e estratégias de forma sustentável atra-
vés dos padrões recomendados (Aston et al., 2020). Esse 
movimento reforçou a urgência em fomentar projetos 
que garantam que as escolas atendam a esse poten-
cial de promover saúde, principalmente em países em 
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desenvolvimento, como o Brasil (Lee et al., 2020). Apesar 
de a estrutura da EPS-OMS ser uma iniciativa global, 
existe ainda uma escassez de pesquisas conduzidas em 
ambientes de baixa renda (Langford et al., 2015).

No cenário brasileiro, a saúde na escola, como cam-
po de pesquisa e intervenção, é capaz de potencializar 
transformações sociais ao tecer laços que articulam a 
saúde e a educação (Brasil, 2022). A promoção da saúde 
na escola no Brasil tem sido potencializada pelo Progra-
ma Saúde na Escola (PSE) (Brasil, 2007). Após 15 anos da 
implementação do PSE, houve avanços na quantidade 
de municípios que aderiram ao Programa (97% dos mu-
nicípios brasileiros no ciclo 2021/2022 e 100% dos muni-
cípios do Nordeste nos dois últimos ciclos – 2023/2024). 
Sua estrutura e formatação também foram aprimora-
das, tendo o território como principal lócus do seu de-
senvolvimento e a articulação entre saúde e educação 
(Fernandes et al., 2022).

Apesar desses avanços, ainda se observam lacunas 
de cuidados destinados aos estudantes e entraves para 
inserir ações de promoção da saúde no planejamento 
institucional, seja na educação, seja na saúde. São ob-
servadas barreiras e dificuldades tanto na implementa-
ção quanto na ampliação das ações do PSE, incluindo a 
escassez de recursos humanos e materiais e a falta de 
planejamento e articulação das ações (Baggio et al., 2018; 
Brasil et al., 2017). Projetos interinstitucionais que este-
jam alinhados e fortaleçam o PSE como parte das polí-
ticas de promoção da saúde na escola representam um 
estreitamento com os princípios da EPS-OMS. 
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Neste cenário, a Universidade Estadual do Ceará 
(UECE) está na vanguarda no campo da Saúde Coletiva 
no Ceará. Em particular, pela liderança de três décadas 
dos pesquisadores do Programa de Pós-Graduação em 
Saúde Coletiva (PPSAC/UECE), ao formar pesquisado-
res, gestores e profissionais que assumem papéis pro-
tagonistas nos serviços e gestão em saúde no estado e 
no Brasil. Com isso, a integração da pesquisa científica, 
da extensão universitária e da formação de recursos 
humanos (graduação e pós-graduação), os cursos dessa 
instituição constroem ações no campo da Saúde Cole-
tiva e suas implicações para a promoção da saúde na 
escola, em uma trajetória ancorada na indissociabili-
dade entre ensino-pesquisa-extensão e na interlocução 
Universidade-Escola-Serviço-Comunidade.

Diante disso, o presente capítulo tem o objetivo de 
descrever as experiências do primeiro ano de um pro-
grama de intervenção de base escolar (ProMOVE Escolas 
+ Saudáveis) e como fomentam a integração e indisso-
ciabilidade da pesquisa, extensão e ensino universitário 
da UECE.

Apresentando o “ProMOVE Escolas + Saudáveis”

O ProMOVE Escolas + Saudáveis é um programa 
de intervenção de base escolar que tem o objetivo prin-
cipal de fortalecer a implementação de ações da comu-
nidade escolar para a promoção da saúde fundamenta-
das nos princípios da EPS-OMS e avaliar sua efetividade 
em promover um estilo de vida mais saudável entre 
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estudantes do Ensino Fundamental da Rede de Tempo 
Integral de Fortaleza, Ceará. Ele é desenvolvido pelo 
Grupo de Pesquisa Interdisciplinar em Atividade Física, 
Saúde e Escola (Grafes) da UECE, em parceria com dife-
rentes instituições brasileiras e da Universidade de Lis-
boa, Portugal. Seu projeto foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da UECE sob o Parecer nº 6.844.517, 
registrado na Plataforma Brasileira de Ensaios Clínicos 
(N. RBR-9dbk25m), e segue todas as diretrizes estabele-
cidas nas Resoluções 196 e 251 do Conselho Nacional de 
Saúde. 

Seu delineamento é descrito como um estudo de 
abordagem multimétodos com o desenho híbrido de efe-
tividade-implementação. Como proposto por Curran et 
al. (2012), este tipo de desenho maximiza o impacto em 
Saúde Pública, pois permite a flexibilidade na execução 
da intervenção e na adesão, possibilitando variações em 
como, onde e por quem as intervenções são realizadas e 
recebidas (Skivington et al., 2021). Além disso, dados qua-
litativos serão utilizados para obter uma compreensão 
mais profunda e rica do contexto de implementação e 
efetividade em distintos desfechos. 

A implementação do ProMOVE Escolas + Saudá-
veis ocorre em todas as 33 Escolas Municipais de Tem-
po Integral (EMTIs) de Fortaleza – Ceará que atendem 
a alunos do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental. Com 
base no Censo Escolar 2022, esse contexto contempla 
uma população total de 11.498 estudantes. A distribui-
ção das EMTIs na cidade pode ser observada no mapa 
adiante (Figura 1). 
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Figura 1 – Mapa de localização (pontos vermelhos) das 
EMTIs em Fortaleza/CE

Fonte: Acervo dos autores (2025).

O ProMOVE Escolas + Saudáveis foi fundamenta-
do teoricamente na EPS-OMS (OMS, 2020, 2021). As es-
tratégias de intervenção estão relacionadas com os ei-
xos do projeto, sendo: 

•	 Tecnologias de apoio aos comitês e planos de 
ação: destinado à elaboração de tecnologias para 
orientar a criação de Comitê de Ação de Saúde 
na Escola. Contempla a construção de um docu-
mento orientador, cadernos de recurso e suporte 
à construção dos comitês; 
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•	 Tecnologias para a formação: destinado ao de-
senvolvimento de cursos de formação autoins-
trucionais e tutoriais para os diferentes atores 
da escola, incluindo docentes, gestores, profissio-
nais da saúde, funcionários da escola e familiares; 

•	 Tecnologias sociais e digitais: destinado à cria-
ção de mídias sociais e digitais que apoiem a dis-
seminação de informações e a implementação 
de ações de saúde na escola. Contempla a elabo-
ração de um conjunto de mídias, incluindo um 
website, recursos pedagógicos, notícias técnicas 
e divulgação de conteúdo sobre saúde na escola.

A realização deste projeto ocorre em três grandes 
fases: (1) Planejamento e desenvolvimento das tecnolo-
gias; (2) Implementação das tecnologias e do programa; e 
(3) Análise e divulgação dos resultados. Todo o material 
relativo ao projeto está disponível para acesso aberto no 
próprio site (https://promove-escolas-saudaveis.com.br/).

A fase 1 ocorreu entre 2023 e 2024. Nesse período, 
foram desenvolvidas as tecnologias. Os membros do 
Grafes lideraram esse processo em parceria com as ins-
tituições nacionais e internacionais, envolvendo pesqui-
sadores, profissionais da educação e saúde e estudantes 
de graduação de diferentes cursos de formação. Todas 
as tecnologias foram avaliadas por especialistas, em um 
processo de validação de aparência e de conteúdo, con-
forme as diretrizes de Polit e Beck (2018). A fase 2 ocorre 
entre 2025 e 2026, com a implementação das tecnologias 
e a avaliação da efetividade nas escolas. Para tanto, o 

https://promove-escolas-saudaveis.com.br/
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ponto de partida foi a coleta de linha de base (realizada 
em março de 2025), utilizando questionários e entrevis-
tas para obter uma compreensão do estado inicial das 
escolas e dos estudantes, nos diferentes indicadores de 
estilo de vida saudável e na qualidade de vida relacio-
nada à saúde. Após a coleta, os cursos de formação e 
demais tecnologias do programa são implementadas na 
rede de EMTIs. Para apoiar a fase 3 (análise e divulgação 
dos resultados), foi elaborado o Quadro 1, que apresenta 
de forma detalhada as metas e os resultados esperados 
de acordo com cada objetivo do projeto. 

Quadro 1 – Metas e resultados esperados do projeto de 
pesquisa

Meta Resultados esperados
Objetivo específico 1: Implementar um programa sobre tecnologias 
educacionais, sociais e digitais focadas na educação e saúde na escola 
no cotidiano da comunidade escolar.

Meta 1: Ofertar cursos EaD. RE1.1: Ter matriculados e concluintes dos 
cursos em 100% das EMTIs.
RE1.2: Atingir uma taxa de conclusão de 
80% nos cursos EaD ofertados.
RE1.3: Obter feedback positivo de pelo me-
nos 70% dos participantes concludentes.

Meta 2: Disseminar e imple-
mentar as tecnologias de 
apoio à formação aos Co-
mitês de Ação de Saúde na 
Escola.

RE2.1: Distribuir o material em todas as 
EMTIs.
RE2.2: Realizar uma reunião de planeja-
mento utilizando o material em 90% das 
escolas do programa.

Meta 3: Criar e gerenciar 
contas em websites e mídias 
sociais com materiais edu-
cativos e experiências de 
promoção da saúde.

RE3.1: Produzir 30 conteúdos/mês sobre te-
mas de saúde na escola.
RE3.2: Alcançar pelo menos 10.000 acessos 
mensais e uma taxa de engajamento supe-
rior a 20% nas plataformas digitais criadas.

Objetivo específico 2: Avaliar indicadores da implementação do pro-
grama e suas tecnologias para fortalecer ações de promoção da saúde 
na rede escolar.
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Meta 4: Avaliar e fortalecer 
a implementação de ações 
contextuais de promoção da 
saúde durante o programa.

RE4.1: Relatar melhorias contextuais em 
pelo menos 80% das EMTIs, de acordo 
com a viabilidade e realidade da escola.

Meta 5: Avaliar e aprimorar 
a implementação de ações 
de saúde no contexto esco-
lar após formação dos ato-
res da escola.

RE5.1: Ter ações realizadas pelos cursistas 
em 100% das EMTIs.

Meta 6: Criar e apoiar Comi-
tês de Ação em Saúde para 
planejar, implementar e mo-
nitorar ações de saúde.

RE6.1: Ter em 40% das escolas Comitês 
criados no primeiro ano e 60% no segun-
do ano, com planos e relatórios regulares 
de suas atividades.

Objetivo específico 3: Disseminar os resultados e experiências exito-
sas que possam ser adotadas pela comunidade profissional e demais 
atores interessados.

Meta 7: Coletar e divulgar 
experiências exitosas imple-
mentadas pelos atores da 
escola em diferentes canais 
de divulgação.

RE7.1: Divulgar pelo menos 20 experiên-
cias exitosas através de canais digitais e 
físicos.
RE7.2: Realizar um evento científico pro-
fissional de divulgação das experiências 
de saúde na escola após o primeiro ano do 
programa.

Meta 8: Produzir, diagramar 
e distribuir cadernos de ex-
periências em saúde na es-
cola.

RE8.1: Distribuir 500 exemplares nas es-
colas e uma versão do caderno de experi-
ências (livro digital) em portais de alcance 
nacional sobre saúde na escola.

Objetivo específico 4: Analisar a relação entre implementação e efetivi-
dade em curto e longo prazo no estilo de vida saudável dos estudantes.
Meta 9: Elaborar produções 
bibliográficas que analisem 
como a implementação es-
teve associada ao estilo de 
vida saudável.

RE9.1: Publicar, pelo menos, cinco artigos 
acadêmicos sobre a análise de implemen-
tação da efetividade do programa.

Meta 10: Disseminar os re-
sultados do projeto em reu-
niões técnicas e acadêmicas.

RE10.1: Apresentar trabalhos sobre os 
resultados do projeto em, ao menos, seis 
eventos científicos, regionais, nacionais e 
internacionais (dois cada).

Fonte: Elaboração própria (2025).
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Pesquisa articulada aos convênios interinstitucionais e 
financiamento por agências de fomento

O financiamento de projetos de pesquisa é um 
aspecto fundamental, sobretudo, em campos de inter-
venção com subfinanciamento. Em particular, a Orga-
nização Pan-Americana da Saúde (OPAS) reforça que o 
fortalecimento de políticas públicas com alocação ade-
quada de recursos financeiros é essencial para garan-
tir a sustentabilidade das ações de promoção da saúde, 
especialmente em ambientes escolares, onde os efeitos 
são amplificados ao longo do tempo (OPAS, 2014). No 
entanto, captar recursos para iniciativas desse tipo ain-
da representa um grande desafio, especialmente dian-
te da concorrência por editais e da necessidade de ali-
nhar propostas às prioridades de agências de fomento. 
Apesar dessas dificuldades, o investimento nessa área 
gera impactos duradouros e positivos na sociedade. Fi-
nanciamentos bem direcionados, portanto, não apenas 
viabilizam ações pontuais, mas também alimentam 
um ciclo de transformação social com efeitos amplos e 
sustentáveis. 

A obtenção de financiamentos para o desenvolvi-
mento do projeto de pesquisa supracitado representa 
um marco essencial para sua viabilização e impacto. A 
aprovação da proposta na Chamada do Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
nº 04/2021 – Bolsas de Produtividade em Pesquisa –, na 
área da Saúde Coletiva e Nutrição, não apenas viabili-
zou os recursos iniciais para a execução das atividades 
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metodológicas previstas, como também direcionou as 
ações de orientação acadêmica e a entrega de produtos 
científicos e tecnológicos alinhados ao escopo do proje-
to. Além disso, o convênio estabelecido com a Secretaria 
Municipal da Educação de Fortaleza (SME) – nº 01/2022 
– permitiu a vinculação de docentes da Educação Básica 
no projeto, ampliando a articulação entre universidade, 
escolas e gestão pública. Adicionalmente, a Fundação 
Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (Funcap), em parceria com o CNPq, apoiou o 
projeto com o Edital nº 07/2024, do Programa de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico Regional (PDCTR). 
Isso permitiu a vinculação de uma pesquisadora ao pro-
jeto, que, por sua experiência técnica, representa uma 
profissional com expertise e competência para colaborar 
no desenvolvimento do projeto. 

Embora houvesse um financiamento inicial para 
o projeto, a sua execução e entregas exigiam um finan-
ciamento mais robusto, para cobrir cursos com recursos 
permanentes e de custeio necessários para as entregas 
em larga escala. Para tanto, na articulação institucional 
com a Funcap, por meio do Conselho Gestor do Fundo 
de Inovação Tecnológica (Cogefit), houve a possibilida-
de de ampliar as entregas para a inovação tecnológica, 
educacional e social. Para tanto, o projeto foi alinhado 
à agenda política de desenvolvimento científico e social 
do Ceará e do Brasil, que visa a propor entregas voltadas 
para o progresso social mais eficiente. 

Para isso, o projeto foi estruturado com articula-
ção aos objetivos, metas e atividades do projeto Ciência, 
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Tecnologia e Inovação no Ceará, considerando duas 
prioridades para o estado: 1) o enfrentamento dos desa-
fios da garantia do acesso à saúde, à prevenção de doen-
ças crônicas e à educação de qualidade; e 2) a educação 
e a formação de jovens cearenses foram definidas como 
prioridades para a transformação social do estado (Cea
rá, 2018). Da mesma forma, é nítido o alinhamento do 
projeto com as questões destacadas na 17ª Conferência 
Nacional de Saúde, que foi considerada como um mar-
co na participação social em saúde no Brasil, incluindo 
a participação de diversos segmentos da sociedade. Os 
temas nacionalmente discutidos colocaram em pauta 
a escola como espaço fundamental para a atuação das 
redes de atenção em saúde do SUS, para a promoção 
da educação em saúde na comunidade, para o enfren-
tamento das vulnerabilidades em saúde e para a pro-
moção da saúde e enfrentamento de doenças crônicas 
prevalentes no país. Além disso, o “Desenvolvimento 
Sustentável”, como temática central abordada na 20ª 
Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, estimulou a 
realização de atividades de popularização da ciência e o 
fortalecimento da cultura científica nas escolas, univer-
sidades, comunidades, instituições científico-culturais e 
locais públicos de todo o Brasil.

Nesse sentido, ao conseguir integrar uma proposta 
de Ciência, Tecnologia e Inovação para o estado, o pro-
jeto intitulado Tecnologias para o fortalecimento e a in-
tegração de políticas públicas de promoção da saúde e 
educação integral foi aprovado pela Câmara de Inovação 
Pública do estado e financiado para execução. Assim, a 
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articulação de entregas e processos em um macroprojeto 
com combinação de diferentes fontes de financiamento 
evidencia a solidez e a relevância científica, social e tec-
nológica da proposta. Ao mesmo tempo, expõe como 
fragilidade a necessidade de fragmentação, acumulando 
diversos financiamentos de pesquisa em diferentes en-
tregas para viabilizar projetos que sejam de maior poten-
cial de impacto social e científico. Investir em pesquisa é, 
portanto, promover inovação, sustentabilidade e respos-
tas qualificadas às demandas complexas da sociedade 
contemporânea. A articulação entre essas fontes de fo-
mento e suas entregas respectivas constitui um avanço 
e um desafio estratégico, sendo necessária para reforçar 
o potencial transformador no contexto da promoção da 
saúde e da educação pública no Brasil.

Extensão universitária e território

O ProMOVE Escolas + Saudáveis possui vínculos 
importantes com a extensão universitária. Boa parte 
das ações de implementação do projeto, que acontecem 
essencialmente nas EMTIs participantes, são realizadas 
como ações de extensão. Essa conexão proporciona um 
campo de atuação e aprendizado para os acadêmicos en-
volvidos no projeto, além de fortalecer o vínculo entre 
a comunidade escolar e a universidade. Isso é coerente 
com os argumentos de Santana et al. (2021), que desta-
cam as atividades de extensão como um dos pilares da 
tríade ensino-pesquisa-extensão. Essas atividades favo-
recem tanto os discentes quanto os docentes, permitindo 
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adquirirem competências e habilidades, além de atitu-
des crítico-reflexivas na atuação junto à comunidade 
(Alves et al., 2016). Ainda, para a comunidade, a ação de 
extensão oportuniza uma participação ativa, discussão 
e reflexão coletiva, o que, por sua vez, favorece a aquisi-
ção de conhecimentos relacionados ao processo saúde-
-doença e às boas práticas em saúde (Silva et al., 2017). 

Ocorreu a vinculação do projeto com a Rede de Ex-
tensão do Ceará, que é uma ação do Ministério da Educa-
ção (MEC), por meio da Secretaria de Articulação Inter-
setorial e com os Sistemas de Ensino (SASE), com apoio 
das Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES) do 
Ceará. Com isso, foi possível fortalecer a extensão uni-
versitária nos cursos de graduação, potencializando as 
ações formativas cidadãs, a produção do conhecimento 
e a formação de profissionais qualificados, capazes de 
atuar no território com conhecimento de sua problemá-
tica em diversos contextos. Outro vínculo estabelecido 
pelo ProMOVE Escolas + Saudáveis foi com o Fortale-
cePSE!, programa vinculado ao Ministério da Saúde que 
busca fortalecer e consolidar o PSE no Brasil. Assim, to-
das as ações que foram e estão sendo desenvolvidas em 
Fortaleza contam com o apoio de bolsistas vinculados 
ao projeto, de modo a ampliar o alcance e a implemen-
tação na cidade. Por fim, na vinculação com a iniciação 
artística da UECE, pelo seu cunho voltado aos recursos 
técnico-artísticos, as ações de educação em saúde para 
a comunidade escolar realizadas pelo ProMOVE Escolas 
+ Saudáveis puderam ser disseminadas através de víde-
os, infográficos, storyboards, jogos educativos, notícias, 
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entre outros. A partir de todos estes projetos, foi possí-
vel angariar recursos para bolsas de extensão, iniciação 
artística e iniciação científica, além de verbas para ma-
terial de custeio a ser utilizado nas atividades de ações 
extensionistas de divulgação das atividades nas insti-
tuições. Isso tudo se soma aos esforços de viabilização 
do projeto, assegurando que a totalidade de sua imple-
mentação possa ocorrer. 

Todas as atividades do ProMOVE Escolas + Sau-
dáveis foram norteadas pelas propostas contidas nos 
cadernos do PSE (Brasil, 2022) para guiar a construção 
das ações e estruturar as atividades. Os calendários de 
ações foram construídos em articulação com as equipes 
de saúde e gestores escolares. As experiências vivencia-
das são relatadas através de fotos, vídeos, depoimento 
dos participantes, incluindo alunos, familiares, docen-
tes, gestores, profissionais de saúde e os próprios pes-
quisadores. Em seguida, são disseminadas nas mídias do 
projeto, cumprindo com o ciclo de implementação e um 
ecossistema de promoção da saúde na escola.

No ano de 2024, as ações realizadas nas institui-
ções contaram com diversas metodologias e temáticas 
variadas na busca pela promoção da saúde na escola. 
Destacam-se algumas propostas feitas pelo projeto, 
como a utilização de estratégias metodológicas parti-
cipativas (como quizzes interativos) e temas de saúde 
diversos (prevenção de diabetes e hipertensão, espor-
tes olímpicos e paralímpicos, brincadeiras tradicionais, 
dentre outros). A definição da temática a ser abordada 
considerou as demandas de cada contexto, incluindo a 
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articulação com os atores da escola e profissionais en-
volvidos. Na Figura 2, constam alguns registros fotográ-
ficos das ações realizadas no ano de 2024. 

Figura 2 – Ações de extensão realizadas nas EMTIs de 
Fortaleza no ano de 2024

Fonte: Acervo dos autores (2025).

As ações alcançaram crianças de diferentes faixas 
etárias, totalizando mais de 500 participantes. A avalia-
ção de cada uma das intervenções foi feita por intermé-
dio de um questionário semiestruturado, que era res-
pondido por cada participante ao final das atividades. 
É possível destacar na fala dos gestores, professores e 
profissionais da saúde que participaram das ações do 
ProMOVE Escolas + Saudáveis que elas são de extrema 
importância para a comunidade escolar por promove-
rem o desenvolvimento de conteúdos relevantes para 
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potencializar discussões sobre a promoção da saúde. A 
Figura 3 apresenta os termos mais relatados pelos pro-
fissionais envolvidos nas ações de extensão. Há de se 
destacar, contudo, que tais ações ocorreram com supor-
te de mais de uma organização (equipe de saúde, equipe 
do projeto, grêmio estudantil, entre outras), o que certa-
mente se reflete na percepção de competência da comu-
nidade. Sem esse apoio coletivo, certamente os resulta-
dos seriam diferentes daqueles aqui apresentados. 

		
Figura 3 – Nuvem com os termos-chave das entrevistas 

dos gestores, docentes e profissionais da saúde 
envolvidos sobre a importância das ações de promoção 

de saúde na escola

Fonte: Acervo dos autores (2025).

No ano de 2025, as ações foram marcadas pela 
parceria com as Unidades de Atenção Primária à Saú-
de (UAPS). Os profissionais de saúde (enfermeiros, den-
tistas, auxiliares de saúde bucal – ASB – e profissionais 
de educação física) estiveram diretamente envolvidos 
e abordaram temáticas emergentes ao cotidiano dos 
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alunos, como saúde bucal, saúde mental, autocuidado 
e higiene pessoal. Os momentos foram intermediados 
por momentos de fala e de escuta e por atividades lú-
dicas, como quizzes, amarelinha, árvore de problemas, 
entre outras. Além disso, as escolas propuseram eventos 
alusivos ao Dia da Família. Nestes casos, as ações exten-
sionistas propuseram atividades que trabalhassem os 
aspectos motores, cognitivos e afetivos dos participan-
tes, como tabuleiro humano e jogo da velha adaptado, 
promovendo a interação entre todos os atores da escola. 
As ações para este ano ainda se encontram em vigência, 
almejando contemplar mais escolas. Na Figura 4 cons-
tam alguns registros fotográficos das ações realizadas 
no ano de 2025. 

Figura 4 – Ações de extensão realizadas nas EMTIs de 
Fortaleza no ano de 2025

Fonte: Acervo pessoal autores (2025).
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Por fim, destaca-se a execução de ações extensio-
nistas por meio da realização de eventos. Em particular, 
o I Encontro ProMOVE Escolas + Saudáveis, realizado 
nos dias 2 e 3 de outubro de 2025, visa a divulgar evidên-
cias científicas e experiências exitosas sobre políticas, 
programas e ações de promoção da saúde na escola que 
possam ser adotadas pela comunidade profissional e de-
mais atores interessados em fortalecer a promoção da 
saúde em escolas de Fortaleza. Com um potencial de al-
cançar cerca de 300 participantes, é uma oportunidade 
de valorizar e compartilhar as ações e as experiências 
realizadas por docentes, gestores, profissionais de saúde 
e da educação, estudantes e familiares, sobretudo, aque-
las vinculadas ao ProMOVE Escolas + Saudáveis.

As ações realizadas proporcionaram o fortaleci-
mento do vínculo entre escola, comunidade e universi-
dade, além de contribuírem com a formação acadêmica 
ampliada e comprometida com a realidade escolar. As 
atividades desenvolvidas possibilitaram experiências 
relevantes em diversos aspectos, como a participação 
em eventos científicos, produção de materiais técnicos, 
favorecendo o compromisso coletivo com a promoção 
da saúde na escola. 

Ensino na formação inicial e continuada

O Grafes tem liderado o ProMOVE Escolas + Sau-
dáveis, todavia ele também é constituído por uma rede 
colaborativa de grupos de pesquisa cearenses, tanto da 
capital quanto do interior, bem como de outras regiões 
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do Brasil e do exterior. Nesse sentido, o grupo se confi-
gura como uma rede que assegura suporte qualificado 
para a execução do projeto. Os membros do grupo encon-
tram-se engajados em atividades e projetos de pesquisa 
financiados por instituições e fundações de fomento, o 
que constitui um indicativo de sua consolidação e expe-
riência na condução desse tipo de pesquisa. Destaca-se 
a produção científica dos membros, incluindo a publica-
ção de artigos científicos em periódicos de repercussão 
nacional e internacional nos últimos cinco anos. 

No ano de 2025, a constituição do Grafes é dada 
por dez doutores em Saúde Coletiva e áreas correlatas. 
Ademais, integram o grupo 16 membros estudantes de 
doutorado e mestrado nos Programas de Pós-Gradua-
ção em Saúde Coletiva e áreas relacionadas às Ciências 
da Saúde. Por fim, contém 12 estudantes de graduação 
dos cursos de Educação Física, Nutrição, Psicologia, Pe-
dagogia e Enfermagem da UECE. Todos esses membros 
estão engajados de alguma forma no ProMOVE Escolas 
+ Saudáveis. Dessa forma, o projeto também tem desem-
penhado um papel fundamental na formação inicial 
(cursos de graduação), na pós-graduação (gerando pro-
dutos para as dissertações e teses) e na formação conti-
nuada dos profissionais da área da Saúde e da Educação 
(que se matriculam nos cursos ofertados). 

No cenário da formação inicial, o ProMOVE Escolas 
+ Saudáveis tem oferecido oportunidades de discussão 
de vários temas, aproximação com a área de promoção 
de saúde, a vivência de contextos e realidades e a inter-
-relação entre alunos de diferentes cursos. Isso incentiva 
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a aplicação do conhecimento pelos estudantes e promo-
ve ações profissionais junto à comunidade (Deus; Krug, 
2018). Dessa forma, fomenta a integração entre o saber 
teórico e o fazer prático mediante a aplicação dos co-
nhecimentos adquiridos em sala de aula, articulados em 
cenários reais (Rios; Caputo, 2019). Na pós-graduação, 
tem se consolidado como uma importante iniciativa na 
formação de mestres e doutores, promovendo não ape-
nas o desenvolvimento de pesquisas científicas, mas 
também o estímulo e desenvolvimento à formação de 
professores, tornando-os mais críticos e reflexivos. Além 
disso, o programa fomenta a produção e publicação de 
materiais científicos e didáticos voltados para a socieda-
de, ampliando o impacto social do conhecimento acadê-
mico. Dessa forma, contribui significativamente para a 
consolidação de competências acadêmicas, pedagógicas 
e ético-políticas, fundamentais à atuação qualificada no 
Ensino Superior e na pesquisa.

	
Considerações finais

As experiências conduzidas pelo ProMOVE Escolas 
+ Saudáveis, no campo da Promoção da Saúde na Escola, 
elucidam como a integração e a indissociabilidade entre 
pesquisa, extensão e ensino é algo inerente ao trabalho 
universitário. 

Os resultados encontrados até o momento indicam 
adesão e receptividade das escolas e suas comunidades 
às ações dos projetos. Ao mesmo tempo, revelam os per-
calços relacionados a iniciativas como essa, incluindo 
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a inter e intrasetorialidade, recursos financeiros limi-
tados e ainda engajamento efetivo de todas as escolas 
envolvidas, especialmente dos profissionais da saúde. 
Articular universidade-escola-serviços-comunidade é 
algo tão relevante quanto desafiador e enfrentar os de-
safios para a efetivação de uma rede de colaboração e 
integração efetiva é um caminho para o cumprimento 
das funções sociais dos diferentes atores e instituições. 
É um árduo caminho. Espera-se que o ProMOVE Escolas 
+ Saudáveis se apresente, no futuro, com importantes li-
ções e possibilidades para a universidade comprometida 
com a construção de uma sociedade melhor.
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Introdução

Este escrito objetiva relatar a trajetória de um 
estudante cego na pós-graduação stricto sensu, mais 
especificamente no Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Estadual do Ceará (PPGE/
UECE). Aborda, portanto, o percurso formativo do dis-
cente durante o curso de mestrado, iniciado em 2021 e 
finalizado em 2023, bem como o ingresso e o primeiro se-
mestre no curso de doutorado, cursado no ano de 2025. 
Os registros trazem experiências pessoais, profissionais 
e acadêmicas ocorridas antes da chegada na pós-gradua-
ção stricto sensu, mas também expressam sentimentos, 
desafios e ações institucionais implementadas para a 
inclusão do estudante na realização dos cursos de mes-
trado e doutorado.

Tratar da referida temática é mergulhar numa 
realidade considerada inovadora do ponto de vista his-
tórico, pois, devido aos longos anos de exclusão e de 
segregação vivenciados pelas pessoas com deficiência, 
ainda são recentes os avanços ocorridos no acesso des-
ses sujeitos à Educação Superior (Costa; Neres; Moisés, 
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2024). A título de ilustração, o último Censo da Educa-
ção Superior no Brasil, publicado em 2023, aponta que 
as matrículas de estudantes com deficiência em cursos 
de graduação mais que triplicaram quando comparadas 
àquelas contidas nos dados de 2012, passando de 26.483 
estudantes com deficiência para 92.756, um quantitativo 
que representa 0,93% das matrículas de todos os estu-
dantes nesse nível de ensino. 

Mesmo com o reconhecido crescimento, fruto das 
políticas inclusivas/afirmativas criadas ao longo do 
tempo, a exemplo da Lei nº 13.409/2016, que incluiu os 
estudantes com deficiência nas cotas para a Educação 
Superior, o número registrado ainda se mostra aquém 
do universo de discentes com deficiência que almejam 
o ingresso nas universidades, além dos desafios para a 
conclusão dos cursos e a continuidade da formação aca-
dêmico-científica. Vale mencionar ainda um importante 
marco legal publicado recentemente, a Lei nº 14.723/2023, 
que atualizou e ampliou o sistema de cotas no Ensino 
Superior e Técnico para pessoas negras, trans, quilom-
bolas, indígenas e pessoas com deficiência. Entre suas 
determinações, está a ampliação das cotas nos progra-
mas de pós-graduação stricto sensu para esse público, o 
que era facultado ou nem ofertado pela grande maioria 
das universidades do país.

Nesse sentido, a chegada de estudantes com de-
ficiência na pós-graduação stricto sensu, uma etapa 
da Educação Superior subsequente à graduação, que 
engloba os cursos de mestrado e de doutorado (Massi; 
Giordan, 2017), representa um fenômeno recente e 
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pouco abordado em dados oficiais no Brasil. O próprio 
Censo da Educação Superior (Brasil, 2023) não apresenta 
dados sobre o assunto, restringindo-se, exclusivamente, 
às matrículas nos cursos de graduação e abstendo-se de 
informações quanto à pós-graduação stricto sensu, ain-
da que existam discentes com deficiência matriculados 
em diversos programas de pós-graduação pelo país. Fica 
o questionamento: será que não havia expectativas de 
que os universitários com deficiência ingressassem na 
pós-graduação? 

Devemos considerar, então, que a inclusão de edu-
candos com deficiência na pós-graduação stricto sensu 
é uma temática urgente e precisa ser mais bem avaliada 
pelas políticas educacionais brasileiras, no sentido de 
assegurar o acesso e a conclusão dos cursos de mestra-
do e de doutorado por parte desses sujeitos. Ao mesmo 
tempo, embora alguns estudos investiguem a chegada 
dos estudantes com deficiência na pós-graduação stricto 
sensu, ouvindo as experiências desses sujeitos ao longo 
das trajetórias acadêmicas (Freitas, 2024; Lima; Cabral, 
2023; Santos; Martins; Pauseiro, 2023; Souza et al., 2025), 
ainda são restritas as investigações nessa perspectiva, o 
que explicita a relevância deste texto.

Para além dos avanços no campo jurídico-legal, que, 
possivelmente, expressam uma maior preocupação com 
o assunto aqui evidenciado, muitos são os sentimentos, 
desafios e percalços enfrentados na trajetória de um es-
tudante com deficiência na pós-graduação stricto sensu. 
De acordo com Lima e Cabral (2023), o formato padroni-
zado e enrijecido dos cursos de mestrado e de doutorado 
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ainda dificulta a acessibilidade aos discentes com defi-
ciência, iniciando-se pelo próprio processo seletivo e 
perpassando aspectos arquitetônicos, comunicacionais 
e pedagógicos das instituições. Sabemos que, como um 
processo histórico, social e dialético (Vigotski, 2012), as 
mudanças necessárias para a oferta de uma pós-gradu-
ação stricto sensu de fato inclusiva e democrática ain-
da se configura como um longo caminho a ser trilhado, 
sendo fundamental ouvir os estudantes com deficiência 
que vivenciam ou vivenciaram essa realidade.

Vale ressaltar também que muitas das dificulda-
des devem-se a uma concepção de deficiência calcada na 
perspectiva médica e biologizante, na qual os sujeitos 
são reduzidos à sua lesão e dificuldades. De modo dife-
rente dessa compreensão, apoiamo-nos na teoria histó-
rico-cultural de Vigotski (2012), que entende a deficiência 
como resultante de fatores biológicos e sociais, além de 
ser reduzida ou ampliada, dependendo das interações e 
das oportunidades de compensação ofertadas pelas ou-
tras pessoas. Para uma real mudança na pós-graduação 
stricto sensu, é necessário romper com visões biomédi-
cas de deficiência e assumir uma concepção não frag-
mentada de homem, reverberando positivamente na 
trajetória dos estudantes.

Dessa forma, este texto convida você, leitor, a co-
nhecer o relato de experiência sobre a minha trajetória 
como estudante cego no PPGE/UECE. Os textos em for-
mato de relato de experiência, conforme Mussi, Flores e 
Almeida (2021), permitem ao sujeito expressar livremen-
te suas vivências, sentimentos, memórias, na medida 
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em que tenta relacioná-los a outros relatos e trabalhos 
sobre o assunto em foco. Diferente das demais propos-
tas de pesquisa, o relato de experiência entrelaça de ma-
neira indissociável aspectos emocionais e científicos, o 
que torna o texto leve, envolvente, rico de histórias pos-
sivelmente guardadas, sem perder o rigor metodológico 
exigido a uma pesquisa acadêmica.

Ao relatar minha história no PPGE/UECE, de 
pronto deixo avisado que ela consistiu num caminho 
um tanto quanto escuro, inicialmente, como dissemos 
no título do escrito. Escuro aqui não significa uma mera 
aproximação com a cegueira, até porque existem con-
trovérsias quanto a isso, mas porque, de fato, a chega-
da de um estudante com deficiência na pós-graduação 
stricto sensu significou adentrar em um mundo até 
então desconhecido, causando diversos sentimentos, 
positivos e negativos, bem como tensionamentos e ale-
grias ao longo do percurso. Esperamos que este relato 
possibilite reflexões importantes acerca do assunto, 
ressaltando que essa experiência não tem o intuito de 
generalizar todas as trajetórias dos estudantes com 
deficiência nessa etapa formativa, mas sim apresentar 
uma experiência singular, mas que pode ser represen-
tativa de outras pessoas. Como expressa Falcão (2016), 
ao adentrar em uma história singular, conhecemos ele-
mentos de uma realidade mais abrangente, comum a 
outros sujeitos. Seguimos, então, com o primeiro ciclo 
dessa trajetória.
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Início de uma trajetória: o ingresso no curso de mestrado

Antes de começar o relato, peço licença ao leitor 
para fazer uma breve contextualização. Como aconte-
ce com muitas pessoas com deficiência, em função das 
dificuldades impostas pelo contexto em função da de-
ficiência, eu não imaginava cursar uma pós-graduação 
stricto sensu, ou seja, um curso de mestrado ou de dou-
torado. Na verdade, nem mesmo a graduação em Peda-
gogia (2011-2015) intencionava realizar, em decorrência 
de inúmeros fatores e desdobramentos que ocorreram 
em minha vida. O desejo de cursar o mestrado se deu ao 
final do curso de Pedagogia, pois, ao me aproximar das 
discussões sobre educação inclusiva e formação de pro-
fessores, percebi que desejava conhecer de forma mais 
sistematizada tais temáticas, assim resolvi participar 
da seleção, culminando em minha aprovação no PPGE/
UECE no ano de 2021.

Outro aspecto importante é que sou professor 
efetivo da rede municipal de ensino de Caucaia-Ceará, 
cidade localizada na região metropolitana de Fortaleza, 
tendo ingressado no município após aprovação em con-
curso público no ano de 2016. Desde então, venho atu-
ando no Atendimento Educacional Especializado (AEE), 
serviço da Educação Especial, que atende a estudantes 
com deficiência, Transtorno do Espectro Autista e com 
Altas Habilidades/Superdotação (Brasil, 2008). A experi-
ência como professor do AEE e a minha experiência pes-
soal foram aspectos que me motivaram a desenvolver 
um projeto de pesquisa sobre a formação continuada e 
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o desenvolvimento profissional de professores do AEE. 
Ressalto que, durante todo o curso de mestrado, não ob-
tive afastamento e permaneci trabalhando, ou seja, con-
ciliando duas atividades complexas que exigiam de mim 
o mesmo empenho e dedicação, entretanto o contexto 
em que se deu praticamente todo esse processo foi dife-
rente do habitual, o qual aprofundaremos melhor mais 
adiante.

Voltando novamente ao programa, destaco que o 
PPGE/UECE tem como área de concentração a forma-
ção de professores, algo que eu não entendia naquele 
momento, mas que coincidia com meu projeto de pes-
quisa. Ao iniciar o curso, compreendi melhor o signifi-
cado de uma área de concentração na formação docen-
te, demandando esforços de todos para alavancar cada 
vez mais a produção científica na área (artigos, teses e 
dissertações), independente do objeto de estudo e pers-
pectivas teóricas, e isso perpassava também a nossa for-
mação como futuros professores da Educação Superior 
e como pesquisadores, pois, apesar de alguns desconhe-
cimentos, já sabia desse duplo objetivo da pós-gradua-
ção stricto sensu, tornando-se ainda mais desafiador se 
considerarmos a complexidade e os inúmeros aspectos 
envolvidos na formação de professores.

Por fim, como dissemos anteriormente, o ingresso 
de um estudante com deficiência na pós-graduação stric-
to sensu era algo muito recente na realidade brasileira, 
o que não foi diferente no PPGE/UECE, pois fui o pri-
meiro estudante com deficiência a ingressar no progra-
ma. Além disso, tínhamos como agravante o fato de que, 
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embora já existisse o sistema de cotas em programas de 
pós-graduação de algumas universidades, o PPGE/UECE 
ainda não havia aderido a esse sistema, culminando na 
minha realização do processo seletivo como aluno sem 
deficiência e, portanto, como candidato inscrito nas va-
gas de ampla concorrência. Todavia, esse aspecto já era 
de minha ciência e em nenhum momento se constituiu 
em fator desencorajador para mim. Submeti-me somen-
te uma vez ao processo seletivo (2020), sem a oferta de tal 
política afirmativa/inclusiva, passei por todas as etapas 
e finalmente fui aprovado no curso, muito embora des-
taco que fui beneficiário dessa política em 2024, quando 
o programa aderiu às cotas em seu processo seletivo e 
ingressei no curso de doutorado no ano seguinte.

Após toda essa contextualização inicial, talvez 
você esteja se perguntando: “Como foi mesmo sua traje-
tória no mestrado?”. Respondendo, digo que foi um mo-
mento muito gratificante e até inacreditável, ao passo 
que a ansiedade era constante, pois não sabia como se-
ria minha permanência no curso, sobretudo em tempos 
de pandemia de Covid-19. De acordo com Oliveira Neta, 
Nascimento e Falcão (2020), com a chegada do corona-
vírus em todo o mundo e no Brasil, as redes de Educa-
ção Básica e as universidades assumiram o modelo de 
ensino remoto emergencial, que consistia em aulas via 
plataformas virtuais e mediante atividades dirigidas. O 
mesmo ocorreu com o PPGE/UECE, que atendeu às re-
comendações e instituiu, desde o início, o ensino remoto 
nos cursos de mestrado e de doutorado, modificando in-
clusive o processo seletivo de 2020.
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Dado todo esse cenário difícil e de preocupação 
com a vida de todos, eu ansiava, paralelamente, por mi-
nha adaptação ao sistema de ensino remoto, causando 
angústia e medo no início do curso. Souza et al. (2025) 
afirmam que a chegada de um estudante com deficiên-
cia na pós-graduação stricto sensu é um processo desa-
fiador e gera sentimentos de medo, angústia e tensão, 
pois não se sabe como será o suporte ofertado ao discen-
tes em face das inúmeras atribuições decorrentes desse 
meio acadêmico. No meu caso, se esses sentimentos já 
seriam naturalmente vivenciados por mim, eles se in-
tensificavam ainda mais com o contexto apresentado, 
muito embora tenha recebido apoio dos meus colegas 
de curso, dos membros do grupo de pesquisa Educação, 
Cultura Escolar e Sociedade (Educas/UECE), ao qual me 
vinculei, e da minha própria orientadora.

Recordo-me, agora resgatando algumas memórias, 
do contato via WhatsApp de uma colega do Educas nes-
se período inicial que considero decisivo para aliviar a 
carga emocional que invadia meus pensamentos. Seus 
áudios imensos diziam o quão importante era a minha 
presença em um curso de pós-graduação, pois muitos 
não conseguiam chegar até aquele patamar de forma-
ção; afirmava ainda que eu me sentisse feliz e que tudo 
daria certo em relação ao atendimento das minhas de-
mandas. Fiquei pensando que talvez sua fala fosse de-
corrente do seu conhecimento sobre Educação Inclusi-
va, já que, segundo seu relato, ela tinha uma pessoa com 
deficiência na família, ou talvez por uma sensibilidade 
aguçada com as pessoas, enfim. Independentemente do 
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motivo, o fato é que aquela voz doce, calma e até mater-
nal me encorajou a superar a tensão inicial que tanto me 
afligia, bem como reconhecer a representatividade da 
minha conquista junto às pessoas com deficiência.

Agora, gostaria de fazer menção à minha orienta-
dora, por seu apoio incondicional durante todo o mes-
trado. Como destacam Massi e Giordan (2017), o papel do 
orientador é senão o de abrir caminhos tanto do ponto 
de vista teórico como do engajamento do orientando na 
comunidade científica, sendo fundamental sua partici-
pação em todos os momentos formativos. Em se tratan-
do da minha orientadora, sua participação foi sentida 
desde a disponibilização dos textos, nas correções da mi-
nha dissertação, até as etapas da qualificação e da defe-
sa. Recordo-me de outros momentos importantes, como 
as reuniões promovidas por ela junto aos professores 
das disciplinas, para que eu pudesse apresentar minhas 
demandas de acessibilidade quanto às atividades e aos 
materiais. Outra ação importante foi a realização de ro-
das de conversa e palestras sobre inclusão nos seminá-
rios de introdução ao curso do PPGE/UECE. 

Desde a minha chegada ao programa, a temática 
tem feito parte dos seminários; em alguns, fui convida-
do para falar; em outros momentos, minha orientadora, 
além de convidados para abordar o assunto. Nesses mo-
mentos, eu e minha orientadora falávamos da relevância 
da chegada de um estudante com deficiência na pós-gra-
duação stricto sensu e da necessidade de serem adota-
das práticas mais inclusivas dentro das universidades. 
Participei ainda de um evento sobre audiodescrição 
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ministrado por mim e uma estudante cega de outro pro-
grama, a convite de uma professora do PPGE/UECE.

Nesse início de curso, também não posso me es-
quecer da minha participação na criação do Núcleo de 
Acessibilidade e Inclusão de Estudantes com Deficiên-
cia, Transtorno do Espectro Autista e Altas Habilida-
des/Superdotação (NAAI) da UECE. Antes, porém, faço 
a ressalva de que, no período de graduação, também 
ocorrido na UECE, não tive o apoio de nenhum núcleo 
de acessibilidade, sabendo depois da existência de um 
núcleo na época, mas que nunca havia chegado até mim. 
Considero, portanto, a criação do NAAI a sistematização 
do que seria um núcleo de acessibilidade em Institui-
ções de Educação Superior (IES), conforme preconiza a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). Nesse processo, a 
professora coordenadora do núcleo esteve em constan-
te diálogo comigo visando a entender as necessidades 
de um estudante com deficiência na Educação Superior, 
principalmente com relação aos recursos tecnológicos, 
materiais e humanos para atender às minhas demandas.

Durante o curso, alguns fatos também merecem 
ser lembrados, como a aprovação no exame de profici-
ência leitora em uma língua estrangeira (língua espa-
nhola), definido como pré-requisito para a finalização do 
curso, que realizei de forma on-line, com o apoio de um 
professor para a acessibilidade do exame. Também des-
taco o momento do Estágio em Docência, disciplina que, 
conforme Santos, Perrone e Dias (2015), tem como obje-
tivos proporcionar ao estudante a compreensão sobre a 



319

UM CAMINHO NO ESCURO: TRAJETÓRIA DE UM ESTUDANTE CEGO NA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU

docência na Educação Superior e oportunizar as primei-
ras experiências como professor. No meu caso, o Estágio 
em Docência também ocorreu de forma on-line, devido à 
pandemia de Covid-19, sendo realizado na disciplina de 
Fundamentos da Educação Especial, disciplina cursada 
por mim na graduação, além de ser ministrada por uma 
outra professora, e não por minha orientadora, como é 
mais comum acontecer. Posso dizer que, não obstante 
esse formato, o momento do estágio foi uma vivência 
fundamental para mim, pois foi ofertado de maneira 
acessível por parte da professora regente e me possibili-
tou entender como pode ser a atuação de um professor 
com deficiência na Educação Superior.

Apesar de todas as vivências mencionadas, creio 
que meus maiores desafios se deram com os professo-
res do programa, os quais alegavam, como já costuma-
mos ouvir, que não tinham formação para a Educação 
Inclusiva. Mesmo com as ações promovidas, alguns ter-
minavam por não disponibilizar os materiais de forma 
acessível, sobretudo com relação à conversão dos textos 
em formato de imagem (escaneados) para o formato de 
texto, o que impossibilita minha leitura quando da não 
conversão. Nas aulas, também eram frequentes ativida-
des digitais e pouco acessíveis, sem ao menos disponibi-
lizar uma pessoa para me auxiliar nesse processo. Dessa 
forma, não é difícil pensarmos que as práticas docentes 
na Educação Superior ainda parecem distantes de um 
ensino inclusivo, sendo comum a referência da não for-
mação, que se agudiza na pós-graduação stricto sensu, 
por seu formato estandardizado e pouco convidativo 
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aos estudantes com deficiência (Freitas, 2024; Lima; Ca-
bral, 2023; Santos; Martins; Pauseiro, 2023).

Com relação às bases de dados científicas, consi-
dero que esse foi outro desafio muito tortuoso de lidar 
durante todo o curso, principalmente porque o proble-
ma de acessibilidade desses espaços está para além dos 
programas de pós-graduação stricto sensu. Ele se inicia-
va com o difícil acesso às plataformas para consultar os 
trabalhos que tinham alguma relação com meu objeto 
de estudo, na realização da revisão de literatura ou cons-
trução do Estado da Questão (EQ)1. Pela complexidade 
e falta de acessibilidade das plataformas, o auxílio dos 
colegas de turma foi essencial para que eu pudesse rea-
lizar essa etapa da dissertação, ficando manhãs, tardes 
e noites debruçados na frente do computador. Também 
não posso me esquecer de mencionar as dificuldades 
de acessibilidade nos periódicos científicos, responsá-
veis pela publicação de artigos e outros tipos de textos. 
Em todos os momentos, também precisei do apoio dos 
meus colegas para submeter os artigos produzidos, em 
função da burocracia de dados e da inacessibilidade dos 
periódicos.

Ainda na esteira dos desafios, destaco um que se 
apresentou na segunda metade do curso, quando a pan-
demia de Covid-19 já estava controlada e retomavam-
-se as aulas presenciais nas redes de Educação Básica e 

1	 Em se tratando do EQ, ele consiste numa etapa ocorrida no início dos cur-
sos de mestrado e de doutorado, com os objetivos de mapear trabalhos 
relacionados ao objeto de estudo da dissertação ou da tese, para em segui-
da extrair as contribuições almejadas pela nova pesquisa a ser produzida 
(Nóbrega-Therrien; Therrien, 2004).
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nas IES. Esse desafio refere-se à falta de acessibilidade 
arquitetônica no prédio do programa, não sendo uma 
grande barreira para mim, mas que causava preocupa-
ção, considerando o acesso de estudantes cadeirantes 
ou com outras necessidades específicas. A existência de 
uma escada e a ausência de um elevador eram algumas 
das principais barreiras observadas, porém, como disse 
anteriormente, não tive grandes dificuldades quanto 
a esse aspecto em função do apoio dos colegas. Em to-
dos os momentos que precisei, estava acompanhado de 
meus colegas, facilitando a minha locomoção pelos es-
paços, mesmo que isso significasse a perpetuação da não 
autonomia de um estudante com deficiência na Educa-
ção Superior (Costa; Neres; Moisés, 2024).

Como você já deve ter percebido e eu mesmo cos-
tumo dizer, na vida de um estudante com deficiência 
duas coisas são indispensáveis: coragem e uma rede de 
apoio infinita, até porque, como falei, a nossa falta de 
autonomia é gritante. Se essa rede esteve comigo em to-
dos os momentos até aqui relatados, não seria diferente 
nos momentos de formatação dos textos e na participa-
ção em eventos acadêmicos. Como não havia pessoas 
direcionadas a esse suporte, a solução era recorrer aos 
amigos para formatar os resumos expandidos e artigos 
científicos que eu produzia, culminando também nos 
encontros e viagens para os eventos, como a que fize-
mos em 2022 para o Congresso Nacional de Educação 
(Conedu), realizado em Maceió, Alagoas. Além das con-
versas e risadas com os colegas, essa interação possi-
bilitou vivenciar momentos enriquecedores em minha 
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formação acadêmica, o que talvez fosse inviabilizado 
sem esse apoio.

Ademais, as disciplinas de estudos orientados 
ofertadas por minha orientadora representaram espa-
ços de trocas e de aprofundamento teórico, em que tí-
nhamos como foco os estudos sobre a Psicologia Histó-
rico-Cultural e a obra de L. S. Vigotski. O resultado das 
discussões foi a sistematização do grupo de pesquisa 
Formação de Professores e Inclusão na Perspectiva da 
Psicologia Histórico-Cultural (FORPInclusão/UECE), do 
qual participo desde então. De acordo com André (2010), 
os grupos de pesquisa surgem da comunhão nem sem-
pre linear das ideias, estudos e produções acerca de um 
dado assunto, possibilitando o aprofundamento teórico 
e a comunicação científica. A realização do grupo de pes-
quisa, que ocorre nos próprios estudos orientados, pro-
porcionou-me, entre outros aspectos, melhor conhecer 
a obra de Vigotski e suas contribuições para a formação 
docente, além das reflexões acerca da inclusão na gradu-
ação e na pós-graduação, impulsionadas sobretudo com 
a minha chegada ao programa. 

Antes do fechamento desta seção, queria relatar 
os momentos da qualificação e da defesa da minha dis-
sertação. Como costumamos ouvir, esses eventos são 
considerados espaços de tensão, nervosismo e medo do 
que os professores da banca examinadora irão falar so-
bre o trabalho (Santos; Perrone; Dias, 2015). Posso dizer 
que faço parte desse grupo, mas, por incrível que pareça, 
mantive-me tranquilo e a pouca ansiedade sentida con-
segui disfarçar. No caso da qualificação, a apresentação 
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do trabalho ocorreu sem a exibição de slides, como eu 
mesmo preferi, ao passo que contei com a participação 
de quase toda a minha rede de apoio, fundamental nesse 
momento. A pesquisa naturalmente sofreu questiona-
mentos, mas consideramos que foram poucos se compa-
rados a outros trabalhos, além de representarem melho-
rias importantes para o andamento do estudo.

No dia da defesa, ocorrida de forma presencial em 
uma das salas do PPGE/UECE, o clima deveria ser de ce-
lebração e de fechamento de um ciclo – posso dizer que 
isso até aconteceu –, mas houve percalços até esse mo-
mento. Aquela data acabou sendo um dia de fortes chu-
vas em Fortaleza, inundando grande parte da cidade, o 
que não foi diferente na rua em que eu morava e cuja 
consequência foi a inundação da minha própria casa. 
Ainda assim, consegui chegar a tempo ao programa, mas 
aí entraram em cena os problemas com a internet, pois 
uma das professoras da banca participou de maneira re-
mota. Depois de muito tempo, o problema foi finalmen-
te resolvido e apresentei o trabalho, sendo sucedido de 
aplausos por parte das pessoas que convidei. Algumas 
poucas observações foram feitas pela banca, mas o sen-
timento que me invadia naquele momento era o de de-
ver cumprido, de mais uma etapa vencida, de mais um 
objetivo concretizado depois de tantos entraves duran-
te o curso.

Após todas as vivências relatadas no mestrado, 
penso que os desafios me tornaram mais forte, mais 
seguro do que eu tinha construído ao longo dessa ca-
minhada. O sentimento de incapacidade que eu sentia 
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inicialmente foi substituído por satisfação e crença nas 
minhas potencialidades, muitas vezes esquecidas por 
mim. Os referidos sentimentos, porém, não apagaram 
os desafios vivenciados, frutos de uma pós-graduação 
stricto sensu que ainda parece engatinhar na promo-
ção de uma formação inclusiva para todos os estudan-
tes. Minha trajetória nessa etapa da Educação Superior, 
contudo, não tinha se encerrado ali. Dois anos mais tar-
de, em 2025, ingresso no curso de doutorado, também 
no PPGE/UECE, trazendo comigo novos sentimentos, 
preocupações e desafios, mas num contexto um pouco 
distinto. Vejamos, na próxima seção, como vem se dando 
esse processo.

E a história continua: ingresso e primeiro semestre no curso 
de doutorado

Com a finalização do mestrado, em 2023, somente 
em uma coisa eu pensava: “Quero fazer o doutorado”. Não 
obstante todas as dificuldades enfrentadas, eu já sentia 
o desejo de continuar minha trajetória na pós-gradua-
ção stricto sensu, dar continuidade aos meus estudos, 
envolver-me cada vez mais nas atividades acadêmicas. 
Tal fato, inclusive, ia na contramão de todas as outras 
etapas vividas por mim ao longo do tempo, pois sempre 
fui descobrindo o que iria fazer, o que eu gostava, qual 
caminho queria seguir. Com o doutorado foi diferente, 
eu visava, desde o início do mestrado, ao meu ingresso 
no curso, mas sabia que um longo caminho ainda pre-
cisaria ser percorrido até atingir esse objetivo, além da 
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necessidade que eu tinha de me preparar e respirar um 
pouco após tantos tensionamentos.

Dessa forma, o período pós-mestrado foi tranquilo, 
leve, sem as pressões para cumprir prazos e atividades, 
por sinal, muito mais intensos no curso, devido à sua du-
ração apenas de dois anos. Todavia, a preparação para 
o processo seletivo visando ao doutorado já iniciava, 
sendo minha meta realizá-lo em 2024, quando estivesse 
mais descansado e com o currículo mais robusto em ter-
mos de produções científicas. Muitas pessoas queriam e 
acreditavam que eu iria tentar a seleção ainda em 2023, 
mas eu sabia que ainda não era o momento certo para 
trilhar essa nova empreitada. Optei por esperar, assim 
participei e apresentei trabalhos em muitos eventos, 
publiquei em periódicos alguns artigos que não tinham 
sido concluídos durante o mestrado ou que eram decor-
rentes da dissertação, continuei participando dos gru-
pos de pesquisa (Educas e FORPInclusão) e, assim, fui 
me organizando pouco a pouco para a minha submissão 
ao processo seletivo em 2024.

Algo importante a ser lembrado é que, mesmo es-
tando no mestrado, a aproximação com os colegas do 
doutorado foi me dando maiores subsídios para com-
preender como funcionava esse ambiente formativo. 
Com o tempo, passei a entender as exigências, as res-
ponsabilidades, os aspectos burocráticos – como as dis-
ciplinas, proficiências leitoras em línguas estrangeiras, 
estágios em docência – e até mesmo a me inteirar sobre 
a “temida” tese, suas etapas e diferenciações em relação 
à dissertação. Segundo Santos, Perrone e Dias (2015), a 
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comunicação entre os estudantes na pós-graduação vai 
além da troca de informações; a construção de vínculos 
permite uma relação mútua de imersão no meio científi-
co, independentemente do momento que os estudantes 
estejam vivenciando. No meu caso, a interação com os 
colegas do doutorado me fez conhecer mais um cami-
nho até então escuro e desconhecido, ao passo que tam-
bém permitiu ressignificar mitos, preconceitos e estere-
ótipos por mim produzidos sobre o curso.

Após o processo seletivo de 2023, muitos colegas 
foram aprovados tanto para o mestrado quanto para o 
doutorado, e eu ficava pensando: “Será que serei o próxi-
mo na seleção de 2024? Será que eu tenho condições de 
ser aprovado novamente?”. Sem respostas para nenhu-
ma dessas perguntas, restava-me apenas intensificar a 
preparação, seguir com o mesmo foco de 2023, agora com 
as difíceis tarefas de construir o projeto de pesquisa e o 
memorial, primeira etapa avaliativa do processo seleti-
vo do PPGE/UECE. Confesso que estava muito confuso 
depois da finalização do mestrado, sabia o caminho que 
pretendia seguir, mas não conseguia definir meu obje-
to de estudo. Depois de muito refletir e considerando o 
que eu havia feito na dissertação e nas produções subse-
quentes, eu cheguei a uma temática, não sabia ao certo 
se a ideia deveria ser aquela, porém foi a que eu melhor 
desenvolvi nesse período.

Anunciado o edital para o processo seletivo de 
2024, eu já tinha todos os documentos organizados e ape-
nas fiz a minha inscrição, uma etapa por si só complexa, 
a qual, devido à sua falta de acessibilidade, já podia ser 
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considerada eliminatória, no entanto um fato importan-
te ocorreu antes da chamada para o processo seletivo. 
Inicialmente, estranhei a lentidão do anúncio, já que as 
seleções costumam ser abertas em meados de agosto 
ou setembro, porém, até aquele momento, a divulgação 
ainda não havia ocorrido. Sabia, por comentários de al-
gumas pessoas, que o PPGE/UECE provavelmente iria 
aderir ao sistema de cotas, mas imaginávamos que tal 
decisão já tinha sido tomada. O fato é que esse foi o mo-
tivo para o atraso, razão por que reuniões precisaram 
ser realizadas; não havia um consenso sobre o assunto 
nem como seria a oferta de vagas. Após toda essa movi-
mentação interna no programa, o sistema de cotas foi 
aprovado e a seleção foi divulgada em novembro, com 
a oferta de vagas por alguns orientadores e linhas de 
pesquisa.

Assim sendo, como disse anteriormente, fiz a ins-
crição e, depois de muitas dúvidas quanto ao funciona-
mento e à quantidade de vagas, decidi concorrer no pró-
prio sistema de cotas. Para esse processo, contei com o 
auxílio de uma amiga do programa para fazer a minha 
inscrição, pois a plataforma era repleta de especificida-
des e, como eu disse, possuía uma acessibilidade que não 
me permitia realizar sozinho esse processo. Vale lembrar 
que o mesmo ocorreu no período do mestrado, quando 
também precisei de apoio de uma amiga para realizar 
a inscrição, aliás, num momento muito mais complexo, 
quando vivenciávamos a pandemia de Covid-19. Um ou-
tro detalhe é que, devido a esse contexto, as etapas do 
processo seletivo na época foram alteradas e não houve 
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prova escrita, visando a evitar aglomerações e o conta-
to físico entre as pessoas. No processo seletivo de 2024, 
o formato tradicional já tinha sido retomado, o que me 
causava preocupação, pois não sabia como seria meu su-
porte para realizar a prova escrita, caso alcançasse essa 
etapa.

Mesmo com todas as preocupações que rondavam 
minha cabeça, decidi viver uma etapa de cada vez, ini-
ciando pela minha aprovação na primeira fase do cer-
tame. Chegada a segunda etapa: a prova escrita, minhas 
preocupações retornaram, pensei em várias possibili-
dades para solucionar a possível falta de acessibilidade 
nesse momento, falei com muitas pessoas, inclusive com 
o coordenador do PPGE/UECE, que me assegurou que 
eu teria os recursos e a organização necessários no dia 
do exame. Apesar da grande ansiedade, a promessa foi 
cumprida. Tive o suporte de várias pessoas, inclusive do 
NAAI, realizei a prova com um computador da universi-
dade e fiz uso do leitor de tela que eu costumo utilizar. 
Após toda essa tensão, o resultado foi a aprovação nessa 
fase, o que também ocorreu na terceira (entrevista) e na 
quarta etapa da seleção (análise de títulos), culminando 
na aprovação definitiva com a divulgação do resultado 
final em março de 2025.

E então um novo ciclo se iniciava. Os sentimentos 
mais fortes em mim eram o de satisfação, alegria e mate-
rialização de tudo o que eu havia imaginado, a certeza de 
que o tempo de “descanso” e a preparação realizada não 
tinham sido em vão. Sim, eu estava no doutorado. Se, por 
um lado, eu disse que concluí o mestrado sabendo o que 
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eu queria; por outro lado, assustava-me, pois, olhando 
para trás, eu nunca me imaginei cursando um doutora-
do. Lembro-me dos professores na época da graduação 
falando sobre suas titulações; muitos eram doutores, 
mas sempre pensei que isso estava muito distante de 
mim, um lugar praticamente inalcançável. Em parte, 
acredito que pensava dessa maneira devido à complexi-
dade natural de chegar e concluir um curso dessa gran-
deza: era preciso estudar muito, mas também penso que 
essas crenças eram decorrentes da minha própria con-
dição de deficiência. Sabia que seria tudo muito difícil, a 
acessibilidade, a autonomia, enfim, tudo que era neces-
sário a uma formação doutoral.

De acordo com Nuremberg (2021), é comum que as 
pessoas com deficiência tragam consigo sentimentos ca-
pacitistas, uma vez que, historicamente, foi reproduzida 
na sociedade a ideia de que esses sujeitos apenas neces-
sitam de cuidados e são incapazes de realizar atividades 
como as demais pessoas. Essas crenças são transpostas 
do externo para o interno e do interno para o externo, 
num movimento que leva as pessoas com deficiência a 
também incorporarem o capacitismo em seu imaginá-
rio. Creio que os pensamentos capacitistas de fato eram 
frequentes em mim, tanto em aspectos pessoais da mi-
nha vida como em relação a cursar uma graduação e 
uma pós-graduação. Embora com todo o repertório ne-
gativo que, muitas vezes, cercou minha forma de pensar, 
optei por viver o desafio do doutorado, acreditando que 
todo o suporte ofertado no mestrado viria a ocorrer nes-
sa nova etapa formativa.
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A título de informação, destaco que consegui ob-
ter o afastamento do trabalho para cursar o doutorado, 
diferentemente do que havia ocorrido no mestrado, con-
forme já apresentamos. Embora não tenha sido publica-
do de imediato, mas sim com um mês de curso, o afasta-
mento me proporcionou mais tranquilidade para lidar 
com todas as demandas que o doutorado exige, sendo o 
seu cumprimento dificultado ou mesmo inviabilizado 
quando conciliamos ambas as atividades (Cassiano; Gui-
marães; Gonçalves, 2024). A dedicação exclusiva ao cur-
so vem me permitindo explorar novas leituras, novas 
vivências, novas oportunidades de formação científica, 
sem a mesma intensidade e pressa com as quais convivi 
no mestrado.

Posso dizer que até aqui, passado um semestre 
do curso, muitas coisas mudaram quando da época do 
mestrado. Em primeiro lugar, sinto-me muito mais expe-
riente e maduro para lidar com as inúmeras demandas 
acadêmicas, as disciplinas, os grupos de pesquisa, os ar-
tigos, enfim, exigências que outrora me causavam gran-
de ansiedade. Cassiano, Guimarães e Gonçalves (2023) 
afirmam que os sentimentos de maturidade e de expe-
riência são comuns em estudantes que ingressam numa 
formação mais elevada em nível de pós-graduação, já 
que, inicialmente, tudo é novo, desconhecido, obscuro, 
havendo uma progressiva ressignificação desses senti-
mentos com a vivência na pesquisa científica e nas rela-
ções acadêmicas. No meu caso, a maturidade e a experi-
ência que eu adquiri são frutos de tudo o que eu vivi no 
mestrado, ou seja, das oportunidades de compensação 
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(Vigotski, 2012) a mim destinadas, porém, ainda assim, 
atingir esse patamar de pensamento em se tratando de 
um estudante com deficiência me parece mais tortuoso, 
dadas as dificuldades enfrentadas, muitas vezes, para 
além da ação do estudante.

Não obstante os sentimentos de experiência e de 
maturidade, um aspecto que me causava preocupação 
dizia respeito à formação de uma nova rede de apoio, tão 
necessária na época do mestrado e que não seria dife-
rente no doutorado. Acredito que esse tensionamento 
vem sendo superado, pois alguns colegas, já conhecidos, 
ingressaram no curso junto comigo, o que facilitou o 
suporte em minhas necessidades, como a submissão de 
textos em eventos e em periódicos, além das atividades 
nas disciplinas. Entre esses sujeitos, destaco os outros 
orientandos da minha orientadora e a orientanda de 
uma outra professora da linha de pesquisa a que estou 
vinculado. Ainda não interajo com outros colegas de tur-
ma, pois no doutorado, assim como no mestrado, as pes-
soas parecem ser divididas em caixinhas, em subgrupos 
dentro de um grupo maior (Santos; Perrone; Dias, 2015), 
levando os estudantes a se aproximarem de colegas da 
mesma linha de pesquisa.

Como não podia deixar de ser, abro os próximos 
parágrafos para comentar sobre a minha orientadora, 
por sinal, a mesma do mestrado. Nossa relação até aqui 
tem sido tranquila e harmoniosa, afinal já nos conhecí-
amos e sabíamos da nossa forma de trabalhar, contu-
do alguns fatos importantes ocorreram nesse início de 
curso. O tema que eu trazia no projeto de pesquisa da 
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seleção foi totalmente reformulado com a proposição de 
outra temática por parte da minha orientadora. Apesar 
de as mudanças serem algo comum no início de um cur-
so de mestrado e de doutorado (Santos; Perrone; Dias, 
2015), confesso que fiquei surpreso com a proposta e até 
um pouco angustiado, porém, após melhor refletir, gos-
tei da ideia, principalmente porque a temática diz muito 
mais sobre mim, qual seja, a de investigar a formação e a 
atuação de professores com deficiência.

Para além de uma mudança natural em meu proje-
to de tese, minha orientadora apontou a necessidade dos 
projetos de todos os orientandos estarem relacionados a 
uma pesquisa maior coordenada por ela, intitulada “A for-
mação inicial de professores é inclusiva? Estudo em diá-
logo com as realidades do Brasil, Argentina, Cuba e Cabo 
Verde”. A investigação está em andamento e vem ocor-
rendo por meio de encontros virtuais com professores e 
estudantes dos referidos países, além da realização de ati-
vidades durante os dois anos da pesquisa. Dessa forma, 
no momento, estou participando de diversas atividades 
da pesquisa, juntamente à construção do meu projeto de 
tese. Outrossim, os encontros da pesquisa me fazem abrir 
novos horizontes sobre a formação docente na perspecti-
va inclusiva, ao estabelecermos diálogos com realidades 
tão diferentes e semelhantes ao mesmo tempo.

Ainda no tocante ao trabalho com a minha orien-
tadora, também resolvemos pôr em prática a ação de 
promover reuniões com os professores das disciplinas 
antes de iniciar os semestres, assim como fizemos no 
mestrado. As reuniões, porém, ainda não conseguiram 
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ser realizadas com todos os sujeitos envolvidos, em 
parte pela dificuldade com a agenda dos professores, 
em parte por serem poucas disciplinas, de modo que a 
própria orientadora está conversando com os docentes. 
Até aqui, posso dizer que o problema da falta de acessi-
bilidade dos materiais permanece em alguns casos, em 
outros, os professores parecem se mobilizar para dispo-
nibilizarem os materiais de forma acessível, além dos 
professores que já me conhecem e sabem das minhas ne-
cessidades. Vale ressaltar que o NAAI continua desem-
penhando seu trabalho, no entanto, devido às dificulda-
des estruturais e de pessoal do núcleo, a acessibilização 
dos meus materiais ainda não foi possível.

Em suma, meu ingresso no PPGE/UECE, agora 
como estudante de doutorado, revela que muito ainda 
está para acontecer na minha trajetória até a conclusão 
do curso, prevista para 2029. Chego novamente ao pro-
grama trazendo as aprendizagens e vivências produzi-
das no mestrado, além de observar muitas novidades, 
novos professores, novos projetos, novas perspectivas 
de acessibilidade arquitetônica, etc. Por agora, fico com 
o pensamento de que os desafios naturalmente irão apa-
recer e a minha rede de apoio precisará entrar em cena 
nesses momentos, quando as dificuldades vierem, quan-
do o fardo parecer pesado demais para carregar sozinho. 
Também é preciso lutar, buscar, reivindicar e, por que 
não dizer, exigir melhorias mais amplas por parte do 
programa, engajando-se a favor da garantia de acesso e 
permanência de um estudante com deficiência na pós-
-graduação stricto sensu.
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Considerações finais

Seria repetitivo dizer, nestas últimas linhas, que o 
ingresso de um estudante com deficiência na pós-gradu-
ação stricto sensu é algo recente, transgressor, inovador. 
Não sabemos se os formuladores das primeiras políticas 
inclusivas na década de 1990 vislumbravam esse cená-
rio, ou se o foco era apenas o de universalizar o acesso e 
a permanência de estudantes com deficiência na Educa-
ção Básica, sem pensar nas consequências positivas que 
isso poderia acarretar. Embora com muitas ressalvas, 
pois uma educação de fato inclusiva ainda se encontra 
imersa em muitos desafios, de diferentes ordens, o fato 
é que a chegada de estudantes com deficiência nas uni-
versidades já é uma realidade inegável e o acesso des-
ses sujeitos à pós-graduação stricto sensu um fenômeno 
ascendente, o que merece maior atenção de todos e das 
políticas educacionais brasileiras.

Em se tratando deste texto, meu relato de experiên-
cia no PPGE/UECE representa um dos exemplos de que 
a chegada de um estudante com deficiência na pós-gra-
duação stricto sensu não é um fato isolado, casual, sem 
maiores repercussões no interior das universidades. Pelo 
contrário, essa realidade é não mais do que romper com 
uma história de exclusão, é a luta incansável das pessoas 
com deficiência na garantia de seus direitos, é o desabro-
char das potencialidades desses sujeitos, outrora subes-
timados, por fim, é o reflexo dos avanços proporcionados 
pelas políticas inclusivas. É bem verdade que o ingresso 
de estudantes com deficiência na pós-graduação stricto 
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sensu não se deve apenas ao advento da inclusão edu-
cacional, pois outros sujeitos podem ter percorrido esse 
caminho antes, mas talvez seja a retribuição das oportu-
nidades negadas, a expressão da pluralidade humana em 
todos os espaços sociais.

Como disse no início, a minha chegada ao PPGE/
UECE foi adentrar um caminho escuro, tenebroso, mas 
que paulatinamente foi clareando, iluminando-se. Ao 
mesmo tempo, a trajetória aqui relatada pode ser consi-
derada um importante exemplo dos avanços históricos e 
legais a favor da inclusão na pós-graduação stricto sensu, 
já que eu fui o primeiro estudante com deficiência a in-
gressar no PPGE/UECE. Não sei se me alegro de receber 
esse status, pois se, por um lado, ele implica o reconheci-
mento de uma conquista, o desejo de muitos sem as mes-
mas oportunidades; por outro lado, também subscreve a 
existência de desafios e entraves, comuns em um espaço 
ainda pouco acessível, mas uma coisa, sim, iria me causar 
satisfação e orgulho genuíno: saber que minha passagem 
no mestrado e agora no doutorado demandou mudanças 
de concepções, de perspectivas, de práticas, e acredito 
sinceramente que, pouco a pouco, isso já está ocorrendo 
na ação de todos os participantes do programa.

Seja no mestrado, seja no doutorado, vimos que a 
minha trajetória tem demonstrado as grandes dificul-
dades de um estudante com deficiência na pós-gradu-
ação stricto sensu, um ambiente enrijecido, padroniza-
do, e, como parte da educação, também voltado para a 
obtenção de resultados e de recursos. Esse formato, que 
não se restringe somente ao PPGE/UECE, prejudica a 
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desconstrução de práticas de ensino e pesquisa tradicio-
nais na pós-graduação stricto sensu, pois o foco também 
está centrado em estudantes padronizados, produtivos, 
com as mesmas características físicas. Talvez o grande 
dilema esteja aí, humanizar os programas, reconhecer a 
existência da diversidade humana, promover ações que 
sejam verdadeiramente inclusivas, e isso perpassa tam-
bém as agências de financiamento, como a Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Ca-
pes), a Fundação Cearense de Apoio à Pesquisa (Funcap), 
entre outras, as quais perpetuam práticas enrijecidas 
sob a justificativa de um suposto crescimento da pes-
quisa brasileira.

Enquanto as mudanças mais amplas não aconte-
cem, resta-nos contar com uma rede de apoio forte, aco-
lhedora, disposta a ajudar quando dela necessitamos. A 
presença do(a) orientador(a) também é indispensável, 
tanto em relação à construção dos trabalhos científicos 
como na promoção de ações coletivas que visem à inclu-
são e à acessibilidade aos estudantes com deficiência. 
Em ambas as situações, posso dizer que tive e tenho a 
felicidade de contar com pessoas sensíveis à causa in-
clusiva, conscientes do seu papel na prospecção de um 
outro cenário para a pós-graduação stricto sensu. Isso se 
reflete no andamento das disciplinas, nos eventos e peri-
ódicos científicos, nos grupos de pesquisa, enfim, em to-
dos os momentos em que o suporte é fator decisivo para 
a minha formação pessoal, profissional e acadêmica.

Finalmente, gostaria de dizer que não devemos 
entender a inclusão como uma fantasia, um devaneio, 
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uma ilusão, uma utopia que jamais acontecerá. Prefiro 
pensar que a busca por uma sociedade inclusiva, uma 
pós-graduação inclusiva, é ter esse ideal como uma 
meta de vida e uma crença cotidiana, mesmo não de-
pendendo somente das nossas ações individuais, mas 
também de fatores históricos, sociais, políticos e cul-
turais. Um primeiro passo seria a ressignificação do 
conceito de deficiência, não raramente compreendido 
numa perspectiva médica, terapêutica, biologizante. O 
reconhecimento da deficiência como uma construção 
social, que, inspirada em Vigotski (2012), não nega os 
fatores biológicos, mas entende que as maiores dificul-
dades enfrentadas pela pessoa com deficiência advêm 
do contexto, permite um outro olhar por parte dos de-
mais sujeitos e dos atores que fazem a pós-graduação 
stricto sensu. A partir dessa mudança de concepção, 
assumem-se medidas preventivas de acessibilidade 
e deixam-se de lado posturas apenas corretivas, um 
fato tão comum na educação e nas políticas públicas 
nacionais.
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Introdução

Este capítulo tem como objetivo apresentar um 
relato de experiência de adaptação do Exame Clínico 
Objetivo Estruturado (OSCE) à avaliação formativa de 
estudantes de Psicologia. Essa proposta de adaptação do 
OSCE para o curso de Psicologia foi iniciada a partir da 
experiência de um dos autores deste capítulo, que tem 
formação inicial em Odontologia pela Universidade de 
São Paulo (USP) e vinculou-se como professor temporá-
rio no curso de Medicina na Universidade Estadual do 
Ceará (UECE) no período entre 2018 e 2020 e, novamen-
te, entre 2021 e 2023. Nesse período, o referido professor 
lecionava disciplinas no curso de Psicologia da UECE e, 
a partir das reflexões conjuntas entre os três autores, 
foi vislumbrada a possibilidade de realizar uma prática 
que permitisse o desenvolvimento de habilidades e com-
petências esperadas na formação em Psicologia conco-
mitante à avaliação do conhecimento de disciplinas do 
curso.

O percurso para compartilhamento deste relato 
de experiência envolverá a importância das avaliações 
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de aprendizagem e das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para os cursos de graduação em Psicologia (DCNs 
de Psicologia). Em seguida, será detalhada a estrutu-
ração do OSCE e como foi a sua consolidação em duas 
Instituições de Ensino Superior (IES) privadas do Ceará, 
contemplando as disciplinas de Avaliação Psicológica e 
Psicofarmacologia. 

Avaliações de aprendizagem e DCNs de Psicologia
	
Conforme descrito por Silva Neta, Magalhães Ju-

nior e Santos (2021), a escolha da avaliação de aprendi-
zagem dos estudantes é um elemento estruturante do 
processo de ensino-aprendizagem. Para esses autores, 
avaliar envolve, necessariamente, uma ação que promo-
ve a melhoria do processo de ensino e aprendizagem.

Para Luckesi (2008), a avaliação é uma prática for-
mativa processual que visa a promover o processo de 
aprendizagem, ao mesmo tempo que subsidia as deci-
sões dos docentes sobre o processo formativo da pessoa 
que está em aprendizagem. Corroborando essa afirma-
ção, Silva Neta, Magalhães Junior e Bessa (2019) afirmam 
que o ato avaliativo deveria destinar-se aos educadores 
e aos discentes, na medida em que possibilita a coleta de 
informações e a compreensão dos aspectos referentes às 
aprendizagens dos estudantes, explicitando as melho-
rias e os desafios, enquanto possibilita ao professor uma 
análise do seu trabalho. Em contrapartida, com frequên-
cia a atividade avaliativa é realizada com o foco exclusi-
vamente em mensurar uma nota destinada à aprovação 
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ou reprovação dos discentes com escassa atenção às ma-
nifestações existentes no decurso do processo de ensi-
no-aprendizagem (Silva Neta; Magalhães Junior; Bessa, 
2019). 

Silva Neta, Magalhães Junior e Santos (2021) com-
partilharam inquietações ao constatarem que a ava-
liação da aprendizagem realizada no ensino superior é 
comumente empregada como mero instrumento de ve-
rificação do conhecimento acumulado pelo estudante 
no decorrer do semestre. Essa concepção de avaliação é 
antagônica ao estabelecimento de competências básicas 
para a formação em Psicologia, conforme preconizado 
nas DCNs de Psicologia.

Por meio das DCNs de Psicologia, busca-se assegu-
rar, entre os princípios e compromissos mínimos para 
a formação da(o) psicóloga(o), o reconhecimento das 
diferentes perspectivas epistemológicas, teóricas e me-
todológicas de compreensão do ser humano, bem como 
da influência de fatores históricos, sociais, econômicos e 
políticos na concepção do fenômeno psicológico (Brasil, 
2023). Além disso, o documento das DCNs de Psicologia 
visa a garantir o: “[...] respeito à ética nas relações pro-
fissionais na produção e divulgação de pesquisas, traba-
lhos e informações da área da Psicologia”, bem como o 
“[...] respeito à diversidade pessoal, social, cultural e ética, 
em consonância com a Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos (DUDH)” (Brasil, 2023, p. 1).

Diante da complexidade e diversidade de orienta-
ções teóricas e metodológicas, a formação em Psicologia 
deve ser orientada a partir de um núcleo comum e de 
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ênfases curriculares que buscam desenvolver nos estu-
dantes as competências básicas necessárias à atuação 
em Psicologia. Essas competências podem ser compre-
endidas como: 

[...] a capacidade de mobilizar saberes, habilidades, 
atitudes, bem como lidar com os fatores contextu-
ais, transformando-os em ação efetiva diante dos 
desafios profissionais que lhe serão apresentados 
(Brasil, 2023, p. 2). 

Elas também devem garantir que a(o) profissional 
possa atuar atendendo às demandas sociais nos diferen-
tes campos de trabalho nos quais a Psicologia pode estar 
inserida e intervindo nos níveis individual, grupal, orga-
nizacional e social (Brasil, 2023).

As competências básicas podem ser subdivididas 
entre aquelas de caráter científico e as competências 
profissionais. As competências científicas compreendem 
a concepção da ciência psicológica enquanto um conjun-
to de conhecimentos necessários para a vida e o trabalho 
humanos, bem como para as diferentes interpretações 
da realidade e do diálogo com a sociedade (Brasil, 2023). 
Dentre elas, destacam-se as relacionadas à incorpora-
ção da ciência à prática psicológica, compreendendo-as 
como um conjunto de conhecimentos necessários para 
atuação profissional, e as referentes à consideração da 
ciência enquanto forma de compreensão da realidade, 
utilizando-a como instrumento de diálogo com a socie-
dade. As competências científicas previstas nas DCNs de 
Psicologia estão listadas na Tabela 1, mais adiante neste 
capítulo.
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No que se refere às competências profissionais, 
estas referem-se às experiências vivenciadas durante a 
formação em Psicologia que permitem aos estudantes a 
inserção em contextos de trabalho e pesquisa, de forma 
a incluir a atenção dos docentes e a vivência de relações 
interpessoais (Brasil, 2023). As competências profissionais 
previstas versam sobre a atuação ética e profissional, le-
vando em consideração os conhecimentos científicos acu-
mulados, o relacionamento com clientes/usuários, a com-
petência cultural e respeito às diversidades, a reflexão 
sobre a própria atuação profissional, o estabelecimento 
de objetivos pertinentes ao trabalho psicológico, a reali-
zação de avaliação e intervenções psicológicas e psicosso-
ciais, além de comunicação apropriada com outras pesso-
as e atuação em equipes multiprofissionais (Brasil, 2023).

Na busca de uma atividade de caráter prático que 
permitisse o desenvolvimento de habilidades e compe-
tências esperadas na formação em Psicologia conco-
mitante à avaliação do conhecimento de disciplinas do 
curso, surgiu a possibilidade de adaptar o Exame Clíni-
co Objetivo Estruturado (OSCE, da sigla em inglês) para 
ser usado no curso de Psicologia. Desse modo, foi feita 
a adaptação do OSCE para uso como método avaliati-
vo da área de Avaliação Psicológica e da disciplina de 
Psicofarmacologia. 

Desde o início da adaptação do OSCE, os profes-
sores responsáveis preconizavam que essa prática inte-
grasse e articulasse o conhecimento de mais de uma dis-
ciplina do curso. Conforme o parágrafo único do artigo 
20 das DCNs de Psicologia: 
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A avaliação do processo de ensino-aprendizagem 
deve ser contínua, ter caráter formativo-reflexivo 
e integrado, a partir da diversidade de instrumen-
tos que promovam a inclusão, autonomia, pensa-
mento crítico e ética (Brasil, 2023, p. 8).

Antes de expor o relato de experiência deste capí-
tulo, cabe contextualizar que o OSCE surgiu em 1975, de-
senvolvido por Harden e Gleeson (1979), com a proposta 
de avaliar competências clínicas dos estudantes de cur-
sos de Medicina, tais como: habilidades para condução de 
entrevistas de anamnese, manejo de comunicação com 
pacientes, resolução de problemas, interpretação das in-
formações fornecidas, tomada de decisão, etc. O OSCE é 
constituído por um circuito de estações com simulações 
de cenários reais, nas quais os estudantes precisam reali-
zar algumas tarefas em um período estabelecido (Baena; 
Portero, 2023; Zayyan, 2011). De forma concomitante, são 
avaliadas competências específicas, que são previamen-
te determinadas pelos docentes das disciplinas (Gupta; 
Dewan; Singh, 2010; Harden; Gleeson, 1979). De maneira 
geral, o OSCE possibilita avaliar habilidades práticas por 
parte dos discentes que seriam difíceis de serem analisa-
das por métodos mais tradicionais de avaliação, conside-
rando que estes conseguem captar de forma mais efetiva 
habilidades de cunho mais teórico dos alunos (Zayyan, 
2011).

Nesse sentido, o OSCE é um método avaliativo di-
nâmico que pode ser utilizado por diversos profissionais 
e cursos da área da Saúde com estudantes em diferen-
tes níveis de formação (Zayyan, 2011). O OSCE ganhou 
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destaque nas avaliações de alunos de graduação e pós-
-graduação tendo em vista o seu caráter padronizado 
de verificação das competências clínicas dos alunos e a 
possibilidade de receber um feedback sobre o seu desem-
penho, considerando pontos fortes e aspectos a serem 
aprimorados (Gupta; Dewan; Singh, 2010). Para sua or-
ganização, o OSCE depende de alguns fatores, como es-
trutura institucional, aspectos a serem avaliados dos dis-
centes, quantitativo de alunos e tempo disponível para 
realização da avaliação (Gupta; Dewan; Singh, 2010), bem 
como organização prévia da equipe envolvida no OSCE e 
documentações/folhas de avaliação necessárias, fatores 
que devem ser rigorosamente cuidados a fim de garantir 
a qualidade da avaliação (Harden; Gleeson, 1979).

Pode ser necessário também conversar com os alu-
nos antes da realização do OSCE para que lhes seja in-
formado como ele será feito e as competências que serão 
esperadas que eles apresentem ao longo das estações 
(Zayyan, 2011). Ao final da avaliação, após o feedback com 
os estudantes, as correções realizadas pelos docentes po-
dem ser devolvidas aos discentes (Harden; Gleeson, 1979). 
Além disso, o OSCE pode ser desenvolvido integrando di-
ferentes disciplinas. Nesses casos, a avaliação do desem-
penho dos alunos é realizada de forma simultânea entre 
os docentes envolvidos, ainda que cada professor analise 
a postura do estudante com base nas competências que 
são minimamente esperadas para as disciplinas por que 
são responsáveis. Tal fator pode ser considerado um po-
tencializador na avaliação do processo de aprendizagem 
do aluno (Zayyan, 2011). De acordo com Roderjan et al. 
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(2021), a implementação do OSCE no contexto de IES no 
Brasil ainda é lenta, principalmente em detrimento do 
alto custo para o desenvolvimento desse tipo de avalia-
ção, bem como a complexidade que envolve o seu proces-
so de aplicação e correção por parte dos professores das 
disciplinas. 

Feitas essas considerações, volta-se ao relato da 
experiência de adaptação do OSCE para uso como mé-
todo avaliativo da área de Avaliação Psicológica e da 
disciplina de Psicofarmacologia em duas IES no Ceará. 
Cabe salientar que a proposta de uso do OSCE nessas 
disciplinas foi impulsionada pelo retorno das atividades 
de forma integralmente presencial após a pandemia da 
Covid-19, considerando que, nos semestres anteriores, 
as aulas e as propostas avaliativas foram realizadas de 
modo essencialmente remoto ou híbrido. Além disso, as 
disciplinas em questão precedem o campo de estágio em 
Avaliação Psicológica, aspecto que se alinha à possibili-
dade de alocar uma atividade prática que auxiliaria no 
desenvolvimento dos estudantes.

A adaptação do OSCE para disciplinas do curso de 
Psicologia se mostrava potencialmente relevante para 
o processo de aprendizagem dos alunos, principalmen-
te quando consideradas as diretrizes para o ensino de 
Avaliação Psicológica, incluindo-se as competências mí-
nimas a serem alcançadas na formação do estudante de 
Psicologia para essa área. Dentre essas competências, 
destacam-se: 

5. Ser capaz de compreender a Avaliação Psicoló-
gica enquanto processo, aliando seus conceitos às 
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técnicas de avaliação; [...] 11. Saber avaliar fenôme-
nos humanos de ordem cognitiva, afetiva e com-
portamental em diferentes contextos; [...] 16. Saber 
planejar uma avaliação psicológica de acordo com 
objetivo, público-alvo e contexto; 17. Planejar pro-
cessos avaliativos e agir de forma coerente com os 
referenciais teóricos adotados (Nunes et al., 2012, 
p. 310).

Não foram encontradas publicações específicas 
sobre as competências necessárias à formação da(o) psi-
cóloga(o) em Psicofarmacologia. Porto, Targino e Lima 
(2018) sugerem que os fundamentos de Psicofarmaco-
logia que as(os) profissionais de Psicologia devem ter 
envolvem o conhecimento sobre bases fisiológicas para 
a compreensão do funcionamento dos neurotransmis-
sores, a identificação de classes de psicofármacos e seus 
mecanismos de ação, bem como a avaliação dos efeitos 
dos medicamentos no comportamento e na cognição. 
Para tanto, os autores destacam a importância de a(o) 
psicóloga(o) aprender a compreender as informações 
contidas nas bulas dos medicamentos. 

Método

Para a organização da aplicação do OSCE, torna-se 
necessária, inicialmente, a reserva de um espaço físico 
que disponha do quantitativo ideal de salas para a ad-
ministração da prova prática, de preferência, em salas 
de atendimento clínico, como as disponíveis nos servi-
ços-escolas das IES. Desse modo, recomenda-se que os 
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professores responsáveis por essa prática avaliativa ini-
ciem os preparativos com antecedência.

Além disso, a realização do OSCE conta com o apoio 
de monitores para acolher e direcionar os estudantes em 
avaliação ao longo das estações do OSCE, sanar dúvidas 
pontuais sobre o funcionamento do OSCE, contabilizar 
o tempo de permanência dos alunos em cada uma das 
salas e interpretar o papel de paciente ou familiar nas 
etapas de simulação de entrevistas. Nesse sentido, reco-
menda-se um treinamento junto aos monitores, a fim de 
explicar sobre todo o funcionamento da prova, direcio-
nar as funções que cada um irá desempenhar e dispo-
nibilizar o estudo de caso para os que atuarão como pa-
cientes ou familiares durante a prova. É válido destacar 
que todos os monitores recebem uma folha que contém 
o nome dos alunos que realizam o OSCE, a fim de que 
possam fazer os registros que julgarem pertinentes ao 
longo de toda a prova, seja sobre a postura dos estudan-
tes e/ou comentários sobre a realização do OSCE. Essas 
anotações também auxiliam os professores no processo 
de correção e devolutiva da prova.

De forma geral, a organização do OSCE adaptado 
contou com cinco salas (estações), que simulam algumas 
etapas de um processo de avaliação psicológica e pelas 
quais os discentes passam individualmente. A organiza-
ção das salas é disposta conforme a Figura 1.
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Figura 1 – Estações do OSCE

Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

A Sala de concentração é o espaço onde os alunos 
aguardam para iniciar a avaliação. Nesta sala, orienta-se 
que os discentes, embora possam interagir entre si, não 
façam uso de nenhum material que viabilize o contato 
com quem já finalizou a avaliação, incluindo celular, reló-
gio e demais dispositivos. O monitor alocado na Sala de 
concentração fica responsável por organizar a ordem de 
saída dos alunos para a avaliação e entregar a Folha de 
prova. Orienta-se que a Folha de prova contenha cinco 
laudas, cada uma correspondente a uma sala do OSCE. 
Os discentes também são orientados previamente de 
que esta folha é usada posteriormente pelos professores 
das disciplinas para compreender o raciocínio clínico uti-
lizado por eles na prova e fazer a atribuição das notas. O 
tamanho da sala dependerá da quantidade de estudan-
tes que farão a atividade avaliativa. Recomenda-se que a 
sala seja climatizada, bem iluminada e confortável. Além 
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disso, é importante que o monitor mantenha uma pos-
tura acolhedora para minimizar as ansiedades que tipi-
camente há em situações de avaliação da aprendizagem. 

Na Sala 1, o estudante tem acesso ao prontuário do 
paciente. Neste espaço, orienta-se que seja disponibiliza-
do um prontuário fictício contendo a ficha de inscrição 
do paciente, na qual constam informações sobre o nome 
(fictício), idade, medicações que o paciente faz uso, a de-
manda que gerou a solicitação de uma avaliação psico-
lógica e outras informações pertinentes ao caso. Nesta 
sala, o discente tem cinco minutos para realizar todas as 
anotações que julgar necessárias na primeira página da 
Folha de prova. O papel do monitor desta estação é con-
tabilizar o tempo de cada aluno.

Na Sala 2, os estudantes devem fazer um planeja-
mento das duas primeiras sessões de avaliação psicológi-
ca, isto é, as entrevistas iniciais. Assim, os discentes têm 
10 minutos para planejar um roteiro de entrevista a ser 
realizado com o paciente e outro com seu familiar. Todo 
o roteiro de entrevista elaborado pelo aluno precisa ser 
descrito na página 2 da Folha de prova para posteriores 
correções por parte dos professores das disciplinas. Nes-
ta sala, o estudante também tem acesso a um computa-
dor que lhe possibilita buscar informações úteis para o 
processo, por exemplo, consultar a bula dos medicamen-
tos que constam no prontuário. Além disso, a função do 
monitor é realizar o registro do tempo que cada discente 
pode ficar na sala, bem como atentar aos tipos de sites 
utilizados pelos alunos para fazerem as buscas, a fim de 
evitar páginas de internet que não sejam confiáveis e/ou 
uso de inteligência artificial nesse processo. 
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Nas Salas 3 e 4, o discente coloca em prática os ro-
teiros de entrevistas previamente planejados, ou seja, no 
caso de pacientes adultos e autônomos, o aluno realiza, 
na Sala 3, os questionamentos ao paciente e, na Sala 4, 
aqueles referentes ao familiar do paciente, enquanto no 
caso de crianças, adolescentes ou pacientes interditados/
curatelados, o aluno realiza, na Sala 3, os questionamen-
tos ao familiar do paciente e, na Sala 4, aqueles referen-
tes ao próprio paciente. Os discentes têm cinco minutos 
para a realização das entrevistas em cada estação. Esta 
sala deve ter todas as características esperadas para a re-
alização de um atendimento psicológico e os monitores 
têm a função de interpretar o caso previamente disponi-
bilizado pelos professores das disciplinas, seja assumin-
do o papel de paciente ou de algum familiar, fornecendo 
ainda as informações sobre o caso na medida em que são 
questionados pelos alunos. 

Na quinta e última estação, o estudante deve pla-
nejar as etapas seguintes do processo de avaliação psi-
cológica do caso em questão. O discente tem 30 minutos 
para sistematizar os dados gerados nas terceira e quarta 
estações, propondo como conduziria o restante da ava-
liação psicológica, isto é, se seriam necessárias outras 
sessões de entrevista e com quem, quais testes e/ou téc-
nicas psicológicas poderiam ser usados no caso, como e 
com quem realizariam as entrevistas de devolutiva do 
processo avaliativo. Na Sala 5, os alunos também preci-
sam discorrer sobre a influência do uso da medicação 
no caso, ressaltando pontos como prescrição, dosagem e 
efeitos adversos, bem como a conduta que deveriam ter 
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caso fosse preciso avaliar a manutenção ou revisão da 
dosagem da medicação utilizada pelo paciente (encami-
nhar ao profissional que prescreveu a medicação). Para 
a realização de todas essas atividades, o estudante mais 
uma vez dispõe de um computador para o seu auxílio, 
caso julgue necessário. O monitor responsável por essa 
última estação do OSCE tem como função a marcação 
do tempo que o discente permanece em sala e a verifica-
ção de que tipo de site ou busca é feita pelo aluno.

Após a realização da prova, os professores realizam 
o processo de correção do OSCE. Para a atribuição da 
nota, os docentes consideram principalmente as habili-
dades e competências esperadas dos estudantes em cada 
uma das estações, as anotações realizadas nas Folhas de 
provas e, eventualmente, as anotações dos monitores. 
Orienta-se que os professores das disciplinas realizem a 
avaliação das provas conjuntamente e, posteriormente, 
em dia e horário acordados com os alunos, forneçam jun-
tos uma devolutiva individual a cada discente sobre sua 
conduta na prova. Neste momento, o aluno tem a opor-
tunidade de relatar as percepções sobre o OSCE e rece-
ber o feedback dos professores sobre os pontos positivos 
e aqueles a serem melhorados na condução do processo 
avaliativo.

Relato da experiência de adaptação do OSCE para o curso de 
Psicologia

O OSCE adaptado para o curso de Psicologia já 
ocorreu oito vezes em duas IES do Ceará, sendo seis em 
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uma IES localizada no interior do estado e as outras 
duas em uma IES na capital, Fortaleza. A primeira expe-
riência do OSCE na instituição do interior ocorreu no se-
gundo semestre de 2022 e contou com a participação de 
32 alunos que estavam cursando de forma concomitante 
as disciplinas de Avaliação Psicológica e Psicofarmacolo-
gia. Nesta ocasião, sete monitores auxiliaram em todo o 
processo de desenvolvimento da avaliação. 

No ano de 2023, o OSCE foi realizado duas vezes 
na mesma IES, uma por semestre. A primeira reuniu 
cerca de 22 estudantes e a segunda 38 discentes, além de 
10 monitores em ambas, sendo realizadas no Serviço de 
Psicologia da IES. No primeiro semestre de 2024, o OSCE 
ocorreu com 45 estudantes e 17 monitores, enquanto, no 
segundo semestre de 2024, participaram 40 alunos e 19 
monitores. Por fim, em 2025, o OSCE contou com a par-
ticipação de 48 discentes e 16 monitores. Desse modo, o 
OSCE contribuiu com a formação de mais de 200 gradu-
andos numa IES do interior do estado.

Durante a primeira experiência do OSCE, em 2022, 
alguns desafios foram observados. Dentre eles, desta-
ca-se a necessidade de um maior número de monitores 
para um suporte mais efetivo aos alunos durante as esta-
ções. Tal fator se tornou ainda mais necessário à medida 
que o quantitativo de estudantes em avaliação também 
foi aumentando ao longo dos semestres e anos. Conco-
mitante a isso, percebeu-se a importância de se ter mais 
salas referentes à mesma estação do OSCE, visando a 
dar maior celeridade à avaliação, por exemplo, possuir 
duas ou três salas de acesso ao prontuário do paciente, 
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e assim sucessivamente. Alinhado a isso, notou-se que, a 
depender da quantidade de discentes que iriam realizar 
o OSCE, seria relevante a divisão dos alunos em dois dias 
de avaliação, a fim de que o tempo para a realização do 
OSCE não ultrapassasse as quatro horas disponibiliza-
das pela IES. Destaca-se que, nas ocasiões em que o OSCE 
foi feito em dois dias, os estudantes alocados no primeiro 
dia tinham acesso a um caso de paciente fictício diferente 
daquele disponibilizado aos alunos do segundo dia. 

Na IES localizada na capital cearense, o OSCE foi 
realizado uma vez no ano de 2024 e outra em 2025. Na 
primeira ocasião, a avaliação contou com 73 alunos e 
27 monitores que auxiliaram durante todo o processo. 
Além disso, para a sua concretização, integraram-se as 
disciplinas de Avaliação Psicológica, Psicofarmacologia 
e Neuropsicologia, totalizando três professores respon-
sáveis. Em 2025, o OSCE foi realizado com 72 discentes e 
12 monitores e incluiu a disciplina de Tópicos Integrado-
res, que visa a integrar de forma prática os conteúdos de 
todas as disciplinas lecionadas naquele semestre, para 
além das três mencionadas anteriormente. Em ambas as 
experiências, o OSCE foi desempenhado no Serviço-Es-
cola da IES, que contava com a estrutura adequada para 
a realização da avaliação.

Considerando que a primeira experiência do OSCE 
nesta segunda IES foi realizada após algumas edições 
já desenvolvidas na IES localizada no interior do esta-
do, alguns desafios que haviam se apresentado ante-
riormente já foram cuidados de início. A principal difi-
culdade identificada nesta segunda IES foi com relação 
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ao quantitativo alto de discentes sendo avaliados pelo 
OSCE. Tal aspecto ocorreu principalmente devido ao 
fato de mais disciplinas terem sido integradas nesse pro-
cesso, fazendo-se necessária a inclusão de mais professo-
res responsáveis e de um número ainda maior de moni-
tores para auxiliar na avaliação.

Esses cuidados contribuíram para que, ao longo 
dos semestres nas duas IES, o OSCE pudesse ser realiza-
do de forma a minimizar os desafios encontrados e via-
bilizar uma avaliação mais efetiva das competências dos 
estudantes. É válido ressaltar também que os monitores 
que participaram dessas edições do OSCE eram discen-
tes das próprias IES e que, em sua maioria, já haviam 
cursado ou estavam cursando as disciplinas de Avaliação 
Psicológica e/ou Psicofarmacologia. Tal aspecto se apre-
sentou como um potencializador para a compreensão do 
OSCE por parte dos monitores, bem como para o suporte 
oferecido por eles aos demais alunos em avaliação. 

No último semestre, foi incluída na IES do interior 
a experiência de encaminhar aos estudantes um formu-
lário on-line para que compartilhassem as suas impres-
sões sobre a atividade avaliativa do OSCE. Nesse sentido, 
responderam ao formulário 35 estudantes da IES do in-
terior do estado onde foi realizado o OSCE. Dentre eles, 
15 alunos estavam matriculados no 5º semestre do cur-
so, um aluno no 6º semestre, dois no 8º semestre, 12 no 
9º semestre e cinco no 10º semestre. Dos respondentes, 
sete eram monitores, 15 estavam cursando a disciplina 
de Avaliação Psicológica (5º semestre) e 13 a disciplina de 
Psicodiagnóstico (9º semestre). 
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Ao fazer uma avaliação comparativa entre a pre-
ferência pelo OSCE ou por uma prática avaliativa tradi-
cional, 30 alunos informaram achar o OSCE mais inte-
ressante do que uma avaliação no formato tradicional, 
quatro consideraram que equivale a uma avaliação no 
formato tradicional e um considerou o OSCE menos in-
teressante que uma avaliação no formato tradicional, 
justificando que:

A prática mais ativa foi infinitamente mais inte-
ressante que as avaliações tradicionais, mas não 
consigo ignorar a tensão a mais que é gerada por 
esse estilo de avaliação, o que pode gerar erros 
que normalmente em uma avaliação tradicional 
talvez não houvessem [sic]. 

Dos 30 estudantes que mencionaram achar mais 
interessante, 18 reforçaram o fato de auxiliar na constru-
ção do manejo para situações práticas, seis abordaram 
sobre a integração de aspectos teóricos e práticos, qua-
tro citaram o desenvolvimento de competências para 
além do conteúdo ensinado em sala de aula e dois não 
justificaram sua resposta.

Um dos respondentes afirmou:

A experiência do OSCE é muito interessante por-
que proporciona uma vivência rica e significativa 
tanto para quem é avaliado quanto para quem 
participa da organização como monitor. Na pers-
pectiva do aluno, o OSCE representa uma opor-
tunidade única de colocar em prática os conheci-
mentos adquiridos ao longo da formação, em um 
ambiente que simula de forma fiel os desafios do 
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cuidado real. Isso contribui para o desenvolvi-
mento de competências clínicas, tomada de de-
cisão, comunicação e segurança no atendimento, 
além de estimular a autorreflexão e o aprendiza-
do a partir do feedback. Já na perspectiva da mo-
nitoria, a experiência é igualmente enriquecedo-
ra. Participar da organização do exame permite 
conhecer de perto a complexidade do processo 
avaliativo, desenvolver um olhar mais crítico so-
bre as competências exigidas, aprimorar o traba-
lho em equipe e fortalecer o compromisso com a 
formação dos colegas. Além disso, é um momento 
de aprendizado indireto, em que se observam di-
ferentes formas de atuação e se reflete sobre boas 
práticas clínicas. Por isso, o OSCE se destaca como 
uma estratégia pedagógica completa, que benefi-
cia todos os envolvidos no processo.

Ao responder a uma pergunta que abordava so-
bre os pontos positivos, as respostas se aproximaram 
ao conteúdo da pergunta anterior, acrescentando-se a 
oportunidade de ampliar a reflexão. Um dos responden-
tes mencionou: 

Considero que o OSCE trouxe diversas contribui-
ções importantes para o meu processo de ensi-
no-aprendizagem. A principal delas foi a oportu-
nidade de aplicar os conhecimentos teóricos em 
situações práticas, simulando de forma realista 
os desafios da atuação profissional. Isso me per-
mitiu desenvolver habilidades essenciais, como a 
comunicação com o paciente, o raciocínio clínico, 
a tomada de decisão e a execução de condutas 
seguras. Além disso, o ambiente controlado do 
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OSCE possibilita o aprendizado a partir do erro, 
sem riscos ao ‘paciente’, o que é fundamental para 
o amadurecimento profissional. Outro ponto mui-
to positivo é o feedback recebido, que favorece a 
reflexão e o aprimoramento constante. De modo 
geral, o OSCE foi uma ferramenta extremamente 
valiosa, pois integrou teoria e prática de maneira 
significativa, aumentando minha confiança e me 
preparando melhor para a vida profissional.

Ao serem questionados sobre os possíveis desafios, 
15 declararam sentimentos relacionados a “nervosis-
mo”, “ansiedade” ou “medo” da exposição e/ou de come-
ter algum equívoco durante a intervenção. Além disso, 
16 mencionaram o “tempo”, seja o tempo de espera até o 
momento de ser chamado para iniciar o circuito ou por 
considerar restrito o tempo para passar por cada uma 
das estações, e quatro disseram não identificar desafios.

O relato dos discentes sobre o OSCE ser ansiogê-
nico perpassa pelo fato de essa atividade se diferenciar 
das avaliações mais tradicionais com as quais eles estão 
habituados. O fato de alguns alunos estarem vivencian-
do o OSCE pela primeira vez também pode contribuir 
para o surgimento de tais sentimentos. Convém mencio-
nar que a ansiedade de prova é um fenômeno estudado 
há algumas décadas e envolve dimensões relacionadas 
à emocionalidade, ao aborrecimento, à interferência e à 
falta de confiança, na medida em que as avaliações são, 
em geral, percebidas como uma ameaça pessoal, gerando 
o medo de fracassar (Gonzaga; Enumo, 2018).

O fator “tempo” no OSCE geralmente é motivo de 
inquietações por parte dos discentes. Essa atividade 
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avaliativa, tal como qualquer outra, pressupõe um tempo 
de realização predeterminado que depende de uma re-
lação entre o quantitativo de alunos e o funcionamento 
institucional, isto é, o tempo disponível em cada estação 
dependerá do número de alunos fazendo o OSCE. Nesse 
sentido, é importante compreender que há uma relação 
entre pressão de tempo, ansiedade e velocidade de pro-
cessamento. Destaca-se, portanto, a importância de uma 
postura acolhedora de todos os monitores, em especial, 
daqueles que recepcionam os estudantes (Estação 1) e dos 
que direcionam os alunos para cada uma das estações. 

Os discentes também foram convidados a respon-
der a duas perguntas relacionadas à percepção deles 
sobre quais competências, sejam elas científicas ou pro-
fissionais, consideravam que o OSCE avaliava. O primei-
ro questionamento foi: “Considerando as competências 
científicas dispostas nas DCNs para os cursos de gradu-
ação em Psicologia, quais delas você acha que a experi-
ência do OSCE possibilita desenvolver? (Pode marcar 
quantas opções você quiser)”. Os dados descritos na Ta-
bela 1 destacam a frequência das competências científi-
cas assinaladas pelos discentes. 

Tabela 1 – Frequência com que cada competência 
científica foi assinalada pelos alunos

Competências científicas f
Formular perguntas ou levantar problemas, recorrendo aos modos 
de representação próprios das Ciências Humanas. 26

Utilizar adequadamente instrumentos, tecnologias e fontes de in-
formação científicas. 24

Aplicar o conhecimento adquirido em novos contextos e situações, 
tendo em conta suas características e limites. 24
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Analisar criticamente as fontes de informação e contrastar as informa-
ções com base em critérios racionais. 21

Empregar os conhecimentos científicos para predizer os efeitos das 
ações e avaliar sua validade científica. 20

Questionar as próprias interpretações adquiridas, bem como as 
alheias, a partir do conhecimento científico acumulado pela Psico-
logia e disciplinas afins.

20

Empregar os conhecimentos adquiridos, utilizando-os na apropria-
ção de novos conhecimentos. 19

Dispor-se à indagação, à observação e à busca de explicações cientí-
ficas para os fenômenos psicológicos. 19

Discriminar entre conhecimento científico e outras formas de co-
nhecimento. 18

Resolver problemas empregando metodologias, métodos, teorias e 
conceitos científicos da Psicologia e das ciências afins. 18

Argumentar e analisar, de forma crítica, os resultados, o impacto 
social dos conhecimentos científicos produzidos e as relações entre 
ciência, tecnologia e sociedade.

18

Discutir a validade das diferentes formas de aproximação, com-
preensão ou explicação dos fenômenos psicológicos, tendo em con-
ta a sua natureza e os interesses de investigação.

16

Identificar a limitação dos modelos científicos e a historicidade das 
interpretações, demonstrando flexibilidade para mudar de perspecti-
va ou estratégia de trabalho quando uma análise cuidadosa assim o 
exigir.

16

Basear os pontos de vista sobre os fenômenos psicológicos com ar-
gumentos ou fatos. 15

Compartilhar conhecimentos e expressar os próprios pontos de vis-
ta de modo explícito e coerente. 14

Construir modelos de explicação de fenômenos humanos empre-
gando noções ou conceitos científicos. 12

Acessar as representações, os métodos e as fontes adequadas para 
resolver problemas ou explicar fenômenos ou acontecimentos no 
campo da Psicologia.

12

Apresentar ideias de distintos modos, atendendo ao contexto e respei-
tando as especificidades do interlocutor. 12

Intercambiar ideias de modo flexível, reconhecendo a existência de 
distintos interesses e formas de trabalho. 12

Selecionar, hierarquizar e interpretar informações, fazendo inferên-
cias a partir delas. 12

Argumentar sobre a validade de outros pontos de vista e dispor-se a 
estabelecer acordos racionais entre eles. 11

Fonte: Elaborada pelos autores (2025). 
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Dentre as competências científicas das DCNs de 
Psicologia, destaca-se que as mais frequentemente assi-
naladas pelos estudantes foram: “Formular perguntas ou 
levantar problemas, recorrendo aos modos de represen-
tação próprios das Ciências Humanas” (n=26); “Utilizar 
adequadamente instrumentos, tecnologias e fontes de 
informação científicas” (n=24); e “Aplicar o conhecimen-
to adquirido em novos contextos e situações, tendo em 
conta suas características e limites” (n=24). De fato, essas 
competências foram trabalhadas no OSCE, especialmen-
te na Estação 2, na qual os estudantes são convidados a 
formular perguntas a serem feitas ao paciente fictício, 
incluindo aspectos do seu contexto de vida e saúde, bem 
como as particularidades das interações medicamento-
sas; assim como na Estação 5, em que os discentes preci-
sam refletir sobre quais instrumentos e direcionamen-
tos são os mais adequados ao caso, atentando-se para 
possíveis encaminhamentos ao profissional da Psiquia-
tria, caso haja alguma demanda mais específica de aten-
ção referente ao uso dos medicamentos. 

Em seguida, os alunos responderam a um ques-
tionamento referente às competências profissionais, 
por meio da pergunta: “Considerando as competências 
profissionais dispostas nas DCN para os cursos de gra-
duação em Psicologia, quais delas você acha que a expe-
riência do OSCE possibilita desenvolver? (Pode marcar 
quantas opções você quiser)”. A Tabela 2 apresenta os da-
dos referentes à frequência com que cada competência 
foi assinalada pelos estudantes. 
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Tabela 2 – Frequência com que cada competência 
profissional foi assinalada pelos alunos

Compe-
tências Especificações f

Atuar eti-
camente

Utilizar os códigos éticos vigentes para a prática profissional 
e para a própria conduta pessoal. 27

Aderir às leis e às normas vigentes, definidas pelas entidades 
pertinentes para o seu exercício profissional e para a conduta 
pessoal.

19

Resolver os dilemas éticos que emergem da prática profissio-
nal. 19

Buscar soluções para as situações nas quais podem ocorrer 
conflitos entre o Código de Ética Profissional do Psicólogo e 
demais códigos, regulamentações e leis.

21

Analisar criticamente a política e os padrões de conduta dos 
locais em que atua como profissional psicólogo. 27

Agir pro-
fissional-

mente

Adotar as melhores práticas conhecidas na Psicologia. 30
Manter a qualidade de seu trabalho enquanto psicólogo. 26
Atuar dentro dos limites da sua competência profissional e 
pessoal. 27

Consultar profissionais da área de Psicologia, supervisores e 
outras fontes, quando apropriado. 21

Escolher o curso de ação apropriado diante de eventos impre-
vistos e complexos. 14

Avaliar os impactos dos serviços prestados. 20
Mapear a dinâmica social, cultural e política dos contextos em 
que atua. 25

Demonstrar flexibilidade e capacidade de lidar com mudan-
ças nas diferentes esferas da vida profissional. 24

Relacio-
nar-se 

apropria-
damente 

com 
clientes, 

usuários e 
outros

Desenvolver relações de trabalho apropriadas com clientes, 
usuários e outros. 22

Desenvolver relações de trabalho apropriadas com colegas da 
área e de outras profissões. 18

Relacionar-se com o outro de modo a propiciar o desenvol-
vimento de vínculos interpessoais requeridos pela atuação 
profissional.

24

Atuar considerando os direitos e deveres dos clientes, usuá-
rios, grupos, movimentos sociais, instituições e outros. 29

Identificar e utilizar métodos que contribuam para as boas 
relações de trabalho. 17

Agir dentro dos limites do papel de psicólogo, levando em 
conta as demais pessoas envolvidas no trabalho. 22

Colaborar no planejamento e tomada de decisão dos clientes, 
usuários, grupos, movimentos sociais, instituições e outros, 
dentro dos limites do papel e da atuação do psicólogo.

23
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Compe-
tências Especificações f

Trabalhar 
respeitan-
do a diver-

sidade e 
mostrar 
compe-
tência 

cultural

Atuar tendo como fundamento o conhecimento e a com-
preensão do contexto histórico, político, social e cultural de 
clientes, usuários, colegas, grupos, organizações, populações 
e outros atores.

29

Respeitar as diversidades de gênero, sociocultural, étnico-racial, 
religiosa e outras. 30

Trabalhar de maneira acolhedora, empática e efetiva conside-
rando todas as formas de diversidade. 31

Atuar 
profissio-
nalmente 
com base 
no conhe-
cimento 

científico 
acumu-

lado

Adotar uma orientação baseada em princípios científicos, 
considerando o seu referencial teórico e epistemológico para 
realizar avaliações, intervenções, prestação de serviços e ou-
tras atividades psicológicas.

31

Consultar investigações relevantes em Psicologia ou áreas 
afins para apoiar o seu exercício profissional. 21

Considerar as limitações das evidências científicas disponí-
veis no exercício profissional. 22

Refletir 
sobre o 
próprio 

trabalho

Avaliar a eficácia de suas atividades e da prestação dos servi-
ços psicológicos. 27

Realizar autocrítica sobre o seu exercício profissional e imple-
mentar melhorias contínuas na sua prática. 29

Realizar autocrítica sobre seus valores e crenças e seus im-
pactos sobre o exercício profissional. 21

Validar as práticas com os colegas e supervisores, quando 
apropriado. 17

Identificar a necessidade de desenvolvimento profissional em 
áreas específicas. 22

Identificar possíveis fatores de risco para atuar preventiva-
mente em diversos ambientes de trabalho. 16

Reconhecer e assumir as consequências de suas ações profis-
sionais. 24

Esta-
belecer 

objetivos 
ou metas 
pertinen-
tes à ativi-

dade

Desenvolver objetivos a partir da análise das demandas e ne-
cessidades. 33

Discutir e estabelecer metas no diálogo com clientes, usuários 
e colegas. 22

Realizar 
avaliação 
psicoló-

gica

Identificar a necessidade de avaliações em indivíduos, gru-
pos, famílias, comunidades, organizações ou sociedades. 24

Utilizar os diversos métodos e estratégias de avaliação em Psico-
logia: entrevistas, observação, testes psicológicos, entre outros. 26

Selecionar, planejar e desenvolver avaliações utilizando méto-
dos apropriados aos objetivos e aos propósitos das atividades. 27

Integrar métodos, análises, sínteses e interpretação dos da-
dos coletados. 22
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Compe-
tências Especificações f

Realizar 
interven-
ções psi-
cológicas 
e psicos-
sociais

Planejar, integrando dados de avaliação, intervenções psicológicas 
com indivíduos, grupos, comunidades, organizações e sociedade. 17

Implementar intervenções psicológicas utilizando métodos 
apropriados às metas e aos objetivos da intervenção. 23

Avaliar a utilidade e a eficácia das intervenções utilizando 
métodos apropriados. 27

Utilizar os resultados obtidos nas avaliações para revisar ou 
modificar as intervenções, quando pertinente. 20

Assegurar orientação e apoio a outros atores envolvidos no 
processo de intervenção, quando pertinente. 17

Comu-
nicar-se 

de forma 
eficaz e 

apropria-
da

Utilizar diferentes linguagens – visual, sonora, corporal e digi-
tal – para se expressar e partilhar informações. 28

Comunicar-se com diversos interlocutores visando à efetiva 
realização de suas atividades profissionais. 24

Elaborar registros documentais decorrentes da prestação de 
serviços psicológicos, tais como pareceres técnicos, laudos, re-
latórios e evolução em prontuários.

22

Fornecer informações compreensivas e objetivas sobre as-
suntos psicológicos para o público-alvo. 22

Agir com empatia e garantir relações equânimes nos contex-
tos em que atua. 23

Atuar em 
equipes 

multipro-
fissionais

Contribuir para processos de trabalhos que envolvem pro-
fissionais de diferentes áreas, buscando favorecer o êxito do 
trabalho em equipe.

30

Coordenar equipes de trabalho em diferentes contextos. 12
Integrar seu conhecimento e experiência à de outros profis-
sionais, com o intuito de promover a integralidade da atenção 
a indivíduos, grupos e organizações.

24

Manejar processos grupais e atuar como mediador de confli-
tos no interior de equipes de trabalho. 14

Organizar seu trabalho de modo cooperativo e solidário, assu-
mindo e compartilhando responsabilidades. 20

Incentivar a comunicação entre os membros de equipe, pro-
piciando um espaço permanente de socialização das informa-
ções relevantes para o trabalho do grupo.

20

Utilizar as contribuições de outras disciplinas e profissões, 
quando couber, para a resolução colaborativa de problemas. 15

Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

Dentre as competências profissionais mais assina-
ladas pelos alunos e a associação destas com as estações 
do OSCE, destaca-se a importância que os estudantes 
deram à competência de “Desenvolver objetivos a partir 



369

EXAME CLÍNICO OBJETIVO ESTRUTURADO (OSCE) 
COMO RECURSO DE AVALIAÇÃO EM DISCIPLINAS DO CURSO DE PSICOLOGIA

da análise das demandas e necessidades” (n=33), condu-
ta esta que pode ser desenvolvida na Estação 1, na qual 
o discente precisa acessar o prontuário fictício de um 
paciente e analisar as demandas inerentes ao caso para 
elaborar os objetivos para a sua avaliação. Além disso, al-
gumas competências, como “Adotar uma orientação ba-
seada em princípios científicos, considerando o seu refe-
rencial teórico e epistemológico para realizar avaliações, 
intervenções, prestação de serviços e outras atividades 
psicológicas” (n=31) e “Atuar considerando os direitos e 
deveres dos clientes, usuários, grupos, movimentos so-
ciais, instituições e outros” (n=29), são posturas que pre-
cisam ser levadas em consideração pelos discentes na 
Estação 2, na qual eles elaboram um roteiro de questões 
pertinentes ao caso a ser aplicado ao paciente e ao seu 
familiar. 

Ademais, os alunos reforçaram a relevância de 
“Utilizar os códigos éticos vigentes para a prática profis-
sional e para a própria conduta pessoal” (n=27), “Adotar 
as melhores práticas conhecidas na Psicologia” (n=30), 
“Relacionar-se com o outro de modo a propiciar o desen-
volvimento de vínculos interpessoais requeridos pela 
atuação profissional” (n=24), “Trabalhar de maneira aco-
lhedora, empática e efetiva considerando todas as for-
mas de diversidade” (n=31), “Respeitar as diversidades 
de gênero, sociocultural, étnico-racial, religiosa e outras” 
(n=30) e “Utilizar diferentes linguagens – visual, sonora, 
corporal e digital – para se expressar e partilhar infor-
mações” (n=28). Tais competências apontam para atitu-
des esperadas e avaliadas nas Estações 3 e 4 do OSCE, em 
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que são conduzidas as entrevistas previamente planeja-
das pelos alunos. Durante essa prática, de fato, espera-se 
que os estudantes atuem de forma acolhedora e respei-
tosa para com o paciente e seu familiar, bem como ajam 
com base em diretrizes éticas preconizadas às(aos) pro-
fissionais de Psicologia e adaptem-se às particularidades 
linguísticas, culturais, sociais, políticas e econômicas de 
todos os envolvidos. 

Além disso, as competências “Atuar dentro dos li-
mites da sua competência profissional e pessoal” (n=27) e 
“Realizar autocrítica sobre o seu exercício profissional e 
implementar melhorias contínuas na sua prática” (n=29), 
que foram ressaltadas pela maioria dos discentes, corro-
boram os critérios avaliados na Estação 5 do OSCE, na 
qual o aluno precisa refletir e selecionar os instrumen-
tos psicológicos ideais para o caso, bem como sinalizar 
quais as devolutivas e os encaminhamentos necessários 
ao paciente. É nesta sala, portanto, que o estudante pode 
realizar um processo de autocrítica e ponderar sobre as 
limitações da sua prática psicológica, como em situações 
em que precisa realizar o encaminhamento do paciente 
para outros profissionais, como médico psiquiatra, para 
possíveis ajustes no manejo medicamentoso. 

Algumas competências assinaladas pelos discen-
tes também reforçam a percepção dos alunos sobre o 
quanto o processo de feedback do OSCE se apresenta 
enquanto um facilitador para a avaliação de compe-
tências profissionais, a saber: “Avaliar a eficácia de suas 
atividades e da prestação dos serviços psicológicos” 
(n=27) e “Avaliar a utilidade e a eficácia das intervenções 
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utilizando métodos apropriados” (n=27). Também foi 
possível identificar que algumas competências que fo-
ram substancialmente destacadas pelos alunos se dis-
tanciam de posturas que o OSCE possibilita avaliar e/ou 
desenvolver. São exemplos delas: “Analisar criticamente 
a política e os padrões de conduta dos locais em que atua 
como profissional psicólogo” (n=27) e “Contribuir para 
processos de trabalhos que envolvem profissionais de 
diferentes áreas, buscando favorecer o êxito do trabalho 
em equipe” (n=30). 

Tais dados apontam para o quanto o formulário 
on-line respondido pelos discentes foi um instrumento 
relevante para o levantamento de percepções sobre o 
OSCE e a importância dessa atividade para a avaliação 
das competências básicas de profissionais de Psicologia. 
Ainda assim, ressalta-se a importância de reforçar o diá-
logo junto aos discentes no que se refere à estrutura da 
atividade, às habilidades esperadas pelos estudantes e 
aos critérios avaliativos inerentes a ela, a fim de minimi-
zar possíveis equívocos na compreensão sobre os objeti-
vos do OSCE no curso de Psicologia.

Considerações finais

A forma de avaliação de um aluno é um componen-
te essencial para o seu processo de ensino e aprendiza-
gem (Silva Neta; Magalhães Junior; Santos, 2021). Nessa 
circunstância, a avaliação deve ser considerada uma 
prática processual (Luckesi, 2008), na qual se tornam 
evidentes os desafios e as potencialidades vivenciadas 
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tanto pelo estudante quanto pelo docente (Silva Neta; 
Magalhães Junior; Bessa, 2019). 

A adaptação do OSCE para o curso de Psicologia 
cumpriu com o objetivo de proporcionar aos estudantes 
uma vivência prática alinhada às competências bási-
cas necessárias à(ao) profissional de Psicologia, confor-
me preconizado pelas DCNs de Psicologia (Brasil, 2023), 
pelas diretrizes para o ensino de Avaliação Psicológica 
(Nunes et al., 2012) e apropriação dos princípios de Psico-
farmacologia (Porto; Targino; Lima, 2018). De acordo com 
Zayyan (2011), a avaliação das habilidades práticas dos 
alunos por meio do OSCE é uma alternativa interessante 
frente a métodos considerados mais tradicionais de veri-
ficação da aprendizagem.

Ainda assim, ressalta-se que, para a concretiza-
ção do OSCE, alguns aspectos precisam ser levados em 
consideração. Primeiramente, destaca-se o quanto esse 
método avaliativo requer um maior investimento de 
tempo por parte dos docentes responsáveis, seja para a 
organização com antecedência dos aspectos burocráti-
cos da avaliação, seja para a aplicação do OSCE propria-
mente dita, que exige uma média de quatro horas para 
que cerca de 30 alunos consigam concluir e passar por 
todas as estações. Para além desses fatores, a correção, 
que comumente ocorre de forma conjunta, requer um 
tempo a mais da carga horária de trabalho dos professo-
res. Nesse sentido, reforça-se a importância do suporte 
institucional para a efetivação do OSCE, considerando 
ainda o maior custo financeiro que esse método avalia-
tivo pressupõe às IES.



373

EXAME CLÍNICO OBJETIVO ESTRUTURADO (OSCE) 
COMO RECURSO DE AVALIAÇÃO EM DISCIPLINAS DO CURSO DE PSICOLOGIA

Ademais, reforça-se a importância de o OSCE ser 
compreendido como uma avaliação processual, sendo a 
etapa de feedback individual para os estudantes funda-
mental para que o aluno compreenda como foi seu de-
sempenho. Para além disso, Silva Neta, Magalhães Junior 
e Santos (2021) destacam a importância de a avaliação não 
se resumir a apenas um método de verificação dos co-
nhecimentos acumulados. De forma geral, portanto, para 
o desenvolvimento do OSCE, foi necessário ao aluno a 
transposição de temáticas e discussões propostas duran-
te o semestre para o contexto da avaliação em questão. O 
OSCE possibilitou aos discentes a vivência de situações 
que os fizeram refletir sobre as habilidades para a con-
dução de entrevistas e manejo com paciente, além de ob-
servar na prática como se dão os processos de integração 
das disciplinas e suas mútuas influências, bem como a co-
erência entre o que é abordado de forma teórica nas disci-
plinas e o que é esperado enquanto atuação profissional.

O OSCE também viabilizou aos estudantes a apro-
ximação de situações e desafios reais que perpassam a 
atuação na área da Avaliação Psicológica e os fez refle-
tir sobre quais as melhores estratégias para lidar com 
os diversos casos e obstáculos que podem surgir em 
sua prática profissional. Aos docentes, o OSCE permitiu 
uma avaliação mais fidedigna dos estudantes com rela-
ção às competências básicas esperadas nas disciplinas 
em que essa atividade foi realizada, principalmente por 
serem disciplinas e conteúdos que requerem, para além 
da postura reflexiva do aluno, o desenvolvimento de um 
manejo prático, algo que poderia ser avaliado de maneira 
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superficial caso o docente se utilizasse exclusivamente 
de métodos mais tradicionais de avaliação. Ademais, os 
estudantes que têm interesse podem, nos anos seguintes 
à formação, retomar a experiência na condição de moni-
tores, podendo compreender a experiência por um novo 
ângulo formativo. Considerou-se, desse modo, que a vi-
vência de adaptação do OSCE para o curso de Psicologia 
foi positiva para integrar uma perspectiva mais prática 
na formação dos alunos e possibilitar o desenvolvimen-
to de competências científicas e profissionais inerentes à 
atuação da(o) psicóloga(o). 
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Introdução 

Este capítulo discorre sobre a editoria científica 
como processo formativo para alunos de pós-graduação 
no Brasil, considerando-a como uma inovação pedagógi-
ca atinente às necessidades da disseminação do conhe-
cimento científico. A emergência dessa temática se dá 
pela consolidação e o crescimento do número de progra-
mas de pós-graduação no país, o que impulsionou a pro-
dução do conhecimento nacional e, consecutivamente, 
aumentou o número de produtos científicos divulgados 
em revistas científicas. Nessa perspectiva, os periódi-
cos científicos, nos últimos anos, configuram-se como 
os principais veículos de disseminação da ciência para 
a comunidade acadêmica, o que majorou a quantidade 
de revistas científicas e a necessidade de profissionais 
capacitados para trabalhar na editoria científica.

Apesar de a existência dos cursos stricto sensu ser 
remetida ao início da década de 1930 no Brasil (Santos, 
2002), sua regulamentação se deu na década de 1960 
com a Reforma Sucupira. Além disso, a criação de uma 
comissão nacional responsável pelo Plano Nacional da 
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Pós-Graduação (PNPG), em 2010, permitiu a expansão 
do setor. De acordo com dados da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC, 2018), em 2018, os pro-
gramas de pós-graduação eram responsáveis por 80% 
das pesquisas nacionais.

Segundo dados do Ministério da Educação (MEC), 
em 2023, o Brasil contava com 6.979 cursos de pós-gra-
duação stricto sensu, entre mestrado e doutorado (Bra-
sil, 2024b). Assim sendo, as publicações ligadas a esses 
programas se constituem como lócus fundamental para 
a democratização do conhecimento e como potenciais 
espaços de aprendizagem coletiva, especialmente, me-
diante a produção de conhecimento e a construção de 
redes colaborativas. 

Mesmo com a queda na produção científica nos 
últimos anos, impulsionada pela pandemia de Covid-19 
e pelos cortes no orçamento destinado à pesquisa no 
Brasil (SBPC, 2024), só em 2023, a publicação nacional de 
artigos superou a marca de 156.800, o que colocou o país 
como o décimo maior produtor de pesquisas divulgadas 
em artigos científicos no mundo (Brasil, 2024a). 

Apesar do crescimento exponencial da dissemina-
ção da ciência em periódicos científicos, as produções 
nacionais sofrem com o baixo impacto do que é pro-
duzido, considerando os índices de citação, a exemplo 
do Fator de Impacto (FI), utilizados para mensurar a 
quantidade de vezes que um artigo científico é utiliza-
do e mencionado em estudos posteriores (Domingues et 
al., 2020; Fialho; Neves; Freire, 2021; Nascimento; Fialho; 
Brandenburg, 2020). Em situação análoga, o Brasil conta 
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com centenas de periódicos científicos, todavia a maio-
ria carece de qualidade para conseguir visibilidade, in-
ternacionalização e se indexar em consagradas bases, a 
exemplo da Web of Science, Scopus, Redalyc, Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), dentre outras espe-
cíficas para cada área do conhecimento (Felipe; Goés, 
2024).

Dessa forma, a partir da problemática exposta, 
este capítulo objetiva compreender as contribuições da 
formação em editoria científica como uma inovação pe-
dagógica, para a formação de discentes de programas de 
pós-graduação. Essa discussão torna-se relevante pois 
permite refletir sobre o processo de formação de edito-
res científicos, atividade que carece de profissionaliza-
ção e de mão de obra qualificada. Justifica-se também a 
relevância do estudo por ele possibilitar conhecer a ex-
periência de discentes da pós-graduação em Educação 
ao atuarem nessa seara, problematizando os aprendiza-
dos e os desafios enfrentados por eles. 

A editoria científica no Brasil

Esta seção discorre sobre o processo de editoria 
no Brasil para situar a contextualização sobre a editoria 
científica, a sua constituição ao longo dos tempos e as 
particularidades desse campo no Brasil. 

Gomes e Flores (2018, p. 107) destacam que a divul-
gação científica tem seus primórdios ainda no século 
XVI, de forma secreta, devido à censura praticada pela 
Igreja Católica e pelo Estado no período: “Só mais tarde, 
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com o surgimento das primeiras sociedades científicas, é 
que essa divulgação passou a ser feita por meio de cartas, 
monografias e livros em latim”. Freitas (2006, p. 54) acres-
centa que, até o século XVII, “[...] o conhecimento mais 
especializado era comunicado por correspondências re-
alizadas entre os cientistas ou enviadas às agremiações 
científicas”. Segundo a autora, essas correspondências 
dão origem às avaliações do conhecimento produzido 
por pares e aos moldes iniciais de disseminação dos co-
nhecimentos científicos nesse período. Os conhecimen-
tos, “[...] ao contrário das anteriores correspondências 
entre os estudiosos, são voltados a um público mais am-
plo, embora específico” (Freitas, 2006, p. 54), emergindo a 
preocupação de propagação do que era produzido.

Cumpre pontuar, no entanto, que, apenas no sé-
culo XIX, as publicações científicas passaram a ser po-
pularizadas, aumentando sua área de abrangência. No 
que se refere ao Brasil, este fato associa-se diretamente 
à vinda da família real portuguesa ao Brasil. De acordo 
com Moreira e Massarani (2002, p. 44), a abertura dos 
portos, o fim da proibição de impressão, o surgimento 
das primeiras instituições de ensino superior e a criação 
da Imprensa Régia, em 1810, contribuíram para a intensi-
ficação desse processo: “Textos e manuais voltados para 
a educação científica, embora em número reduzido, co-
meçaram a ser publicados ou, pelo menos, difundidos”. 
Nesse período, especificamente em 1813, foi criado o jor-
nal O patriota, destinado a divulgar textos científicos. 
Inclusive, para muitos autores, ele é tido como a primei-
ra experiência de divulgação do conhecimento no Brasil. 
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Moreira e Massarani (2002, p. 46) ressaltam ainda 
que a propagação da ciência, na segunda metade do sé-
culo XIX, tem um aumento significativo, impulsionado 
principalmente pela Segunda Revolução Industrial: “A 
divulgação científica que passou a ser realizada tinha 
como característica marcante a ideia de aplicação das 
ciências às artes industriais”. Destaca-se a influência de 
Dom Pedro II nesse processo, por ele ser considerado um 
entusiasta das ciências. 

No que se refere ao início do século XX, o movi-
mento em torno da propagação da ciência estabele-
ceu-se na então capital do Brasil, o Rio de Janeiro, com 
grupos especializados de cientistas e com a criação, 
em 1916, da Sociedade Brasileira de Ciências, posterior-
mente denominada Academia Brasileira de Ciências. 
Já em 1923, houve ainda a criação da Rádio Sociedade, 
que se transformou em importante veículo de divulga-
ção da ciência, em um contexto em que a elite intelec-
tual acreditava poder chegar ao progresso através da 
educação. 

Moreira e Massarani (2002) destacam também as 
transformações na comunicação do conhecimento pro-
duzido na década de 1970, quando as reuniões anuais da 
SBPC ganharam a adesão de inúmeros cientistas, em um 
momento em que o Brasil passava por uma ditadura mi-
litar, com cerceamento das liberdades individuais. Já a 
década de 1980 ganhou relevância por ser um período de 
grande disseminação da ciência no país, com a criação 
de programas televisivos, revistas e jornais. Nesse perí-
odo, foi criada também a Revista Ciência Hoje, datada de 
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1982, periódico especializado, vinculado à SBPC, que teve 
duração até 2016. A intenção dessa revista científica era 
levar o conhecimento especializado para a maior parte 
da sociedade, o que acabou não se consolidando ao lon-
go dos anos.

A partir da década de 2000, com a expansão da 
internet no Brasil, as mudanças nas formas de comu-
nicação e divulgação científica ganharam novos con-
tornos, aumentando a participação de outros atores 
nesse processo. “A facilidade e baixo custo de ferra-
mentas de publicação oportuniza a criação de espaços 
de participação e compartilhamento de conteúdo en-
tre os usuários da internet” (Gomes; Flores, 2018, p. 111). 
Foi nesse contexto, inclusive, que houve uma expan-
são de periódicos ligados aos cursos de pós-graduação 
no Brasil, afinal, com os baixos custos e a possibilida-
de de ter um veículo de comunicação próprio, muitos 
programas de pós-graduação iniciaram a criação de 
suas revistas eletrônicas, gerando espaços de dissemi-
nação científica. 

Apesar de a Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) avaliar e atribuir 
conceito para periódicos em que professores e alunos 
de programas de pós-graduação tenham suas pesquisas 
publicadas, não foram divulgados dados concretos em 
relação à quantidade de periódicos científicos existen-
tes no Brasil, nem o percentual aproximado dos que são 
ligados às universidades brasileiras. 

Dias (2025, p. 2) traz dados de uma pesquisa reali-
zada por Kanna, no ano de 2024, sobre o uso do sistema 
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Open Journal Systems (OJS)1: “[...] em 2022 havia 44.776 tí-
tulos ativos no mundo usando o sistema, dos quais 3.732 
(ou 8,5%) eram editados por instituições do Brasil, o 2º 
maior usuário globalmente”, o que demonstra a existên-
cia de grande número de periódicos científicos no Brasil.

No que se refere especificamente aos periódicos 
na área de Educação, Bizelli (2024) afirma que o relató-
rio da Capes, referente ao quadriênio 2017-2020, classi-
ficou 1.115 periódicos na área de Educação no Brasil. So-
bre o segmento, o autor destacou o aumento de revistas 
predatórias, a ampliação da complexidade do processo 
editorial (que tem exigido mais recursos humanos e fi-
nanceiros para os periódicos) e o uso de inteligência ar-
tificial (IA), o que tem gerado discussões éticas sobre au-
toria, financiamento da ciência e precarização de postos 
de trabalho. 

Dessa forma, a partir do que foi apresentado, infe-
riu-se que há um vasto universo de periódicos científicos 
no Brasil, majoritariamente vinculados às universidades 
públicas, no entanto o setor carece de formação de mão 
de obra adequada para o exercício da editoria científica 
e das atividades correlatas a essa função. A atividade de 
editoria científica, de modo geral, não costuma ser ensi-
nada nos cursos de graduação e pós-graduação no Bra-
sil, sendo exercida pragmaticamente a partir da prática, 
por necessidade (Fialho, 2021). 

1	 “O Open Journal Systems (antigamente chamado de Sistema Eletrônico de 
Editoração de Revistas – SEER) é um software desenvolvido para a constru-
ção e gestão de uma publicação periódica eletrônica pelo Public Knowledge 
Project (PKP)” (Brasil, 2021). 
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A editoria científica costuma ser desempenhada 
por professores universitários como uma função 
adicional (geralmente não gratificada), concomi-
tantemente à docência, à pesquisa e a outras ati-
vidades administrativas (Dias, 2025, p. 3). 

Ante o exposto, o Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Estadual do Ceará (PPGE/
UECE) fundou um periódico acadêmico para o qual o 
objetivo era, além de disseminar o conhecimento cientí-
fico, proporcionar formação em editoria científica para 
os seus discentes do mestrado e doutorado, futuros 
pesquisadores, estimulando-os a assumirem atividades 
editoriais. Na próxima seção, será abordado o caminho 
metodológico da pesquisa exploratória (Lösch; Rambo; 
Ferreira, 2023) acerca dessa experiência, a partir da per-
cepção dos pós-graduandos, para, em seguida, analisar 
as possíveis contribuições e percalços dessa inovação 
formativa. 

Método

O pesquisador está sempre em estado de tensão 
porque sabe que seu conhecimento é parcial e li-
mitado (Goldenberg, 2004, p. 13). 

Compreende-se que, ao recorrer a um percurso 
metodológico coerente com o objetivo proposto, torna-
-se mais fácil fomentar contribuições pertinentes às dis-
cussões propostas, no caso, acerca da editoria científica; 
ainda que haja a consciência, como leciona Goldenberg 
(2004), de que a visão do pesquisar nunca é absoluta e 
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total sobre o objeto, ao contrário, é limitada e parcial, es-
pecialmente quando se trata de um estudo de caso, num 
contexto micro-histórico. 

Decerto, muitos estudos discutem o cenário e a 
importância da editoria científica no Brasil, entretanto 
se centrou esforços em registrar, a partir desta pesqui-
sa científica ora relatada, mecanismos de superação da 
lacuna formativa em editoria científica, mais especifica-
mente, no tocante à discussão sobre a experiência viven-
ciada por discentes do PPGE/UECE em periódico acadê-
mico como possibilidade formativa inovadora para a 
atuação em contexto de editoria de periódico científico. 

Para fazermos essa análise, no entanto, é necessário 
elegermos um caminho metodológico. Dessa forma, pon-
tua-se que a investigação está embasada em uma aborda-
gem qualitativa, tendo sido desenvolvida a partir de uma 
pesquisa exploratória, do tipo estudo de caso, com alunos 
mestrandos e doutorandos e ex-alunos do PPGE/UECE 
que atuaram (ou atuam) no processo editorial de perió-
dicos científicos ligados à área da Educação deste PPGE. 

Para Minayo (2001, p. 21), “[...] a pesquisa qualita-
tiva trabalha com o universo de significados, motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes, correspondendo 
ao espaço mais profundo das relações e processos”. Ao 
optar pela pesquisa qualitativa, as pesquisadoras não 
se interessaram em chegar a conclusões definitivas ou 
inquestionáveis, tampouco em quantificar dados, com 
efeito, fazer inferências reflexivas a partir das subjeti-
vidades eminentes coletadas junto aos pós-graduandos 
em formação. 
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Consoante Yin (2005, p. 32), entende-se que: 

[...] o estudo de caso é uma investigação empírica 
de um fenômeno contemporâneo dentro de um 
contexto da vida real, sendo que os limites entre 
o fenômeno e o contexto não estão claramente 
definidos. 

Nessa direção, no estudo de caso único em tela, o 
fenômeno contemporâneo é a formação em editoria 
científica; o contexto é um programa de PPGE situado na 
região Nordeste do Brasil, que possui como eixo orienta-
dor a formação de professores; e os limites obscuros des-
sa interseção são justamente o que se deseja investigar. 

Como destaca Flick (2009), o fundamental é que 
o pesquisador amplie suas lentes e consiga situar seus 
estudos dentro de um campo já existente, ou seja, com-
preender melhor como uma formação durante um curso 
de pós-graduação stricto sensu pode qualificar mão de 
obra e estimular jovens pesquisadores a atuarem na edi-
toria científica de periódicos. Afinal, “[...] não é que tudo 
já tenha sido pesquisado, mas quase tudo o que se queira 
pesquisar provavelmente esteja relacionado a um cam-
po existente ou adjacente” (Flick, 2009, p. 62). 

Optou-se ainda por realizar uma pesquisa explora-
tória na qual: 

[...] o pesquisador pode utilizar diferentes tipos 
de instrumentos de coleta de dados para captar 
o fenômeno a ser investigado, e pode fazer uso de 
várias técnicas de análise de dados qualitativos 
que podem contribuir no rigor e na qualidade da 
investigação (Lösch; Rambo; Ferreira, 2023, p. 3). 
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Para este estudo, todavia, optou-se por utilizar um 
formulário com questões abertas, do tipo discursiva, 
para apreender as percepções dos alunos que vivenciam 
ou vivenciaram a formação em editoria durante suas 
trajetórias acadêmicas no PPGE/UECE. Afinal, no que se 
refere à escolha de formulários, Gil (2008, p. 121) destaca 
que essa técnica nos possibilita “[...] obter informações 
sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, in-
teresses, expectativas, aspirações, temores, comporta-
mento presente ou passado” de um grupo amplo e diver-
so de pessoas.

Elaboraram-se quatro perguntas por intermédio 
da ferramenta Google Formulários, que tratavam so-
bre a experiência em editoria científica, direcionadas 
para discentes e ex-discentes de cursos de pós-gradua-
ção em Educação. A opção pelo uso dessa ferramenta se 
deu pela facilidade do seu manuseio, da divulgação do 
instrumento entre os possíveis participantes e da ade-
quação ao objetivo da pesquisa. No Google Formulários, 
após a elaboração das perguntas, as pesquisadoras en-
viaram aos participantes o instrumento de coleta atra-
vés de um link, que pôde ser acessado e respondido em 
computadores ou dispositivos móveis, como celulares e 
tablets, desde que conectados à internet. 

As perguntas a serem respondidas pelos partici-
pantes foram as seguintes: “Como começou a sua experi-
ência em editoria científica?”; “Você trabalhou de forma 
remunerada ou voluntária?”, “Quais foram as contribui-
ções do trabalho na editoria científica para a sua forma-
ção?”; e “Qual o lado negativo desse trabalho?”.
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Como critério de inclusão dos participantes da pes-
quisa, foi considerado o fato de o participante ter sido 
ou ainda ser aluno do PPGE/UECE e ter atuado durante 
a pós-graduação na editoria científica. Todos os partici-
pantes que atuaram em editoria e se disponibilizaram a 
colaborar com o estudo foram incluídos e tiveram acesso 
(eletronicamente) ao Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), com o qual foram informados sobre 
o objetivo da pesquisa, a forma de participação, os riscos 
e ausência de benefícios e a possibilidade de desistência 
a qualquer momento. Ademais, teve-se o compromisso 
com o anonimato, o que levou a substituir os nomes dos 
colaboradores por “Participante 1, 2, 3, 4, 5”. 

O formulário com as perguntas foi divulgado em 
grupos do PPGE/UECE, na primeira semana de agosto 
de 2025. Apesar da divulgação e considerando os crité-
rios estabelecidos, teve-se um retorno de apenas cinco 
participantes. Compreende-se que, pela natureza quali-
tativa da pesquisa, que não intui fazer generalizações, as 
informações coletadas pelos cinco colaboradores foram 
bastante ricas para refletir sobre a formação, com suas 
lacunas e contribuições, para estimular a atuação desses 
sujeitos no processo de editoração científica. 

O processo formativo como editor científico durante a 
pós-graduação

Como já citado anteriormente, as atividades re-
lacionadas à editoria científica nas universidades bra-
sileiras costumam ser desempenhadas por professores 
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ligados a grupos de estudos e a programas de pós-gra-
duação, na maioria das vezes de forma voluntária e sem 
formação prévia adequada. 

O editor, responsável pelo gerenciamento de todo 
o processo de produção editorial de uma revista 
científica, contudo, ainda carece de ambientes de 
formação e atualização profissionais [...]. Pode-se 
mesmo afirmar que são praticamente inexisten-
tes as oportunidades e espaços de formação de 
editores, tanto no âmbito de graduação como de 
pós-graduação. [...]. Não há uma formação especí-
fica profissional para o editor de revistas científi-
cas, função normalmente ocupada por pesquisa-
dores da área sem a necessária formação técnica 
para promover ou coordenar processos editoriais 
como um todo (Gomes, 2010, p. 57). 

Apesar de haver pouca formação em editoria cien-
tífica no Brasil, cumpre pontuar a opção formativa ofe-
recida pela Associação Brasileira de Editores Científicos 
(ABEC Brasil) ao lançar o programa “ABEC Educação”, 
uma plataforma com cursos direcionados à formação 
de editores científicos via Moodle, na modalidade a dis-
tância e assíncrona. Após a conclusão de 360 horas de 
cursos distribuídas em três trilhas de aprendizagem, o 
aluno sai com a certificação ABEC Brasil de editor cien-
tífico2. A ABEC Brasil afirma ter por objetivo “[...] suprir 
a lacuna que existe no mercado educacional brasileiro 
na formação específica de editores científicos” (ABEC 
Brasil, 2025), entretanto, apesar de importante, essa 

2	 Para mais informações sobre o programa ABEC Educação, consultar: 
https://www.abecbrasil.org.br/programa-abec-educacao/.
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iniciativa tem sua limitação por se tratar de um progra-
ma pago, não acessível a parte considerável da popula-
ção, especialmente, no caso de não associados. 

Cumpre mencionar que as instituições de ensino 
superior (IES) estimularam a criação e a manutenção 
de periódicos induzidos pela Capes, quem avalia os pro-
gramas de pós-graduação do Brasil. A Capes considera 
crucial a existência de periódicos por acreditar que es-
ses veículos contribuem para o reconhecimento e a qua-
lidade do programa. Nessa direção, tanto para suprir a 
necessidade de periódicos antigos como para os emer-
gentes, foi necessário mobilizar profissionais para atuar 
com a editoria científica. Muitos desses profissionais são 
docentes que assumem a responsabilidade na editoria 
científica sem formação específica, seja com o objetivo 
de melhorar o currículo acadêmico, obter conhecimen-
to e experiência na área, receber reconhecimento pelos 
pares, seja por necessidade e carência dos programas de 
pós-graduação de mão de obra para conduzir os proces-
sos editoriais de suas revistas.

Discussões sobre a parca valorização do editor 
científico, bem como dos avaliadores de artigos, leva-
ram, inclusive, a Capes a incluir nas fichas de avaliação 
de programas acadêmicos e profissionais, a exemplo da 
área de Educação no quadriênio 2025-2028, pontuação 
para a atuação dos docentes em periódicos científicos 
na avaliação do programa, regulamentando que a par-
ticipação dos docentes em “[...] comissões editoriais de 
periódicos acadêmicos consolidados e a atuação como 
pareceristas de periódicos acadêmicos consolidados da 
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área” contam para a formulação da nota do programa 
(Brasil, 2025). No mesmo sentido de reconhecer e estimu-
lar a atividade editorial, ser editor de revista científica 
também conta ponto para a aquisição de bolsa de pro-
dutividade no Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq).

De acordo com Meadow (1999, p. 82), “[...] a motiva-
ção dos pesquisadores pode, analogamente, ser analisa-
da em termos tanto do indivíduo (fatores psicológicos) 
quanto da comunidade de pesquisa (fatores sociológi-
cos)”, ou seja, tanto considerando as motivações pessoais, 
de aprendizado, de realização, quanto as motivações so-
ciais, como destaque profissional e reconhecimento pelos 
pares, as quais podem influenciar essa tomada de decisão.

Criar e manter um periódico dentro do que as 
agências de fomento exigem para que ele seja reconhe-
cido como consolidado não é tarefa fácil; o editor pre-
cisa dedicar várias horas semanais para desenvolver 
um trabalho qualificado. Para isso, precisa adquirir co-
nhecimentos acerca de créditos de autoria, metadados, 
indexação, marcação XML, licenças, verificação de si-
milaridades, políticas de ética, internacionalização, im-
pacto, preprints, disponibilidade de dados, dentre tantos 
outros.

O contato com a escrita e com a divulgação do co-
nhecimento é prática comum entre os professores dos 
programas de pós-graduação do Brasil, todavia “[...] a 
demanda por publicação exige que alunos e professores 
se tornem simultaneamente leitores, autores e avalia-
dores envolvidos no fluxo editorial científico” (Werlang; 
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Blattmann, 2022, p. 83). Assim, muitos docentes acabam 
por se envolver no processo da editoração científica e re-
crutam alunos de mestrado e doutorado para colaborar 
com as inúmeras tarefas imbricadas no fazer editorial.

Foi justamente diante da necessidade de colabo-
ração na editoria de revistas científicas vinculadas ao 
PPGE/UECE que um grupo de pesquisa, denominado 
“Práticas Educativas, Memórias e Oralidades”, optou por 
incentivar e investir na formação de alunos pós-gradu-
andos para o trabalho na seara da editoria científica, e 
esse caso formativo tornou-se o objeto de estudo desta 
pesquisa.

Sobre os fatores que motivam os alunos a se envol-
verem no processo de editoração científica e iniciarem a 
atuação em editoração científica, o Participante 1 rela-
tou sua experiência: 

Minha experiência em editoria científica iniciou-
-se durante o mestrado, quando passei a estudar o 
fluxograma dos processos editoriais ao submeter 
um artigo. Posteriormente, recebi o convite de um 
grupo de pesquisa, cujo líder era editor-chefe da 
revista da qual eu fazia parte na época, para in-
tegrar o comitê editorial. Ele destacou que estava 
precisando de novos membros para agilizar o flu-
xo editorial. 

Essa situação não foi diferente para os demais 
participantes, todos foram selecionados previamente 
pela editora-chefe e receberam convites personalizados, 
aceitando de pronto aprender, ainda que, por vezes, re-
ceosos com o acúmulo de atividades acadêmicas.
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O convite para formar mestrandos para atuarem 
de maneira prática na editoria científica visava a resol-
ver dois problemas: 1) capacitar novos pesquisadores 
para atuarem na função, possibilitando que os periódi-
cos tivessem mão de obra suficiente para atuar nas re-
vistas, agilizando e qualificando o fluxo editorial; 2) am-
pliar a compreensão discente sobre a escrita qualificada, 
sobre a publicação em periódicos consolidados e sobre o 
fluxo editorial. Afinal, escrever com qualidade é condi-
ção essencial para ter um artigo aceito em boa revista, 
saber eleger revistas consolidadas é fulcral para conse-
guir maior impacto e pontuação na avaliação dos produ-
tos produzidos e conhecer o fluxo editorial torna mais 
fácil não apenas acompanhar o processo avaliativo, mas 
também adequar os textos ao foco, ao escopo, às normas 
da revista e aos requisitos solicitados. 

É importante ressaltar que o fluxo editorial é com-
posto por várias etapas, desde a submissão à publicação 
com o preenchimento correto dos metadados, passan-
do por análise de similaridade para descartar plágios, a 
avaliação do escrito, as correções solicitadas, a edição e a 
editoração. Conhecer esse fluxo por dentro do processo 
– não apenas como autor, mas como editor – possibilita 
maior maturidade na confecção de bons manuscritos e 
na produção da ciência de maneira mais ética e compro-
metida (Fialho; Nascimento; Neves, 2024).

A agilidade no fluxo editorial depende da disponi-
bilidade de tempo de todos os envolvidos no processo 
(autores, editores e avaliadores), e isso, muitas vezes, faz 
com que esse seja um processo demorado. Para um dos 
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participantes, a demora no retorno das avaliações foi o 
principal aspecto negativo elencado em sua experiência 
na editoria científica.

Sem dúvidas, é a indisponibilidade de muitos ava-
liadores na concessão de pareceres, tendo em vis-
ta que a avaliação de manuscritos se constitui em 
um trabalho voluntário, o que demanda de mui-
ta persistência da parte da equipe editorial para 
garantir que o processo caminhe em tempo hábil 
(Participante 2).

Não diferente da atividade realizada pela editora e 
pelos alunos de pós-graduação, o trabalho de avaliação 
por pares dos artigos se constitui como uma atividade 
voluntária, dessa maneira, muitos pesquisadores, pos-
sivelmente com outras demandas profissionais, recusa-
vam-se a colaborar. Inclusive, como todos os entrevis-
tados deste estudo afirmaram ter trabalhado de forma 
voluntária, esse foi um dos aspectos apresentados como 
negativo pelo Participante 1: 

Um dos aspectos negativos desse trabalho é a 
precarização envolvida, uma vez que a atuação na 
editoria científica costuma ser voluntária e não 
remunerada, o que pode gerar sobrecarga sem 
uma compensação adequada. Além disso, a falta 
de reconhecimento institucional e suporte pode 
dificultar a continuidade e a valorização desse 
trabalho.

De acordo com Packer (2014, p. 316), a falta de reco-
nhecimento é um dos entraves apresentados durante o 
exercício da editoria científica: 
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As funções de editor-chefe e editores associados, 
embora acrescentem prestígio aos pesquisadores, 
não são reconhecidas formalmente nos sistemas 
de avaliação e é mínimo o número dos que são de-
vidamente remunerados. 

Como afirma Dewey (1979, p. 72), “[...] quando ex-
perimentamos alguma coisa, agimos sobre ela, fazemos 
alguma coisa com ela; em seguida sofremos ou sentimos 
as consequências”. Apesar do sofrimento pela ausên-
cia de remuneração financeira, todos os participantes 
ressaltaram que a principal contribuição da experiên-
cia vivenciada foi a oportunidade de aprendizado. Eles 
afirmaram ter melhorado a escrita científica após terem 
contato com o processo avaliativo dos periódicos, ad-
quirido maior segurança para disseminarem suas pes-
quisas, além conhecimentos editoriais importantes que, 
sem a experiência formativa, não seriam possíveis. Em 
outros termos, ao triar os textos de outros autores, os 
discentes amadureceram a sua própria escrita, ao iden-
tificarem o que se configurava como um texto adequado 
ou inadequado para ser publicado no portal de periódi-
cos em que atuavam. 

A atuação na editoria científica contribuiu signi-
ficativamente para minha formação acadêmica e 
profissional. Proporcionou-me uma compreensão 
aprofundada dos fluxos e critérios dos proces-
sos editoriais, aprimorou minha capacidade de 
análise crítica de artigos científicos e fortaleceu 
minhas habilidades de revisão de textos, forma-
tação e adequação às normas técnicas. Além dis-
so, ampliou minha rede de contatos acadêmicos, 
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favorecendo trocas de experiências e oportuni-
dades de colaboração em pesquisas e publicações 
(Participante 1). 

Compreender como funciona o processo de edi-
toração de um periódico e os caminhos da publi-
cação de um artigo desde a sua submissão até a 
publicação final (Participante 2).

Em linhas gerais, foi uma oportunidade de eu 
exercitar na prática o que vim aprendendo de for-
ma teórica durante a graduação e a pós-gradua-
ção, bem como de aprender com a temática, escri-
ta e o estilo dos autores, uma forma de conhecer 
formas outras que não aquelas com que eu estava 
acostumado a apresentar as minhas ideias (Parti-
cipante 3). 

Contribuição no sentido de desenvolvimento do 
meu olhar crítico sobre escritas de trabalhos, tan-
to em relação às temáticas, novas discussões e ne-
cessidades com relação à estrutura de trabalhos 
científicos (Participante 4). 

Observou-se que a colaboração com a equipe edi-
torial dos periódicos acarretou aprendizados técnicos 
que iam desde o preenchimento adequado dos metada-
dos da submissão até a formação e normalização, con-
tudo o mais importante enfatizado foi a ampliação do 
olhar crítico sobre a qualidade de um artigo científico, 
conhecendo outros estilos de escrita e aprimorando a 
própria revisão textual.

Além do amadurecimento da própria escrita, os 
entrevistados revelaram o aprendizado técnico que 
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tiveram enquanto atuaram na editoração científica. 
Essa consciência da complexidade do processo de edi-
toração científica colabora para a formação de profis-
sionais qualificados para continuarem atuando na área. 
Para Silva e Hadle (2023, p. 81), “[...] é importante preparar 
futuros editores e avaliadores qualificados para garan-
tir a continuidade e excelência das publicações científi-
cas no Brasil”.

Na questão sobre as lacunas da formação em edito-
ria científica, dois entrevistados afirmaram não enxergar 
pontos negativos no exercício da atividade. Eles destaca-
ram a atividade como uma possibilidade de aprendiza-
gem única e relevante, afinal, nesse processo de intera-
ção com os processos, os discentes aprendem sobre suas 
práticas e sobre a configuração dessas editorias, aspectos 
importantes especialmente para quem pretende seguir a 
vida acadêmica e continuar produzindo e disseminando 
conhecimento. Como ressalta Becker (2000, p. 25): 

[...] o conhecimento [...] é construído, na sua forma 
e no seu conteúdo, por um processo de interação 
radical entre o sujeito e o meio, processo ativado 
pela ação do sujeito, mas de forma nenhuma inde-
pendente da estimulação do meio. 

E os colaboradores tinham a oportunidade de vi-
ver não apenas a teoria, mas pôr em prática os conheci-
mentos aprendidos.

Apesar da importante contribuição da atuação 
em editorias científicas para a formação dos discentes 
da pós-graduação, é importante atentarmos para o de-
safio mencionado pelo Participante 4, que destacou a 
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grande responsabilidade envolvida no processo como 
algo negativo: “Trabalho com prazos, grandes demandas 
e responsabilidades: conferência de similaridade, divul-
gação de trabalhos de impacto e contato com autores re-
nomados”. O relato explicita que, apesar da reconhecida 
aprendizagem adquirida, as responsabilidades aumen-
tam, tornando a jornada na pós-graduação mais árdua.

A partir do exposto, foi possível discutir aspectos 
importantes da atuação de discentes da pós-graduação 
em periódicos científicos, abrindo caminhos para outras 
iniciativas formativas nessa direção, bem como para es-
timular jovens pesquisadores nesse campo de atuação e 
cocriar outras experiências em moldes semelhantes ou 
distintos, objetivando a colaboração formativa.

 
Considerações finais 

Este estudo discutiu como a experiência em edito-
ria científica pode colaborar para a formação de discen-
tes da pós-graduação a partir de uma pesquisa explora-
tória qualitativa, do tipo estudo de caso, com discentes 
e ex-discentes que atuam (ou atuaram) na editoração de 
periódicos científicos ligados ao PPGE/UECE. 

Partiu-se de uma breve contextualização acerca da 
editoria científica no Brasil, mostrando que a ampliação 
dos programas de pós-graduação e da produção cientí-
fica no país, somada ao estímulo de órgãos de fomento 
como a Capes e o CNPq, gerou um aumento significa-
tivo na criação de revistas científicas, exigindo profis-
sionais para assumirem a função de editores. Estes são 
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majoritariamente professores pesquisadores, vincula-
dos a programas de pós-graduação, que já exercem ativi-
dades de ensino, pesquisa, extensão e/ou gestão. 

A atuação editorial vem sendo feita, na maioria 
das vezes, de forma voluntária e sem formação adequa-
da, adquirida paulatinamente no próprio exercício da 
função. Assim, os professores pesquisadores acumulam 
o trabalho na editoria científica com suas demais atri-
buições, o que resulta, em muitos casos, na sobrecarga 
desses profissionais e na ausência de apoio institucional 
e de mão obra de apoio para o exercício editorial. 

Ensinar alunos de pós-graduação para atuarem 
nas mais diversas funções da editoria científica pode co-
laborar para uma melhor formação dos discentes, con-
tribuindo, consecutivamente, para o amadurecimento 
do processo de escrita e para o incentivo à produção do 
conhecimento com mais ética, compromisso e qualidade. 

A pesquisa mostrou que os alunos de pós-gradu-
ação envolvidos em atividades editoriais começaram a 
atuar a partir de convites personalizados de seus orien-
tadores ou de editores, de maneira voluntária. Para eles, 
o convite foi uma oportunidade de melhoria do seu 
processo de escrita, além da possibilidade de conhecer 
o funcionamento de um periódico científico e compre-
ender todas as etapas do fluxo editorial. 

As principais dificuldades encontradas no exer-
cício da atividade editorial pelos discentes foram a in-
disponibilidade dos avaliadores, a ausência de remune-
ração e o acréscimo de responsabilidades envolvidas 
durante o curso stricto sensu. 
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Sugere-se alçar possibilidades outras de progra-
mas, projetos e iniciativas de formação de novos edi-
tores, de maneira aberta e democrática, envolvendo de 
forma sistemática os alunos de pós-graduação e reco-
nhecendo de maneira adequada a contribuição deles 
dentro do processo editorial. 

Por fim, destaca-se que os periódicos científicos 
abertos são importantes espaços de formação e de divul-
gação do conhecimento científico, de relevância incon-
teste para a democratização do conhecimento especiali-
zado. Nesta senda, é necessário sanar as muitas lacunas 
no que se refere às práticas editoriais predatórias nos 
periódicos acadêmicos no Brasil, para as quais uma boa 
formação editorial é necessária e urgente.
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Introdução

O presente capítulo tem como objetivo apresen-
tar uma reflexão crítica sobre o turismo educacional 
como prática inovadora no ensino superior, a partir da 
experiência de formação no mestrado profissional em 
Gestão de Negócios Turísticos pela Universidade Esta-
dual do Ceará (UECE), que oportunizou a fundação da 
empresa de intercâmbio TE&A – Turismo Educacional e 
Aprendizagem em 2018, um negócio idealizado por uma 
pesquisadora aluna do mestrado em associação com seu 
orientador. Com atuação no Ceará, envolvendo profis-
sionais e alunos da UECE, a empresa propôs-se a articu-
lar vivências de aprendizagem com roteiros turísticos 
formativos, integrando teoria e prática em experiências 
educacionais fora da sala de aula tradicional.

O turismo educacional, conforme discutem Costa 
e Ferreira (2008), é definido pela realização de viagens 
motivadas por estudos estruturados pedagogicamente 
de acordo com necessidades específicas de aprendiza-
do, sem perder o componente lúdico e recreativo. Mais 
do que uma atividade complementar, essa prática tem 



409

TURISMO EDUCACIONAL COMO INOVAÇÃO PEDAGÓGICA: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA

se constituído como estratégia metodológica relevante 
para o desenvolvimento de competências acadêmicas, 
socioemocionais e culturais. Dessa forma, insere-se de 
maneira significativa no debate sobre inovações peda-
gógicas, principalmente no contexto do ensino superior, 
marcado por exigências de interdisciplinaridade, contex-
tualização e engajamento dos estudantes com os territó-
rios, como é o caso dos estudantes do mestrado descrito.

Ao tratar do turismo como ferramenta didática, o 
presente capítulo dialoga com perspectivas críticas que 
defendem a construção de metodologias ativas e trans-
formadoras, conforme propõem autores como Demo 
(2000) e Moraes (1997), ao evidenciar a importância de 
experiências que extrapolam o ensino bancário (Freire, 
1987). Logo, o turismo educacional surge como alternati-
va potente, contribuindo para uma formação integral e 
crítica dos estudantes universitários, podendo ser apli-
cado a qualquer área de formação. Esse processo está 
alinhado com a pedagogia problematizadora de Freire 
(1987), que entende a educação como prática da liberda-
de e defende que a aprendizagem deve partir da realida-
de concreta dos sujeitos, estimulando a reflexão crítica e 
a ação transformadora sobre o mundo.

Este relato parte da experiência concreta de trans-
formar teoria em prática, quando, a partir do conheci-
mento adquirido pela aluna por meio das várias discipli-
nas no curso do mestrado, juntamente com a experiência 
e conhecimento de seu orientador, surgiu a empresa 
TE&A, ou seja, um empreendimento prático, resultante 
do conhecimento teórico acerca das diversas abordagens 
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que envolvem a gestão de negócios turísticos. Apesar de 
a empresa se encontrar atualmente inoperante, ela foi 
uma consequência positiva da existência do mestrado 
e permitiu vivências profundamente significativas em 
cidades espanholas, incluindo atividades de campo, en-
contros com comunidades locais, oficinas e visitas técni-
cas, sempre integradas aos conteúdos acadêmicos. 

Importa destacar que, sendo a empresa fruto do 
mestrado, esta consolidou uma disciplina de intercâm-
bio para o curso, a qual foi chamada de Módulo Interna-
cional, o que fortaleceu a prática do turismo educacional, 
assim como a qualidade do curso. Além de apresentar 
essa trajetória e seus fundamentos pedagógicos, o texto 
busca problematizar os desafios enfrentados para a con-
solidação dessa proposta, com destaque para questões 
institucionais, operacionais e político-econômicas.

O texto está estruturado da seguinte forma: na se-
ção de Método, são descritos os caminhos de construção 
e sistematização do relato de experiência; em Discussão, 
apresenta-se uma análise reflexiva sobre a proposta da 
TE&A à luz da literatura e das vivências realizadas; e, por 
fim, em Considerações finais, são apontadas contribui-
ções do turismo educacional como inovação pedagógica, 
além de sugestões para a sua incorporação nas práticas 
do ensino superior.

Método

Este capítulo foi construído com base na siste-
matização da experiência vivida com a empresa TE&A, 
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concebida em 2018 a partir de uma parceria entre pes-
quisadora e orientador no mestrado profissional em 
Gestão de Negócios Turísticos da UECE. A empresa, que 
resultou de um projeto de internacionalização do cur-
so, propôs como missão central articular propostas de 
roteiros formativos com intencionalidade pedagógica, 
voltados a estudantes do ensino superior em diferentes 
áreas do conhecimento.

O método adotado consiste em um relato de ex-
periência com enfoque reflexivo e analítico, ancorado 
em procedimentos de natureza qualitativa. A produção 
deste texto fundamenta-se na vivência direta da au-
tora como sócia-fundadora, gestora e guia de diversas 
ações realizadas pela TE&A, assim como na revisão de 
documentos institucionais, registros fotográficos, me-
moriais de viagem, materiais pedagógicos e observa-
ções informais colhidas durante o desenvolvimento das 
atividades.

A sistematização da experiência foi orientada por 
três etapas principais:

1.	 Recuperação histórica e documental da trajetó-
ria da TE&A, desde o surgimento de sua ideia 
em uma disciplina do curso até a interrupção 
de suas atividades, com base em arquivos pes-
soais e institucionais;

2.	 Revisão bibliográfica dirigida, com foco em 
autores que tratam de turismo educacional, 
metodologias ativas, pedagogia do território e 
inovação no ensino superior;
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3.	 Construção de categorias reflexivas, que per-
mitiram interpretar os sentidos, os limites e as 
contribuições da prática vivida. As categorias 
são frutos da interlocução entre os objetivos 
pedagógicos da empresa e os referenciais teó-
ricos selecionados.

Compreende-se que o relato de experiência não se 
configura como uma investigação científica nos moldes 
tradicionais da pesquisa empírica, mas, ao se constituir 
como narrativa fundamentada e crítica, contribui para 
o amadurecimento do debate acadêmico sobre o turis-
mo educacional como estratégia inovadora no contex-
to universitário. Segundo Domingos (2016), os relatos 
reflexivos cumprem papel relevante na produção de 
conhecimento prático-científico, especialmente quando 
abordam experiências com potencial de replicabilidade 
e impacto na formação discente.

TE&A e a pedagogia do território: experiências formativas 
na Europa

A proposta pedagógica do projeto TE&A está fun-
damentada na concepção de que os territórios são es-
paços vivos de formação e produção de conhecimento. 
Essa abordagem dialoga com o conceito de pedagogia do 
território, que compreende o espaço como uma instân-
cia educativa e identitária, capaz de mediar processos 
formativos situados e transformadores (Kraus; Egler; 
Costa, 2017). Trata-se de uma pedagogia que considera o 
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lugar como campo de experiências, em que o saber aca-
dêmico é potencializado por se encontrar com os saberes 
locais, favorecendo uma aprendizagem contextualizada, 
crítica e comprometida com a realidade (Moraes, 1997).

A TE&A foi estruturada para que seu modelo de 
atuação por meio de roteiros pedagógicos integrassem 
componentes curriculares de cursos do ensino superior 
com vivências em campo, com foco em destinos inter-
nacionais. As experiências promovidas pela empresa fo-
ram planejadas com base em três pilares: (1) articulação 
com os conteúdos acadêmicos, (2) diálogo com os con-
textos locais e (3) formação de estudantes para a atua-
ção cidadã e profissional crítica.

O primeiro projeto desenvolvido pela TE&A ocorreu 
em 2019. Foi um intercâmbio internacional realizado a par-
tir da parceria da UECE com a Universidade de Castilla-La 
Mancha, situada em Toledo (Espanha), por meio do pro-
grama “ESTO – Espanhol em Toledo”, o qual oferece um 
curso de verão para a imersão na cultura e língua espa-
nhola com foco no turismo educacional, envolvendo ati-
vidades práticas, visitas técnicas, conferências e momen-
tos de intercâmbio cultural entre estudantes de diversos 
países, professores e demais profissionais espanhóis.

A programação do intercâmbio contou com 80 ho-
ras letivas para todos os níveis de espanhol com as aulas 
ocorrendo no centro histórico de Toledo, o que possibili-
tou uma experiência de turismo educacional inesquecí-
vel, pois, além das aulas, o intercâmbio incluiu visitas a 
iniciativas de desenvolvimento turístico, como o passeio 
no trem turístico de Toledo, ao Complexo de San Pedro 
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Mártir – Madre de Dios, da Universidade de Castilla La 
Mancha (UCLM), à Catedral Primaz de Toledo, à Mesqui-
ta do Cristo de la Luz e Escola de Tradutores de Toledo, à 
Sinagoga de Santa María la Blanca, ao Museu Sefardita, 
ao Mosteiro de Juan de los Reyes, atividade dinâmica no 
museu El Greco, além do percurso noturno por Toledo, 
que remete aos tempos medievais com apresentações de 
espadachins e momentos com a dança flamenco. Todos 
os espaços culturais trazem uma infinidade de informa-
ções milenares e a cada experiência é possível absorver 
conhecimento histórico e se sentir como parte dos nati-
vos daquele local.

Além de Toledo, foi possível conhecer ainda espa-
ços turísticos de localidades próximas, como é o caso de 
Valsaín (Segóvia) e Serra de Gredos (Ávila), tudo imen-
samente encantador e de uma aprendizagem indescri-
tível. Além de adquirir conhecimento em parques natu-
rais, também foi possível conhecer os empreendimentos 
educacionais, como universidades locais que funcionam 
onde antes era um convento, por exemplo, o que repre-
sentou uma imersão na cultura histórica na cidade me-
dieval de Toledo. 

No ambiente de sala de aula, foram realizadas dinâ-
micas de reflexão em grupo, oficinas e momentos de ava-
liação formativa acerca dos espaços visitados, enquanto 
se aprendia e praticava a língua espanhola. A proposta 
integrou teoria e prática, aproximando todos os estu-
dantes da realidade concreta do turismo educacional.

A metodologia adotada nos roteiros incluía 
briefing prévio sobre o território, mediação durante as 
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atividades com uso de guias de observação e momentos 
de socialização e análise crítica posterior, promovendo 
uma experiência reflexiva e integradora. Os participan-
tes foram incentivados a produzir relatórios com base 
nas vivências, reforçando o compromisso com a apren-
dizagem ativa e transformadora.

As experiências vividas permitiram ao mestrado 
em Gestão de Negócios Turísticos da UECE, por meio 
da TE&A, validar uma proposta de inovação pedagógi-
ca baseada na imersão territorial como dispositivo de 
ensino-aprendizagem, aproximando o ensino superior 
das realidades internacionais. Além disso, revelaram o 
potencial da articulação entre academia e setor turístico 
como estratégia de formação crítica e transdisciplinar.

Além do intercâmbio realizado com a Universida-
de de Castilla-La Mancha, a TE&A organizou, também 
em 2019, o Programa Módulo Internacional de Gestão de 
Negócios Turísticos, uma iniciativa fruto da parceria da 
UECE com a Universidade de Santiago de Compostela 
(USC). Voltado para estudantes e profissionais do turismo, 
o programa reuniu 30 participantes e aconteceu entre os 
dias 14 e 18 de outubro de 2019, com duração de cinco dias 
de atividades imersivas em algumas cidades na Galícia, re-
gião autônoma da Espanha, articulando teoria acadêmica, 
visitas técnicas e vivências culturais, principalmente na 
cidade de Santiago de Compostela, lugar que atrai pere-
grinos (turistas) de todo o mundo há mais de um milênio.

Com o objetivo de ampliar a compreensão dos es-
tudantes sobre os processos de gestão no setor turístico 
europeu, o módulo incluiu:
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•	 aulas e conferências ministradas por professo-
res da USC e autoridades locais da Galícia, que, 
além de ocuparem as salas de aula tradicionais, 
ocorreram em espaços como museus, hotéis e 
restaurantes;

•	 visitas a empreendimentos turísticos de referên-
cia da região;

•	 momentos de intercâmbio cultural com estudan-
tes espanhóis da USC;

•	 experiências gastronômicas e discussões sobre 
hospitalidade, sustentabilidade e inovação.

A TE&A atuou como intermediadora do processo 
formativo, cuidando da organização logística, curadoria 
pedagógica dos conteúdos e suporte aos participantes. 
O contrato firmado com os estudantes detalhou os ser-
viços prestados, como matrícula na universidade, hos-
pedagem, alimentação parcial, visitas técnicas e asses-
soria em toda a jornada da mobilidade acadêmica dos 30 
participantes.

Essa ação contribuiu não apenas para a interna-
cionalização da formação dos estudantes brasileiros, 
mas também reforçou o papel da TE&A como produto 
do mestrado da UECE, sendo promotora de experiências 
de turismo educacional alinhadas às demandas da edu-
cação superior contemporânea, tais como a internacio-
nalização do currículo, a vivência prática dos conteúdos 
e o desenvolvimento de competências interculturais.

A realização desses intercâmbios internacionais 
sinaliza um amadurecimento da proposta pedagógica 
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do referido curso de mestrado, que soube articular as 
exigências acadêmicas às necessidades logísticas, legais 
e operacionais do turismo internacional, a partir de um 
empreendimento oriundo dele. Isso envolveu, por exem-
plo, mediação com universidades estrangeiras, contra-
tos formalizados com universidades e com os estudan-
tes e estruturação de roteiros formativos com objetivos 
claramente definidos e alinhados aos cursos de origem 
dos participantes.

Ao valorizar os territórios como ambientes vivos 
de aprendizagem, essas ações acadêmicas demonstram 
como o turismo educacional pode constituir-se em me-
todologia ativa, colaborativa e crítica, contribuindo para 
a formação de sujeitos globalmente conectados e local-
mente comprometidos.

Turismo educacional: uma inovação do turismo pedagógico 

O turismo educacional tem se consolidado como 
uma vertente inovadora no campo da educação supe-
rior, promovendo uma aproximação entre o saber aca-
dêmico e os territórios de aprendizagem. Trata-se de 
uma modalidade que envolve deslocamentos com inten-
cionalidade pedagógica, nos quais o percurso, o lugar e 
as interações sociais tornam-se partes integrantes do 
processo formativo, que se reflete tanto no campo pro-
fissional como no pessoal.

Segundo Lima e Ludka (2022), o turismo pedagó-
gico contribui para o desenvolvimento da consciência 
crítica, especialmente quando articulado à prática de 
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ensino em espaços reais e simbólicos. Ao inserir o estu-
dante em diferentes contextos territoriais, cria-se um 
ambiente de aprendizagem experiencial, em que o co-
nhecimento é construído com base na observação, na 
escuta e na reflexão situada.

Essas práticas dialogam diretamente com o uso de 
metodologias ativas de aprendizagem, cada vez mais va-
lorizadas no ensino superior por estimularem a partici-
pação ativa dos estudantes, o trabalho em equipe e a in-
terdisciplinaridade. Conforme Costa Junior et al. (2023), 
autores que analisam a aplicação das metodologias 
ativas no ensino universitário, tais estratégias se fun-
damentam em correntes como a aprendizagem signifi-
cativa (Ausubel), a aprendizagem experiencial (Dewey), 
a interação social (Vygotsky) e a pedagogia libertadora 
de Paulo Freire — todas centradas no protagonismo 
discente e no vínculo com a realidade. Freire (1987) já 
afirmava que ninguém educa ninguém, tampouco a si 
mesmo, mas que os homens se educam entre si, mediati-
zados pelo mundo. A prática pedagógica, nesse sentido, 
deve articular diálogo, vivência e criticidade. Na mesma 
linha de pensamento, Demo (2000) enfatiza que “apren-
der exige intervenção”, e, portanto, as práticas pedagó-
gicas devem buscar o engajamento reflexivo, criativo e 
ético do estudante com o mundo que o cerca. 

No campo do turismo, Cordeiro et al. (2017) pro-
põem o uso de metodologias como o RPG (Role-Playing 
Game) para a simulação de situações complexas ligadas 
ao setor turístico, como os impactos ambientais da ati-
vidade em comunidades locais. Esse tipo de abordagem 
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amplia a capacidade de análise dos estudantes e esti-
mula o desenvolvimento de competências emocionais e 
éticas.

Com base nesses referenciais, observa-se que a 
TE&A, enquanto fruto do mestrado, estruturou suas 
atividades para promover roteiros formativos que in-
tegrassem conteúdos teóricos e vivências práticas, os 
quais incluíam visitas técnicas a empreendimentos tu-
rísticos, oficinas com profissionais da área e comunida-
des locais, roteiros culturais mediados por especialistas, 
bem como momentos de reflexão coletiva sobre os te-
mas abordados. 

O III Congresso Iberoamericano de Turismo e Res-
ponsabilidade Social (Citurs), que seria realizado pre-
sencialmente na cidade de Fortaleza (Brasil) em 2020, 
passou para o formato on-line em virtude do advento da 
Covid-19 e também levou o nome da TE&A como insti-
tuição organizadora, partindo da UECE, obtendo apoio 
da USC e da Universidade de Coruña (UDC), além da 
contribuição de instituições de apoio ao desenvolvimen-
to científico, tais como a Fundação Cearense de Apoio 
ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Funcap), 
a Revista de Ócio e Turismo (Rotur), a Revista Gestão e 
Secretariado (GeSec), entre outras. O evento contou ain-
da com a colaboração do Convention Bureau (Ceará), 
além de diversos profissionais do turismo e áreas afins. 
O Citurs teve como objetivo promover o intercâmbio 
científico sobre o turismo educacional e ampliar a visi-
bilidade de práticas inovadoras no campo do turismo 
de modo interdisciplinar, mesmo que de modo remoto. 
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A realização do Citurs reafirmou o caráter científico e 
formativo da proposta da TE&A, extrapolando o papel 
comercial comumente atribuído a empresas do setor 
turístico e posicionando-se como agente pedagógico de 
transformação.

A inserção de eventos como o Citurs no escopo da 
empresa evidencia o potencial do turismo educacional 
não apenas como ferramenta didática, mas como cam-
po de produção de conhecimento, promovendo redes 
colaborativas entre universidade, mercado e sociedade 
civil. A experiência mostra que o turismo pode, sim, ser 
concebido como estratégia didática e como metodologia 
ativa de ensino superior, contribuindo para a inovação 
pedagógica e para a formação integral de sujeitos críti-
cos e conscientes de sua inserção territorial.

Desafios para a consolidação do turismo educacional como 
inovação por meio da TE&A 

Apesar das evidências sobre o potencial forma-
tivo do turismo educacional e dos impactos positivos 
observados nas experiências promovidas pela TE&A, 
a consolidação dessa proposta pedagógica encontrou 
obstáculos consideráveis ao longo do tempo. Esses de-
safios se relacionam tanto com a ausência de políticas 
públicas estruturantes quanto com a vulnerabilidade 
financeira e institucional das iniciativas independentes 
de inovação.

Em 2020, havia-se estruturado um planejamento 
consistente para a continuidade e expansão das ações 
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da TE&A. Estavam previstas quatro edições de inter-
câmbios na Espanha, envolvendo parcerias com uni-
versidades locais, além da realização de um congresso 
internacional presencial na cidade de Fortaleza, que 
daria seguimento ao Citurs realizado anteriormente em 
outros países. As turmas estavam em processo de for-
mação, com atividades de mobilização e organização lo-
gística já em curso.

Entretanto, a instauração da pandemia de Covid-19 
interrompeu bruscamente esse ciclo de crescimento. O 
fechamento das fronteiras, a suspensão das atividades 
presenciais nas universidades e os riscos associados à 
mobilidade internacional inviabilizaram a concretiza-
ção dos intercâmbios planejados. Como forma de man-
ter o compromisso formativo e científico da proposta, o 
congresso foi reorganizado em formato remoto. Embora 
o evento on-line tenha representado uma alternativa vi-
ável e relevante, a impossibilidade de vivência territorial 
presencial comprometeu o eixo central metodológico da 
TE&A, baseado na imersão nos territórios como espaços 
formativos.

Além dos impactos diretos da pandemia, é neces-
sário destacar uma das contingências mais significati-
vas enfrentadas pelos profissionais da empresa: a neces-
sidade de redirecionar esforços para outras atividades 
profissionais, visando à sustentação econômica pessoal 
diante da crise sanitária e financeira global. A ausência 
de apoio governamental específico para projetos de tu-
rismo educacional, aliada à inexistência de políticas de 
fomento contínuo à inovação pedagógica fora do espaço 
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institucional das universidades, contribuiu para a fragi-
lidade da manutenção das ações.

As dificuldades não cessaram com o arrefecimen-
to da pandemia. A reestruturação da economia global, a 
mudança nas prioridades institucionais das universida-
des e a intensificação das desigualdades sociais e regio-
nais afetaram diretamente a possibilidade de retomada 
das atividades da TE&A nos anos seguintes. O empreen-
dimento, embora ainda ativo juridicamente, permanece 
com suas ações suspensas, sem previsão concreta de re-
torno em curto prazo.

Essas experiências demonstram que o turismo 
educacional, enquanto prática inovadora e transforma-
dora no ensino superior, necessita de um ecossistema de 
apoio mais sólido – incluindo políticas públicas, linhas 
de financiamento específicas, parcerias institucionais 
comprometidas e espaços de legitimação dentro das 
universidades. Iniciativas independentes como a TE&A, 
apesar de sua relevância metodológica e de seus impac-
tos demonstrados, permanecem vulneráveis à conjun-
tura externa, sobretudo em contextos de crise.

Assim, é possível afirmar que a consolidação do 
turismo educacional como estratégia de inovação peda-
gógica depende não apenas da qualidade e consistência 
das experiências realizadas, mas também de condições 
estruturais que garantam sua continuidade, institucio-
nalização e inserção nos processos curriculares formais. 
A trajetória da TE&A evidencia tanto as possibilidades 
quanto os limites dessa proposta, apontando caminhos 
para reflexão e ação no campo da educação superior.
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Considerações finais

O presente capítulo teve como objetivo analisar o 
turismo educacional como uma estratégia metodológi-
ca inovadora no contexto do ensino superior, a partir da 
experiência prática do mestrado porfissional em Gestão 
de Negócios Turísticos, por meio do empreendimento 
TE&A. A proposta adotada pela empresa demonstrou, 
por meio de diferentes ações práticas – incluindo inter-
câmbios internacionais, visitas técnicas, roteiros forma-
tivos e eventos acadêmicos – que os territórios podem 
ser apropriados como espaços pedagógicos potentes, ca-
pazes de articular teoria, prática e vivência cultural de 
forma integrada.

As atividades desenvolvidas pela TE&A entre 2018 
e 2020 evidenciam o valor do turismo educacional como 
metodologia ativa e crítica, especialmente por promover 
a aprendizagem experiencial, a interdisciplinaridade e o 
protagonismo discente. Os roteiros e os programas in-
ternacionais em Toledo e na região da Galícia, ambos na 
Espanha, mostraram-se eficazes na aproximação entre 
o conhecimento acadêmico e a realidade social dos des-
tinos, fortalecendo o compromisso com uma formação 
universitária mais situada, ética e reflexiva.

O capítulo também expôs os desafios enfrentados 
para a consolidação dessa proposta. A ausência de políti-
cas públicas de incentivo, a instabilidade econômica dos 
empreendimentos autônomos e o impacto da pandemia 
de Covid-19 comprometeram a continuidade de projetos 
que já demonstravam maturidade e reconhecimento. O 
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redirecionamento das atividades dos sócios da empresa 
para a subsistência pessoal, diante do contexto de crise, 
revelou a fragilidade estrutural que ainda envolve ini-
ciativas de inovação pedagógica fora do circuito tradi-
cional das universidades.

Mesmo com a interrupção das atividades presen-
ciais, a experiência acumulada pela TE&A deixa um lega-
do importante para a discussão sobre práticas pedagó-
gicas no ensino superior. Ela demonstra que é possível 
articular educação e turismo de forma crítica e trans-
formadora, desde que haja intencionalidade formativa, 
planejamento metodológico e compromisso ético com 
os sujeitos e os territórios envolvidos.

Para o futuro, aponta-se a necessidade de forta-
lecimento institucional do turismo educacional, com a 
criação de editais específicos, reconhecimento formal 
nas diretrizes curriculares e articulação com redes na-
cionais e internacionais de ensino. A retomada dessas 
práticas exige um ambiente favorável à inovação, que 
valorize propostas pedagógicas integradoras, interdisci-
plinares e territorializadas.

Assim, a experiência aqui relatada não se encerra 
em si mesma, mas se coloca como ponto de partida para 
novas reflexões e ações. Ao reconhecer os limites enfren-
tados, abre-se espaço para reivindicar transformações 
estruturais que permitam que o turismo educacional, 
como prática pedagógica, deixe de ser uma exceção e 
passe a ocupar lugar de destaque no processo formativo 
universitário.
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Introdução 

Eu prefiro ser essa metamorfose ambulante / Do 
que ter aquela velha opinião formada sobre tudo 
/ Do que ter aquela velha opinião formada sobre 
tudo (Raul Seixas, 1973).

Como apoiar e estimular a iniciação à pesquisa no 
contexto da formação inicial de professores? A mentoria 
entre pares pode favorecer o ensinar e o aprender a pes-
quisar? Estas interrogações encontram-se no centro des-
te escrito, que objetiva refletir sobre o caráter inovador de 
uma experiência de mentoria com estudantes no ensino 
de pesquisa na graduação, ponderando sobre indícios que 
a identificam como uma prática pedagógica inovadora no 
campo do aprender e do ensinar a pesquisar na educação 
superior. Trata-se de uma prática formativa realizada, de 
modo ininterrupto, desde o semestre 2022.1, baseada na 
mentoria e materializada a partir do “Projeto adote um 
pesquisador iniciante” (PAPI) (Farias, 2021), o qual conjuga 
pesquisa, ensino e extensão, graduação e pós-graduação. 

O PAPI é uma iniciativa voltada para apoiar a ini-
ciação à prática da pesquisa no contexto da formação 
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inicial de professores, precisamente, no âmbito da li-
cenciatura em Pedagogia do Centro de Educação (CED) 
da Universidade Estadual do Ceará (UECE). A UECE é 
uma instituição pública, estadual e multicampi, com três 
campi localizados em Fortaleza, a quarta maior capital 
do Brasil, e oito em municípios do interior do estado do 
Ceará. A instituição oferta 86 cursos voltados para a for-
mação de professores da educação básica em diversas 
áreas do conhecimento, entre eles a Pedagogia. Com 70 
anos de funcionamento, a UECE oferece sete cursos de 
Pedagogia distribuídos em seus diferentes campi. O cur-
so de Pedagogia do CED funciona no campus do Itaperi, 
em Fortaleza, e a experiência do PAPI se desenvolve no 
âmbito da disciplina Pesquisa Educacional, sob orienta-
ção de uma das autoras deste texto.

A disciplina Pesquisa Educacional compõe o leque 
das disciplinas obrigatórias dos cursos de Pedagogia da 
UECE e integra o Núcleo de Estudos Básicos, eixo “Forma-
ção em Pesquisa Educacional”. A disciplina é ministrada 
nos semestres finais da graduação e sua ementa contem-
pla, além de conteúdos relacionados à epistemologia da 
produção do conhecimento científico, a elaboração do 
Projeto de Pesquisa como primeira etapa da construção 
da investigação científica que o estudante desenvolve 
como requisito necessário à conclusão do curso. A ela-
boração do Projeto de Pesquisa demarca, assim, a fase do 
planejamento inicial do processo investigativo no ensi-
no de graduação, culminando, nos semestres seguintes, 
com a produção do relatório final no formato monográfi-
co. Trata-se, portanto, de momento importante, delicado 
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e desafiador para o estudante de graduação na educação 
superior brasileira, agravando-se nos cursos de licencia-
turas por receberem um público historicamente alijado 
da formação superior e com pouca familiaridade com o 
universo da linguagem e da produção acadêmica (Abu-
-El-Haj; Leitinho; Cardoso, 2012). 

Vale observar que, nos cursos de licenciatura da 
UECE, em particular na Pedagogia/CED, constata-se 
uma retenção significativa de estudantes na disciplina 
de Monografia em função da dificuldade que demons-
tram em relação aos procedimentos da pesquisa científi-
ca. Nesses termos, estratégias formativas que favoreçam 
a caminhada discente em sua iniciação à pesquisa no 
contexto da formação inicial são primordiais, processo 
que ganha contornos mais definidos justamente na dis-
ciplina Pesquisa Educacional por meio do PAPI. 

O componente curricular Pesquisa Educacional, 
ofertado como pré-requisito da disciplina de Monogra-
fia, recebe, periodicamente, uma média de 30 estudantes, 
alguns oriundos de outros semestres em decorrência de 
desistências, reprovações, etc. Grande parte deles são 
alunos trabalhadores ou desenvolvem, no contraturno 
do curso, atividade de estágio na rede escolar de Forta-
leza, os quais chegam nessa disciplina com pouca expe-
riência nos caminhos da investigação científica. Frente a 
essa realidade social, é comum alguns desses discentes 
desistirem ou optarem pelo trancamento de sua matrí-
cula na disciplina. O PAPI foi concebido e vem sendo 
desenvolvido nesse contexto institucional e curricular 
visando a mitigar esse movimento de desistência e, ao 
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mesmo tempo, apoiar a construção de percursos exito-
sos de aprendizagem durante a inserção dos licencian-
dos no mundo da pesquisa. 

Uma experiência que, além de sua continuidade (se 
encontra na 8ª edição semestral – 2022.1 a 2025.2), tem se 
apresentado como oportunidade ímpar de interlocução 
qualificada para além do tempo curricular da formação 
inicial, denotando indícios que, na perspectiva das auto-
ras deste texto, caracterizam-na como uma prática ino-
vadora, conforme se argumenta nos tópicos que seguem.

Método

Nesta parte do texto, explicitamos, metodologica-
mente, o caminho que sustenta a produção e a análise dos 
dados discutidos neste estudo de natureza qualitativa 
(Ghedin; Franco, 2025), uma vez que, desde seus primeiros 
delineamentos, as pesquisadoras que o desenvolveram 
“buscam insights” sobre um fenômeno em contexto, em 
vez de percepções estatísticas (Bell, 2008). Um estudo 
qualitativo interpretativo porque busca compreender o 
fenômeno de modo contextualizado, situado, consideran-
do o processo e significado constituído pelas pessoas nele 
envolvidas (Nóbrega-Therrien; Farias; Silva, 2021).

Com esteio nesse entendimento, o tema da mento-
ria na iniciação à pesquisa na formação inicial de pro-
fessores é abordado a partir de “evidências da leitura” 
(Bell, 2008, p. 97), procedimento metodológico basilar 
deste escrito. Teoricamente, operou-se com os concei-
tos de inovação educacional (Correia, 1989; Farias, 2006; 
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Ferretti, 1980; Fullan, 1991; Garcia, 1980; Garcia; Farias, 
2005; Gonzalez; Escudero, 1987; Navarro, 2000; Sebarroja, 
2002), mentoria (Farias; Costa, 2025; Orland-Barak, 2016) 
e ensino e pesquisa na formação de professores (Abu-El-
-Haj; Leitinho; Cardoso, 2012; André, 2001, 2006, 2016; Frei-
re, 1989; Lüdke, 2001; Severino, 2009). Recorreu-se ainda 
a produções bibliográficas – publicadas em periódicos e 
de circulação restrita – sobre a experiência formativa do 
PAPI, conforme detalhado no Quadro 1.

Quadro 1 – Produções sobre o PAPI
Título Autoria/ano Ano Tipo

Projeto Adote um Pesquisador 
Iniciante (PAPI). Projeto de apoio 

à iniciação à pesquisa no contexto 
da disciplina Pesquisa Educacional 

do curso de Pedagogia

Isabel Maria 
Sabino de Farias 2021 Mímeo (circula-

ção restrita)

Iniciação à pesquisa em contexto 
de formação inicial de professores: 

apontamentos sobre uma expe-
riência

Isabel Maria Sa-
bino de Farias, 

Lyanna Lourdes 
Lima Leal e 

Samily Oliveira 
Maia

2022 Artigo – Revista 
PEMO

Resolução nº 4.900/2023 – Aprova 
a institucionalização do projeto de 

extensão PAPI
UECE/CEPE 2023 Resolução

Projeto de extensão PAPI Isabel Maria 
Sabino de Farias 2023 Mímeo (circula-

ção restrita)

Adote um pesquisador iniciante: 
experiência de mentoria na inicia-
ção à pesquisa na formação inicial 

de professores

Isabel Maria 
Sabino de Farias 2023

Proposta sub-
metida à 13ª edi-
ção do Prêmio 

Rubens Murillo 
Marques, da 

Fundação 
Carlos Chagas 

(FCC)

Mentoria na formação de professo-
res: pesquisas e experiências

Isabel Maria 
Sabino de Farias 

e Sandy Lima 
Costa

2025 Livro

Fonte: Organizado com base nos dados disponíveis no Educas/UECE (2025).
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Apoiada nesses materiais bibliográficos, a análise 
qualitativa, como destacado anteriormente, buscou in-
sights sobre uma prática formativa que surgiu da pre-
ocupação e necessidade de desenvolver uma estratégia 
didática que favorecesse a aprendizagem de estudantes 
em diferentes momentos de sua trajetória de formação 
na universidade. Assim, ao olhar para a experiência do 
PAPI, ao mesmo tempo que se registrou sua materialida-
de, também se objetivou demarcar traços indicativos de 
seu caráter pedagógico inovador.

Ideias estruturantes: inovação, iniciação à pesquisa e 
mentoria 

Quando é factível falar de inovação? O que define 
algo como inovador? A que nos referimos quando fala-
mos em inovação pedagógica? Questões como essas per-
meiam um debate antigo no campo da Educação, sobre-
tudo das suas políticas e práticas. No cenário nacional, 
um estudo icônico dessa discussão é a obra Inovação 
educacional no Brasil: problemas e perspectivas (1980), 
coletânea organizada por Walter Esteves Garcia que reú-
ne autores de referência nessa seara. Interlocutores ibé-
ricos como Ana Benavente (1999), João Alberto Correia 
(1989), Jaume Carbonell Sebarroja (2001) e Manuel Rivas 
Navarro (2000), ao lado do canadense Michael Fullan 
(1991), também circulam com expressiva visibilidade en-
tre nós.

O construto inovação não é de fácil definição, pois 
refere-se a uma ação complexa e exigente que pressupõe 
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o desenvolvimento de capacidades cognitivas e inventi-
vas para fazer frente a uma situação desafiadora. Ainda 
que assim seja, esse construto apresenta marcadores 
peculiares: intencionalidade, relatividade da novidade e 
interioridade (Farias, 2006). 

Nenhuma inovação educacional é despretensiosa. 
A toda e qualquer inovação educacional subjaz um fim 
que a impulsiona, justifica e valida, que é a intenção de 
mudar a prática educativa. Ou seja, a expectativa de mo-
dificação, de geração de mudança, apresenta-se como ca-
racterística central em uma inovação educacional. 

A inovação educacional é intencionalmente deli-
berada e conduzida com a finalidade de incorpo-
rar algo novo que resulte em melhoria no âmbito 
da instituição, em suas estruturas e processos, vi-
sando ao êxito de sua função social (Farias, 2006, 
p. 55). 

O PAPI traz essa marca, pois sua emergência foi 
provocada pelo desafio pedagógico de apoiar estudantes 
da licenciatura em Pedagogia no processo de aprender a 
pesquisar no âmbito do ensino da pesquisa em Educação. 
Seu desenho visa fundamentalmente a fomentar uma si-
tuação distinta da até então existente em relação ao ensi-
no e à aprendizagem da pesquisa, tornando menos tensa 
e mais significativa a vivência dessa experiência curricu-
lar na formação inicial dos licenciandos da Pedagogia.

A referência a algo novo, à noção de novidade, é 
intrínseca ao conceito de inovação. Com efeito, a asso-
ciação do termo a essa ideia se sobressai nos estudos 
sobre o assunto (Correia, 1989; Fullan, 1991; Garcia, 1980; 
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Gonzalez; Escudero, 1987, entre outros). Tal compreensão, 
contudo, não significa que o novo se reporta a algo iné-
dito, a uma invenção original porque é de primeira mão, 
pois a ideia de novo também pode se referir a algo que 
já tem uso corrente em outro lugar (Farias, 2006). As ino-
vações são novas ou originais no lugar em que elas são 
incorporadas, asseveram Havelock e Huberman (1980), 
compreensão que reconhece que o componente de no-
vidade de uma inovação comporta um sentido relativo, 
referenciado a algo existente que a incorpora, visando a 
modificá-lo. É, portanto, no interior de um dado contex-
to que uma inovação educacional pode ser considerada 
como novidade, uma vez que pretende modificar algo 
em uma dada direção considerada melhor.

Os três marcadores peculiares a uma inovação edu-
cacional acima tematizados, ao olharmos para o PAPI, 
instigam-nos a explicitar que essa iniciativa foi movida 
pela pretensão de favorecer a construção de percursos 
exitosos na aprendizagem da prática científica de pro-
dução de conhecimento em Educação; que a mentoria é 
uma prática formativa potente e bastante recorrente em 
várias áreas da formação profissional de nível superior, 
de modo que, mesmo não sendo algo genuíno e original, 
seu uso ainda é pouco difundido no campo da Forma-
ção de Professores, condensando um sentido relativo de 
novidade; e também que a adoção da mentoria com es-
tudantes na licenciatura, mais precisamente na Pedago-
gia ofertada pelo CED, é uma ação nova nesse contexto, 
ainda que essa estratégia seja utilizada em outras fren-
tes de formação na instituição. Enfim, o PAPI dialoga 
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com os três marcadores que especificam uma inovação 
educacional.

O conceito de inovação, nesses termos, deve ser 
compreendido “[...] como estratégias que expressam di-
nâmicas explícitas com a intenção de alterar ideias, con-
cepções, conteúdos e práticas em uma direção renovado-
ra à existente” (Farias, 2006, p. 57). Ou, ainda, recorrendo 
a Sebarroja (2002, p. 20), como:

[...] um conjunto de intervenções, decisões e pro-
cessos, com certo grau de intencionalidade e 
sistematização, que trata de modificar atitudes, 
ideias, culturas, conteúdos, modelos e práticas 
pedagógicas. 

Arrimado nessas formulações, o conceito de inova-
ção educacional pressupõe ruptura com o já constituí-
do; pressupõe um processo planejado e controlado des-
de a sua implementação (Goldberg, 1980), sempre tendo 
em vista a perspectiva de melhora projetada1. O PAPI é 
uma estratégia projetada e realizada com o fito de tornar 
significativo o aprendizado sobre pesquisa científica e, 
principalmente, apoiar a construção de percursos exito-
sos por parte de pesquisadores que estavam vivendo sua 
primeira inserção na pesquisa científica, na expectativa 
de romper com o círculo vicioso de desistência e evasão 
na disciplina Pesquisa Educacional.

1	 Ferretti (1980, p. 56-57), ao abordar a questão da inovação na perspectiva pe-
dagógica, tendo em vista que o conceito de inovação educacional pressupõe 
gerar mudanças visando a produzir melhorias, adverte que: “Melhoria é um 
termo carregado de conotações valorativas. Implica a passagem de um es-
tado anterior, considerado menos desejável, para um posterior, considerado 
mais atraente em função de fins especificados”.
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Uma inovação educacional pode configurar-se em 
dois tipos: a) inovação externamente induzida; b) ino-
vação internamente gerada (Navarro, 2000). O primeiro 
é caracterizado pela introdução e adoção, em um dado 
contexto, de algo existente fora dela, em geral tendo o Es-
tado como principal agente indutor. Diretrizes curricula-
res, programas e equipamentos são manifestações desse 
tipo de inovação educacional. O Programa Institucional 
de Iniciação à Docência (Pibid) é um exemplo de inova-
ção externamente induzida. O segundo contempla ações 
concebidas e desenvolvidas pelos próprios envolvidos 
no processo, portanto, interessados em enfrentar desa-
fios vivenciados. São ações que visam a atender a neces-
sidades internas, por isso são centradas no contexto em 
foco. O PAPI é uma ação desse tipo, pois foi concebido e 
desenvolvido por professores e estudantes preocupados 
com as dificuldades encontradas por discentes durante a 
inserção no mundo da pesquisa.

O caráter pedagógico de uma inovação, traduzido 
pela expressão inovação pedagógica, faz referência à 
concepção de Educação que orienta o processo inovador 
pretendido, devendo ser adotada como parâmetro para 
analisá-la (Ferretti, 1980). Uma inovação pedagógica inci-
de sobre aspectos relacionados ao ensino e à aprendiza-
gem visando a gerar valor a esses processos numa pers-
pectiva renovada. Nessa direção, a inovação pedagógica 
focaliza aspectos diversos da prática educativa, em parti-
cular, a organização curricular, os métodos e técnicas de 
ensino, os materiais didáticos e a tecnologia educacional, 
a relação professor-aluno e avaliação do processo ensi-
no e de aprendizagem, entre tantos outros aspectos. Ao 
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implementar uma dinâmica curricular diferenciada de 
apoio e acompanhamento personalizado dos estudantes 
por meio da mentoria, o PAPI proporciona uma opor-
tunidade ímpar de interlocução qualificada e ampliada 
para além do tempo curricular da formação em sala de 
aula. Além disso, recorre a procedimentos e recursos tec-
nológicos diversificados (WhatsApp, chamadas de vídeo, 
drive, e-mail, busca de fontes em plataformas digitais, 
ligação telefônica, ferramentas on-line de escrita com-
partilhada, entre outros) (Pereira; Santos; Barbosa, 2025), 
possibilitando uma interação ativa e que atende aos rit-
mos e disponibilidade de tempo dos discentes. Alinha-se, 
por conseguinte, ao caráter de ação pedagógica acima 
aludido.

Até aqui, procuramos evidenciar o que entendemos 
como inovação educacional e, a partir dos elementos teó-
ricos destacados, associá-los à experiência do PAPI, exer-
cício pelo qual fomos compondo um mapa dos indícios 
que consideramos caracterizá-lo como uma prática pe-
dagógica inovadora no campo do aprender e do ensinar 
a pesquisar na educação superior. Este inventário, numa 
perspectiva de síntese, prossegue no próximo tópico.

PAPI: um mapa dos marcadores de uma prática formativa 
inovadora

Nesta parte, que fecha as reflexões deste texto, des-
tacamos seis pontos que realçam o caráter inovador do 
PAPI, a saber: a) uma ação assentada no trabalho colabo-
rativo; b) uma ação provocada pelo desafio pedagógico 
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de ensinar a pesquisar; c) uma ação formativa engajada; 
d)  uma ação necessária à aprendizagem da docência; e) 
uma ação fortalecedora da formação para a docência de 
pós-graduandos; e f) uma ação replicável e inventiva.

Uma ação assentada no trabalho colaborativo 

O PAPI é uma ação baseada na mentoria com estu-
dantes (Orland-Barak, 2016), portanto, no trabalho cola-
borativo entre pares, precisamente, estudantes da pós-
-graduação em Educação (doutorandos e mestrandos), 
que atuam como mentores, e estudantes da graduação, 
licenciandos em Pedagogia, mentorandos em situação 
de iniciação à pesquisa. Uma experiência que parte do 
pressuposto de que ninguém sabe tudo, ninguém ignora 
tudo (Freire, 1989), perspectiva basilar a uma formação 
pautada na colaboração. A mentoria é uma estratégia 
formativa assentada numa relação empática e colabo-
rativa entre pares; ela se define como um processo de 
aprendizagem mútuo entre pares numa perspectiva dia-
lógica voltada para a emancipação. Envolve, pois, uma re-
lação horizontal, bidimensional e dialógica entre mentor 
e mentorando, na qual ambos aprendem e se desenvol-
vem profissionalmente numa relação de mutualidade.

Uma ação provocada pelo desafio pedagógico de ensinar a 
pesquisar 

A pesquisa é um conhecimento primordial à for-
mação profissional docente. No campo da Formação de 



440

ISABEL MARIA SABINO DE FARIAS • MÔNICA FARIAS ABUL-EL-HAJ

Professores, estudos seminais demarcam esse debate 
(André, 2001, 2006; Demo, 1994; Lüdke, 2001), evidencian-
do sua centralidade para um “novo desenvolvimento 
profissional”, orientado para uma perspectiva crítico-re-
flexiva de formação, na qual o professor seja capaz de se 
debruçar sobre o seu trabalho profissional, problemati-
zá-lo e compreendê-lo situadamente, gerando elementos 
de inteligibilidade que oriente a tomada de decisão e a 
reorganização de sua prática (André, 2016). Esse enten-
dimento permeia o desenho do PAPI, que foi provocado 
pelo desafio pedagógico de apoiar estudantes da licen-
ciatura em Pedagogia no processo de aprender a pesqui-
sar. Um desafio que não é desprezível, pois a maioria dos 
estudantes que chega à universidade, em especial na li-
cenciatura, apresenta parco ou nenhum conhecimento e 
inserção na prática da produção do conhecimento pela 
via da pesquisa. 

Ante esse desafio, dois questionamentos foram 
decisivos no delineamento do PAPI: como apoiar a ini-
ciação à pesquisa de licenciandos que estão dando os 
primeiros passos no mundo da pesquisa? Pesquisadores 
iniciados (doutorandos e mestrandos) podem favorecer 
a aprendizagem de licenciandos em sua iniciação cien-
tífica durante a formação inicial? Tais questões ancora-
ram a concepção, execução e avaliação dessa experiên-
cia formativa que integra pesquisa, ensino e extensão 
(UECE, 2023) e é baseada na mentoria como estratégia de 
apoio à iniciação à pesquisa no ensino de graduação (Fa-
rias; Leal; Maia, 2022).
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Uma ação formativa engajada 

O termo “engajado” remete à ideia de participação 
colaborativa, envolvida e comprometida, qualidades 
fulcrais em uma relação empática entre pares, tal como 
uma ação de mentoria pressupõe. No PAPI, estudantes 
do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da 
Universidade Estadual do Ceará (UECE), precisamente 
mestrandos e doutorandos, bem como professores que 
integram o grupo de pesquisa Educação, Cultura Escolar 
e Sociedade (Educas), vinculado ao Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
atuam como pesquisadores mentores. Eles desenvol-
vem uma ação de apoio dirigida a licenciandos em situ-
ação de inserção no mundo da pesquisa matriculados 
na disciplina Pesquisa Educacional, ofertada no turno 
matutino, no curso de Pedagogia. Cabe a esses pesqui-
sadores mentores apoiarem o licenciando na elaboração 
do Projeto de Pesquisa, trabalho acadêmico requerido 
como requisito final para a conclusão dessa disciplina. 
Este apoio se materializa em conversas e escutas aten-
tas sobre o objeto de estudo, esclarecimento de dúvidas 
acerca da elaboração desse instrumento de planejamen-
to da pesquisa, consultas rápidas, sugestões de leitura 
e discussões de texto sobre o tema de interesse, leitura 
das produções textuais dos alunos relacionadas aos di-
ferentes elementos de sua proposta investigativa, entre 
outras orientações que se fizerem necessárias (Farias; 
Leal; Maia, 2022). No PAPI, o pesquisador mentor é como 
uma ponte, compartilha a tarefa de apoiar os primeiros 
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passos do graduando na constituição de seus conheci-
mentos profissionais sobre a produção do conhecimento 
pela via da pesquisa científica.

Uma ação necessária à aprendizagem da docência 

Parte-se da premissa de que ninguém nasce profes-
sor; aprende-se a ser professor, o que significa, em última 
instância, que formar professores significa dotá-los de 
condições profissionais que os habilitem a lidar com as 
situações peculiares do seu trabalho, o que se concretiza 
por meio de processo de ensino voltado para a aquisição 
de conhecimentos necessários a esse exercício. Um des-
ses conhecimentos é a pesquisa, pois o professor não é 
um mero transmissor de conhecimento, mas sim alguém 
que medeia o processo de conhecer (ou, se preferirmos, 
de aprender) de outras pessoas. Isso implica reconhecer 
que o professor, independentemente do nível ou modali-
dade em que atua, lida diretamente com o conhecimento 
e necessita compreender como se conhece, ou seja, como 
se produz conhecimento. Tal entendimento sustenta o 
argumento de que a relação ensino e pesquisa é dimen-
são indissociável da aprendizagem (Severino, 2009). Ou 
seja, o reconhecimento da pesquisa como instrumento de 
ensino e conteúdo de aprendizagem da formação refor-
ça a pertinência desse componente na formação inicial 
de professores, em particular do pedagogo, profissional 
cujo trabalho é complexo e lida diretamente com o co-
nhecimento socialmente acumulado no contexto do en-
sino e da mediação da aprendizagem de outras pessoas, 
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“que-fazeres” que se encontram um no corpo do outro 
(Freire, 1989), unidade que firma a pesquisa como consti-
tutiva do processo formativo docente, pois imprescindí-
vel ao contínuo movimento de aprender a ensinar. 

O PAPI inova ao fomentar nos discentes o interes-
se pela pesquisa como componente desenvolvimental de 
sua docência e da profissão, alinhando-se à perspectiva 
de uma formação crítica de professores voltada para o 
desenvolvimento de sua autonomia profissional.

Uma ação fortalecedora da formação para a docência de 
pós-graduandos 

Embora se pressuponha que um pesquisador es-
teja preparado para ensinar e, principalmente, orientar 
quando ingressa na docência universitária, isso nem 
sempre ocorre. Com efeito, os estudantes da pós-gradu-
ação stricto sensu, âmbito legalmente reconhecido como 
lócus da formação de professores para a educação supe-
rior no contexto brasileiro (Lei nº 9.394/1996, artigo 62), 
ressentem-se da pouca ou nenhuma formação para o 
exercício da docência, uma vez que seu foco é formar o 
pesquisador. Na contramão dessa tendência, o PAPI ino-
va ao assegurar a mestrandos e doutorandos a oportuni-
dade de ampliar e/ou consolidar conhecimentos profis-
sionais voltados para a docência por meio da vivência da 
prática da orientação de pesquisa a discentes da gradua-
ção (Freitas; Oliveira; Gurgel, 2025). 

Com efeito, a inserção na mentoria de licencian-
dos em Pedagogia, além da retomada de estudos sobre 
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a pesquisa científica em Educação – pois mestrandos e 
doutorandos participam de formação coordenada pela 
docente responsável pela disciplina de Pesquisa Educa-
cional –, permite a esses pós-graduandos a imersão no 
aprender a ensinar a pesquisar mediante o apoio e o 
acompanhamento personalizado do licenciando na fase 
do planejamento da pesquisa. Sob esse crivo, a atividade 
da mentoria por eles realizada fomenta aprendizagens 
relacionadas ao exercício da docência universitária, em 
particular no que se refere a uma ação basilar: a prática 
da orientação (Nepomuceno; Sales; Melo, 2025). Estabe-
lecer uma relação empática, desenvolver capacidade de 
escuta e de respeito com o outro, organizar uma agen-
da de acompanhamento, identificar e adotar estratégias 
e recursos didáticos e tecnológicos que potencializem 
a interação com o aprendiz, entre outros aspectos, são 
algumas dessas aprendizagens constituídas a partir da 
vivência como mentor no PAPI. Tais indicativos eviden-
ciam a fertilidade dessa experiência formativa, reforçan-
do seu caráter de inovação pedagógica que também fa-
vorece o aprender a ensinar por parte de pesquisadores 
em formação na pós-graduação stricto sensu. 

Uma ação replicável e inventiva 

O PAPI nasceu da necessidade de incrementar a 
aprendizagem da pesquisa no contexto da formação 
inicial de professores em uma universidade pública, ca-
racterizando-se, portanto, como uma inovação interna-
mente gerada (Farias, 2006). Seu desenho, formulado e 
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desenvolvido arrimado no engajamento de estudantes 
e professores dispostos a encontrarem uma alternativa 
para enfrentar o desafio de ensinar e de aprender a pes-
quisar, perspectiva que estabelece uma ruptura contun-
dente com o trabalho individualizado, massivo e trans-
missivo ao recorrer à mentoria entre pares, reinventa 
as possibilidades de iniciação à pesquisa na graduação. 
Reinventa ao oportunizar a emergência de um espaço-
-tempo de iniciação científica “casado” curricularmente 
com o que acontece na sala de aula da disciplina Pesqui-
sa Educacional, materializado para além desse contexto 
e tempo. 

No PAPI, os discentes têm autonomia para pen-
sarem temas e objetos de estudo de seu interesse para 
elaborarem seus projetos de pesquisa, contando com o 
suporte da professora regente dessa disciplina, de suas 
próprias experiências acadêmicas e do diálogo com 
os pesquisadores mentores (mestrandos e doutoran-
dos). Uma prática inovadora de articular ensino e pes-
quisa, graduação e pós-graduação, institucionalizada 
como projeto de extensão (Resolução UECE/CEPE nº 
4.900/2023). A configuração do PAPI é replicável do pon-
to de vista pedagógico, ético e institucional.

Considerações finais

Considera-se o projeto PAPI como uma prática for-
mativa inovadora (Farias, 2006), pois estabelece ruptura 
com pressupostos e práticas consolidadas no processo 
de ensino e de aprendizagem na pedagogia universitária: 
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do ensino transmissivo ao ensino mediado pela pesquisa; 
da ênfase na memorização à prática formativa orientada 
para a reflexividade; da primazia do teórico à articulação 
teoria e prática; do individualismo à aprendizagem pro-
fissional colaborativa entre pares. Seu desenho e concre-
tização foi e é intencionalmente deliberado e conduzido 
com a finalidade de incorporar algo novo que resulte em 
melhoria na aprendizagem dos licenciandos em relação 
à prática científica da produção do conhecimento.

Ao chegar à sua oitava edição (semestre 2022.1 a 
2025.2), o desenho didático-metodológico do PAPI, base-
ado na mentoria, firma-se como estratégia que potencia-
liza o processo de ensino e de aprendizagem dos licen-
ciandos em relação aos conteúdos e práticas da pesquisa 
em Educação durante a formação inicial em Pedagogia, 
minimizando tensões, dificuldades e angústias viven-
ciadas por esses pesquisadores iniciantes na fase do pla-
nejamento da pesquisa, precisamente na elaboração do 
Projeto de Pesquisa no decurso da disciplina Pesquisa 
Educacional. 

Nessa direção, compreende-se e assume-se a men-
toria como processo colaborativo de construção de co-
nhecimento entre pares numa perspectiva crítico-re-
flexiva, numa articulação que promove aprendizagens 
mutuamente, visto que discentes e pesquisadores men-
tores compartilham e aprofundam seus conhecimentos 
e vivências no campo do fazer científico. A mentoria mo-
vimenta uma postura acolhedora e comprometida com 
o outro, em um processo de ensino comprometido com 
a aprendizagem dos estudantes nas dimensões técnica, 
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política, ética e humana e, notadamante, com a constru-
ção de percursos formativos mais significativos. 

Os aspectos elucidados ao longo do texto sobre o 
PAPI realçam essa ação como significativa para a for-
mação acadêmica dos licenciandos, propiciando uma 
aproximação mais segura com a pesquisa científica, po-
tencializando múltiplas formas de “fazer pesquisa” no 
contexto universitário, sobretudo a partir dessa relação 
dialógica entre os pares. Uma prática que também inova 
ao propiciar aos pós-graduandos vivenciarem experiên-
cia ímpar de aprendizagem da docência, numa simbiose 
dialética, uma vez que o pesquisador mentor também 
experimenta situação intensa de aprendizagem profis-
sional sobre o ensinar a pesquisar. Um círculo virtuoso 
de experiências formadoras e decisivas na aprendiza-
gem de licenciandos – futuros professores da Educação 
Básica – e de pós-graduandos – pesquisadores mentores 
iniciando ainda sua inserção no mundo da docência. 
Uma prática inovadora por ousar pensar diferente e 
renovar o modo de ensinar e aprender a pesquisar, tal 
como nos provocam os versos da canção “Metamorfose 
ambulante”, de Raul Seixas.
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Aspectos introdutórios 

Relatar uma experiência é tarefa que requer esco-
lhas para possibilitar fazer compreender o que aconte-
ceu, seus significados para quem participou e reflexões 
para os leitores e melhorias para outros momentos. O 
objetivo é realizar uma descrição, procurando ser siste-
mática e detalhada, de uma atividade formativa que já 
vem ocorrendo em cinco anos consecutivos, sendo que, 
inicialmente, ocorria uma vez a cada semestre e atual-
mente realizada anualmente. A escritura está constitu-
ída descrevendo o contexto de criação, planejamento, 
execução e resultados alcançados da referida formação. 
Durante o desenvolver da escritura, serão constituídas 
discussões teóricas que podem possibilitar melhor refle-
tir sobre a importância de uma formação permanente e 
continuada para professores do ensino superior.

O ensino superior, na contemporaneidade, en-
frenta o desafio de se manter relevante em um mundo 
em constante e acelerada transformação. A rápida mu-
dança e atualização de informações e conhecimentos, 
as inovações tecnológicas e as mudanças nos perfis de 
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estudantes exigem que os professores estejam em um 
processo permanente e contínuo de aprendizado. Por 
isso, a formação não é apenas uma opção, mas uma ne-
cessidade fundamental para possibilitar a qualidade do 
ensino e a eficácia da prática docente.

As descobertas científicas e os avanços em diver-
sas áreas do saber ocorrem em um ritmo sem prece-
dentes. A importância de o professor se manter em for-
mação na área de atuação, não apenas para transmitir 
informações precisas, mas para incentivar a pesquisa 
e o pensamento crítico em seus estudantes, é fator pri-
mordial em um mundo em transformações rápidas e um 
conhecimento em constante questionamento. Pelas ca-
racterísticas da organização do ensino superior no Bra-
sil, a docência, muitas vezes, é isolada e solitária. A par-
ticipação em palestras, cursos, workshops e seminários 
pode criar oportunidades para as trocas de experiências, 
o estabelecimento de redes de contato e as reflexões so-
bre a própria prática. 

A formação deve ser encarada como uma neces-
sidade inadiável. Ela pode sustentar a qualidade do en-
sino, promove a inovação andragógica e tecnológica e 
forma os professores para os desafios cotidianos. Ao 
investir na formação permanente e continuada de seus 
docentes, as instituições de ensino superior não apenas 
podem melhorar a formação de seus estudantes, mas 
se posicionam como possibilitadores na formação de 
pessoas que, exercitando a autonomia, possam cons-
truir um mundo melhor. Por isso, Garcia (1999) reforça 
a necessidade de formação contínua do professor, de 
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preferência uma formação localizada e contextualizada, 
em função das dificuldades formativas identificadas.

O planejamento pedagógico, como um ato de in-
tencionalidade, é o ponto de partida para qualquer prá-
tica docente bem-sucedida. Paralelamente, a avaliação 
da aprendizagem deixou de ser um mero instrumento 
de mensuração e classificação para se tornar uma ferra-
menta pedagógica ou andragógica crucial (Luckesi, 1986; 
Magalhães Junior, 2015). 

Na sequência do parágrafo precedente, Tumbo e 
Pontes Junior (2024) partilham e discutem técnicas de 
avaliação formativa que valorizam os processos de ensi-
no-aprendizagem em detrimento das práticas psicomé-
tricas da avaliação para as aprendizagens. Os autores 
destacam a autoavaliação, avaliação por pares e diário 
de aprendizagem como excelentes técnicas de acompa-
nhamento e monitorização do processo de aprendiza-
gem do aluno, bem como para retroalimentar os edu-
cadores/professores no melhoramento das estratégias 
diagnósticas, intervenção psicopedagógica e acompa-
nhamento permanente do ensino-aprendizagem.

A avaliação precisa ser realizada como um processo 
contínuo e formativo, cujo objetivo é diagnosticar as difi-
culdades dos estudantes e fornecer feedback construtivo 
para aprimorar o aprendizado, buscando auxiliar no pro-
cesso de autorregulação da aprendizagem e autonomia 
dos educandos. No processo formativo docente relatado 
nesta escritura, a integração entre planejamento e ava-
liação é, portanto, o fator de centralidade e execução das 
atividades realizadas. Os atos de planejar e avaliar são 
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essenciais para a organização metodológica do trabalho 
docente como constituintes da sequência de ações didáti-
cas da atividade docente no ensino superior (Lima, 2018).

A docência contemporânea lida com as situações 
efêmeras que ocorrem no contexto mundial, nacional, 
regional ou local, transpondo os muros das instituições, 
uma vez que essas dimensões em algumas circunstân-
cias estão imbricadas; fatos que pareciam distantes, seja 
por espaço ou tempo, acontecem com muita rapidez, fa-
zendo emergir a necessidade de outros conhecimentos, 
demonstrando que os contextos estão interconectados 
e carecem de alterações curriculares de acordo com as 
exigências sociais. 

Na conjuntura de mudanças constantes, modifi-
cam-se os processos de ensinar e aprender, em que cabe 
ao docente ir além dos aspectos apreendidos no decorrer 
da formação, atentando para a necessidade de redimen-
sionamento dos processos formativos, transpondo a 
cultura de transmissão de informações para a mediação 
de conhecimento, levando em consideração o contexto 
no qual os estudantes estão inseridos, da comunidade 
institucional e do mundo do trabalho. 

A docência universitária não é apenas sobre o que 
se sabe, mas sobre como se planeja e se ensina, a escolha 
das estratégias metodológicas e como se avalia. Ao for-
mar os professores para planejar com intencionalidade 
e avaliar com uma perspectiva, seja ela diagnóstica, for-
mativa ou somativa, as instituições de ensino superior 
possibilitam um processo educacional mais significati-
vo, alinhado com as demandas do século XXI.



458

ANTÔNIO GERMANO MAGALHÃES JUNIOR • MARIA DE LOURDES DA SILVA NETA • FLORESCÊNCIO LUIS TUMBO
JOSÉ AIRTON DE FREITAS PONTES JUNIOR

Neste contexto, Fernandes (2020) alerta que a ava-
liação no âmbito das suas tipologias/modalidades (diag-
nóstica, somativa, formativa e aferida) deve privilegiar a 
função ou intenção de acompanhamento do processo de 
ensino-aprendizagem, em função das dificuldades identi-
ficadas, assim as estratégias psicopedagógicas de avalia-
ção estão harmonizadas com os elementos diagnostica-
dos. Esta colocação desafia os professores e estudantes a 
assumirem novas práticas avaliativas, isto é, alinhamento 
entre os procedimentos de ensino-aprendizagem e avalia-
ção, evitando surpresas manifestadas no desejo de querer 
avaliar algo não partilhado durante as sessões/aulas ou 
na planificação da disciplina/contrato de aprendizagem.

Descrição da experiência formativa: discussão 

Refletindo sobre o contexto contemporâneo, o en-
sino superior, o ato de planejar e avaliar e a formação de 
professores, o grupo de pesquisa Filhos de Clio decidiu 
intervir com uma prática formativa. O contexto que mo-
tivou a criação de um curso, intitulado “Planejamento e 
avaliação na formação de professores”, está diretamente 
relacionado ao lócus em que é realizado. O Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual 
do Ceará (PPGE/UECE), que é reconhecido pela Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) com nota 5, está constituído de dois cursos aca-
dêmicos na modalidade presencial: mestrado, com dura-
ção regular de 24 meses, e doutorado, com duração de 48 
meses. Desde o ingresso de sua primeira turma, em 2004, 
quando existia apenas o curso de mestrado, sua atuação 
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sempre esteve estreitamente vinculada ao desafio da 
melhoria da educação. A formação de professores é a 
área de concentração relatada no projeto político-peda-
gógico do PPGE/UECE:

[...] enfatizando estudos sobre a formação inicial e 
continuada como eixo para o qual convergem o de-
senvolvimento profissional, a constituição da iden-
tidade docente e a valorização da docência como 
atividade intelectual, crítica e reflexiva no contex-
to das políticas de educação básica e superior. 

Acreditamos ser necessário apresentar não so-
mente a instituição promotora, mas aqueles que possi-
bilitaram a criação do referido curso, relacionando com 
o contexto e lócus apresentados. Um professor e uma 
professora, pesquisadores e formadores de professores, 
membros do colegiado de um programa de mestrado e 
doutorado com área de concentração em formação de 
professores, professores de cursos de licenciatura em 
instituições públicas de ensino superior, compreende-
ram que a docência vai além de ministrar disciplinas 
contidas na matriz curricular dos cursos em que estão 
inseridos, mas deveriam proporcionar uma formação 
que estivesse aberta ao estudante de graduação, pós-
-graduação, professores em exercício profissional e to-
dos que possam estar interessados na temática apresen-
tada. Uma formação possibilitada a diferentes sujeitos, 
com formações, experiências profissionais e de vida 
diversificadas, relatando o que sabem e fazem, refletin-
do experiências de outros que estão em formação e em 
atividades semelhantes, de modo que possam melhorar 
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suas práticas profissionais de forma reflexiva. A ideia 
sempre esteve envolta na perspectiva de uma formação 
coletiva e colaborativa, trocando experiências, ensinan-
do e aprendendo. 

Os dois professores/criadores da referida forma-
ção pertencem a um grupo de pesquisa nomeado de Fi-
lhos de Clio, ou filhos da memória, em referência à musa 
da memória na mitologia grega. Este grupo objetiva pes-
quisar e formar pessoas, tendo como lócus o ensino su-
perior. O grupo Filhos de Clio foi criado em 2010, tendo 
como características e lema:

Os Filhos de Clio são uma confraria de pesquisa-
dores e estudiosos na área de educação que obje-
tivam aprimorar os conhecimentos, intervir na 
sociedade e ajudar a todos que querem melhorar 
a educação. Possuímos como princípio primeiro 
e único ‘Ajudar a quem queira melhorar a educa-
ção’.  A ajuda se constitui em estudar, produzir e 
orientar a todos que solicitam o auxílio dos Filhos 
de Clio. Não é uma ação de piedade ou benevolên-
cia, mas de compromisso com uma sociedade me-
lhor (Filhos de Clio, s.d.).

Concordamos com aqueles que afirmam que pa-
rece mais uma confraria do que um grupo de pesquisa, 
mas resolvemos ser assim. Temos um escudo desen-
volvido por um especialista em heráldica, que, através 
das linhas e cores, conta a história da criação do grupo 
e seus objetivos. Nascemos assim, com intenções defini-
das e desafios a serem transpassados. 

Quando resolvemos criar a formação, motivo des-
ta escritura, não queríamos somente proporcionar mais 
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uma atividade acadêmica para os que estivessem inte-
ressados em aprimorar seus conhecimentos e práticas 
no planejamento e avaliação no ensino superior, mas 
queríamos exercitar, conjuntamente com aqueles que 
pertenciam aos Filhos de Clio, uma oportunidade de dis-
cutir uma formação para professores, planejar todas as 
etapas, escolher e criar materiais, participar não somen-
te realizando a feitura/elaboração, mas que estivessem 
presentes na execução como sujeitos formadores que 
ensinam e aprendem, sempre com o compromisso de 
exercício de uma formação centrada nos princípios da 
aprendizagem colaborativa (Pereira, 2018).

A formação é oferecida em formato de discipli-
na do PPGE/UECE para estudantes da pós-graduação 
e como curso para professores ou outros interessados. 
Apresenta como ementa: 

Aspectos históricos do planejamento e da avalia-
ção educacional. Importância do planejamento e a 
avaliação na formação do educador. O processo de 
ensino. Elaboração e análise de planos e projetos 
de ensino. O Programa, o Projeto e o Plano. Ava-
liação de ensino e aprendizagem. Dispositivos di-
dáticos para o planejamento do ensino e a relação 
entre planejamento e avaliação. A avaliação como 
elemento de pesquisa da prática pedagógica. Ela-
boração de processo e instrumentos de avaliação. 

Os objetivos de aprendizagem estão definidos como: 

Compreender, numa perspectiva histórica, as 
relações teóricas e práticas dos modelos e pro-
cessos de planejamento e avaliação do ensino; 
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Estabelecer relação entre planejamento e avalia-
ção; Conhecer os modelos de Planos, Programas 
e Projetos; Identificar os conceitos e usos do pla-
nejamento e da avaliação nos processos de ensino 
e aprendizagem; Apresentar as abordagens meto-
dológicas do planejamento e avaliação, seus tipos, 
suas técnicas e instrumentos, as contribuições e 
limitações para o processo de formação docente; 
Elaborar planejamento de disciplina e instrumen-
tos de avaliação. 

O planejamento da referida formação é consti-
tuído por várias reuniões, que variam de acordo com o 
progresso realizado em cada uma delas na constituição 
do que precisa ser decidido, escolhido, reservado e tudo 
mais que é necessário na constituição do que chamamos 
de projeto de formação. Temos muito trabalho a cada 
novo projeto a ser realizado. Sempre existem sujeitos 
novos no processo e ajustes que são realizados a cada 
edição. Na maioria, estudantes de mestrado e doutora-
do, mas também sempre estão envolvidos estudantes 
da graduação, alguns bolsistas de iniciação científica e 
outros que solicitam participar, colaborar e aprender. 
A cada novo projeto formativo, partimos das experi-
ências realizadas anteriormente, nas leituras e estudos 
que estamos fazendo e nos problemas surgidos no con-
texto educacional em que todos os sujeitos envolvidos 
estão vivenciando. Sempre iniciamos com uma roda de 
conversa onde são apresentados problemas que emer-
gem de experiências na educação. São momentos que 
possibilitam reflexão e apontam necessidades que pre-
cisam ser trabalhadas. A formação em planejamento e 
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avaliação precisa ser pragmática, centrada na resolução 
de problemas que permeiam o cotidiano e que precisam 
ser enfrentados para podermos fazer mais e melhor na 
labuta de formar professores.

Ao constituirmos a organização logística do pro-
cesso, escolhemos uma pessoa para secretariar o grupo, 
ou melhor, a formação; não temos uma liderança única. 
Tudo é discutido e realizado coletivamente. Apresenta-
mos o que foi realizado na última versão da formação e 
os envolvidos relatam para os novos participantes como 
foram a experiência, as dificuldades e os aprendizados 
e como os problemas foram enfrentados e resolvidos. 
Quando todas as etapas estiverem definidas e os mate-
riais escolhidos, as equipes de execução são escolhidas; 
cada pessoa possui a oportunidade de se voluntariar a 
participar de tudo o que precisa ser providenciado e re-
alizado. Tudo é sistematicamente e detalhadamente de-
finido, registrado e socializado no grupo. A pessoa que 
fica na função de secretária auxilia na escritura de um 
documento que será utilizado diariamente e apresen-
tado para os cursistas, o qual norteará a participação 
de todos os envolvidos. Na realidade, já se iniciou um 
processo formativo. Todos que estão na execução do 
projeto estão aprendendo, praticando a feitura de uma 
experiência que envolve suas experiências e tudo o que 
estudamos e definimos como problemas que precisam 
ser sanados. Os que ingressam de forma voluntária no 
projeto vivenciam realmente o que é um planejamento 
de uma formação realizado colaborativamente. Deve-
mos destacar que alguns que já participaram de mais 
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de uma versão do referido projeto relatam que sempre 
aprendem algo novo a cada nova experiência. São novas 
situações-problema e leituras que surgiram depois da 
realização da última versão da formação realizada.

Depois de tudo devidamente documentado, com a 
definição de dias, horários, locais e tudo o mais que foi 
discutido, fazemos a divulgação nas redes sociais. Como 
temos uma ação em colaboração com o PPGE e a Pró-Rei-
toria de Graduação da UECE, a divulgação é realizada 
através dos canais midiáticos dos dois órgãos. Definimos 
a quantidade de vagas para estudantes das pós-gradua-
ções da UECE e de outras instituições de ensino superior, 
professores da UECE e outros interessados que desejam 
participar; no geral, são oferecidas 40 vagas. Procura-
mos ter pessoas de diferentes formações e experiências 
profissionais; a decisão está centrada na ideia de que a 
diversidade pode proporcionar reflexões e conhecimen-
tos constituídos em áreas diferentes, proporcionando 
oportunidade de conhecer e refletir sobre como foram 
enfrentados desafios que não são iguais para todos, mas 
podem servir como referência para cada um.

É importante relatar que a Pró-Reitoria de Gradu-
ação da UECE firmou uma parceria com o grupo Filhos 
de Clio e PPGE para que a formação permanente dos 
professores da referida instituição de ensino superior 
pudesse ser também realizada através de atividades de-
senvolvidas conjuntamente com a formação oferecidas 
não somente pelo PPGE, mas por outros programas de 
pós-graduação existentes na referida instituição.

Acreditamos ser importante descrever algumas 
características da UECE, instituição que se estabeleceu 
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ao longo de sua história como uma das mais importan-
tes instituições de ensino superior do estado do Ceará, 
pilar fundamental para o desenvolvimento científico, 
cultural e social da região. Com sua missão de produzir 
e disseminar conhecimento, a UECE oferece uma ampla 
e diversificada gama de cursos de graduação, pós-gradu-
ação e atividades de extensão, acolhendo uma vasta co-
munidade acadêmica e desempenhando um papel cru-
cial na formação de profissionais.

Atualmente, a UECE oferece  91  cursos de gradu-
ação, incluindo opções presenciais e na modalidade de 
educação a distância (EaD) em diversas áreas do conhe-
cimento, distribuídos em quatro campi na capital, Forta-
leza, e sete campi no interior do estado. A pluralidade de 
ofertas reflete o compromisso da universidade em aten-
der às demandas regionais, formando profissionais quali-
ficados em áreas como Saúde, Tecnologia, Humanidades 
e Ciências Exatas. A expansão para o interior, por meio de 
seus campi em cidades como Limoeiro do Norte, Iguatu, 
Quixadá e Crateús, democratiza o acesso ao ensino supe-
rior de qualidade e impulsiona o desenvolvimento local.

A comunidade acadêmica da UECE é composta 
aproximadamente de 21.000 estudantes matriculados 
na graduação e na pós-graduação; a universidade se con-
figura como um ambiente de intensa troca de saberes e 
experiências. Possui corpo docente composto por cerca 
de 1.400 professores, a maioria com titulação de mestre 
e doutor, dedicados à pesquisa, ao ensino e à extensão. 

Para sustentar a vasta estrutura acadêmica, a UECE 
conta com um quadro de cerca de 1.600 funcionários 
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técnico-administrativos, que atuam em diversas fun-
ções, desde o suporte nas bibliotecas e laboratórios até a 
gestão de recursos e o atendimento ao público.

Retomando a descrição do referido processo for-
mativo, recebe uma nomenclatura de disciplina/curso, 
por possibilitar a aquisição de créditos para os estudan-
tes de pós-graduação que estiverem matriculados e um 
certificado para outros inscritos que podem ser profes-
sores ou não da UECE. Como mencionamos anterior-
mente, a Pró-Reitoria de Graduação da UECE divulga e 
incentiva os professores a participarem de formações 
permanentes e continuadas, objetivando a melhoria do 
ensino e aprendizagem. 

O processo formativo possui uma carga horária 
de 45 horas, ministradas em uma semana, sendo que, 
no turno da manhã, ocorrem as atividades presenciais 
em uma sala de aula nas dependências da UECE e, no 
período da tarde, os cursistas, divididos em grupos que 
se modificam a cada dia da semana, realizam atividades 
individuais em que, ao final da tarde, são discutidas em 
um ambiente virtual, tendo a mentoria de uma das pes-
soas da organização do curso, mentor(a) pertencente ao 
grupo de pesquisa Filhos de Clio. Na referida mentoria, 
os participantes do encontro apresentam suas dúvidas, 
dificuldades, estratégias de superação e atividades de-
senvolvidas. Todas as atividades formativas, no decor-
rer da semana, são mediadas pelos dois professores an-
teriormente citados. 

Os caminhos metodológicos possibilitam a cons-
trução e o desenvolvimento de uma ação educativa 
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consciente, buscando a apropriação dos resultados e dos 
processos de aprendizagem. Tanto os processos de en-
sino quanto de aprendizagem são meios para ajudar os 
estudantes no seu desenvolvimento, permitindo ao pro-
fessor melhorias em sua atuação, pois estará avaliando, 
planejando e adequando sua proposta de formação às 
necessidades dos educandos. 

No período da manhã, as atividades são iniciadas 
com um acolhimento realizado por um dos participan-
tes do grupo de pesquisa Filhos de Clio, voluntariado 
para realizar a referida atividade. O acolhimento nor-
malmente se constitui com uma mensagem de boas-vin-
das relacionada à formação de professores e ao exercício 
do magistério, uma acolhida que auxilia na reflexão do 
que vamos fazer naquele dia e nas temáticas abordadas 
no processo formativo. 

Após o acolhimento são apresentados os objetivos 
a serem alcançados durante o dia de atividade e depois 
os cursistas são divididos em grupos para discutirem a 
temática que será abordada. Sempre, antes de trabalhar 
uma temática, ocorre uma discussão orientada por ques-
tionamentos previamente apresentados, objetivando 
que os cursistas escutem os posicionamentos dos outros 
cursistas e apresentem suas experiência e possibilida-
des de resolubilidades. A escolha na formação dos gru-
pos, sempre diferente a cada dia, possibilita a interação 
e aprendizagem colaborativa. Mesmo no primeiro dia 
das atividades, a apresentação de cada cursista é realiza-
da em pequenos grupos de quatro a cinco participantes 
e depois apresentada por um dos membros escolhido 
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pelos participantes, denominado de relator/a, objeti-
vando uma melhor sistematização e aproveitamento do 
tempo. Tudo é devidamente cronometrado objetivando 
seguir o planejado. O representante de um grupo faz a 
apresentação do que foi trabalhado, não devendo exer-
cer esta função nos outros dias, oportunizando que to-
dos possam vivenciar a experiência de constituir uma 
síntese das atividades e apresentá-la para a coletividade. 

Depois que as atividades em grupo são apresen-
tadas é feita uma exposição dialogadada por um dos 
membros do grupo Filhos de Clio. Logo após é realizada 
a divisão dos grupos que estarão reunidos no período 
da tarde e indicado o/a mentor/a que acompanhará as 
atividades de forma virtual. Tudo será trabalhado no 
dia posterior e exercitado através de situações-proble-
ma que devem ser estudadas e resolvidas individual-
mente e depois discutidas ao final da tarde. O objetivo é 
que sejam feitos os devidos estudos e questionamentos 
sobre o que será apresentado no dia posterior, sempre 
um preparatório para não ser somente um momento de 
escuta de um conhecimento novo, mas possibilidade de 
dialogar, já tendo estudado, exercitado e discutido sobre 
o que será exposto e dialogado.

Um aspecto que não podemos deixar de relatar é 
que, objetivando possibilitar maior interação e colabo-
ração dos participantes, ocorre, a cada dia, uma meren-
da, que é promovida pelos cursistas divididos em equi-
pes responsáveis por cada dia realizar essa atividade. O 
momento da merenda é uma oportunidade de interação 
que auxilia na troca de informações, experiências e dis-
cussões sobre o que está sendo realizado.
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Ao final da manhã, os objetivos do que tinha sido 
planejado são lidos e discutidos, refletindo sobre o seu 
cumprimento. As atividades a serem realizadas no perí-
odo da tarde são relatadas e explicadas. A cada novo dia 
do processo formativo existe uma rotina semelhante 
que é realizada, sempre demonstrando a importância do 
planejamento e da avaliação, não somente em uma pers-
pectiva teórica, mas em uma perspectiva prática através 
de sua execução e resultado.

Como o objetivo do processo formativo envolve a 
apresentação, discussão e realização do planejamento 
e avaliação em uma disciplina para o ensino superior, a 
cada dia são realizados estudos, discussões e apresenta-
ção do que foi estudado e praticado. Tudo o que é pro-
duzido é colocado em um portfólio, que funciona como 
instrumento de registro e avaliação dos cursistas.

Bernardes e Miranda (2003) concebem portfólio 
como sendo a coleção relevante de atividades, tarefas 
que o aluno/formando organiza, destacando os seus 
níveis de progressos ou realizações. Assim, podemos 
entender que o portfólio integra trabalhos mais signifi-
cativos do formando/cursista, apontando a evolução do 
autor, bem como aspectos de melhoramento através da 
autoavaliação e avaliação por pares. 

A seguir, apresentamos o cronograma do primeiro, 
segundo e terceiro dia do processo formativo do ano de 
2025 para demonstrar a sistemtização do que é apresen-
tado e realizado, evidenciando os objetivos e as ativida-
des com seus respectivos tempos de realização.
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Quadro 1 – Programação
Data Objetivos Atividades
04/08/
2025 

Manhã: 
1) Conhecer os pro-
fessores e mentores 
responsáveis pelo 
curso/disciplina;
2) Realizar processo 
de apresentação dos 
cursistas;

3) Compreender o 
processo de funcio-
namento e conteú-
dos a serem traba-
lhados durante o 
curso/disciplina;
4) Compreender o 
conceito e os objeti-
vos de uma DCN e 
PPC; 

5) Orientar as ativi-
dades que deverão 
ser executadas no 
período da tarde. 

1) Cada professor/mentor responsável pela dis-
ciplina fará a sua apresentação. (20 min) 8h – 
8h20

2.1) Os cursistas serão divididos em grupos de 
no máximo quatro pessoas para que possam in-
formar aos membros do referido grupo o nome, 
curso em que está lotado, disciplina por que é 
responsável, há quanto tempo exerce a profis-
são de professor e qual a sua expectativa nessa 
formação. (30 min) 8h20 – 8h50 
2.2) Um dos membros dos grupos fará a apre-
sentação dos demais cursistas do grupo; Obs.: 
As pessoas que já apresentaram não deverão 
repetir (30 min) 8h50 – 9h20 

INTERVALO (9h20 – 9h40) 

3) Será feita a apresentação dos objetivos a se-
rem alcançados, conteúdos a serem ministra-
dos e tarefas a serem realizadas. (40 min) 9h40 
– 10h20 – (Responsável: mestranda Luiza) 

4.1) Nuvem de Palavras DCN e PPC – (Respon-
sável: mestranda Luiza). (15 min) 10h20 – 10h35 

4.2) Aula expositiva e dialogada (Responsável: 
Lourdes Neta). (45 min) 10h35 – 11h20

5) Organização das equipes dos lanches (10 
min) 11h20 – 11h30 

6) Orientação sobre a atividade a ser executada 
no período da tarde. (30 min) 11h30 – 12h00

Tarde: 
1) Realizar a leitura 
de uma DCN e de um 
PPC de curso.

1) Elaborar um texto justificando se o PPC do 
curso condiz com o perfil profissional indicado 
na DCN, especificando convergências e diver-
gências. (Texto – 1 lauda) 
2) Verificar se o PPC do curso condiz com as in-
dicações da DCN, atentando para o perfil profis-
sional, especificando convergências e divergên-
cias. (Materiais necessários: DCN, PPC de um 
curso, programa de uma disciplina) 
Observações: 
13h às 16h: elaboração da atividade. 
16h às 17h: apresentação da atividade para o 
mentor no Google Meet. 
17h às 23h59: postagem da atividade no Class-
room. 
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05/08/
2025 

Manhã: 
1) Acolhimento (dou-
toranda Juliana);

2) Socializar o pro-
cesso e resultado da 
tarefa realizada;
 

3) Caracterizar a 
identidade de ser 
professor; 

4) Caracterizar os 
documentos e possí-
veis estratégias para 
realização da elabo-
ração de um PPC. 

1) Acolhimento (10 min) 8h – 8h10 

2.1) Os cursistas serão divididos em grupos de 
no máximo quatro pessoas para que possam 
apresentar a atividade realizada e informar 
aos membros do referido grupo se houve difi-
culdade na resolução da atividade e quais es-
tratégias utilizou para superar as dificuldades. 
(50 min) 8h10 – 9h 

2.2) Um dos membros dos grupos apresenta-
rá uma síntese do resultado apresentado. (40 
min) 9h – 9h40 

INTERVALO: 9h40 -10h 

3) Os cursistas serão divididos em um novo 
grupo de no máximo quatro pessoas para que 
possam discutir as seguintes perguntas: (40 
min) 10h – 10h40 

a) O que caracteriza a profissão professor(a)? 
b) Como constituiu as competências neces-
sárias para ser professor? 
c) Quais dificuldades em exercer a profissão 
professor no contexto atual considerando as 
competências necessárias? 
d) Como trabalha as dificuldades que possui 
em relação às competências para ser profes-
sor? 

Cada grupo determinará um relator para fa-
zer a síntese dos trabalhos do grupo. (40 min) 
10h40 – 11h20 

4.1) Exposição dialogada (Responsável: Lour-
des Neta). (20 min) 11h20 – 11h40
Orientação sobre a atividade a ser executada 
no período da tarde. (20 min) 11h40 – 12h 
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Tarde: 
1) Selecionar um pro-
grama de disciplina 
e relacionar com o 
PPC e com a DCN do 
curso.

1) Descrever a relação entre a ementa do pro-
grama da disciplina escolhida com o perfil pro-
fissional instituído pelo PPC. 
Observações: 
13h às 16h: elaboração da atividade. 
16h às 17h: apresentação da atividade para o 
mentor no Google Meet. 
17h às 23h59: postagem da atividade no Clas-
sroom. 

06/08/
2025

Manhã:
1) Acolhimento (bol-
sista de iniciação 
científica – Mikaelle);

2) Socializar o pro-
cesso e resultado da 
tarefa realizada;

3) Compreender 
como o planejamen-
to auxilia no proces-
so de aprendizagem.

1) Acolhimento (10 min) 8:00h – 8:10h

2.1) Os cursistas serão divididos em grupos 
de no máximo quatro pessoas para justificar 
a importância da disciplina escolhida em re-
lação ao perfil profissional contido no PPC, 
apresentando convergências e possíveis di-
vergências entre o programa da disciplina. (50 
min) 8h10 – 9h 

2.2) Cada grupo terá um relator para fazer a 
síntese das discussões. (40 min) 9h – 9h40

INTERVALO: 9h40 – 10h

3) Exposição dialogada. Conteúdos: Conceito 
de planejamento, avaliação e aprendizagem. O 
processo de planejamento e o PPC. (Responsá-
vel: Antonio Germano); (60 min) 10h – 11h

Orientação sobre a atividade a ser executada 
no período da tarde. (20 min) 11h – 11h20 (Res-
ponsável: doutorando Idelson)

Tarde: 
1) Elaborar o planeja-
mento (programa) da 
disciplina escolhida 
considerando o PPC;

2) Elaborar o crono-
grama da disciplina, 
conforme o modelo, 
para no mínimo cin-
co aulas.

1) Elaborar um programa e cronograma de dis-
ciplina.

Observações: 
13h às 16h: elaboração da atividade. 
16h às 17h: apresentação da atividade para o 
mentor no Google Meet.
17h às 23h59: postagem da atividade no 
Classroom.

Fonte: Elaboração própria (2025).
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Conforme descrito no quadro, cada momento da 
formação é organizado em objetivos de aprendizagem, 
ou seja, para serem congruentes, o planejamento e a 
avaliação são norteados pelos objetivos e publicizados 
com os estudantes no decorrer da formação. Além do 
viés investigativo de pesquisas e produção das ativida-
des diárias no decorrer do curso, abordamos os aspectos 
conceituais e legais destinados ao ensino superior, des-
de as indicações do Ministério da Educação, consideran-
do o cumprimento das indicações das Diretrizes Curri-
culares Nacionais (DCN), o Projeto Pedagógico de Curso 
(PPC), as reflexões sobre processo avaliativo, até a elabo-
ração de itens de avaliação. Os professores e mentores 
acompanham a constituição do referido instrumento de 
avaliação, funcionando como materialização de tudo o 
que foi estudado e debatido colaborativamente. Alguns 
cursistas aproveitam para realizar o planejamento de 
disciplinas que ministram, demonstrado que a formação 
possibilita não somente novas aprendizagens, mas mu-
danças de posicionamento e comportamento.

Ao final do processo formativo, realizamos um 
processo avaliativo com a aplicação de um instrumento 
respondido pelos cursistas que envolve três informa-
ções a serem declaradas, considerando as experiências 
vivenciadas: “Que bom...”, “Que pena...” e “Que tal...”. Tam-
bém solicitamos que os cursistas apresentem sugestões 
a serem realizadas para a Pró-Reitoria de Graduação 
referentes a problemas que possam ter sido detectados 
através das discussões, pesquisas e coleta de informa-
ção ocorridas durante as atividades formativas. 
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Considerando as duas últimas coletas da avaliação 
realizadas nas edições de 2024 e 2025, podemos destacar 
em relação ao “Que bom...”: competência no planejamen-
to e execução das atividades, participação ativa dos es-
tudantes, engajamento dos promotores da atividade, 
aprendizagem dialogada e significativa. Em relação ao 
“Que pena...”: tempo reduzido, carga horária intensiva, 
mais tempo para praticar a elaboração de instrumen-
to de avaliação. Em relação ao “Que tal...”: ampliação da 
carga horária, aumento do número de vagas, continui-
dade e expansão da formação. As sugestões feitas para 
a Pró-Reitoria de Graduação ficaram mais centradas na 
ampliação e institucionalização da disciplina, ampliação 
de vagas.

Apesar da carga reduzida da disciplina, importa re-
ferir que as competências foram desenvolvidas. Foi bom 
trabalhar com as DCN e o PPC, visto que permitiram 
uma análise reflexiva sobre o alinhamento entre os do-
cumentos. Após a formação, foi possível aplicar o conhe-
cimento para a realidade moçambicana, onde foi possí-
vel notar que nem todos os planos temáticos refletem o 
desenvolvido nos planos analíticos das disciplinas, en-
tretanto, na prática docente facilitou o estabelecimento 
da harmonia entre os documentos referidos. Algo bas-
tante fundamental resultante das experiências psicope-
dagógicas foi a questão de valorização da aprendizagem 
colaborativa e cooperativa, bem como o envolvimento 
dos monitores no processo formativo.
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Considerações finais

Este capítulo objetivou descrever, sistematica-
mente, com detalhes, experiências e práticas formativas 
frutos de um decurso variável, em cinco anos consecuti-
vos, semestralmente e recentemente anualmente.

Assim, considerando tudo o que foi vivenciado, cola-
borativamente compartilhado e aprendido, acreditamos 
que é necessário ampliar as ações que possibilitam opor-
tunidades de formação que congreguem diferentes sujei-
tos com experiências formativas e profissionais diversifi-
cadas, objetivando estudar, interagir, praticar e elaborar 
possibilidades de resolução de problemáticas que per-
meiam o cotidiano dos que estão na labuta do magistério.

No contexto do magistério superior, podemos 
elencar alguns desafios que acometem os docentes, pelo 
fato de exigirem competências específicas, e muitos não 
estão preparados ou evitam desenvolvê-las. A forma-
ção docente voltada para a atuação na educação supe-
rior deve contemplar discussão sobre os processos: de 
ensino, perpassando a dimensão disciplinar com esco-
po interdisciplinar, envolvendo a pesquisa e utilizando 
metodologias que instiguem as aprendizagens que são 
desveladas no processo de avaliação; de aprendizagem 
como processo assessorial e contínuo pertencente ao 
sujeito e que necessita de mediação e interação com o 
grupo; de investigação, indo além dos muros institu-
cionais na busca pela apreensão dos fenômenos da re-
alidade; de extensão como um conceito em construção 
permanente em que a todo momento os fatos e práticas 
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indicam necessidades de novos rumos e exigem avanços 
para uma definição constante dos aspectos formativos 
que envolvem a comunidade; de gestão do desenvolvi-
mento profissional e da sala de aula.

Evidenciamos que, em relação aos professores do 
ensino superior, faz-se necessário transpor as dificulda-
des para o desenvolvimento profissional, uma vez que 
são fundamentais momentos que favorecem a reflexão 
crítica de sua prática docente e do projeto institucional, 
possibilitando rever práticas e tornar o processo de en-
sino e aprendizagem eficaz, gerando mudanças no fazer 
pedagógico/andragógico.

Neste contexto, o presente capítulo iniciou o de-
bate partilhando experiências e práticas formativas de 
professores que atuam majoritariamente na modalida-
de presencial de ensino, estimulando, desse modo, mais 
pesquisa de relatos sobre práticas pedagógicas, andra-
gógicas e heutagógicas na modalidade de EaD.
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Introdução 

	Este capítulo tem como objetivo apresentar, anali-
sar e refletir sobre práticas de ensino, pesquisa e exten-
são desenvolvidas ao longo dos 16 anos de implantação 
do curso de licenciatura em Ciências Biológicas na mo-
dalidade a distância da Universidade Estadual do Ceará 
(BioEaD-UECE), ofertado em parceria com o sistema Uni-
versidade Aberta do Brasil (UAB). A experiência acumu-
lada desde sua criação, em 2009, consolidou o curso como 
uma importante referência no cenário da EaD no Brasil, 
especialmente na formação inicial de professores para a 
educação básica nas regiões interioranas do Ceará.

A expansão da EaD no Brasil está diretamente 
vinculada às políticas públicas de democratização do 
acesso ao ensino superior e de redução das desigual-
dades regionais, conforme estabelecido pelo Decreto 
nº 5.800/2006, que institui o sistema UAB (Brasil, 2006). 
Essa modalidade educacional tem se mostrado estraté-
gica para garantir oportunidades formativas a popula-
ções historicamente excluídas da universidade pública 
presencial, ao mesmo tempo que desafia as instituições 
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a desenvolverem propostas pedagógicas inovadoras e 
comprometidas com a qualidade (Castro; Silva, S.; Silva, 
J., 2016).

Nesse contexto, a BioEaD surge como uma propos-
ta inovadora, comprometida com a democratização da 
educação, ao promover a interiorização da oferta de cur-
sos de graduação e ao reconhecer as especificidades dos 
territórios e sujeitos envolvidos na formação docente. 
Entretanto, para além de simplesmente transpor conte-
údos, é preciso construir propostas pedagógicas contex-
tualizadas, que dialoguem com as realidades locais e que 
promovam uma aprendizagem transformadora.

Esta concepção exige, portanto, compreender que 
a formação docente, em sua complexidade, demanda 
uma articulação entre saberes teóricos e práticos, com-
promisso ético-político e sensibilidade para os desafios 
contemporâneos da educação. O uso de metodologias 
ativas, a valorização da tutoria, o estímulo à produção 
científica e a realização de projetos extensionistas com 
impacto social demonstram a potência dessa proposta 
formativa. Nessa perspectiva, o curso tem investido na 
integração entre ensino, pesquisa e extensão como eixos 
indissociáveis e essenciais para garantir uma formação 
ampla, crítica e contextualizada, respaldados pelas legis-
lações educacionais, tais como a Resolução do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) nº 7/2018 (Brasil, 2018) e a 
Resolução CNE nº 4/2014 (Brasil, 2024).

Estudos recentes, como os de Mourão et al. (2024) 
e Paula et al. (2022), evidenciam o impacto positivo des-
sas práticas no engajamento e na aprendizagem dos 
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estudantes, ao mesmo tempo que apontam para a im-
portância da escuta ativa e da mediação qualificada no 
processo educativo. Ademais, Paula et al. (2022) sinali-
zam para a percepção dos docentes do curso acerca das 
práticas, perspectivas e desafios.

O presente capítulo se justifica pela importância 
de sistematizar e dar visibilidade às estratégias cons-
truídas coletivamente por docentes, tutores, coordena-
dores, estudantes e gestores da BioEaD, contribuindo 
com o debate nacional sobre inovações pedagógicas no 
ensino superior. A estrutura do capítulo contempla três 
grandes eixos que compõem a base da atuação formati-
va do curso: ensino, pesquisa e extensão. Ao reunir essas 
experiências, espera-se que o capítulo contribua com ou-
tros cursos/programas de formação docente que atuam 
na modalidade a distância e/ou que desejam fortalecer 
a integração entre práticas pedagógicas inovadoras e 
compromisso social. Ao mesmo tempo, a proposta bus-
ca valorizar o percurso coletivo e os aprendizados cons-
truídos ao longo dos anos pela comunidade acadêmica 
da BioEaD, reafirmando o papel da universidade pública 
como espaço de produção de conhecimento, transforma-
ção social e formação de professores capazes de ensinar 
com rigor, sensibilidade e criatividade.

 
Percurso metodológico

Este capítulo foi elaborado com base em um relato 
de experiência, caracterizado por uma abordagem qua-
litativa, de natureza retrospectiva e reflexiva. O relato 
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tem como base vivências concretas dos autores na atu-
ação junto à BioEaD-UECE/UAB entre os anos de 2009 e 
2025.1, que vem levando a transformações na EaD através 
de práticas inovadoras no ensino de Ciências Biológicas.

As experiências foram organizadas por temáticas: 
ensino, pesquisa e extensão, de forma cronológica, con-
siderando os seguintes critérios: relevância para a temá-
tica central do trabalho, singularidade das situações e 
potencial reflexivo das vivências. A sistematização das 
experiências foi orientada pelos princípios da pesquisa 
narrativa e da análise reflexiva, conforme propõem Mi-
nayo e Deslandes (2007). As narrativas foram interpreta-
das com base em categorias teóricas que emergiram do 
próprio processo vivencial, sem a pretensão de genera-
lização, mas com o objetivo de contribuir para o debate 
acadêmico e prático sobre as experiências do curso.

Desenvolvimento

O ensino na BioEaD

A EaD, independentemente da área do conheci-
mento a que se destina, exige ações pedagógicas planeja-
das e bem executadas, de modo a garantir a efetividade 
do processo de ensino e aprendizagem, além de manter 
o aluno engajado. Nessa perspectiva, o uso de metodo-
logias ativas e inovadoras é essencial para promover o 
aprendizado, seja em ambientes virtuais ou no ensino 
presencial, pois atuam como catalisadores da efetivi-
dade e do engajamento. Dessa forma, ao longo de quase 
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duas décadas de existência, a BioEaD-UECE/UAB tem 
sido referência em inovação e adoção de práticas de en-
sino representativas. 

As atividades didáticas do curso iniciaram em 2009 
com duas turmas ofertadas nos municípios de Itapipoca 
e Beberibe, no Ceará, mas com o desejo de democratizar 
o acesso à educação superior no estado do Ceará para vá-
rios outros municípios. A partir de então, a BioEaD-UE-
CE/UAB expandiu sua oferta em consonância com as po-
líticas institucionais da universidade, formando turmas 
em diversos outros polos de apoio presencial, tais como 
Aracoiaba, Maracanaú, Maranguape, Quixeramobim, 
Russas, Jaguaribe, Canindé e Caucaia. Por fim, em 2025, o 
curso foi ampliado para outros polos, tais como Sobral e 
Camocim, o que representou um desafio adicional. 

A abertura das novas turmas, em 2025, foi fruto 
de uma parceria em rede na qual a UECE e outras insti
tuições de ensino superior do Ceará, com o apoio da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), do sistema UAB e do Governo Federal, 
ofertaram uma expressiva quantidade de novas turmas 
em todo o estado, garantindo o segundo maior número 
de vagas de todo o território nacional. Tal ação visa a al-
cançar a meta de atender aos 184 municípios cearenses 
com a universalização do ensino superior gratuito.

A demanda está alinhada ao Decreto nº 5.800/2006, 
que institui a UAB com o objetivo de expandir e interio-
rizar a oferta de cursos de educação superior no país. A 
iniciativa busca ampliar o acesso à educação superior 
pública, reduzir as desigualdades regionais na oferta 
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desse nível de ensino e fomentar pesquisas voltadas a 
metodologias inovadoras apoiadas em tecnologias da in-
formação e comunicação, dentre outras. 

No contexto da busca por inovação no curso, tem-
-se empregado metodologias distintas, com o objetivo 
de tirar o aluno da zona de conforto e instigá-lo a fazer 
diferença em sua formação. Paula et al. (2022), no artigo 
intitulado “Atividades avaliativas em um curso a distân-
cia: exigências, demanda do tempo de correção e adesão 
do aluno na perspectiva da tutoria”, agruparam as ferra-
mentas e as técnicas utilizadas nas atividades da BioEaD 
em cinco categorias principais: o grupo das atividades 
de produção textual, que envolvem o uso de blog ou site 
pessoal, miniprojeto ou ações educativas, portfólio, rela-
tório de aula prática, resenha crítica, texto argumentati-
vo, mapa conceitual, paródias, fábula, quiz, cordel, plano 
de aula e slides/PowerPoint sem áudio; outro grupo foi o 
das atividades de produção de recursos metodológicos, 
que incluíram a elaboração de jogos e modelos didáticos, 
exsicata ou coleções botânicas didáticas; já o grupo das 
atividades de interação e discussão foi desenvolvido por 
meio de fóruns, que chamamos de biologando, chats e 
seminários com microaulas presenciais; por sua vez, as 
atividades com uso de recursos tecnológicos abarcaram 
a utilização de documentários em vídeo, slides/Power-
Point com áudio, entrevistas gravadas com áudio e ví-
deo, entrevistas sem gravação, podcasts, seminários por 
vídeo, bem como a produção de atlas virtual, histórias 
em quadrinhos, infográficos, folders, e-books e carti-
lhas; e, por fim, o grupo das atividades de pesquisa, que 
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envolveram pesquisa bibliográfica e elaboração de arti-
go científico.

Esta gama de ferramentas é necessária para con-
ciliar os métodos tradicionais com o método ativo, ten-
do em vista que a adoção de métodos variados contri-
bui para o fortalecimento da aprendizagem. Mahl et al. 
(2023) concluem, em um estudo comparativo acerca da 
eficiência de aprendizagem das metodologias tradicio-
nal e ativa, que o método ideal é a combinação de am-
bas, visto que a metodologia tradicional contribui para a 
apreensão do conhecimento, enquanto a ativa favorece a 
fixação do aprendizado.

Com a adoção de atividades como podcasts, 
e-books, blogs, folders e atlas virtuais, foi possível incor-
porar diferentes recursos multimídias à trilha de apren-
dizagem dos alunos, possibilitando mantê-los engajados 
e motivados. O que pode parecer algo simples nos dias 
atuais – um livro digital, por exemplo – era algo inovador 
há pouco mais de uma década (como referencial, pode-
-se destacar que a enciclopédia Barsa teve a sua última 
edição impressa no ano de 2013). Isso posto, o desafio era 
fazer uso das ferramentas tecnológicas da época para 
deixar o ensino representativo.

De acordo com Mourão et al. (2024), determinadas 
ferramentas utilizadas nas atividades pedagógicas são 
mais bem aceitas pelos alunos do que outras, destacan-
do-se, entre elas, as atividades de produção textual e 
aquelas que utilizam recursos tecnológicos, como o pla-
no de aula e o podcast. Essas informações constituem 
elementos relevantes para a reflexão docente sobre os 
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critérios de avaliação e para o aprimoramento do plane-
jamento das disciplinas. Essas percepções impactam di-
retamente a forma como os estudantes se envolvem com 
as atividades e influenciam o processo de aprendizagem. 

Um dos diferenciais do curso é a objetividade na 
correção das atividades, proporcionada pelo uso de di-
versas ferramentas. Com o intuito de minimizar distor-
ções e padronizar os aspectos técnicos das avaliações, 
foram elaboradas diretrizes contendo rubricas de cor-
reção. Nessas rubricas, estão descritos os critérios que 
serão considerados na avaliação, servindo tanto como 
roteiro para o aluno na elaboração das atividades quan-
to como subsídio para o professor e/ou tutor sobre os as-
pectos a serem observados. 

Outra abordagem que julgamos inovadora, para 
além das ferramentas aplicadas nas atividades do curso, 
é a prática do estágio supervisionado, que é acompanha-
do pari passu, ou seja, tem-se uma equipe que acompa-
nha o aluno desde a seleção das escolas até a conclusão 
da carga horária exigida. As atividades de Estágio Su-
pervisionado, no âmbito da UECE/UAB, são concebidas 
como oportunidades estratégicas de integração entre 
os cursos ofertados e as escolas públicas, demandando, 
para isso, o fortalecimento da articulação com os siste-
mas educacionais estadual e municipal. Essa proposta 
baseia-se em princípios que reconhecem a formação 
docente como um processo que ultrapassa o exercício 
da docência, abrangendo também aprendizagens sobre 
a gestão escolar em suas múltiplas dimensões (UECE, 
2012).
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É imprescindível ressaltar que o curso promove di-
versos momentos com os alunos por meio de atividades 
interdisciplinares que abordam temas transversais à for-
mação docente. Os estudantes são convidados a refletirem 
sobre questões como ética, neuroatipias e neurodivergên-
cias, sexualidade e diversidade, crenças e relações étnico-
-raciais, meio ambiente, entre outros temas contemporâ-
neos que fazem parte do cotidiano da prática docente. 

Nesse contexto, na perspectiva de preparação para 
o exercício do magistério, os alunos da BioEaD sentem-
-se desafiados ao realizarem os estágios obrigatórios 
nas escolas. Esse desafio, no entanto, evidencia que a 
proposta curricular está alinhada com a prática docen-
te, especialmente quando os estagiários relatam e criti-
cam o predomínio de práticas tradicionais por parte dos 
professores que os acompanham, com o uso restrito de 
metodologias diversificadas. Essa vivência desperta nos 
alunos da BioEaD a percepção da importância de aulas 
mais dinâmicas e interativas. É justamente nesse senti-
do que eles reconhecem o valor das ferramentas pedagó-
gicas exploradas ao longo do curso, que contribuem para 
o desenvolvimento das habilidades docentes necessárias 
à atuação crítica e criativa em sala de aula. 

Com o isolamento sanitário provocado pela pande-
mia de Covid-19, o curso comprovou, na prática, que sem-
pre esteve à frente do seu tempo. Enquanto muitos pro-
fessores ainda tentavam se adaptar ao ensino remoto, os 
egressos da BioEaD-UECE/UAB já estavam acostumados 
e bem adaptados com as ferramentas digitais de ensino e 
as metodologias ativas (Pereira et al., 2022). 
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Atualmente, em meados do ano de 2025, um novo 
desafio se impõe: manter a qualidade do ensino e asse-
gurar uma aprendizagem significativa para 14 turmas 
simultâneas, em um contexto no qual as ferramentas de 
Inteligência Artificial estão em pleno desenvolvimento, 
com novas plataformas sendo lançadas diariamente. É 
justamente nesse cenário que o compromisso com a ma-
nutenção do padrão de qualidade e com o senso ético no 
processo educacional nos instiga a inserir, ainda mais, o 
aluno no campo da pesquisa, como elemento agregador 
na formação e na construção de uma prática docente éti-
ca e consciente.

A pesquisa na BioEaD

A pesquisa na BioEaD inicia sua produção cientí-
fica no ano de 2012 com a participação no IX Congresso 
Brasileiro de Ensino Superior a Distância em Recife com 
dois trabalhos elaborados pelas primeiras equipes de tu-
tores do curso, intitulados: “Uso de estratégias tecnológi-
cas em atividades curriculares complementares: um rela-
to de experiência em EaD” e “Avaliação on-line em EaD: a 
experiência do curso de Ciências Biológicas-UAB-UECE”.

A partir desse momento, o grupo começa a ama-
durecer suas práticas e ações, alcançando dois artigos 
científicos publicados no ano de 2014, um na Revista de 
Ensino de Biologia da Associação Brasileira de Ensino 
de Biologia (SBEnBio), com o título “Biologia em cor-
del: quando a literatura e ciência se encontram em sala 
de aula”, e outro na Revista Tecnologias na Educação, 
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intitulado “Podcasts exploratórios e colaborativos: orali-
zando conhecimentos num curso de graduação a distân-
cia”; um terceiro artigo foi aceito no final do ano.

Culminando em 2014 com a criação da coordenação 
de pesquisa, uma professora formadora foi designada 
para articular alunos, tutores e demais professores forma-
dores nas atividades de pesquisa do grupo. Desde então, 
a qualidade e a quantidade de trabalhos têm aumentado 
significativamente, como pode ser observado na Figura 1, 
em especial frente aos artigos científicos publicados.

Figura 1 – Distribuição dos 80 artigos científicos 
publicados pela BioEaD-UAB/UECE de 2014 a 2025

Fonte: Autoria própria (2025).

Além dos quantitativos apresentados, alguns des-
taques merecem ser mencionados: em 2021, quando o 
atual coordenador de tutoria, Jones Baroni, defendeu 
sua tese de doutorado no Programa de Pós-Graduação 
em Educação (PPGE) da UECE, tendo como objeto de 
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estudo as turmas da BioEaD iniciadas em 2014 e con-
cluídas em 2018 nos polos de Beberibe, Quixeramobim 
e Russas, trabalho intitulado Design da aprendizagem 
e desempenho acadêmico em um curso de formação de 
professores de Biologia a distância: (inter)relação à luz 
da analítica da aprendizagem (Menezes, 2021).

O grupo recebeu em 2018 uma menção honrosa pelo 
1º lugar conquistado no XV Congresso Brasileiro de En-
sino Superior a Distância e Congresso Internacional de 
Educação Superior a Distância, realizados em Natal, no 
Rio Grande do Norte, no período de 20 a 23 de novembro 
de 2018, com o trabalho intitulado “Análise ergonômica da 
função de tutoria em um curso de graduação a distância”.

No mesmo ano, também houve a menção honrosa a 
três trabalhos durante o III Seminário de Integração dos 
Polos UAB realizado em Fortaleza, no Ceará, no período 
de 23 e 24 de novembro de 2018. No ano de 2017, recebeu 
menção honrosa pelo 2º lugar no IX Encontro de Práticas 
Docentes da Universidade de Fortaleza, realizado no dia 
20 de outubro de 2017, com o trabalho intitulado “Curso 
de extensão como atividade complementar em uma licen-
ciatura a distância: planejamento, execução e resultados”. 

No decorrer da sua trajetória, o grupo se organizou 
e concretizou quatro edições do Encontro da BioEaD, a 
saber: no ano de 2018, foi possível o I Encontro da Bio-
EaD, intitulado “Biologando sobre a profissão docente”, 
no dia 1º de setembro de 2018, o qual ocorreu simultane-
amente em sete polos ao longo do dia, a saber: Aracoiaba, 
Beberibe, Jaguaribe, Maracanaú, Maranguape, Quixera-
mobim e São Gonçalo do Amarante (Quadro 1).
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A segunda edição do evento se concretizou em 
2021, quando foi possível organizarmos o II Encontro 
da BioEaD, intitulado “Docência e pandemia: o papel do 
professor de Biologia como propulsor da ciência”, que 
aconteceu de 2 a 4 de setembro de 2021, transmitido pelo 
canal do YouTube® da BioEaD; o III Encontro da BioEaD 
aconteceu no período de 1º a 3 de setembro de 2022, com 
o tema “Política e educação: valorização, desafios e pers-
pectivas da profissão do professor”, em que as palestras 
ocorreram no canal oficial do YouTube da BioEaD; a úl-
tima edição foi realizada no ano de 2024, IV Encontro da 
BioEaD, com o tema “(Per)curso acadêmico na Biologia: 
caminhos trilhados, oportunidades à vista”, realizado de 
31 de agosto a 2 de setembro, em formato híbrido, em co-
memoração aos 15 anos do curso; um dia do evento foi 
presencial e os demais dias foram realizados remota-
mente, via canal oficial do YouTube da BioEaD.

Quadro 1 – Resumo comparativo das principais 
informações frente aos quatro Encontros da BioEaD 

organizados pelo curso
Edição Tema Período Formato

I Encontro da 
BioEaD

Biologando sobre a profissão 
docente 1/9/2018 Presencial

II Encontro da 
BioEaD

Docência e pandemia: o papel 
do professor de Biologia como 

propulsor da ciência
2 a 4/9/2021 Remoto

III Encontro 
da BioEaD

Política e educação: valoriza-
ção, desafios e perspectivas da 

profissão do professor

1º a 
3/9/2022 Remoto

IV Encontro 
da BioEaD

(Per)curso acadêmico na Biolo-
gia: caminhos trilhados, opor-

tunidades à vista

31/8 a 
2/9/2024 Híbrido

Fonte: Elaboração própria (2025).
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A BioEaD tem orgulho da qualidade e da quantidade 
de produtos técnico-científicos gerados por toda sua traje-
tória, incluindo livros, capítulos, artigos, trabalhos comple-
tos, resumos expandidos e resumos simples. Esses resul-
tados se destacam, sobretudo, por terem sido elaborados 
de forma colaborativa, envolvendo alunos, tutores presen-
ciais, tutores a distância, coordenadores de polo, demais 
coordenações, professores formadores e conteudistas. 

Cada produto gerado proporcionou ao grupo a 
oportunidade de refletir sobre a própria prática peda-
gógica, analisando onde e como é possível promover 
uma educação a distância mais qualificada e com maior 
impacto no interior cearense. Essa tem sido a visão que 
norteia a gestão do curso. Nesse sentido, a pesquisa tem 
contribuído significativamente para a formação de futu-
ros professores-pesquisadores, ao passo que aperfeiçoa 
o processo de ensino e aprendizagem nas disciplinas e 
transforma a pesquisa em uma ferramenta de trabalho 
ao longo de toda a graduação. 

Por fim, a história da pesquisa como espaço coleti-
vo de produção intelectual é motivo de orgulho e merece 
ser contada. A equipe da BioEaD mantém-se firme nesse 
compromisso, buscando continuamente inserir todos os 
atores da modalidade a distância na produção científica, 
em especial, o aluno-autor.

A extensão na BioEaD

A universidade, enquanto instituição educacio-
nal, tem a função de mediar a construção de diversos 
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conhecimentos e saberes, pautados nas realidades dos 
sujeitos. Entretanto, o conhecimento produzido nas uni-
versidades passa a ter maior sentido quando extrapola 
os limites da universidade e consegue atender às deman-
das da sociedade (Castro; Silva, S.; Silva, M., 2016). 

Neste ínterim, o Plano Nacional de Educação (PNE) 
para o período de 2014 a 2024 estabelece que as ativida-
des de extensão devem corresponder a, no mínimo, 10% 
da carga horária total dos cursos e devem envolver a to-
talidade dos alunos (Brasil, 2015). Dessa forma, é cada vez 
mais frequente a inserção de atividades extensionistas 
nos cursos superiores, tanto para atender às metas do 
PNE quanto para cumprir o que determina a Resolução 
CNE nº 7/2018 (Brasil, 2018) acerca da curricularização da 
extensão. Em seu artigo 3º, a referida resolução define 
a extensão universitária enquanto atividade integrada à 
matriz curricular e à organização da pesquisa como: 

[...] um processo interdisciplinar, político educa-
cional, cultural, científico, tecnológico, que pro-
move a interação transformadora entre as insti-
tuições de ensino superior e os outros setores da 
sociedade, por meio da produção e da aplicação 
do conhecimento (Brasil, 2018, p. 1-2). 

Portanto, para que tais objetivos sejam alcançados, 
é imprescindível a articulação permanente entre ensino, 
pesquisa e extensão. 

Nesse eixo, serão relatadas as ações extensionis-
tas desenvolvidas pelo curso, ao longo de quase duas 
décadas, referentes a oito projetos de extensão, a saber: 
Musicalizando a Biologia, Ecoart, Modelos Didáticos, 
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Arborização Urbana, BioCine: Cinema com Ciência, Bio-
ead.com.vc, Ciência em Campo e Bioead.escola. 

O projeto de extensão Musicalizando a Biologia 
teve início em 2014, com o objetivo de elaborar paródias 
a partir de conteúdos biológicos, despertando a curiosi-
dade dos alunos para os temas científicos abordados nas 
disciplinas, estimulando a criatividade e o trabalho em 
grupo. Além disso, buscou-se oferecer um recurso didá-
tico lúdico que pudesse ser utilizado no ensino de Ciên-
cias e Biologia. 

Entre 2014 e 2016, foram produzidas 12 paródias, 
motivadas por atividades a distância propostas nas dis-
ciplinas curriculares. As composições abordaram diver-
sos conteúdos dentro dos eixos temáticos da Biologia, 
sendo adaptadas para estudantes da educação básica. 
Dentre os temas trabalhados, destacam-se: Botânica, 
Ecologia, Fisiologia Vegetal, Microbiologia, Genética, en-
tre outros. Como exemplos de paródias, pode-se citar: 
“Agora só falta você” (música “Agora só falta você”, de Rita 
Lee), abordando a temática de Biologia Geral (disponível 
em: https://youtu.be/ZGan7KzmaWA); “Sou uma folha” 
(música “Sou fiel”, de Gustavo Lima), com a temática 
Morfologia Vegetal (disponível em: https://youtu.be/mh-
q1fIcizhc); e “Bactéria” (música “Vou deixar”, de Skank), 
abordando a Microbiologia (disponível em: https://you-
tu.be/2jyc0PJJlsI).

Essas paródias foram apresentadas também em 
Feiras de Ciências, escolas e eventos na área da Educação, 
que ocorreram nos distritos de abrangência do polo de 
apoio presencial de Beberibe, permitindo a aproximação 

https://youtu.be/ZGan7KzmaWA
https://youtu.be/mhq1fIcizhc
https://youtu.be/mhq1fIcizhc
https://youtu.be/2jyc0PJJlsI
https://youtu.be/2jyc0PJJlsI
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das integrantes do projeto com a comunidade em geral e, 
dessa forma, possibilitando a socialização do saber aca-
dêmico, capacitando futuros professores para a utiliza-
ção das tecnologias no âmbito educacional, bem como a 
aprendizagem de novas possibilidades para diversificar 
suas práticas docentes.

O projeto Ecoart, iniciado em fevereiro de 2016, 
teve duração de dez meses e contou com a participação 
de sete alunos, entre bolsistas e voluntários. Suas ações 
buscaram incentivar atitudes de preservação do meio 
ambiente em escolas do município, por meio de ativida-
des que envolveram discentes e docentes. As ações pro-
moveram a disseminação de ideias voltadas à redução, 
reutilização e reciclagem de materiais, além de práticas 
relacionadas ao manejo e cultivo de plantas.

Ao longo do projeto, diversas ações foram realiza-
das, com destaque para o Muro Verde, cuja primeira edi-
ção ocorreu no polo de apoio do Centro Vocacional Tec-
nológica (CVT) em Beberibe. A atividade contou com a 
participação dos alunos das turmas de Ciências Biológi-
cas de 2012 e 2014, que arrecadaram adubo orgânico, mu-
das, garrafas PET e pneus para a criação de um modelo 
de jardim suspenso, utilizando materiais de fácil acesso 
e reaproveitados.
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Figura 2 – Confecção do Muro Verde no polo CVT de 
Beberibe

Fonte: Acervo dos autores (2025).

Vistas importantes iniciativas de educar na prática, 
essas ações foram levadas também para diversas escolas 
municipais que puderam praticar a educação ambiental 
através de atividades sobre meio ambiente, incentivan-
do atitudes cidadãs e o trabalho em equipe.

O projeto Modelos Didáticos para o Ensino de Ciên-
cias teve início em 2018, com o objetivo de proporcionar 
aos alunos do curso uma formação docente inovadora, 
oferecendo-lhes a oportunidade de desenvolver modelos 
didáticos que pudessem servir de apoio aos professores 
de Ciências das escolas do município de Aracoiaba. Dessa 
forma, buscou-se tornar as aulas do ensino fundamental 
mais dinâmicas e atraentes para os estudantes.

Semanalmente os integrantes do projeto se reu-
niam no polo de apoio presencial/CVT em Aracoiaba 
para planejar, confeccionar e montar os modelos didá-
ticos, utilizando materiais de fácil acesso, como massa 
de modelar, biscuit, materiais reciclados, entre outros 
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semelhantes. Posteriormente esses modelos foram apli-
cados em ações realizadas nas escolas do município.

Figura 3 – Modelo didático representando um anelídeo

Fonte: Acervo do MDEC (2018).

Em relação ao projeto Arborização Humana, teve 
início em 2014, com o objetivo de traçar um perfil das ár-
vores urbanas dos municípios atendidos pelo curso de 
Ciências Biológicas. Inicialmente os projetos foram de-
senvolvidos nos municípios de Beberibe e Cascavel, ex-
pandindo-se posteriormente para Maranguape, Russas, 
Quixeramobim, Jaguaribe, incluindo Pereiro, e Canindé.

Ao longo do período de duração do projeto (2018 a 
2022), buscou-se analisar aspectos relacionados à biolo-
gia e ecologia das árvores urbanas predominantes nes-
sas localidades, bem como compreender de que forma 
essas árvores interferem nas calçadas, na iluminação 
pública, na fiação, nas vias e na sinalização. Também 
foram avaliadas injúrias ou podas realizadas e o equilí-
brio das árvores. Além disso, a percepção dos moradores 
acerca da arborização urbana foi investigada por meio 
da aplicação de questionários.
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Outro projeto de extensão exitoso é o BioCine: Cine-
ma com Ciência, iniciado em 2021, de forma remota pelo 
Google Meet, devido ao período de isolamento causado 
pela pandemia da Covid-19. O projeto teve como objetivo 
apresentar longas-metragens, animações e documentá-
rios para divulgação científica de conteúdos biológicos. 
Além disso, buscou promover novas metodologias de 
ensino que facilitassem o aprendizado dos estudantes 
em diversas áreas relacionadas ao ensino de Ciências e 
Biologia. Após a exibição dos filmes, realizava-se uma pa-
lestra com um especialista na temática abordada.

Nos anos de 2021 e 2022, foram exibidos 18 filmes 
com temáticas biológicas variadas, tais como: Contágio, 
A maldição dos mortos-vivos, A ilha, O lorax, Em busca 
da trúfula perdida, Jurassic World: reino ameaçado, Os 
Croods, tempestade: planeta em fúria, O rei Leão, O óleo 
de Lorenzo, Planeta dos macacos, Divertidamente, Splice: 
a nova espécie, Carta para além dos muros, O desafio de 
Darwin, Avatar, Não olhe para cima, Bee movie: a histó-
ria de uma abelha e Estrelas além do tempo.

Em 2023, teve início o projeto de extensão Bioead.
com.vc, que objetivou promover a divulgação científi-
ca por meio de palestras, mesas-redondas, minicursos 
e eventos extensionistas presenciais e/ou virtuais. Fo-
ram realizadas seis palestras ao longo dos anos de 2023 e 
2024, abordando temáticas variadas, como Agenda 2030, 
Inteligência Artificial, Novo Ensino Médio, adaptações 
dos seres vivos e mutações.

Atualmente, o curso conta com dois projetos de ex-
tensão: Ciência em Campo, iniciado em 2024 e renovado 
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para 2025, e o projeto Bioead.escola, iniciado em 2025. O 
projeto Ciência em Campo tem o objetivo de promover o 
letramento científico de alunos e comunidade, de forma 
leve e acessível, por meio de materiais didáticos e ações 
de divulgação científica presenciais, em espaços de ensi-
no formal, não formal e comunitários. Essas ações envol-
vem o desenvolvimento de atividades práticas de Biolo-
gia em escolas públicas municipais e estaduais parceiras 
do curso, bem como em espaços públicos. 

Já o Bioead.escola busca oferecer suporte a profes-
sores de Ciências, gestores, profissionais do Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE) e licenciandos por 
meio da realização de oficinas que apresentam estraté-
gias e recursos diversificados. Essas oficinas têm como 
base o acervo de materiais produzidos (histórias em qua-
drinhos, cordéis, podcasts, vídeos, infográficos, paródias, 
jogos, cartilhas, materiais didáticos inclusivos, entre ou-
tros), assim como as estratégias de ensino aplicadas nas 
disciplinas do curso de Ciências Biológicas.

Por fim, destaca-se que a viabilização de todos es-
ses projetos de extensão evidencia uma trajetória de su-
cesso da extensão universitária na UECE.

Considerações finais

As transformações vivenciadas pelo curso 
BioEaD-UECE/UAB, ao longo de quase duas décadas, re-
velam um percurso marcado por compromisso, inovação 
e impacto social. Desde sua criação em 2009, a BioEaD 
tem sido um exemplo de como a EaD pode promover a 
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democratização do ensino superior e proporcionar uma 
formação docente de excelência e integral.

A diversidade metodológica adotada, que mescla es-
tratégias tradicionais e ativas, associada ao uso de recur-
sos tecnológicos, tem assegurado um percurso de ensino 
engajador, instigante, reflexivo e significativo, alinhado 
às demandas contemporâneas da educação. A consoli-
dação do curso também se deu pelo fortalecimento das 
ações de pesquisa e extensão, que têm sido fundamentais 
na construção de uma identidade acadêmica sólida. 

A produção científica crescente, os eventos promo-
vidos e os projetos de extensão desenvolvidos revelam 
o papel transformador da BioEaD na formação de pro-
fessores-pesquisadores e na aproximação da universida-
de com a sociedade, revelando o compromisso com uma 
formação crítica, criativa e socialmente engajada, que 
extrapola os limites da sala de aula e alcança comunida-
des diversas do interior cearense.

Assim, o curso de Ciências Biológicas a distância da 
UECE se apresenta como uma referência no cenário da 
educação superior, ao integrar ensino, pesquisa e exten-
são de forma orgânica, sistemática e ética. Sua trajetória 
é marcada não apenas pela expansão geográfica e numé-
rica, mas pela qualidade das práticas formativas que im-
plementa. Destarte, diante dos novos desafios impostos 
pela era da Inteligência Artificial e pela ampliação das 
turmas, reafirma-se o compromisso ético e pedagógico 
com uma formação docente transformadora, que capa-
cita os licenciandos a atuarem com excelência e sensibi-
lidade nos diferentes contextos educacionais.
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Introdução

O título deste escrito retoma uma asserção de 
Freire (2002, p. 30), segundo a qual “[...] não há ensino sem 
pesquisa e pesquisa sem ensino”. Com essa afirmação, 
o educador brasileiro destaca um dos aspectos do fazer 
docente, definindo esse mesmo fazer como um processo 
de formação e de transformação permanentes. 

Este ensaio descritivo-reflexivo trata justamente 
da experiência de sujeitos docentes que se engajaram 
em uma empreitada de transformação e formação por 
intermédio da pesquisa. Tem como objetivo relatar uma 
experiência de inovação pedagógica realizada na Uni-
versidade Estadual do Ceará (UECE), na qual docentes 
da Educação Básica servidores da Secretaria Municipal 
de Educação de Fortaleza-Ceará assumem o papel de au-
xiliares de pesquisa em nível de mestrado e de doutora-
do, investigando problemas reais de sala de aula ou da 
escola e propondo novos caminhos para ressignificação 
de suas práticas. A escolha do gênero ensaio descritivo-
-reflexivo não se dá, portanto, ao acaso, mas pela neces-
sidade de descrever a experiência e de refletir sobre os 
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significados, os desafios e os aprendizados decorrentes 
das ações, das vivências e dos próprios resultados de 
pesquisa, que são produtos, processos e/ou metodologias 
voltados para a melhoria da educação pública brasileira, 
em especial a do município de Fortaleza, Ceará, Brasil.

O fundamento teórico que constrói o eixo central 
do relato baseia-se em Freire (2002), considerando-se as 
reflexões feitas pelo filósofo sobre os saberes indispen-
sáveis à prática docente de educadoras e educadores crí-
ticos. Como discussão complementar, trazemos a noção 
de inovação pedagógica no ensino superior (Cunha, 2006; 
Cunha et al., 2006; Wagner; Cunha, 2019), mas também na 
Educação Básica, uma vez que estão envolvidos na expe-
riência aqui descrita tanto os professores-pesquisadores 
da universidade quanto os professores-pesquisadores 
da Educação Básica1. Nessa perspectiva, entendemos 
que a inovação caracterizada pela própria relação entre 
universidade e governo gera como consequência inova-
ções na sala de aula, a partir dos resultados advindos da 
“curiosidade epistemológica”, no dizer de Freire (2002), 
dos docentes que desenvolveram pesquisas, cujos obje-
tivos visam a propor soluções ou formas de mitigação 
para questões ou problemas de sala de aula, da institui-
ção escola ou da própria comunidade escolar.

1	  A Educação Básica no Brasil é composta por três segmentos: Educação In-
fantil, cuja faixa etária dos educandos vai de 0 a 5 anos; Ensino Fundamen-
tal, cuja faixa etária dos estudantes pode ir dos 6 aos 14 anos; Ensino Médio, 
cuja faixa etária dos estudantes pode ir dos 15 aos 17 anos. A Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) – Lei nº 9.394/1996 – estabelece 
a obrigatoriedade do ensino dos 4 aos 17 anos de idade. A Lei nº 12.796/2013 
atualiza a LDBEN e reforça a obrigatoriedade e a gratuidade da Educação 
Básica a partir dos 4 anos de idade.
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Embora este ensaio seja escrito em primeira pessoa 
do plural, subjetivamente neste único parágrafo, escre-
vo-o no singular, como ex-pró-reitora de Pós-Graduação 
e Pesquisa da UECE, de 2016 a 2020, na gestão do reitor 
professor José Jackson Coelho Sampaio, época em que 
o convênio com a Secretaria de Municipal de Educação 
de Fortaleza (SME) foi gestado (2019) e assinado (2020). 
Dessa forma, como autora, falo de um lugar institucional 
a que hoje (2025) acrescento um olhar de pesquisadora. 
Feito este esclarecimento, voltemos à primeira pessoa do 
plural.

Tanto a natureza textual de um ensaio, que aqui 
chamamos de descritivo-reflexivo, quanto a de um relato 
de experiência permitem a organização pouco canônica 
do texto em si. Sendo assim, a fim de “levar o leitor pela 
mão” e auxiliá-lo na construção de sentidos deste escri-
to, explicamos neste ponto como ele se organiza, dizendo 
inclusive das inortodoxias que propositalmente adota-
mos em alguns pontos. 

Comecemos por esta Introdução, em que já apre-
sentamos o objetivo do relato, as linhas gerais dos fun-
damentos teóricos e o ponto de vista da enunciadora. 
Seguimos agora, ainda nesta seção, para uma breve dis-
cussão teórica a respeito de inovação pedagógica (ou em 
educação) e sobre características da prática docente. Na 
segunda seção, denominada Aspectos metodológicos, 
apresentamos sumariamente o método utilizado para 
construir o relato de experiência, como também descre-
vemos os aspectos do próprio Convênio firmado entre 
UECE e SME. Já na terceira seção, denominada Ensinar 
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é pesquisar, retomamos aspectos da inovação de que tra-
tamos aqui e refletimos sobre seu desenvolvimento na 
UECE. Por último, tecemos as Considerações finais, des-
tacando possibilidades de continuação de práticas de 
inovação na Educação Superior e na Educação Básica.

Mas o que seria inovação em educação ou inovação 
pedagógica?

A universidade vem sendo desafiada por diferen-
tes crises, entre as quais está uma crise paradigmática, 
política e epistemológica. Como uma saída a essas crises, 
as Instituições de Ensino Superior vêm sendo estimula-
das (ou forçadas) à inovação. No que diz respeito à pós-
-graduação, citamos o Plano Nacional de Pós-Graduação 
(PNPG) – 2025-2029 –, cuja diretriz 22, que trata da “[...] 
pesquisa institucionalizada, extensão e inovação, pro-
movidas no âmbito do SNPG”, relaciona-a ao fortaleci-
mento da formação de recursos de alto nível. Aponta-se, 
assim, a necessidade de “incentivar o desenvolvimento 
da pesquisa para a inovação social, educacional, tecnoló-
gica e transformacional”. Mas, afinal, o que seria inova-
ção educacional ou pedagógica, tema que nos interessa 
aqui? 

No verbete Inovação educacional, na Enciclopédia 
de Pedagogia Universitária, Cunha (2006, p. 445, grifos da 
autora) assim conceitua o fenômeno:

Inovação na Educação: conceito de caráter histó-
rico social marcado por uma atitude epistemológi-
ca do conhecimento para além das regularidades 



509

ENSINAR É PESQUISAR: EXPERIÊNCIA DE INOVAÇÃO PEDAGÓGICA DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE 
FORTALEZA-CEARÁ-BRASIL NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ

propostas pela modernidade e caracterizado por 
experiências que são marcadas por: ruptura com 
a forma tradicional de ensinar e aprender e/ou 
com os procedimentos acadêmicos inspirados 
nos princípios positivistas da ciência moderna; 
gestão participativa, em que os sujeitos do pro-
cesso inovador sejam os protagônicos da experi-
ência; re-configurações dos saberes anulando ou 
diminuindo as dualidades entre saber científico/
saber popular, ciência/cultura, educação/traba-
lho, etc.; reorganização da relação teoria/prática 
rompendo com a dicotomização; e perspectiva 
orgânica no processo de concepção, desenvolvi-
mento e avaliação da experiência desenvolvida. 

Em texto mais recente, Wagner e Cunha (2019, p. 20) 
retomam Cunha (2006) e ampliam a definição. Segundo 
as autoras, a inovação pedagógica deve ser feita de for-
ma contextualizada, diferenciando-a da noção de inova-
ção que segue uma concepção mercadológica. As pesqui-
sadoras então caracterizam inovação pedagógica como 
uma “ruptura paradigmática” a qual: a) teria compromis-
so com uma dimensão política e socialmente referencia-
da; e b) articularia rede de pessoas e conhecimentos cien-
tíficos e tecnológicos, os quais, por sua vez, produziriam 
significados interdisciplinares e transdisciplinares sobre 
a compreensão da realidade.

Ainda em Wagner e Cunha (2019), as autoras desta-
cam oito assertivas sobre inovação educacional. Como 
não há espaço suficiente neste escrito para tratar de 
todas, destacaremos aquelas que têm mais relação com 
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a inovação descrita neste ensaio. A primeira é a de que 
“a inovação é estimulada por cenários emergentes”. 
Segundo as autoras, a inovação seria resposta para ce-
nários que interpelam a universidade (ou a escola) por 
soluções. 

A democratização da pós-graduação é uma de-
manda emergente, uma vez que tanto o PNPG – 2025-
2029 (Brasil, 2025)2 quanto o PNE 2024-2034 (Brasil, 2024)3 
apontam a necessidade de formação continuada de do-
centes da Educação Básica em nível de pós-graduação. 
No PNPG, a diretriz 23 indica, a fim de viabilizar melho-
ria da qualidade da Educação Básica, a necessidade de 
formação continuada de docentes da Educação Básica 
com pelo menos 50% dos professores titulados em ní-
vel de mestrado e/ou doutorado. Já o PNE, em seu obje-
tivo 16, traz na meta 16f a seguinte proposição: “Formar, 
em nível de pós-graduação, 70% (setenta por cento) dos 
docentes da educação básica em cursos reconhecidos e 
avaliados em níveis adequados pelo Ministério da Edu-
cação, até 2034”. A inovação proposta na UECE respon-
de justamente a um anseio da sociedade, cuja realização 
trará benefícios para a própria sociedade, considerando 
as mudanças na profissionalidade dos docentes, que pas-
sam a ser professores-pesquisadores e que levam isso 
para suas salas de aula.

2	 O PNPG 2025-2029 ainda não foi aprovado em forma de lei. A versão que 
usamos aqui foi disponibilizada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), embora o documento legal ainda não es-
teja publicado.

3	 A versão que utilizamos aqui é o projeto de lei, que ainda está em tramita-
ção e que foi disponibilizado pela Casa Civil da Presidência da República.
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Outra assertiva de Wagner e Cunha (2019) que nos 
interessa aqui é a de que “a inovação requer mudanças 
epistemológicas e emocionais”. Segundo as autoras, 
inovação pedagógica requer uma “ruptura epistemo-
lógica” que pode alterar a concepção do conhecimento 
em espaços escolarizados, afastando-se de dicotomias 
postuladas pela ciência moderna, como teoria e práti-
ca, objetividade e subjetividade, ciência e cultura, entre 
outras. No caso da inovação aqui descrita, as pesquisas 
propostas inovam porque partem de problemas reais 
da escola e da sala de aula. Nesse caso, os pesquisado-
res da UECE propõem investigações que sejam passí-
veis de realização obrigatoriamente na escola, na sala 
de aula ou na comunidade escolar. A SME, por sua vez, 
aprova aquelas que acredita serem propícias à resolu-
ção ou à mitigação de problemas da rede de ensino mu-
nicipal. Os auxiliares de pesquisa, por sua vez, dentro 
do escopo do projeto para o qual foram selecionados, 
trazem questões que os inquietam seja como gestores, 
seja como docentes do Ensino Fundamental. A ruptura 
epistemológica se dá, então, no fato de a prática ser o 
ponto inicial e o ponto final da investigação. A teoria 
tece a costura entre uma prática inicial e uma proposi-
ção de prática final. Outro aspecto de ruptura é o envol-
vimento do auxiliar de pesquisa com o objeto. Como se 
parte de um problema real da escola, da sala de aula ou 
da comunidade, o grau de suposta objetividade do pes-
quisador diminui e dá lugar ao envolvimento subjetivo 
como ponto de partida.
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Reflexões sobre a prática docente: o que nos diz Paulo Freire?

Em Freire (2002), o filósofo brasileiro faz uma longa 
reflexão sobre a formação e a prática docente, especifica-
mente a prática educativo-progressista, cuja consequên
cia seria a autonomia dos educandos. Interessam-nos aqui 
alguns pontos dessa reflexão, a partir dos quais comen-
tamos aspectos da prática docente dos pesquisadores da 
UECE e dos auxiliares de pesquisa da SME, considerando 
o contexto da inovação educacional aqui descrita.

O ponto central, que por isso mesmo dá título a este 
relato de experiência em forma de ensaio, é que “ensinar 
exige pesquisa”. Segundo Freire (2002), não existe ensino 
sem pesquisa, tampouco pesquisa sem ensino. Colocando-
-se no lugar do docente, Freire (2002, p. 30-31) enuncia: “[...] 
ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e me 
indago”. É justamente nesse tecido de “curiosidade episte-
mológica” que se encontram tanto os docentes pesquisado-
res da UECE quanto os auxiliares de pesquisa da SME. 

Os pesquisadores da UECE porque escolheram 
investigar temas em que interessam especificamente 
questões que envolvam o ensino e a gestão na rede 
municipal de Fortaleza e, assim, dirigem o olhar e o rigor 
científicos para sujeitos, processos e produtos que com-
põem a comunidade escolar. No mesmo movimento de 
curiosidade epistemológica, a qual se opõe à “curiosidade 
ingênua” − aquela que caracteriza o senso comum −, do-
centes e gestores da SME indagam a realidade de sala de 
aula, da gestão e da comunidade escolar como um todo e, 
inquietos, pesquisam para constatar, para, constatando, 
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intervirem, e, com a intervenção, educam e se educam, 
como apregoa Freire (2002).

Ainda em relação aos dois grupos de docentes 
(UECE e SME), outro aspecto da reflexão freireana chama 
a atenção: “ensinar exige criticidade”. A referência neste 
caso se dá ao que o filósofo chama de “curiosidade epis-
temológica”, que supera a curiosidade ingênua e se criti-
ciza, à medida que se olha para o objeto cognoscível com 
rigor e método. Nas palavras do educador progressista:

A curiosidade [crítica] como inquietação indaga-
dora, como inclinação ao desvelamento de algo, 
como pergunta verbalizada ou não, como procura 
de esclarecimento, como sinal de atenção que su-
gere alerta, faz parte do fenômeno vital. Não ha-
veria criatividade sem curiosidade que nos move 
e nos põe pacientemente diante do mundo que 
não fizemos, acrescentando a ele algo que faze-
mos (Freire, 2002, p. 33). 

Ainda segundo Freire (2002), uma das principais ta-
refas da prática educativo-progressista seria exatamen-
te o desenvolvimento da curiosidade crítica, “insatisfei-
ta e indócil”. No esteio da discussão sobre curiosidade 
crítica, é possível acrescentar outro aspecto da reflexão 
freireana: “ensinar exige reflexão crítica sobre a prática”. 
Esse ponto pode ser analisado pensando-se especifica-
mente na formação continuada dos docentes e gestores 
que são auxiliares de pesquisa no âmbito do convênio 
UECE/SME. Esses sujeitos são instados a refletir critica-
mente sobre suas práticas, uma vez que, pensando criti-
camente sobre uma prática de ontem ou de hoje, pode-se 
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melhorar a prática de amanhã, no dizer de Freire (2002). 
Dessa forma, o discurso teórico, necessário à reflexão 
crítica, deve ser de tal modo concreto que “[...] quase se 
confunda com a prática” (Freire, 2002, p. 40).

Seria possível discutir outros pontos referentes à 
prática docente que dizem respeito à inovação pedagógi-
ca, entretanto, como a extensão deste escrito não permi-
te maior aprofundamento, destacamos os três anterior-
mente apresentados. 

 
Aspectos metodológicos

Adotando uma classificação científica, este relato 
de experiência tem objetivo descritivo-explicativo e re-
flexivo. Os dados analisados são documentais e a aborda-
gem de tratamento é qualitativa. Além dos documentos 
utilizados para descrever o funcionamento do convênio 
e os resultados da parceria entre as instituições, apre-
sentamos, a título de exemplificação, depoimentos de 
dois docentes da UECE e três egressos dos cursos de 
mestrado a respeito do convênio.

O contexto de celebração do convênio

As tratativas para a celebração do convênio entre 
UECE e SME iniciaram aproximadamente um ano antes de 
sua assinatura, em 2020, a partir de contatos de docentes do 
Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) com téc-
nicos da SME. Após estes contatos, a Pró-Reitoria de Pós-
-Graduação e Pesquisa (PROPgPq) assumiu institucional-
mente a coordenação do processo. Ficou estabelecido que 
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a UECE receberia, por meio de seleção pública, gestores es-
colares, equipes técnicas e professores docentes efetivos da 
SME, em pleno exercício de suas funções, como auxiliares 
de pesquisa em investigações a serem desenvolvidas, em 
nível de mestrado e doutorado, sobre temas afetos à gestão 
e ao ensino nos segmentos da Educação Infantil e do Ensi-
no Fundamental4, anos iniciais e anos finais. 

Inicialmente, apenas o PPGE ofereceria vagas. No 
entanto, a pró-reitora, como docente do Programa de Pós-
-Graduação em Linguística Aplicada (PosLA), apresentou 
à SME a solicitação de inclusão do referido Programa, 
uma vez que com sua entrada seria possível abarcar tam-
bém pesquisas voltadas para o ensino de língua portugue-
sa e línguas adicionais (inglês e espanhol), assim como so-
bre aquisição da linguagem e distúrbios de fala e escrita. 
Como contrapartida no convênio, a SME disponibilizaria 
recursos financeiros para pesquisa, inovação e desenvol-
vimento da Universidade, que resultariam em avanços 
transpostos para a Educação Básica de maneira imediata, 
considerando o teor e os resultados das pesquisas. 

Os objetivos do Convênio
	
De acordo com o próprio instrumento de cele-

bração do Convênio UECE-SME, a parceria teve como 

4	 O Ensino Fundamental é dividido em duas etapas: anos iniciais, que abran-
gem do 1º ao 5º ano, e anos finais, que abrangem do 6º ao 9º ano. Nos anos 
iniciais, os professores são licenciados em Pedagogia e podem ser responsá-
veis pelo ensino de todas as disciplinas. Já nos anos finais, cada disciplina é 
ministrada por um docente com licenciatura específica (Matemática, Geo-
grafia, Letras, por exemplo).
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objetivos coordenar, organizar, planejar, executar e 
produzir pesquisas científicas e acadêmicas capazes de 
qualificar os servidores de provimento efetivo do grupo 
magistério, em efetivo exercício, em quaisquer das ins-
tâncias da SME, assim como produzir conhecimentos 
para a melhoria de práticas docentes, dos processos de 
ensino e aprendizagem e das políticas de formação con-
tinuada desses profissionais.

O número de vagas para auxiliares de pesquisa é pri-
meiramente sugerido pelos programas de pós-gradução 
(PPGs) e posteriormente acordado com a SME. O total de 
vagas de cada convênio é escalonado durante os quatro 
anos de vigência de cada instrumento legal. Os pesquisa-
dores da UECE que desejam oferecer vagas apresentam 
projetos de pesquisas voltados para as demandas da ges-
tão e do ensino do município de Fortaleza. A SME, por sua 
vez, avalia e aprova previamente as propostas de investi-
gação que estarão nas chamadas.

	
As chamadas públicas e o número de vagas

A primeira chamada pública para o “Processo Sele-
tivo Especial Multiprograma” para o preenchimento de 
24 vagas, 12 para o PPGE e 12 para o PosLA, foi publicada 
em 24 de janeiro de 2020 (Chamada nº 26/2020-UECE). 
As referidas vagas foram destinadas a auxiliares de pes-
quisa em nível de graduação, cujas pesquisas seriam de 
mestrado, e a auxiliares em nível de mestrado, cujas pes-
quisas seriam em nível de doutorado. A seguir, vemos a 
tabela de vagas e projetos aprovados pela SME.
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Tabela 1 – Vagas e projetos da Chamada Pública de 2020 
(Turma 2020)

Programa Subprojeto
Vagas para auxi-

liares em nível de 
graduação

Vagas para auxi-
liares em nível de 

mestrado

PPGE

1. Avaliação da ex-
periência de tempo 

integral na rede muni-
cipal de Fortaleza

2 1

2. Políticas de avalia-
ção na rede municipal 2 1

3. Tecnologias digitais 2 1
4. Gestão educacional 

e escolar 2 1

PosLA

5. Letramento alfabé-
tico, conhecimentos 

linguísticos e sistema 
de escrita

2 1

6. Linguagem, tec-
nologias e ensino de 
língua portuguesa

2 1

7. Letramento literário 
e formação de leitores 2 1

8. Ensino e aprendi-
zagem de leitura e 

escrita
2 1

Total 8 16 8

Fonte: Elaborada pela autora (2025).

O processo foi composto de quatro fases: pro-
va de conhecimentos (eliminatória); prova de títulos 
(classificatória); entrevista (eliminatória); e proficiência 
em língua estrangeira (eliminatória, a ser comprovada 
pelo candidato no ato da matrícula ou até 12 meses de-
pois do início do curso). A coordenação administrativa 
do processo ficou inteiramente com a PROPgPq-UECE, 
restando para os PPGs a responsabilidade de aplicação 
de provas (específica e de títulos) e a condução das en-
trevistas. Ainda em 2020, no segundo semestre, mesmo 
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com a pandemia do vírus SARS-CoV-2, que causava a do-
ença Covid-19, as aulas da primeira turma tiveram início 
de forma remota, como vinha acontecendo com todas as 
instituições de ensino do Brasil. 

No dia 7 de dezembro de 2021, foi lançada a segun-
da chamada pública para o “Processo Seletivo Especial 
Multiprograma” (Chamada nº 66/2021-UECE) para a en-
trada de discentes-auxiliares de pesquisa em 2022. Foram 
oferecidas 18 vagas para auxiliares de pesquisa em nível 
de graduação, distribuídas igualmente entre o PPGE e 
o PosLA. Os critérios de seleção permaneceram os mes-
mos da primeira chamada. As provas aconteceram entre 
os meses de janeiro e fevereiro, respeitando-se todas as 
medidas sanitárias decretadas pelo governo do estado 
do Ceará, uma vez que permanecíamos no período de 
pandemia da Covid-19. A tabela a seguir mostra a distri-
buição de vagas e respectivos projetos.

Tabela 2 – Vagas e projetos da Chamada Pública de 2021 
(Turma 2022)

Programa Subprojeto
Vagas para 

auxiliares em 
nível de gra-

duação

PPGE

1. Avaliação da experiência de tempo integral na 
rede municipal de Fortaleza 2

2. Políticas de avaliação na rede municipal 2
3. Tecnologias digitais 2

4. Gestão educacional e escolar 3

PosLA

5. Letramento alfabético, conhecimentos lin-
guísticos e sistema de escrita 3

6. Linguagem, tecnologias e ensino de língua 
portuguesa 2

7. Letramento literário e formação de leitores 2
8. Ensino e aprendizagem de leitura e escrita 2

TOTAL 8 18

Fonte: Elaborada pela autora (2025).
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Devido ao êxito do convênio, assim como ao inte-
resse da própria SME em atender à demanda de professo-
res especialistas nas diversas áreas de conhecimento – os 
quais passaram a solicitar acesso à formação continua-
da nos moldes daqueles já atendidos pelo PPGE e pelo 
PosLA –, na terceira chamada, as vagas ofertadas aumen-
taram significativamente. Isso foi possível porque a SME 
demandou a participação de mais programas de pós-gra-
duação da UECE no convênio, iniciativa que foi muito 
bem recebida por diversos PPGs. Como o PPGE e o PosLA 
já vinham oferecendo vagas nas duas chamadas anterio-
res, não ofereceram em 2022, para que a quantidade de 
vagas ficasse maior para os programas que ofereceriam 
pela primeira vez naquele ano. A chamada foi lançada em 
21 de outubro de 2022 (Chamada nº 80/2022-UECE).

Além disso, houve outras mudanças na chamada de 
2022: o Convênio recebeu o nome de Observatório da rede 
oficial de ensino do município de Fortaleza em seus múl-
tiplos olhares; o processo seletivo passou a contar apenas 
com três fases: a) a análise de uma carta de intenção (eli-
minatória), em cujo conteúdo o candidato deveria expres-
sar seus interesses na vaga e no projeto para o qual se 
inscreveria e informar alguns aspectos da pesquisa que a 
ser desenvolvida; b) entrevista; e c) prova de títulos. Cada 
programa passou a ter uma comissão de seleção, compos-
ta por docentes do PPG, nomeada pela PROPgPq. Foi cria-
do também, em 7 de dezembro de 2021, um Comitê Gestor 
na PROPgPq para cuidar de questões acadêmicas, legais 
e financeira do Convênio. Foram oferecidas na seleção 50 
vagas distribuídas nos seguintes PPGs: 
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Tabela 3 – Vagas e projetos da Chamada Pública de 2022 
(Turma 2023)

Programa/Curso 
de pós-graduação Subprojeto

Vagas para 
auxiliares 

de pesquisa 
com nível 

de gradua-
ção

Vagas para 
auxiliares 

de pesquisa 
com nível de 

graduação 
(pessoas com 
deficiência)

Programa de Pós-
-Graduação em 
Administração 

(PPGA)

1. Políticas de educação na 
rede municipal orientadas à

sustentabilidade
2 –

Programa de 
Pós-Graduação 
em Ciências da 

Computação
(PPGCC)

2. Desenvolvimento de so-
luções em IoT (Internet das 

Coisas) e redes de comunica-
ção para apoiar escola

1 –

3. Inteligência Artificial (IA) 
aplicada à educação 3 –

4. Análise e extração de 
conhecimento em dados 

educacionais
1 –

5. Desenvolvimento, evolu-
ção e integração de sistemas
computacionais para apoiar 

transformação digital de 
escolas

1 –

Mestrado em 
Ciências Físicas 
Aplicadas (CM-

CFA)

6. Diagnóstico do conheci-
mento e entendimento de 
conceitos básicos de física 

da atmosfera dos professo-
res e dos alunos do Ensino 
Fundamental de Fortaleza 

e proposição de novas 
metodologias

1 –

7. Cinemática: proposta de 
ensino de Ciências sob a 

perspectiva Ciência, Tecno-
logia, Sociedade e Ambiente 

– CTSA

1 –
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Programa de 
Pós-Graduação 

em Ciências Fisio-
lógicas

(PPGCF)

8. Conhecimento do perfil 
comportamental e fisioló-
gico das crianças e jovens 

com TEA por educadores do 
Ensino Fundamental

1 –

9. Manual de aulas práticas 
em Biologia para os anos 

finais do
Ensino Fundamental

1 –

Programa de 
Pós-Graduação 

em Filosofia (PP-
GFIL)

10. A questão da relação en-
tre poder, violência e lingua-
gem no âmbito da Filosofia 

Social e Política

2 –

11. A relação entre ética e 
direitos humanos 1 –

12. O problema das relações 
sociais de gênero na esfera 

da
Filosofia Política

1 –

13. A relação entre paideia, 
pedagogia e formação na 

esfera da ética
1 –

Programa de 
Pós-Graduação 
em Geografia 

(Propgeo)

14. Cidade, urbano e ensino 
de Geografia 3 –

15. Dinâmicas econômicas, 
populacionais e ensino de 

Geografia
4 –

16. Questões ambientais, 
geotecnologias, cartografia e 
metodologias para o ensino 

de Geografia

4 –
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Programa de Pós-
-Graduação em 

História e Cultu-
ras e Espacialida-

des (PPGHCE)

17. Memórias administra-
tivas da SME Fortaleza na 
ótica de seus ex-dirigentes

1 –

18. “Homens de letras e 
pequenas profissões”: a 

instrução
letrada dos trabalhadores 

na Primeira República

1 –

19. Formação docente em 
História Social da Cultura a 
partir das bandas de música 
civis no Ceará do século XIX

1 –

20. A História da Educação 
Física Escolar no município 

de Fortaleza
1 –

21. Doenças – epidemias, 
endemias e pandemias no 

livro didático do Ensino 
Fundamental

1 –

22. Uso de tecnologias digi-
tais na História: instrumen-
tos facilitadores do ensino-

-aprendizagem

1 –

23. Práticas e representações 
do meio rural nos livros 

didáticos de História: entre a 
produção de estereótipos e a 

construção de identidades

1 –

24. “Aula de campo, tour 
pedagógico”: narrativas 

urbanas e usos do patrimô-
nio cultural no ensino de 

História

1 –

Programa de Pós-
-Graduação em 

Nutrição e Saúde 
(PPGNS)

25. As influências sociocultu-
rais sobre o comportamento

alimentar, estado nutri-
cional, imagem corporal e 

autoestima de adolescentes 
(do 7º ao 9º ano) de escolas 

públicas de Fortaleza-Ceará

1 –

26. Ambiente de aprendiza-
gem para desenvolvimento 

de educação alimentar e 
nutricional: implantação de 

projetos integradores

1 –
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Programa de Pós-
-Graduação em 
Saúde Coletiva 

(PPSAC)

27. Formação de professores 
para a implementação do 

Guia de
Atividade Física para a 

População Brasileira em 
escolas de

Ensino Fundamental

1 –

Mestrado em Ser-
viço Social, Tra-
balho e Questão 

Social (MASS)

28. Autonomia, acessibilida-
de e inclusão das pessoas 

com deficiência no contexto 
da Educação Básica

1 1

29. Reflexão sobre a crise, a 
seletividade e as alternati-

vas de responsabilização no 
contexto do sistema socioe-

ducativo

1 1

30. Neoliberalismo, trabalho 
e docência no âmbito da 

Educação Básica
2 1

31. Famílias, relações de 
gênero e expressões de vio-

lência e
desigualdades no contexto 

escolar

1 1

Programa de 
Pós-Graduação 
em Sociologia 

(PPGS)

32. Mediação de conflitos e 
restauração da paz na escola 

pública: narrativas e expe-
riências

2 –

Total 32 46 4

Fonte: UECE (2022).

A quarta chamada do Convênio aconteceu em 20 
de outubro de 2023 (Chamada nº 107-23-UECE) e nova-
mente o número de vagas aumentou, desta vez com a 
volta da participação do PosLA e do PPGE. Na chamada, 
foram oferecidas 65 para auxiliares de pesquisa em nível 
de graduação, para realizarem pesquisas de mestrado. 
Observe-se que a oferta de vagas nas chamadas apenas 
para mestrado nos anos de 2021, 2022 e 2023 se dá em vir-
tude do tempo de Convênio. O curso de doutorado dura 
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48 meses no Brasil. Assim, se o convênio é firmado com 
vigência de quatro anos, apenas no primeiro ano podem 
ser oferecidas vagas para candidatos em nível de mes-
trado, visto que as defesas de dissertação ou tese e a en-
trega de produtos devem ocorrer dentro da vigência do 
acordo. Ressalte-se que o número de projetos também 
aumentou, passando de 32 (chamada 2022) para 38 (cha-
mada 2023); isso se deu devido ao fato de mais professo-
res dos PPGs se interessarem em fazer pesquisas consi-
derando o escopo estabelecido no Convênio. Na tabela a 
seguir, é possível observar o quantitativo de vagas para 
cada projeto.
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Tabela 4 – Vagas e projetos da Chamada Pública de 2023 
(Turma 2024)

Programa/ 
Curso Subprojeto

Vagas para 
auxiliares 
com nível 

de gradua-
ção

Vagas para 
auxiliares 
com nível 

de gradua-
ção (cotas 

raciais)

Vagas para 
auxiliares 
com nível 

de gradua-
ção (pes-
soas com 

deficiência

PPGA

1. Educação para a susten-
tabilidade 1 – –

2. Educação Infantil e 
percepção das mudanças 
climáticas: promovendo 

a consciência sustentável 
desde cedo

2 – –

3. Práticas organizacio-
nais em escola pública 3 – –

PPGE

4. Experiência de tempo 
integral II 3 – –

5. Formação, vida e tra-
balho: os professores e 

os desafios educacionais 
contemporâneos no mu-

nicípio de Fortaleza

2 – –

6. Formação continuada 
de professores da Educa-
ção Básica: das práticas 

aos sentidos constituídos

2 – –

7. Histórias de formação 
docente: ressignificação 
de teorias e práticas pe-

dagógicas

3 – –

PPGFIL

8. A questão da relação 
entre poder, violência e 

linguagem no âmbito da 
Filosofia Social e Política

1 – –

9. A relação entre ética e 
direitos humanos 1 – –

10. O problema das re-
lações sociais de gênero 

na esfera da Filosofia 
Política

– – 1

11. A relação entre paideia, 
pedagogia e formação na 

esfera da ética
1 – –
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Propgeo

12. Cidade, urbano e ensi-
no de Geografia 3 – –

13. Dinâmicas econômi-
cas, populacionais e ensi-

no de Geografia
6 – –

14. Questões ambientais, 
geotecnologias, cartogra-
fia e metodologias para o 

ensino de Geografia

3 – –

Programa 
de Pós-Gra-
duação em 

História, 
Culturas e 

Espacialida-
des (PPHCE)

15. Ensino de História 
Medieval: ferramentas 
digitais na elaboração 

de conteúdos históricos 
complementares

1 – –

16. O ensino público em 
Fortaleza na redemocra-
tização: onde está Paulo 

Freire? (1979-1985)

1 – –

17. O uso do cinema como 
laboratório de História: 

representações do mundo 
antigo

1 – –

18. Por uma história da 
saúde e das doenças: 

epidemias, pandemias e 
endemias no livro didáti-

co de História

2 – –

19. “Todo conhecimento 
nasce da dúvida. Não é 

verdade?”
1 – –

PosLA

20. Estudo sobre for-
mação de professores 
de línguas e atividade 

docente

1 – –

21. Linguagem, tecnolo-
gias e ensino de Língua 

Portuguesa
1 – –

22. Mediação de leitura 
em sala de aula: práticas 
para esperançar e criar 

comunidade de aprendi-
zagem

1 – –

23. Multiletramentos e 
formação de professores 

de língua estrangeira
1 – –

24. Multiletramentos e 
letramento digital: leitura 

e produção nas mídias 
digitais

1 – –



527

ENSINAR É PESQUISAR: EXPERIÊNCIA DE INOVAÇÃO PEDAGÓGICA DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE 
FORTALEZA-CEARÁ-BRASIL NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ

PPGNS

25. Acompanhamento de 
adolescentes com obesi-

dade em Fortaleza – ENS-
CA FOR2024

1 – –

26. Estudo dos fatores 
de risco cardiometabó-
licos dos professores do 
Ensino Fundamental em 

Fortaleza – Ceará

1 – –

27. Formação de agen-
tes multiplicadores de 
educação alimentar e 

nutricional para o Ensino 
Fundamental

1 – –

PPSAC

28. Enfrentamento da vio-
lência contra as mulheres 
na Educação Básica: for-
mação docente a partir 

das demandas discentes

3 – –

29. Formação de professo-
res para a implementação 

do Guia de Atividade 
Física para a População 
Brasileira em escolas de 

Ensino Fundamental

2 – –

MASS

30. Autonomia, acessi-
bilidade e inclusão de 

pessoas com deficiência 
no contexto da Educação 

Básica

1 – 1

31. Famílias, relações de 
gênero e expressões de 

violência e desigualdades 
no contexto escolar

1 – 1

32. Neoliberalismo, traba-
lho e docência no âmbito 

da Educação Básica
1 1 –

33. Reflexão sobre a 
crise, a seletividade e as 

alternativas de responsa-
bilização no contexto do 
sistema socioeducativo

1 1 –

34. Saberes sobre questão 
étnico-racial, processos 

de resistência indígena e 
negra frente ao projeto 

(neo)colonial

1 1 –



528

NUKÁCIA MEYRE SILVA ARAÚJO

35. Ações sociopolíticas 
de promoção da saúde e 
cidadania para as juven-
tudes das escolas públi-

cas de Fortaleza

1 – –

36. Conhecendo e pre-
venindo a radicalização 
online entre crianças e 
adolescentes: um guia 

para docentes

1 – –

37. Cultura da escrita / 
cultura das imagens ar-

tísticas: convergências da 
experiência sensível na 

formação do olhar docen-
te e discente nas escolas 

públicas de Fortaleza

1 – –

38. Religiões, educação 
básica e cultura de paz na 

cidade de Fortaleza
1 – –

TOTAL 38 59 3 3

Fonte: UECE (2024).

Em 2024, não houve chamada pública. Por ser ano 
eleitoral para prefeito, acordos que envolvem recursos pú-
blicos não costumam ser celebrados em função de prazos 
legais, assim como por incerteza da própria continuidade 
da gestão, se esta concorre à reeleição. Em 2025, tomou 
posse o novo prefeito do município. O secretário de Edu-
cação mostrou-se disposto a celebrar novo Convênio, que, 
de acordo com notícia publicada no site da Prefeitura Mu-
nicipal de Fortaleza, em maio de 2025, o novo Convênio se 
chamará Mestres na Pós e será estabelecido não apenas 
com a UECE, mas com mais duas Instituições de Ensino 
Superior públicas de Fortaleza: a Universidade Federal 
do Ceará (UFC) e o Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Ceará (IFCE). Destaque-se que o pionei-
rismo da UECE em ser a primeira Instituição de Ensino 
Superior pública a propor e executar um acordo nesses 
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moldes com a SME levou a secretaria a procurar e a ser 
procurada por outras instituições que se propuseram a 
fazer pesquisas na área de Gestão Educacional e Ensino 
em suas diversas áreas, com impacto na Educação Básica.

Ensinar é pesquisar: uma experiência de inovação 
pedagógica na UECE

Nesta seção, retomamos aspectos teóricos assim 
como a descrição da inovação feita na segunda seção e 
cruzamos com dados dos produtos gerados que passa-
ram a ser exigidos a partir da turma de 2022 do Convênio 
UECE-SME. Embora haja muitas outras nuances do Con-
vênio que poderiam ser discutidas, o recorte é necessá-
rio por uma questão metodológica somada aos limites de 
extensão deste escrito.

Nos dois primeiros anos de Convênio (2020 e 2021), 
cujos programas participantes eram apenas o PosLA e 
o PPGE, a exigência ao término da pesquisa era de uma 
tese (para aqueles que terminariam a pesquisa em 2024) 
ou uma dissertação (para aqueles que concluiriam as 
pesquisas em 2022 e 2023), uma vez que as pesquisas 
desenvolvidas nos dois programas tendiam a se voltar 
para questões mais práticas da escola/sala de aula. Com 
o aumento de vagas e a abertura do Convênio para mais 
programas a partir de chamada de 2022 (turma de 2023), 
a SME e a UECE, entretanto, acharam por bem que os 
auxiliares de pesquisa desenvolvessem um produto cujo 
público poderia ser a comunidade escolar, docentes ges-
tores e/ou a própria SME, assim como os alunos da rede 
municipal de Fortaleza.
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Assim, confirmando uma das características da ino-
vação educacional que se estabelece a partir de um cená-
rio emergente, que é a formação continuada de professo-
res em nível de pós-graduação stricto sensu, o Convênio 
foi reajustado considerando a própria comunidade que 
coconstrói a inovação, configurando, assim, um retorno 
em forma de produto para a própria rede municipal. Além 
disso, considera-se também parte da inovação a ruptura 
paradigmática em que se parte da prática, agrega-se a te-
oria para a reflexão e se volta para a prática, em um movi-
mento de reflexão crítica e de curiosidade epistemológica.

Outro aspecto inovador no convênio é a ruptura 
epistemológica que o engajamento de programas que 
não necessariamente têm linhas de pesquisa em que 
sejam abarcadas questões do ensino, da gestão ou da 
própria comunidade escolar, mas que passaram a traba-
lhar com esses objetos cognoscitivos. Para citar alguns 
exemplos, o PPGA (Administração), o PPGCN (Nutrição) 
e o PPGSC (Saúde Coletiva) propuseram investigações 
que tratam de: “Políticas de educação na rede municipal 
orientadas à sustentabilidade”, “As influências sociocul-
turais sobre o comportamento alimentar, estado nutri-
cional, imagem corporal e autoestima de adolescentes 
(do 7º ao 9º ano) de escolas públicas de Fortaleza-Ceará” 
e “Formação de professores para a implementação do 
Guia de Atividade Física para a população brasileira em 
escolas de Ensino Fundamental”5. 

5	 Para conhecer mais temas de pesquisa, acessar os editais de 2022, 2023 e 
2024, disponíveis em: https://www.uece.br/propgpq/home/servicos-e-in-
formativos/convenios-uece-sme-fortaleza/.
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Vejamos agora os produtos gerados considerando 
as vagas ofertadas nas chamadas de 2022 e 2023, excetu-
ando-se os auxiliares de pesquisa que desistiram ou fo-
ram desligados por não atenderem às exigências do Con-
vênio e/ou da pesquisa (sete participantes) e aqueles que 
estão com a entrega final atrasada. Foram oferecidas, 
nos dois editais juntos, 70 vagas. Vejamos os produtos.

Tabela 5 – Produtos gerados a partir das pesquisas
Produto Quantidade

Artigos e capítulos de livros 16

Cartilha 4

Guia informativo 8

Jogo de tabuleiro 3

Protocolo de recomendação de políti-
cas públicas 1

Relatório final com proposta de políti-
cas públicas 20

Site 1

Vídeo educativo 1

Fonte: Elaborada pela autora (2025).

Como se pode perceber, há produtos que se desti-
nam à comunidade científica (os artigos e capítulos de li-
vros), mas a maioria dos produtos se volta para a própria 
comunidade escolar. Tanto os primeiros como os demais 
reafirmam a importância da pesquisa a partir da prática 
e para a prática, novamente uma ruptura epistemológica 
característica da inovação educacional e consequência 
da curiosidade epistemológica dos auxiliares de pesqui-
sa e dos docentes da UECE. Trazemos a seguir as vozes de 
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auxiliares de pesquisa (AP1 e AP2) e de uma docente pes-
quisadora da UECE (DP1), que avaliam sua experiência 
nessa inovação. Na impossibilidade de reproduzir os de-
poimentos na íntegra, apresentamos trechos que permi-
tem confirmar pontos positivos da inovação pedagógica.

[...] o programa destina recursos financeiros que 
são essenciais para o processo formativo do pes-
quisador. Exemplo disso é que tive a oportunida-
de de participar de uma missão em Portugal e na 
Espanha, apresentando trabalhos acadêmicos fi-
nanciados pelo Observatório. Esses intercâmbios, 
sejam nacionais ou internacionais, são de grande 
valia, pois ampliam o acesso a fontes de pesquisa, 
possibilitam o conhecimento de novas metodolo-
gias e favorecem o estabelecimento de parcerias, 
enriquecendo tanto a qualidade das pesquisas 
quanto o seu alcance. [...] Além disso, o programa 
me proporcionou ampliação dos conhecimentos 
teóricos, desenvolvimento de competências para 
realizar análises e incentivo constante para ino-
var minha prática docente. As experiências de in-
ternacionalização me permitiram trocar saberes 
em diferentes contextos sociais e culturais, além 
de ampliar minha visão de mundo (AP1 – auxiliar 
de pesquisa do PPGE, grifos nossos).

Do ponto de vista profissional, pude vivenciar e 
articular os estudos e pesquisas à minha prática 
docente. Ministrei minicursos sobre a criação de 
descritores e sua aplicabilidade em sala de aula. 
Outro aspecto relevante foi a apresentação de 
minha pesquisa sobre a formação continuada de 
professores, relacionada à Avaliação Diagnóstica 
de Rede. O contato com relatos de experiências de 
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outros docentes mostrou-se fundamental para 
refletir sobre minha prática pedagógica e adap-
tá-la. Além disso, a participação em produções 
acadêmicas, como e-books e livros impressos, con-
solidou um ciclo de amadurecimento e incentivo 
à pesquisa no âmbito da pós-graduação (AP2 – 
egresso do PPGE, grifos nossos).

[...] o convênio SME-UECE atende às minhas pers-
pectivas científicas, no sentido de poder acessar o 
universo dos professores em seu trabalho, objeto 
de minhas pesquisas, com finalidade de contri-
buir para o desenvolvimento da atividade e, con-
sequentemente, destes profissionais, sujeitos das 
pesquisas que desenvolvo nas áreas de Formação 
de Professores, de Ensino de Línguas, dentro de 
uma perspectiva do ensino como trabalho. Final-
mente, considero que a iniciativa deste convênio 
atende a um objetivo importantíssimo, que é dar 
aos profissionais de Ensino Fundamental a opor-
tunidade de uma formação continuada de quali-
dade [...]. Quero registrar o excelente desempenho 
de um orientando de mestrado, professor de Inglês 
do Ensino Fundamental, que, além de apresentar 
uma dissertação de alto nível, teve participação 
ativa nas reflexões do grupo de pesquisa, produ-
ziu capítulo de livro, participou de eventos e, como 
exigência do convênio, apresentou em seu estudo 
uma proposta de formação continuada para seus 
pares (DP1 do PosLA, grifos nossos).

Os destaques feitos nos três depoimentos coinci-
dem com aquilo que viemos refletindo até aqui sobre a 
experiência de inovação educacional desenvolvida pela 
UECE em parceria com a SME. Os auxiliares de pesquisa 
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ilustram o impacto da pesquisa em suas práticas do-
centes, a reflexão crítica que a experiência permite, no 
dizer de Freire (2002), a apreensão da realidade e o co-
nhecimento de diferentes questões que caracterizam a 
essência da prática e que contribuem para enriquecê-la. 
Esses aspectos estão tanto no discurso de AP1 como no 
de AP2. Já a docente pesquisadora DP1 destaca o fato de 
educar e se educar no convívio com seus alunos. Destaca 
também “a boniteza da prática docente”, que se compõe 
do anseio de competência do docente e dos discentes e 
de seu sonho ético, nesse caso proporcionar formação 
continuada de qualidade aos auxiliares de pesquisa.

Considerações finais

Neste relato de experiência em forma de ensaio 
descritivo-reflexivo, tratamos da inovação pedagógica 
desenvolvida na UECE, a partir de parceria feita com a 
SME. Destacamos características da inovação descrita, 
assim como aspectos importantes da prática docente. A 
análise apresentou pontos positivos da inovação, confir-
mados no discurso de auxiliares de pesquisa e de docen-
tes pesquisadores.

Cabe, no entanto, aqui mencionar pontos que pode-
riam contribuir para melhorar o que vem sendo feito até 
agora. Um deles seria transformar o convênio em uma 
política de Estado, a qual confere longevidade e consis-
tência às ações e independe do arbítrio de cada gestor 
novo na Prefeitura e Secretaria de Educação, como uma 
política de governo. Outro aspecto relevante para os 
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professores auxiliares de pesquisa seria a permissão de 
afastamento de 100% das atividades laborais, permissão 
que atualmente é dada para apenas 50% das atividades. 
Isso daria mais tempo de dedicação para a pesquisa e às 
demais atividades exigidas nos cursos. Essas são lutas 
em progresso. Como educadores progressistas, sigamos 
com elas.
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Introdução

A complexidade do cuidado em saúde exige a 
formação interprofissional de modo a ultrapassar o mo-
delo biomédico, a fim de atender às reais necessidades da 
população e alinhar-se aos princípios e diretrizes do Sis-
tema Único de Saúde (SUS). Nessa perspectiva, a partir 
de 2003, destacaram-se no Brasil iniciativas extracurri-
culares de reorientação da formação, tais como o Progra-
ma de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) 
(Nunes et al., 2024).

Nesse contexto, uma das edições do PET-Saúde, 
chamada de GraduaSUS, buscou fomentar iniciativas na 
matriz curricular, como uma forma de transversalizar a 
interprofissionalidade na formação e preparar os futu-
ros profissionais para o trabalho em equipe no cotidiano 
do SUS (Brasil, 2018a). Assim, criou-se a disciplina “Intro-
dução à formação interprofissional para o Sistema Úni-
co de Saúde” (Ifisus), utilizando no percurso teórico-me-
todológico a contextualização e a problematização dos 
princípios e das diretrizes deste sistema. A Ifisus possui 
abordagem educacional e prática fundamental para a 
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consolidação e qualificação do SUS, alinhada aos seus 
princípios de universalidade, integralidade e equidade 
(Batista et al., 2022). 

Nesse sentido, a Formação Interprofissional é um 
dos principais contributos para o processo formativo 
que compreende um processo educativo no qual duas 
ou mais profissões da saúde aprendem juntas, sobre as 
outras e com as outras, desde o início de sua formação. 
Evidências surgem no desenvolvimento de competên-
cias colaborativas: habilidades de comunicação, respeito 
mútuo, conhecimento dos papéis e responsabilidades de 
cada profissão, tomada de decisão compartilhada e tra-
balho em equipe (Brasil, 2009, 2018b). 

O trabalho interprofissional vai além do trabalho 
multiprofissional, onde várias profissões atuam no mes-
mo serviço, mas de forma paralela. Para buscar interpro-
fissionalidade entre os profissionais, há uma interação 
efetiva e sinérgica entre as profissões, centrada no usuá-
rio (Peduzzi; Agreli, 2018; Who, 2010). Nesse âmbito, o ob-
jetivo do relato é explicitar a experiência dos docentes de 
diferentes áreas sobre como ocorre a formação interpro-
fissional de alunos da graduação na disciplina Ifisus na 
Universidade Estadual do Ceará (UECE).

Método

Trata-se de relato de experiência acerca da implan-
tação da disciplina Ifisus, que foca no trabalho inter-
profissional entre os discentes na graduação da área da 
Saúde em uma universidade pública do Ceará, em um 
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campus da capital e do interior. O relato de experiência se 
configura como uma documentação que descreve vivên-
cias e aprendizados adquiridos em um determinado con-
texto. Destaca-se que não é, necessariamente, um relato 
de pesquisa acadêmica, porém tais experiências podem 
ser oriundas de pesquisas, ensino, projetos de extensão 
universitária, dentre outras (Mussi; Flores; Almeida, 2021).

O relato é realizado por docentes dos cursos dos 
cursos de Enfermagem e Medicina da capital e interior 
do Ceará que ministraram a disciplina do Ifisus no perío-
do de outubro de 2024 até dezembro de 2025. 

Desenvolvimento

História da criação e implementação da disciplina

A disciplina Ifisus tornou-se fruto do Pet-Saúde/
Interprofissionalidade. Disciplina voltada para a forma-
ção e o trabalho em saúde no país, além de qualificar a 
integração do tripé ensino-serviço-comunidade, aprimo-
rando, em serviço, durante a práxis, a formação em saú-
de tanto de profissionais como dos estudantes dos cur-
sos de graduação na área da Saúde de forma dialogada e 
compartilhada, possibilitando trocas de experiências. O 
compartilhamento de saberes no SUS, bem como a reo-
rientação do modelo de trabalho para trabalho colabora-
tivo (Brasil, 2021).

A partir das discussões fomentadas pelos encon-
tros entre tutores, preceptores e monitores, vivências 
nos territórios, cotidiano na Atenção Primária à Saúde 
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(APS), convivência com profissionais e usuários e pro-
cessos formativos no e para o SUS possibilitaram a ade-
quação dos cursos às diretrizes curriculares nacionais 
com foco na interprofissionalidade, sendo contemplado 
o objetivo do Pet-Saúde/Interprofissionalidade (Lima; 
Torreão; Santos, 2020).

O Pet-Saúde/Interprofissionalidade metamorfo-
seou-se como uma ferramenta de formação dos discen-
tes do primeiro semestre dos cursos da Saúde agregados 
no Centro de Ciências da Saúde (CCS) da UECE. Está 
sendo ministrada desde 2020, institucionalizada pela Re-
solução nº 4.512/2020, do Conselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão (CEPE), de 14 de maio de 2020, que aprova a 
inclusão da disciplina Ifisus ainda como optativa (Cea-
rá, 2020). Sua idealizadora foi uma professora com for-
mação básica em Educação e pós-graduação em Saúde 
Coletiva, que buscou integrar o SUS à formação de estu-
dantes originalmente da área da Saúde, com o objetivo 
de abordar, de forma didática, as questões que orientam 
as vivências no sistema.

A partir de 2022, todos os discentes matriculados 
nos cursos de graduação em Enfermagem, Nutrição, Me-
dicina, Terapia Ocupacional, Ciências Biológicas e Psico-
logia passaram a ter a Ifisus como disciplina obrigatória 
e tiveram a oportunidade de experienciar a interprofis-
sionalidade já no início do curso, tendo múltiplas possi-
bilidades de compartilhar saberes e práticas, bem como 
compreender as nuances concernentes a cada profissão. 

No contexto amplo, na Ifisus discutem-se os mo-
delos explicativos do processo saúde-doença e reflexões 
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sobre conceitos e definições de saúde, de saúde pública, 
de saúde coletiva, conceito ampliado de saúde e trabalho 
interprofissional. Por fim, na disciplina busca-se prepa-
rar estudantes dos diversos cursos para que desenvol-
vam competências para trabalhar em equipes interpro-
fissionais colaborativas na APS, melhorando a saúde das 
pessoas e o acesso à atenção em saúde (Barros; Ellery, 
2016).

Embora seja uma disciplina que marca o primeiro 
contato dos estudantes de graduação da área da Saúde, 
ainda há a necessidade de a Ifisus estar presente em to-
das as formações profissionais, pois o SUS é um patrimô-
nio brasileiro que oferece saúde para todas as pessoas de 
forma integral, acompanhando sua evolução de saúde de 
forma equânime, ou seja, oferecendo mais para aqueles 
que mais necessitam dos sistemas (Brasil, 1988).

As disciplinas têm como propósito formar discen-
tes para o trabalho interprofissional no âmbito do SUS, 
contudo, em muitas universidades brasileiras, esse pro-
cesso ocorre de maneira formalizada por meio dos Pro-
jetos Político-Pedagógicos (PPP) dos cursos. É funda-
mental adotar diferentes perspectivas para responder 
às complexas necessidades de saúde da população, que 
envolvem dimensões biológicas, psicológicas, sociais e 
ambientais, uma vez que nenhuma profissão, isolada-
mente, detém todo o conhecimento necessário. A forma-
ção interprofissional, portanto, prepara os futuros pro-
fissionais para atuar de forma integrada, promovendo 
um cuidado mais abrangente e centrado na pessoa, na 
família e na comunidade (Brasil, 2009).
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A disciplina Ifisus é ofertada aos discentes dos cursos da 
área da Saúde no primeiro semestre da graduação

Planejar uma disciplina que aborda o SUS com es-
tudantes do primeiro semestre exige organização e pre-
paração prévias ao início do período letivo. Seu principal 
objetivo é proporcionar aos discentes a compreensão do 
funcionamento do SUS e a reflexão sobre como o tra-
balho interprofissional influencia as ações coletivas em 
saúde.

A disciplina foi elaborada por uma pedagoga em 
parceria com um grupo de docentes do CCS, com o pro-
pósito de desenvolver uma ementa que possibilitasse 
aos alunos o contato com o SUS logo no início do curso. 
Para isso, foram integrados diversos cursos da área da 
Saúde oferecidos pela universidade, incluindo Ciências 
Biológicas, Enfermagem, Medicina, Nutrição, Terapia 
Ocupacional e Serviço Social. No total, participam mais 
de 280 estudantes, organizados em turmas identificadas 
por cores, cada uma composta por discentes de diferen-
tes formações.

Nesse contexto, os docentes também são organi-
zados para acolher as novas turmas interprofissionais, 
compostas por estudantes de diferentes áreas da Saúde. 
Assim, cada turma – identificada por uma cor – é condu-
zida por dois ou mais professores de distintas formações. 
Por exemplo, um enfermeiro e um biólogo podem ser res-
ponsáveis pela turma vermelha, enquanto uma terapeu-
ta ocupacional e um nutricionista coordenam a turma 
verde. Além disso, a disciplina conta com a participação 
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de alunos dos programas de mestrado e doutorado em 
Saúde Coletiva da universidade, que atuam em conjunto 
com os docentes por meio do estágio de docência, etapa 
essencial na formação para a carreira acadêmica.

Para otimizar esse trabalho, a partir do ano de 
2024, instituiu-se a monitoria para a Ifisus. Atualmente, 
há cinco monitores para compor a disciplina, alunos que 
cursaram a disciplina em semestres anteriores e que co-
laboram com a aprendizagem por pares. Verifica-se que, 
no processo de monitoria, os estudantes se sentem à 
vontade para tirar dúvidas e trocar experiências. 

As aulas são divididas em três eixos, compreenden-
do em torno de cinco aulas cada, somando um total de 17 
aulas no semestre, com uma carga horária de 68 horas 
por semestre. No eixo 1 estão discussões referentes aos 
modelos explicativos do processo saúde-doença, leitu-
ras sobre saúde pública e saúde coletiva e como se deu 
a formação do SUS. No eixo 2 são abordados marcos teó
rico-conceituais e metodológicos da educação interpro-
fissional; os papéis e as responsabilidades dos diferen-
tes profissionais de saúde para o desenvolvimento das 
competências específicas ou complementares, comuns 
e colaborativas que atuam no SUS. E no eixo 3 estão a 
parte prática e operacional da atenção primária à saúde 
e o cenário da estratégia saúde da família (ESF): gestão e 
organização do trabalho, ou seja, as visitas técnicas nas 
unidades de APS.

No campus do interior, há apenas um dos cursos 
participando, uma vez que a Medicina é o único ba-
charelado neste local. A educação interprofissional, no 
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entanto, faz-se a partir da mediação da aprendizagem 
pela professora que é enfermeira e pelas experiências 
nos serviços de saúde e pelas relações estabelecidas com 
a residência multiprofissional.

Trabalho interprofissional na construção do conhecimento 
sobre o SUS com discentes no ambiente de sala de aula 

Neste bloco, iremos apresentar a temática aborda-
da em sala de aula com o objetivo de conhecer os papéis e 
as responsabilidades dos diferentes profissionais de saú-
de para o desenvolvimento das competências comuns, 
específicas e colaborativas que atuam no SUS.

Na metodologia do ensino-aprendizado, divide-se a 
aula em momento zero, momento um, intervalo, momen-
to dois e momento três. No momento zero, realizam-se 
estratégias de acolhimento, como dinâmica, vídeo, músi-
ca ou poesia para integração dos grupos interprofissio-
nais para o início das atividades que foram propostas na 
aula anterior. O momento um é a problematização, em 
que os discentes se reúnem nos grupos para discutir as 
propostas das atividades que eles realizaram em casa, a 
fim de problematizar as ideias. Então, os docentes, após a 
discussão nos grupos, trazem para a plenária o que será 
debatido. O momento dois é a teorização, quando se faz 
uma breve exposição dialogada sobre trabalho em equi-
pe e colaboração interprofissional (slides atualizados – 
uso opcional), com apresentação de vídeo sobre trabalho 
em equipe. O momento três é a parte da síntese e ava-
liação. A partir do conhecimento compartilhado sobre 
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trabalho em equipe e sobre aprendizagem relacionada 
aos temas anteriores, orientamos a turma sobre a cons-
trução dos casos que deverão ser entregues na próxima 
aula para a apresentação em sala. 

Nas aulas, utilizamos vários recursos pedagógicos 
que visam a contemplar todos os estilos de aprendiza-
gem dos discentes, como computador, caixa de som e sli-
des, mas, muitas vezes, são opcionais, pois as discussões 
são aprofundadas. Utilizamos vídeos, livros, artigos, 
cordel sobre a temática. As atividades propostas para 
os discentes realizarem em casa são orientadas no final 
de cada aula, na maioria das vezes nos grupos interpro-
fissional ou individual e postadas uma semana antes da 
próxima aula.

Nesse contexto, utilizamos o Google Classroom 
como ferramenta virtual para orientar e disponibilizar 
as atividades tanto dos professores quanto dos alunos. O 
ambiente virtual também serve como espaço para escla-
recimento de dúvidas e compartilhamento dos materiais 
utilizados nas aulas expositivas e dialogadas.

Metodologias ativas para campo interprofissional

Na parte metodológica das aulas, debatemos com 
os discentes sobre conhecimento, habilidades e atitudes 
que fazem parte da formação acadêmica e sendo mani-
festados na forma de pensar, sentir e agir do indivíduo. 
Cada aula segue esta estrutura: acolhimento, retomada 
do tema anterior, desenvolvimento do tema do dia (pro-
blematização, teorização e síntese) e construção coletiva 
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significativa do conhecimento, juntamente com a parti-
cipação do discente ativa, (auto)reflexiva e crítica.

Nesse sentido, são construídas diversas atividades 
em grupo, para que os estudantes possam aprender na 
prática a desenvolver competências do trabalho em equi-
pe. No campus da capital, essas equipes são divididas 
considerando os diferentes cursos e assim os estudan-
tes começam a reconhecer os papéis de cada profissão, 
em um exercício de múltiplos olhares sobre o processo 
de cuidado em saúde. Para tal, os alunos recebem uma 
cor, no campus da capital, e um nome escolhido pelos 
próprios discentes, no interior, onde vão construindo a 
identidade de equipe interprofissional e desenvolvendo 
a competência de comunicação e de resolução de confli-
tos, que servem como ferramentas pedagógicas.

É importante enfatizar que as estratégias de en-
sino-aprendizagem são todas embasadas em metodo-
logias ativas que colocam o estudante como centro da 
aprendizagem e fazem os alunos trabalharem em equipe 
para o seu desenvolvimento. Pode-se citar como exem-
plo o photovoice, em que os educandos fotografam uma 
situação do cotidiano para materializar a definição do 
conceito de saúde; e a construção da linha do tempo so-
bre a evolução das políticas públicas, a partir do desen-
volvimento de um mapa conceitual dos principais mar-
cos históricos.

Destaca-se que o predomínio de metodologias ativas 
no primeiro semestre da graduação é algo desafiador, de-
vido ao ensino médio estar mais focado em um ensino tra-
dicional, que visa quase que exclusivamente à aquisição 
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de conhecimentos a partir da memorização, assumindo a 
figura passiva dos estudantes como receptores dessas in-
formações. Ao entrarem em contato com essa disciplina, 
os discentes são instigados a pensar criticamente e tomar 
decisões a partir de diferentes estratégias de aprendizado, 
como em estudos de casos, o que os tira da zona de confor-
to e os prepara para o futuro profissional.

A avaliação do processo de ensino-aprendizagem é 
formativa, visando a orientar o estudante quanto à sua 
aprendizagem. Dessa maneira, acontece paulatinamen-
te e engloba diversas atividades, como a pontuação ob-
tida nos trabalhos, a frequência e participação do aluno 
em sala de aula e a autoavaliação do estudante, com a 
apreciação crítica do professor. Há, porém, os processos 
avaliativos institucionais obrigatórios, como a frequên-
cia e uma média mínima, que caracterizam a avaliação 
somativa.

Discussão

Refletir sobre a interprofissionalidade no contex-
to da disciplina Ifisus é fundamental para compreender 
sua relevância na formação dos futuros profissionais 
de Saúde. Trabalhar o tema desde o início da graduação 
possibilita que os discentes desenvolvam uma visão am-
pliada do cuidado em saúde, superando a fragmentação 
típica do modelo biomédico tradicional.

A interprofissionalidade no SUS se configura como 
uma estratégia essencial para promover o trabalho em 
equipe e o cuidado integral, baseando-se no diálogo, na 
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cooperação e no reconhecimento das especificidades de 
cada área profissional. Ao estimular a reflexão sobre os 
papéis e responsabilidades de cada profissão, essa abor-
dagem favorece a tomada de decisões compartilhadas e a 
resolução conjunta de problemas, fortalecendo as ações 
de saúde coletiva (Ceccim; Feuerwerker, 2004; Reeves; 
Xyrichis; Zwarenstein, 2018). Dessa forma, a inserção da 
interprofissionalidade na disciplina Ifisus contribui não 
apenas para a integração entre diferentes saberes, mas 
também para a construção de uma prática colaborativa, 
ética e centrada nas necessidades reais da população, em 
consonância com os princípios do SUS (Araújo et al., 2017).

Outro aspecto a ser compreendido refere-se às 
transformações no cenário epidemiológico, marcadas 
pelo aumento das Doenças Crônicas não Transmissíveis 
(DCNT). Essas mudanças exigem novas estratégias de en-
frentamento dos problemas de saúde e estão associadas 
à expansão das áreas urbanas, o que, muitas vezes, resul-
ta na maior concentração de pessoas em locais com con-
dições sanitárias inadequadas (Simões et al., 2021). Dessa 
forma, a educação interprofissional se propõe a formar 
profissionais de saúde mais aptos ao efetivo trabalho em 
equipe. Trabalhadores colaborativos asseguram práticas 
em saúde integrais por meio de ações e estratégias inter-
disciplinares com maior capacidade de respostas aos pro-
blemas e às necessidades de saúde (Reeves, 2016).

A Ifisus é mais do que uma metodologia de ensino, 
é uma estratégia transformadora essencial para a forma-
ção de profissionais em saúde capazes de trabalhar de 
forma colaborativa, resolutiva e comprometida com os 
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princípios do SUS. Propõe qualificar a atenção à saúde, 
tornando-a mais integral, humana e eficaz. Além de for-
talecer o próprio SUS, ao preparar sua força de trabalho 
para responder adequadamente às complexas deman-
das da população brasileira, dentro de um modelo basea-
do na Atenção Primária e no trabalho em equipe (Batista 
et al., 2022; Peduzzi; Agreli, 2018).

Neste âmbito, as equipes da ESF desenvolvem este 
trabalho, no que se refere à complexidade dos problemas 
em saúde nos territórios. São formadas por profissionais 
variados, que devem trabalhar de forma colaborativa 
para resolver problemas complexos (Peduzzi; Agreli, 
2018). Nessa complexidade de contextos, a melhoria da 
qualidade no atendimento ocorre através da comunica-
ção clara e do entendimento mútuo entre profissionais 
para solucionar os problemas e superar as dificuldades 
encontradas nos territórios, promovendo respeito e va-
lorização das diferentes expertises. O trabalho colabora-
tivo se dá com foco no usuário; o cuidado é baseado na 
pessoa, na família e na comunidade, com suas necessida-
des e contextos de vida. Pensar em trabalho colaborati-
vo é envolver profissionais que querem trabalhar juntos 
para prover melhor atenção à saúde e pode se dar como 
colaboração na equipe e colaboração em rede interseto-
rial e com a comunidade (Peduzzi; Agreli, 2018). 

A APS precisa ser fortalecida, pois se configura 
como a principal porta de entrada preferencial do SUS e o 
cenário por excelência para o trabalho interprofissional. 
Profissionais formados para atuar colaborativamente 
são essenciais para o sucesso da ESF e modelos similares. 
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Isso se dá devido à formação interprofissional e se pensa 
em uma responsabilidade sanitária, em que se tem pro-
fissionais mais comprometidos com as necessidades do 
sistema público de saúde e da população, entendendo seu 
papel coletivo na promoção da saúde (Who, 2010).

Em relação ao desenvolvimento de competências 
para o cuidado no usuário no SUS, além das competên-
cias técnicas específicas, destaca-se a importância em 
qualificar a formação de profissionais mais preparados 
para o trabalho colaborativo em equipe, num processo 
permanente de prática e aprendizagem reflexiva, como 
estimular práticas colaborativas em que existem as com-
petências gerais como comunicação interpessoal e inter-
profissional, gestão, educação em saúde, trabalho em 
equipe, pensamento crítico e compromisso social (Ogata 
et al., 2021; Olsson et al., 2021). 

Por fim, tem se verificado nos currículos dos cur-
sos de graduação em Saúde a necessidade da inserção de 
formação interprofissional. O que parece insuficiente é 
limitar a formação dos profissionais de saúde à sua área 
específica de atuação. Existem, porém, desafios para a for-
mação interprofissional nas universidades e logísticas na 
formação docente: as resistências culturais e institucio-
nais, as tradições acadêmicas isoladas e as hierarquias pro-
fissionais consolidadas (Olsson et al., 2021; Peduzzi, 2016).

Outro fator é a infraestrutura, que necessita ser 
adequada tanto nas universidades, por ser uma discipli-
na atual, como nos serviços de saúde, em que precisam 
estar preparados para receber grupos interprofissio-
nais de estudantes. Os serviços são inadequados para se 
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desenvolver a prática colaborativa nos espaços disponí-
vies. Logo, a proposta da formação interprofissional é de-
senvolver métodos eficazes para avaliar as competências 
interprofissionais. Os profissionais atuantes nas Unida-
des de Atenção Primária à Saúde (UAPS), na maioria das 
vezes, desconhecem o trabalho interprofissional e estão 
despreparados para receber discentes, como ocorreu cer-
ta vez onde uma professora foi convidada a se retirar da 
UAPS com seus alunos alegando a gestão do serviço que 
não havia sido comunicada da visita técnica.

Cabe ressaltar ainda que a riqueza de possibilida-
des que se constrói a partir da vivência interprofissional 
no primeiro semestre dos cursos de graduação de Saúde é 
fundamental para a ruptura do modelo biomédico, redu-
ção dos encaminhamentos desnecessários, construção 
de vínculo, cuidado longitudinal e centrado no usuário, 
etc., mas sobretudo será um divisor de águas na vida de 
cada discente, que terá a oportunidade de experienciar 
tamanha troca de saberes, entre sujeitos com histórias 
de vida, anseios profissionais, trabalhadores em saúde e 
usuários. Ali, no primeiro contato com o SUS enquanto 
futuros profissionais, é que se deparam com as potências 
e os desafios de uma saúde universal.

Considerações finais

Este capítulo apresentou o trabalho interprofis-
sional na UECE com alunos da graduação de diversos 
cursos das Ciências da Saúde. Em síntese, a interprofis-
sionalidade, tal como proposta na disciplina Ifisus, é um 
pilar indispensável para a formação de profissionais de 



553

PRÁTICAS NA FORMAÇÃO INTERPROFISSIONAL NO ENSINO SUPERIOR: RELATO DE EXPERIÊNCIA

Saúde capazes de atuar de forma colaborativa e alinha-
da aos princípios do SUS. Esta abordagem, quando intro-
duzida desde o início da graduação, rompe com a visão 
fragmentada do modelo biomédico e qualifica o cuidado, 
tornando-o mais integral e centrado nas necessidades 
dos usuários. A APS consolida-se como o cenário ideal 
para esta prática, em que equipes interprofissionais po-
dem responder com maior eficácia aos complexos desa-
fios de saúde do território.

Apesar de seu valor inquestionável, a implementa-
ção da educação interprofissional enfrenta obstáculos, 
como resistências institucionais, infraestrutura inade-
quada e despreparo dos serviços para receber essa nova 
lógica de formação. Superar esses desafios é crucial. A vi-
vência interprofissional precoce representa um divisor de 
águas na trajetória do estudante, sendo fundamental para 
formar uma força de trabalho comprometida com a cons-
trução de um SUS mais resolutivo, humano e coletivo.
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Introdução

A Saúde Coletiva se estabelece como um cam-
po de saberes e práticas caracterizado por sua natureza 
plural e interdisciplinar. Ela se volta para a compreen-
são dos múltiplos fatores que influenciam o processo 
saúde-doença, com especial atenção aos determinantes 
sociais de saúde, que são fatores sociais, ambientais, po-
líticos, econômicos, culturais, étnico-raciais, psicológicos 
e comportamentais que influenciam a ocorrência de pro-
blemas de saúde e seus fatores de risco em um indiví-
duo, segmento social ou população (Paim; Almeida Filho, 
2023).

Diferenciando-se da saúde pública tradicional, ela 
não se restringe apenas às doenças e seus agravos, mas 
incorpora uma abordagem crítica integral e multidisci-
plinar que articula conhecimentos da epidemiologia, das 
ciências sociais e humanas e do planejamento e gestão 
em saúde para analisar as necessidades sociais e a orga-
nização dos serviços de saúde (Paim; Almeida Filho, 2023; 
Rocha, 2017). Fundamentalmente, a Saúde Coletiva no 
Brasil possui um compromisso com a transformação das 
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condições de vida e saúde da população, alinhando-se 
aos princípios doutrinários do Sistema Único de Saúde 
(SUS): a universalidade, a equidade, a integralidade e a 
atenção humanizada (Brasil, 1990, 2025).

Universalidade é o princípio que determina que o 
acesso às ações e serviços de saúde deve ser garantido a 
todas as pessoas, independentemente de características 
sociais ou pessoais. Equidade é o princípio que conside-
ra que pessoas distintas têm necessidades distintas, ou 
seja, todos têm direito, mas deve-se investir mais onde a 
carência é maior (Paim, 2019). A integralidade considera 
o ser humano em todas as suas dimensões na oferta do 
cuidado para a promoção da saúde, a prevenção de doen-
ças, o tratamento e a reabilitação. Nesse sentido, pressu-
põe a articulação da saúde com outros setores para as-
segurar uma atuação intersetorial e o último princípio, a 
atenção humanizada, rege que seja priorizada de forma 
contínua a humanização no atendimento, ao levar em 
conta as necessidades e os aspectos emocionais, psicoló-
gicos e sociais de cada paciente (Brasil, 2025; Paim, 2019).

Nesse cenário, as ligas acadêmicas surgem como 
importantes dispositivos na formação de futuros profis-
sionais da saúde, funcionando como espaços de educa-
ção não formal que buscam aprofundar conhecimentos 
em áreas específicas e superar a fragmentação curricu-
lar (Gomes; Alvim; Cunha, 2024). Estruturadas sob o tri-
pé universitário do ensino, pesquisa e extensão, as ligas 
promovem o protagonismo estudantil ao aproximar os 
graduandos da realidade prática dos serviços e da comu-
nidade (Araújo et al., 2021).
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A partir disso, a imersão na realidade proporcionada 
pela liga é fundamental, pois é através da vivência direta no 
cotidiano do SUS que os estudantes conseguem desenvol-
ver uma compreensão crítica e ampliada da saúde, desaco-
modando a visão puramente biomédica e reconhecendo a 
importância do contexto social (Albuquerque; Amor, 2025). 
Essa vivência ampliada, que estimula a produção científi-
ca e o desenvolvimento de atividades extensionistas, con-
tribui para o desenvolvimento de habilidades essenciais, 
como o trabalho em equipe e a comunicação, colaborando 
para uma formação mais completa, crítica, reflexiva e hu-
manizada (Gomes; Alvim; Cunha, 2024).

A Liga Acadêmica Multidisciplinar em Saúde Co-
letiva (LAMSC), da Universidade Estadual do Ceará 
(UECE), insere-se nesse contexto, uma iniciativa que bus-
ca aprofundar o conhecimento e a atuação dos discentes 
no campo da Saúde Coletiva e do SUS. Ao contrário de 
ligas uniprofissionais (focadas em uma única especia-
lidade), a LAMSC busca ativamente estimular o desen-
volvimento de práticas colaborativas entre as diversas 
áreas de formação em saúde, refletindo a necessidade de 
uma abordagem interprofissional para uma compreen-
são mais integral e efetiva do processo saúde-doença. 

Essa filosofia é traduzida na identidade visual da 
LAMSC, cuja simbologia foi cuidadosamente elaborada. 
As figuras humanas multicoloridas representam a du-
pla dimensão da diversidade: a da população assistida 
em sua diversidade social, cultural, étnica e de gênero e 
a dos próprios profissionais e estudantes de saúde que 
compõem a liga, que atuam de forma colaborativa para 



561

A LIGA ACADÊMICA MULTIDISCIPLINAR EM SAÚDE COLETIVA COMO ESPAÇO DE FORMAÇÃO NA UNIVERSIDADE 

construir uma saúde integral e coletiva. Ao centro, o 
emblema do SUS que ancora a iniciativa reafirma o ali-
nhamento da LAMSC com os pilares doutrinários de um 
sistema de saúde público, universal e gratuito, cujo forta-
lecimento é um dos objetivos centrais da Saúde Coletiva. 
Essa articulação entre a teoria estudada e a prática vi-
venciada nas comunidades reforça o conceito de práxis, 
fundamental para uma atuação transformadora na rea-
lidade social, como preconiza o campo da Saúde Coletiva 
(Paim; Almeida Filho, 2023).

Diante do exposto, o objetivo deste capítulo é siste-
matizar as experiências de ensino, pesquisa e extensão 
desenvolvidas pelos integrantes da LAMSC no ano de 
2025, analisando a articulação entre as atividades plane-
jadas e executadas e os principais aprendizados gerados 
para a formação acadêmica e social dos ligantes.

Método

Caracteriza-se como um relato de experiência, 
fundamentado na proposta de Sistematização de Expe-
riências de Holliday (2006). Conforme o autor, o ponto 
de partida da sistematização é a própria prática, sendo 
essencial que a análise seja conduzida por quem tenha 
participado diretamente da experiência. Nesse sentido, 
a análise foi realizada pelos próprios integrantes da liga, 
com o auxílio dos professores orientadores do projeto. 

Para a etapa de recuperação do processo vivido, fo-
ram utilizados como fontes de informação os registros 
documentais da liga, como o Plano Anual de Atividades 
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de 2025, o Relatório de Atividades de Extensão e as atas 
das reuniões. O objeto da sistematização compreende o 
conjunto de atividades de ensino, pesquisa e extensão 
desenvolvidas pela LAMSC no período de fevereiro a se-
tembro de 2025. Dessa forma, o presente relato ultrapas-
sa a simples narração ou descrição de atividades e bus-
ca realizar uma interpretação crítica do processo, que, a 
partir de sua reconstrução, descobre ou explicita a lógica 
do processo vivido. 

A utilização dessa abordagem tem duplo propósi-
to, primeiramente, visa-se adquirir uma compreensão 
mais aprofundada das experiências desenvolvidas, a fim 
de melhorar a prática, e qualificar as futuras interven-
ções da liga. Em segundo lugar, busca-se compartilhar os 
ensinamentos surgidos com a experiência ao contribuir 
e dialogar com o conhecimento acumulado por outras 
ligas acadêmicas, fortalecendo a difusão da ciência e a 
formação em Saúde Coletiva (Holliday, 2006).

A dinâmica de trabalho da LAMSC se inicia com 
um planejamento semestral, realizado em dois encon-
tros, no qual os próprios ligantes, a partir de um formu-
lário, elencam e selecionam os temas a serem abordados, 
com dois temas principais e outros mais gerais, em se-
guida é definido o cronograma de atividades. A partir 
disso, a liga opera em um ciclo bimensal: o primeiro mês 
é dedicado ao aprofundamento teórico do tema, enquan-
to o segundo foca no planejamento e execução da ação 
de extensão correspondente.

O ciclo de extensão se desenvolve em etapas 
sequenciais para garantir o preparo dos membros. 
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Inicialmente, a comissão de ensino promove uma capa-
citação interna para aprofundar o conhecimento sobre 
a temática principal do bimestre, como a aula sobre a 
importância da doação de sangue ocorrida em maio. 
Em seguida, para exercitar a aplicação do conhecimen-
to, os ligantes desenvolvem um estudo de caso fictício, 
onde discutem as contribuições de cada área da saúde, 
a exemplo do caso sobre hemofilia analisado em julho.

Por fim, realiza-se a ação de extensão voltada para 
a comunidade, que envolve práticas de promoção e pre-
venção em saúde, apresentadas pelos próprios ligantes 
ou em parceria com professores convidados. Concluída 
a ação, a semana seguinte é dedicada a uma reunião de 
feedback, na qual os participantes avaliam a experiência, 
elencando pontos fortes e aspectos a serem melhorados, 
garantindo um processo contínuo de aprimoramento 
das práticas.

O pilar da pesquisa deriva diretamente dessa or-
ganização cíclica de duas formas principais. A primeira 
ocorre na fase de aprofundamento teórico, na qual os 
ligantes realizam revisões de literatura para embasar as 
capacitações e se apropriar dos conceitos que serão tra-
balhados nas atividades. A segunda forma se materializa 
após a vivência prática, quando os resultados e apren-
dizados das experiências são sistematizados e apresen-
tados à comunidade científica, por meio da elaboração 
de artigos, resumos e capítulos, além da participação em 
eventos científicos, completando o ciclo de produção e 
difusão do conhecimento.
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O cotidiano na liga

Esta seção se dedica a descrever as atividades re-
alizadas pela LAMSC, correspondendo à etapa de re-
construção do processo e ordenação da informação da 
sistematização. É importante ressaltar que as atividades 
de extensão documentadas, referentes ao período de fe-
vereiro a junho de 2025, têm como base o Relatório de Ex-
tensões da LAMSC. Por sua vez, as atividades de ensino, 
pesquisa e extensão de julho a setembro de 2025 serão 
descritas com base nos registros internos da liga, como 
as atas de reuniões, seguindo o planejamento estabeleci-
do no plano anual de atividades.

Da teoria à práxis: a formação e a capacitação dos membros da 
LAMSC

Um dos pilares de uma liga acadêmica é o ensino. 
Segundo Freire (2025), ensinar não se resume a transferir 
conhecimento, mas a criar as condições para que o saber 
seja construído pelo próprio aprendiz. Nessa perspecti-
va, o autor defende que não há docência sem discência 
(o ato de aprender), pois quem ensina aprende no pro-
cesso de ensinar, e quem aprende, por sua vez, ensina ao 
aprender.

Essa perspectiva se manifesta de forma clara nas 
capacitações e oficinas internas da LAMSC, que são 
planejadas para superar o modelo de educação “bancá-
ria”, onde o conhecimento é meramente depositado nos 
alunos. Nesses espaços, os próprios ligantes se tornam 
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sujeitos da produção coletiva do saber, onde os membros 
pesquisam, organizam, apresentam e discutem o conteú
do com os colegas. Ao fazer isso, eles não apenas ensi-
nam, mas se formam e re-formam no processo, em um 
movimento que Freire (2025) descreve como a insepara-
bilidade entre o formar e o formar-se.

Essas atividades de formação da LAMSC foram 
estruturadas para construir um sólido embasamento te-
órico-prático entre os membros, servindo como alicerce 
para as atividades de extensão em um esforço para supe-
rar a fragmentação curricular frequentemente presente 
na educação superior (Gomes; Alvim; Cunha, 2024). O se-
mestre letivo, sempre após a entrada de novos membros, 
inicia-se com uma capacitação introdutória sobre os 
fundamentos da Saúde Coletiva, garantindo um nivela-
mento conceitual e o alinhamento de todos os integran-
tes com a proposta central da liga.

Durante os primeiros meses de 2025, a liga traba-
lhou temáticas como População Negra, Câncer, Teoria 
do ELO e Arboviroses – todas estas foram alinhadas a 
capacitações internas, tanto com colaboradores quanto 
por meio dos próprios ligantes. Estes sempre buscam 
adequar a temática proposta com o objetivo da liga – de-
senvolver cuidado multidisciplinar.

Após o processo seletivo, em maio de 2025, a pre-
paração para a segunda ação de extensão do semestre 
envolveu uma capacitação interna sobre a saúde da po-
pulação LGBTQIAPN+. Para essa formação, a liga pro-
moveu uma roda de conversa com a participação de 
uma mulher trans, que compartilhou suas vivências e as 
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barreiras encontradas no acesso aos serviços de saúde, e 
de uma profissional da saúde com experiência na área, 
que abordou os aspectos técnicos e as políticas públicas 
voltadas para esse público. Esse encontro foi essencial 
para sensibilizar os ligantes e qualificar a abordagem 
que seria utilizada na atividade de extensão.

Outra temática fundamental, discutida no mês de 
junho, foi a educação sexual. Esse momento foi guiado 
por uma psicóloga e sexóloga, que apresentou a educa-
ção sexual como um processo de cuidado, que promove 
saúde, autonomia e conhecimento, principalmente entre 
adolescentes e jovens. Tal abordagem auxilia na preven-
ção de infecções sexualmente transmissíveis e na redu-
ção do número de casos de gravidez na adolescência, ao 
incentivar o uso de métodos contraceptivos e do planeja-
mento reprodutivo. Desse modo, a compreensão sobre a 
temática reduz impactos negativos, como o risco de mor-
talidade materna, a evasão escolar e o agravamento de 
vulnerabilidades socioeconômicas. Ademais, foi reforça-
da a ampliação desse conhecimento em futuras ativida-
des de extensão realizadas em escolas.

Em julho de 2025, a LAMSC abordou, em suas capa-
citações, temas voltados para a área de nutrição públi-
ca. Na primeira reunião sobre a temática, duas ligantes 
do curso de graduação em Nutrição ministraram sobre 
o Guia Alimentar para a População Brasileira, um docu-
mento oficial do Ministério da Saúde que estabelece nor-
mas para uma alimentação adequada e saudável. Em se-
guida, na reunião posterior, a comissão de pesquisa deu 
continuidade à temática por meio de um “cinedebate”, 
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apresentando um documentário sobre insegurança ali-
mentar e obesidade infantil e debatendo sobre os princi-
pais pontos abordados através da formação de uma roda 
de conversa com os integrantes da liga.

Além das capacitações específicas para as ativi-
dades de extensão, durante o semestre houve inúmeras 
outras capacitações, voltadas para o desenvolvimento 
do senso crítico dos discentes sobre os principais pro-
blemas enfrentados pela Saúde Coletiva. A LAMSC tam-
bém investiu na formação acadêmica dos seus membros 
para o pilar da pesquisa. Exemplo disso foi a realização 
de uma oficina de escrita científica, que teve como ob-
jetivo aprimorar as habilidades dos membros da liga na 
elaboração de trabalhos acadêmicos. Essa formação foi 
fundamental para subsidiar a construção de resumos 
para congressos e a submissão de um capítulo de livro, 
atividades previstas no planejamento anual da liga.

As redes sociais, em especial no atual cenário, ga-
nharam grande destaque na vida da população em geral, 
pois possibilitam a interação simultânea ou não entre 
indivíduos. Esse tipo de interação virtual pode contri-
buir no contexto acadêmico, nas atividades de ensino 
bem como nas atividades extensionistas (Santos et al., 
2022). Dessa forma, é essencial destacar as atividades de 
ensino da liga por meio das redes sociais, principalmente 
o Instagram. 
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Figura 1 – Exemplos de postagens voltadas para a 
educação em saúde

Fonte: Elaboração dos autores (2025).

Nesse ambiente virtual, os ligantes utilizam as te-
máticas abordadas nas capacitações e atividade de ensi-
no, adaptando as informações obtidas a fim de promover 
educação em saúde à sociedade. Essas postagens bus-
cam interagir com a comunidade externa, disseminando 
o conhecimento com uma linguagem que seja acessível à 
população como um todo.

Da universidade à comunidade: atividades de extensão 
realizadas pela LAMSC

Segundo Pires da Silva (2020, p. 22), a extensão uni-
versitária emerge como um “[...] processo interdiscipli-
nar, educativo, cultural, científico e político que promove 
a interação transformadora entre Universidade e outros 
setores da sociedade”; em outras palavras, ela estabele-
ce um diálogo entre o conhecimento acadêmico e as ne-
cessidades da comunidade, em um movimento que bus-
ca democratizar não apenas os saberes, mas a própria 



569

A LIGA ACADÊMICA MULTIDISCIPLINAR EM SAÚDE COLETIVA COMO ESPAÇO DE FORMAÇÃO NA UNIVERSIDADE 

universidade. Alinhada a essa concepção, a LAMSC bus-
ca promover essa democratização por meio de ações que 
destacam o caráter multidisciplinar da Saúde Coletiva. 
O planejamento dessas atividades ocorre de forma con-
tínua, com o objetivo de abordar as temáticas aprofun-
dadas durante as capacitações de ensino e pesquisa, em 
um esforço para garantir a indissociabilidade do tripé 
universitário. Para isso, são utilizadas metodologias ati-
vas, como educação em saúde, rodas de conversa e ativi-
dades lúdicas, que se aproximam dos princípios da edu-
cação popular em saúde ao valorizar a troca de saberes 
e o protagonismo dos participantes (Freitas et al., 2025).

Em fevereiro, a liga realizou duas atividades em par-
ceria. Primeiro foi ministrada uma palestra sobre a pre-
venção ao uso abusivo de álcool e drogas para aproxima-
damente 160 jovens e adolescentes, em colaboração com o 
Grupo de Pesquisa, Fluxos, Redes e Cuidado (GPFRIDA). 
Posteriormente, os membros conduziram uma atividade 
sobre arboviroses em uma escola municipal. Em parceria 
com estudantes de Medicina Veterinária, a ação utilizou 
uma metodologia interativa para ressaltar a importância 
da prevenção. Essas ações exemplificam como a extensão 
permite aos estudantes uma imersão na realidade local, 
possibilitando a troca de experiências e a compreensão 
das necessidades da população (Araújo et al., 2021).

Durante os meses de março e abril, não houve ativi-
dades de extensão, entretanto a liga realizou um processo 
para a seleção de novos membros, sendo os participantes 
– estudantes da UECE dos cursos de Enfermagem, Medi-
cina, Psicologia, Nutrição, Educação Física, Serviço Social, 
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Terapia Ocupacional e Medicina Veterinária. Esse proces-
so seletivo consistiu em três fases, apoiadas principal-
mente no tripé acadêmico: a primeira fase referiu-se ao 
entendimento dos estudantes sobre a Saúde Coletiva, de 
modo geral, além de experiências acadêmicas e pessoais 
no contexto dessa prática. Essa etapa é fundamental não 
apenas para selecionar estudantes alinhados aos objeti-
vos da liga, mas também para estimular, desde o início, o 
protagonismo estudantil na identificação de problemas e 
na proposição de soluções (Cavalcante et al., 2021).

Após a entrada dos novos membros, a liga apro-
fundou os debates sobre a saúde da população LGBT-
QIAPN+, identificando a necessidade de uma ação exter-
na que trouxesse à tona o aprendizado obtido. Assim, em 
junho, a ação principal foi uma oficina de saúde na Casa 
Transformar, um espaço de apoio à comunidade. A ativi-
dade teve como foco a escuta das vivências, utilizando a 
arte como ferramenta de expressão. 

Ao levar o diálogo para um espaço não clínico, a 
ação atuou diretamente sobre as barreiras de acesso e o 
preconceito documentados no sistema formal de saúde, 
que muitas vezes é percebido como um espaço hostil por 
essa população (Freitas et al., 2025). A iniciativa também 
incluiu uma campanha de arrecadação de alimentos, for-
talecendo o vínculo com a instituição.

Outrossim, a liga mantém em vigência um proje-
to de iniciação artística, aprovado pela Pró-Reitoria de 
Extensão, intitulado “FOTOgrafando a Saúde Coletiva: 
olhares múltiplos sobre territórios vivos”. O projeto visa 
a coletar relatos da população sobre sua compreensão 
por saúde e identificar os desafios presentes em sua 
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realidade por meio de sessões de fotografia e entrevis-
tas. Essa abordagem, que une arte e pesquisa, não ape-
nas documenta, mas também se torna um momento de 
educação em saúde, em que os ligantes buscam “decodifi-
car o saber técnico” em um diálogo direto e acessível com 
a comunidade (Freitas et al., 2025). Assim, a iniciação ar-
tística desenvolvida pela LAMSC visa a capacitar a co-
munidade para uma melhor compreensão e acesso aos 
recursos de saúde, cumprindo o papel da extensão de ser 
uma ferramenta para a transformação social.

Da vivência à evidência: as atividades de pesquisa e produção 
científica da LAMSC

No pilar da pesquisa, a principal contribuição da 
liga no período foi a sua participação ativa na comissão 
organizadora do I Congresso sobre Interdisciplinarida-
de na Saúde Coletiva (Coinsc): desafios em territórios 
invisibilizados, realizado nos dias 28, 29 e 30 de julho de 
2025. O tema central do evento ressoou com a missão 
da LAMSC, ao debater a complexidade das questões de 
saúde em contextos de marginalização, que demandam 
abordagens que transcendam as fronteiras disciplinares 
para o fortalecimento do SUS.

Em relação à participação dos membros da comis-
são de pesquisa da LAMSC no I Coinsc, estes atuaram 
como monitores do evento, desenvolvendo atribuições 
como: apoio em palestras e em oficinas, cobertura das 
mídias do evento, realização de credenciamento, auxí-
lio em salas de apresentação de trabalho, entre outras 
funções. Além de auxiliar na organização, os membros 
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da liga tiveram uma participação científica expressiva, 
com a apresentação de cinco trabalhos (Quadro 1). As 
pesquisas abordaram temas de grande relevância social, 
alinhados à proposta do congresso, com foco na saúde 
de populações específicas, como a população negra, a po-
pulação quilombola, a população indígena, a população 
ribeirinha, a população em situação de rua, as trabalha-
doras rurais e a comunidade LGBTQIAPN+.

Quadro 1 – Trabalhos desenvolvidos, aprovados e 
apresentados no I Coinsc 

Títulos Cursos dos autores envolvidos
Práticas de cuidado e acesso à saúde 

da população negra no Brasil: um 
estudo reflexivo

Enfermagem, Terapia Ocupacional e 
Nutrição

Barreiras invisíveis: desafios enfren-
tados pela população em situação de 

rua para o cuidado em saúde

Enfermagem, Terapia Ocupacional e 
Serviço Social

Formação em saúde para o cuidado 
da população LGBTQIAPN+

Enfermagem, Terapia Ocupacional e 
Nutrição

Condições de saúde, trabalho e vio-
lência vivenciada por trabalhadoras 

rurais: uma revisão integrativa

Enfermagem, Nutrição, Serviço So-
cial e Medicina Veterinária

Zoonoses, abandono e vulnerabili-
dade: desafios da superpopulação 

de cães e gatos sob a ótica da saúde 
única

Enfermagem e Medicina Veterinária

Fonte: Elaboração dos autores (2025).

Destaca-se que o engajamento e a qualidade dos 
trabalhos desenvolvidos pelos ligantes resultaram em 
um reconhecimento de destaque. O estudo intitulado 
“Práticas de cuidado e acesso à saúde da população negra 
no Brasil: um estudo reflexivo” recebeu o primeiro lugar 
no prêmio Antonio Rodrigues Ferreira Junior, coroando 
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a dedicação do grupo com a pesquisa e a relevância do 
tema no campo da Saúde Coletiva. Após o sucesso no I 
Coinsc, os ligantes deram continuidade à produção cien-
tífica e, logo em seguida, focaram na preparação dos re-
sumos expandidos para a XXX Semana Universitária da 
UECE, programada para ocorrer no período de 6 a 10 de 
outubro de 2025. Foram enviados e aprovados três resu-
mos expandidos (Quadro 2). 

Quadro 2 – Trabalhos desenvolvidos, aprovados e 
apresentados na XXX Semana Universitária da UECE

Títulos Curso dos autores envolvidos
Direito à alimentação adequada pela 
população em situação de rua: uma 

revisão narrativa

Serviço Social, Terapia Ocupacional, 
Nutrição, Medicina Veterinária e 

Enfermagem
Atuação multiprofissional na edu-
cação em saúde para a prevenção 
de quedas em idosos: uma revisão 

narrativa

Enfermagem e Terapia Ocupacional

Doenças transmitidas por alimentos 
e suas repercussões na qualidade 

de vida da população: uma revisão 
narrativa

Medicina Veterinária, Enfermagem e 
Nutrição

Fonte: Elaboração dos autores (2025).

A colaboração entre estudantes de diferentes cur-
sos na produção de trabalhos acadêmicos, visível no 
Quadro 2, é uma materialização do princípio da inter-
profissionalidade, fundamental para a Saúde Coletiva. 
Essa multiplicidade de saberes enriquece a análise dos 
problemas de saúde, refletindo a própria definição de ex-
tensão universitária como um processo interdisciplinar 
que promove uma interação transformadora (Lubeck; 
Lisboa Filho, 2024). 
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A pesquisa, dentro da liga, é entendida de forma 
ampla e dinâmica, indo além da escrita científica tradi-
cional. Os membros atuam ativamente na elaboração, 
execução e avaliação de projetos, um processo que se 
inicia com a construção de questões relevantes para a 
Saúde Coletiva, muitas vezes a partir de lacunas iden-
tificadas durante as próprias atividades de ensino e ex-
tensão (Cavalcante et al., 2021). Essa prática se desdobra 
na elaboração de intervenções em saúde adequadas à 
realidade local, na coleta e análise de dados e, funda-
mentalmente, na divulgação dos resultados de maneira 
acessível, reforçando a relação de reciprocidade da uni-
versidade com a sociedade (Ximenes Neto et al., 2021).

Ademais, a atuação da LAMSC no meio científico 
se expande para uma dimensão pedagógica, com o pla-
nejamento de oficinas e minicursos voltados para o de-
senvolvimento da escrita científica. Esses projetos não 
apenas visam a capacitar a comunidade acadêmica, mas 
também refletem o protagonismo estudantil na constru-
ção do saber, onde os ligantes se tornam sujeitos ativos 
do processo de ensino-aprendizagem (Silva et al., 2020). 
Ao assumir essa responsabilidade, os membros se tor-
nam agentes de transformação que aproximam a uni-
versidade das necessidades concretas da população e 
fortalecem o compromisso social da produção científica, 
alinhando-se a uma prática educativa que busca a auto-
nomia (Freire, 2025).

Com efeito, os ligantes buscam fortalecer o víncu-
lo e o conhecimento em pesquisas através da participa-
ção em grupos de pesquisa consolidados na UECE. Essa 
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imersão é fundamental, pois, como aponta a literatura, a 
participação em ligas e grupos de estudo fomenta a pro-
dução de conhecimento e a divulgação de experiências 
por meio de eventos e publicações (Araújo et al., 2021). 
Desse modo, a ampliação de saberes científicos auxilia 
na elaboração de trabalhos acadêmicos em diferentes 
metodologias e promove o estabelecimento de vínculos 
para atividades científicas, como monitorias em con-
gressos e a participação em capacitações (Albuquerque; 
Amor, 2025).

A exemplo disso, pode-se destacar as atividades co-
laborativas com o GPFRIDA na realização de palestras 
em escolas, evidenciando a capacidade da liga de estabe-
lecer parcerias que integram pesquisa e extensão, bem 
como a participação de ligantes em projetos de iniciação 
científica vinculados ao Grupo de Pesquisa Vida e Traba-
lho (GPVT) e ao Grupo de Pesquisa Redes Integradas da 
Saúde (Redis). Essa inserção em diferentes frentes de in-
vestigação demonstra que a liga atua como um potente 
catalisador para a formação do estudante-pesquisador, 
consolidando a indissociabilidade entre o ensino, a pes-
quisa e a extensão que fundamenta a educação superior 
no Brasil (Cavalcante et al., 2021).

Entre o ideal e o possível: os desafios e as dificuldades na 
trajetória da LAMSC

Apesar do potencial transformador da liga, sua ope-
racionalização nos eixos de ensino, pesquisa e extensão 
enfrenta uma série de desafios estruturais, conceituais 
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e logísticos que refletem tanto as particularidades da 
formação em saúde quanto as limitações do contexto 
universitário.

Um dos obstáculos mais imediatos é a gestão do 
tempo e a sobrecarga acadêmica. A dificuldade em con-
ciliar os horários dos membros, provenientes de cursos 
com grades curriculares distintas e, em muitos casos, 
de período integral, limita a frequência e a duração das 
reuniões. Somam-se a isso os desafios da gestão interna 
de pessoas, pois, embora a administração pelos próprios 
alunos seja um fator que desenvolve habilidades geren-
ciais (Silva et al., 2020), coordenar membros com interes-
ses, expectativas e ritmos diferentes exige um esforço 
contínuo para manter um ambiente democrático e evi-
tar a verticalização das decisões.

Outro desafio significativo reside na composição 
do grupo. Embora a proposta seja multidisciplinar, a liga 
enfrenta a dificuldade de não ter todos os cursos rele-
vantes representados. A ausência de estudantes de áreas 
como Educação Física, Medicina e, principalmente, Ciên-
cias Sociais e Humanas, que são um dos pilares teóricos 
da Saúde Coletiva, limita a profundidade das discussões 
e o alcance das ações, que poderiam se beneficiar de uma 
abordagem ainda mais integral para compreender os 
determinantes sociais da saúde. Essa limitação pode di-
ficultar a efetivação da interdisciplinaridade e da inter-
profissionalidade, diretrizes essenciais para a extensão 
universitária (Lubeck; Lisboa Filho, 2024).

No plano institucional e financeiro, as dificuldades 
são igualmente proeminentes. O processo de formalização 



577

A LIGA ACADÊMICA MULTIDISCIPLINAR EM SAÚDE COLETIVA COMO ESPAÇO DE FORMAÇÃO NA UNIVERSIDADE 

da liga, que muitas vezes envolve exigências burocráticas, 
é frequentemente apontado como um processo desesti-
mulante para uma iniciativa estudantil. Essa barreira ini-
cial é agravada pela crônica limitação de recursos finan-
ceiros, que impacta diretamente as atividades finalísticas: 
o baixo orçamento restringe o transporte para as ações de 
extensão e a produção de materiais de educação em saú-
de e, principalmente, impede a participação dos membros 
em congressos nacionais e internacionais, dificultando a 
difusão do conhecimento produzido.

Por fim, existem desafios de ordem pedagógica e 
conceitual. O baixo envolvimento do corpo docente, com 
a participação muitas vezes limitada dos professores-o-
rientadores, pode deixar os estudantes sem o suporte 
necessário para qualificar suas ações e aprofundar os de-
bates teóricos (Cavalcante et al., 2021). Em alguns casos, a 
figura do orientador assume um papel meramente deco-
rativo ou burocrático, apenas para legitimar o cadastro 
da liga na instituição (Miranda et al., 2020). Há também o 
risco constante de um desvio do propósito extensionista, 
fazendo com que a liga se feche em atividades de ensino, 
como grupos de estudo, distanciando-se de sua função 
primordial de interação com a comunidade, que deveria 
ser seu pilar de sustentação (Ximenes Neto et al., 2021).

Essa dinâmica pode reforçar a percepção da liga 
como um mero “tapa-buraco” curricular, uma ferramen-
ta para suplementar falhas da graduação. Embora essa 
seja uma motivação legítima para os alunos, represen-
ta um desafio conceitual, pois as ligas não deveriam ter 
a função de compensar as limitações e a escassez de 
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recursos do currículo regular (Miranda et al., 2020). Uma 
abordagem que pode levar a um especialismo precoce, 
que contradiz a formação generalista preconizada para 
a graduação (Cavalcante et al., 2021), e desresponsabili-
zar a instituição de promover as reformas curriculares 
necessárias para garantir uma formação de qualidade a 
todos os estudantes, e não apenas aos que participam de 
atividades extracurriculares.

Considerações finais 

A sistematização das experiências da LAMSC 
apresentada neste capítulo permitiu uma interpreta-
ção crítica que transcende o mero relato de atividades, 
revelando a potência da iniciativa como um dispositivo 
de formação alinhado aos princípios da Saúde Coletiva e 
do SUS. A trajetória da liga evidencia a articulação coe-
rente do tripé universitário, em que cada pilar se fortale-
ce mutuamente em um ciclo contínuo de aprendizado e 
transformação.

No eixo do ensino, observou-se como a liga ma-
terializa a passagem da teoria à práxis, ao adotar uma 
filosofia pedagógica inspirada em Paulo Freire. As capa-
citações internas, os estudos de caso e as oficinas não se 
limitam a um modelo de transferência de conteúdo, mas 
promovem o protagonismo estudantil e a construção co-
letiva do saber, preparando os membros para uma atua-
ção crítica e reflexiva. 

Essa base formativa encontra seu propósito nas 
atividades de extensão, que representam o movimento 
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da universidade à comunidade. As ações realizadas em 
escolas e junto a populações vulnerabilizadas, como a 
comunidade LGBTQIAPN+, demonstram o compromis-
so social da liga em dialogar com as necessidades reais 
do território. Ao ocupar esses espaços, a LAMSC não ape-
nas oferece serviços, mas estabelece uma relação de tro-
ca, reforçando a função da universidade como agente de 
transformação social.

O ciclo se completa no pilar da pesquisa, onde ocor-
re a transição da vivência à evidência. A produção cien-
tífica, a participação em congressos e a colaboração com 
outros grupos de pesquisa consolidam a importância de 
sistematizar a prática, transformando as experiências 
de campo em conhecimento validado e partilhado com 
a comunidade acadêmica. A natureza interprofissional 
dos trabalhos desenvolvidos reforça a riqueza de uma 
abordagem multidisciplinar para a compreensão dos 
complexos fenômenos da saúde.

Contudo, a análise também revelou as tensões ine-
rentes a essa trajetória, que se desenvolve entre o ideal 
e o possível. Os desafios estruturais, como a sobrecarga 
acadêmica, a dificuldade de articulação intercursos, as 
limitações financeiras e o baixo envolvimento docente, 
são barreiras constantes. Além disso, o desafio conceitu-
al de não se reduzir a um mero “tapa-buraco” curricular 
exige vigilância contínua para que a liga não perca seu 
potencial crítico.

Diante do exposto, evidencia-se que a experiência 
da LAMSC reafirma o valor das ligas acadêmicas como 
espaços potentes para uma formação em saúde mais 
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completa, crítica, humanizada e engajada com os princí-
pios do SUS. Os aprendizados aqui gerados, tanto das po-
tencialidades quanto das dificuldades, servem não ape-
nas para qualificar as futuras ações da própria liga, mas 
também para inspirar e dialogar com outras iniciativas 
que buscam, na prática cotidiana, construir uma univer-
sidade e uma saúde verdadeiramente coletivas.
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